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 ASSEMBLEIA DA REPÚBLICA

Lei Orgânica n.º 4/2019

de 13 de setembro

Sumário: Aprova o Estatuto da Entidade para a Transparência e procede à nona alteração à Lei 
n.º 28/82, de 15 de novembro, que aprova a organização, funcionamento e processo 
do Tribunal Constitucional.

Aprova o Estatuto da Entidade para a Transparência e procede à nona alteração à Lei n.º 28/82,
de 15 de novembro, que aprova a organização, funcionamento e processo do Tribunal Constitucional

A Assembleia da República decreta, nos termos da alínea c) do artigo 161.º da Constituição, 
a lei orgânica seguinte:

Artigo 1.º

Objeto

1 — A presente lei cria a Entidade para a Transparência e aprova o seu Estatuto, que consta 
do anexo à presente lei, dela fazendo parte integrante.

2 — A presente lei procede ainda à nona alteração à Lei n.º 28/82, de 15 de novembro, que 
aprova a organização, funcionamento e processo do Tribunal Constitucional.

Artigo 2.º

Alteração à Lei n.º 28/82, de 15 de novembro

Os artigos 11.º -A e 106.º a 111.º da Lei n.º 28/82, de 15 de novembro, alterada pelas Leis 
n.os 143/85, de 26 de novembro, 85/89, de 7 de setembro, 88/95, de 1 de setembro, e 13 -A/98, de 26 
de fevereiro, pelas Leis Orgânicas n.os 1/2011, de 30 de novembro, 5/2015, de 10 de abril, 11/2015, 
de 28 de agosto, e 1/2018, de 19 de abril, passam a ter a seguinte redação:

«Artigo 11.º -A

Competência relativa a titulares de cargos públicos

Compete ao Tribunal Constitucional:

a) Designar os membros da Entidade para a Transparência, nos termos do respetivo Estatuto;
b) Aplicar as sanções previstas na presente lei em relação aos titulares e antigos titulares de 

cargos políticos nela identificados, por violação do regime do exercício de funções por titulares de 
cargos políticos e altos cargos públicos;

c) Decidir os recursos de decisões da Entidade para a Transparência previstos na presente lei 
em matéria de acesso e publicidade às declarações únicas de rendimento, património e interesses.

Artigo 106.º

Competências sancionatórias relativas a titulares de cargos públicos

1 — Compete ao Tribunal Constitucional aplicar as sanções sem natureza penal previstas 
nos artigos 11.º, 17.º e 18.º do regime do exercício de funções por titulares de cargos políticos e 
altos cargos públicos relativamente aos titulares de cargos políticos e equiparados indicados nos 
artigos 2.º e 4.º do referido regime, bem como aos antigos titulares de cargos políticos, quando 
aplicável, com exceção:

a) Do Presidente da República, do Presidente da Assembleia da República e do Primeiro-
-Ministro;



N.º 176 13 de setembro de 2019 Pág. 4

Diário da República, 1.ª série

b) Do Provedor de Justiça;
c) Da perda de mandato de Deputados à Assembleia da República e às Assembleias Legis-

lativas das Regiões Autónomas, cuja aplicação compete às respetivas assembleias, sem prejuízo 
dos recursos destas decisões para o Tribunal Constitucional;

d) Dos membros dos órgãos executivos do poder local e das áreas metropolitanas e entidades 
intermunicipais, cuja competência para aplicação de sanções se rege pelas normas estatutárias 
específicas e pelo regime jurídico da tutela administrativa.

2 — Compete aos tribunais administrativos aplicar as sanções sem natureza penal previstas 
nos artigos 11.º, 17.º e 18.º do regime do exercício de funções por titulares de cargos políticos e 
altos cargos públicos relativamente aos titulares de cargos políticos referidos nas alíneas i) e j) do 
n.º 1 do artigo 2.º e aos titulares de altos cargos públicos e equiparados identificados no artigo 3.º, 
ambos do referido regime, bem como aos respetivos antigos titulares nos casos nele previstos.

Artigo 107.º

Processo relativo ao incumprimento das obrigações declarativas de titulares de cargos políticos

1 — Quando, após a notificação para o efeito prevista no n.º 1 do artigo 18.º do regime de 
exercício de funções por titulares de cargos políticos e altos cargos públicos, a Entidade para a 
Transparência verificar o incumprimento das obrigações declarativas por um titular de cargo político 
ou equiparado, envia o processo individual do respetivo declarante ao Ministério Público para que 
este decida sobre a promoção da intervenção do Tribunal Constitucional, quando esta for da sua 
competência.

2 — Após a distribuição, o relator ordena a notificação do declarante, para este responder, no 
prazo de 20 dias, à promoção do Ministério Público, com conhecimento à Entidade para a Trans-
parência.

3 — Caso haja necessidade da produção de outro meio de prova para além da documental, a 
mesma é produzida junto da Entidade para a Transparência, procedendo -se ao competente registo 
e remessa ao Tribunal Constitucional.

4 — O Tribunal Constitucional pode excecionalmente, a requerimento do visado ou oficio-
samente, admitir produção de prova complementar perante si, se a julgar imprescindível para a 
tomada de decisão.

5 — A decisão do Tribunal que determine a perda do mandato ou a demissão de titular de cargo 
político é publicada na 1.ª série do Diário da República ou naquela em que tiver sido publicada a 
designação desse titular para o cargo, produzindo efeitos desde a data do respetivo trânsito em 
julgado.

Artigo 108.º

Incumprimento de obrigações declarativas por antigos titulares de cargos políticos

O disposto no artigo anterior é aplicável quando ocorra incumprimento de obrigações declara-
tivas por antigos titulares de cargos políticos a elas vinculados, relativamente às sanções que lhes 
sejam correspondentemente aplicáveis nos termos do regime do exercício de funções por titulares 
de cargos políticos e altos cargos públicos.

Artigo 109.º

Processo relativo a outras violações do regime do exercício de funções
por titulares de cargos políticos e altos cargos públicos

1 — O disposto no artigo 107.º é aplicável, com as necessárias adaptações, ao processo de 
aplicação das sanções a titulares de cargos políticos e equiparados previstas no artigo 11.º do 
regime do exercício de funções por titulares de cargos políticos.
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2 — O Tribunal, se considerar fundada a existência de dúvida sobre a ocorrência de uma 
situação de incompatibilidade ou impedimento, pode limitar -se a ordenar a sua cessação, fixando 
prazo para o efeito.

Artigo 110.º

Comunicação de decisões

Proferida deliberação ou decisão que determine a perda de mandato pela violação das re-
gras do regime do exercício de funções por titulares de cargos políticos e altos cargos públicos 
que não seja da competência do Tribunal Constitucional, deve a entidade competente, logo que 
tal decisão haja transitado em julgado ou se tenha tornado inimpugnável, comunicá -la à Entidade 
para a Transparência.

Artigo 111.º

Recursos em matéria de acesso às declarações

1 — Recebido pela competente secção do Tribunal Constitucional o recurso previsto no Esta-
tuto da Entidade para a Transparência em matéria de acesso às declarações únicas, o mesmo dá 
vista ao Ministério Público para que este se pronuncie no prazo de 10 dias, com direito a resposta 
pelo recorrente no mesmo prazo.

2 — O relator pode ordenar as diligências que forem tidas por convenientes, após o que o 
Tribunal emite o competente acórdão.

3 — A apresentação de recurso tem efeito suspensivo.»

Artigo 3.º

Alteração sistemática à Lei n.º 28/82, de 15 de novembro

1 — O subcapítulo VI do capítulo III do título III da Lei n.º 28/82, de 15 de novembro, passa a denominar-
-se «Processos relativos a titulares de cargos públicos», integrando os artigos 106.º a 111.º

2 — É suprimido o subcapítulo VII do capítulo III do título III da Lei n.º 28/82, de 15 de no-
vembro.

Artigo 4.º

Instalação da Entidade para a Transparência

1 — Incumbe ao Governo inscrever na proposta de Orçamento do Estado para 2020, nos 
encargos gerais do Estado relativos ao Tribunal Constitucional, as verbas necessárias à criação e 
funcionamento da Entidade para a Transparência, bem como para a criação da plataforma eletró-
nica prevista na lei.

2 — O Governo disponibiliza as instalações para a Entidade para a Transparência no primeiro 
semestre de 2020, preferencialmente fora das Áreas Metropolitanas de Lisboa e do Porto.

Artigo 5.º

Regime transitório

1 — Até à instalação da Entidade para a Transparência, as declarações únicas de rendimen-
tos, património e interesses continuam a ser entregues junto do Tribunal Constitucional e a ser 
escrutinadas nos termos do regime anterior.

2 — Até à implementação da plataforma eletrónica prevista na lei que permita a sua apre-
sentação e tratamento digital, as declarações únicas de rendimentos, património e interesses são 
entregues em papel.
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3 — A Entidade para a Transparência deve definir, no prazo máximo de 120 dias após a sua 
instalação, através de regulamento, as regras necessárias à normalização de procedimentos para 
o registo informático das declarações únicas de rendimentos, património e interesses.

Artigo 6.º

Norma revogatória

São revogados os artigos 112.º e 113.º da Lei n.º 28/82, de 15 de novembro.

Artigo 7.º

Entrada em vigor

A presente lei entra em vigor no início da XIV Legislatura.

Aprovada em 19 de julho de 2019.

O Presidente da Assembleia da República, Eduardo Ferro Rodrigues.

Promulgada em 26 de agosto de 2019.

Publique-se.

O Presidente da República, MARCELO REBELO DE SOUSA.

Referendada em 30 de agosto de 2019.

O Primeiro-Ministro, António Luís Santos da Costa.

ANEXO

(a que se refere o n.º 1 do artigo 1.º)

Estatuto da Entidade para a Transparência

CAPÍTULO I

Natureza e sede

Artigo 1.º

Objeto

O presente Estatuto regula a organização e funcionamento da Entidade para a Transparência.

Artigo 2.º

Natureza

A Entidade para a Transparência, adiante designada por Entidade, é um órgão independente 
que funciona junto do Tribunal Constitucional e tem como atribuição a apreciação e fiscalização da 
declaração única de rendimentos, património e interesses dos titulares de cargos políticos e altos 
cargos públicos, adiante designada por declaração única.

Artigo 3.º

Sede

A Entidade tem sede em local a determinar pelo Tribunal Constitucional.
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CAPÍTULO II

Composição e estatuto dos membros

Artigo 4.º

Composição

1 — A Entidade é composta por três membros, um presidente e dois vogais, devendo pelo 
menos um deles ser jurista.

2 — Os membros da Entidade são designados por um período de quatro anos, renovável 
uma vez por igual período, e cessam funções com a tomada de posse do membro designado para 
ocupar o respetivo lugar.

Artigo 5.º

Modo de designação

1 — Os membros da Entidade são eleitos em lista pelo Tribunal Constitucional, em plenário, 
devendo recolher uma maioria de oito votos.

2 — A elaboração da lista é da iniciativa do Presidente do Tribunal Constitucional.
3 — Em caso de impedimento de qualquer dos membros da Entidade, por um período superior 

a 30 dias, pode proceder -se à sua substituição temporária por despacho do Presidente do Tribunal 
Constitucional.

Artigo 6.º

Incompatibilidades

1 — Os membros da Entidade exercem o seu cargo em conformidade com o regime do exer-
cício de funções por titulares de cargos políticos e altos cargos públicos.

2 — Os membros da Entidade não podem ser titulares de órgãos de soberania, das regiões 
autónomas ou do poder local.

3 — Os membros da Entidade não podem exercer quaisquer funções em órgãos de partidos, 
de associações políticas ou de fundações com eles conexas, nem desenvolver ou participar em 
atividades político -partidárias de caráter público.

4 — Durante o período de desempenho do cargo fica suspenso o estatuto decorrente da filiação 
em partidos ou associações políticas.

Artigo 7.º

Estatuto dos membros

1 — O presidente da Entidade aufere a remuneração correspondente à de inspetor -geral de 
finanças e os vogais a correspondente à de subinspetor -geral de finanças, acrescendo, em ambos 
os casos, o respetivo suplemento de função inspetiva.

2 — Os membros da Entidade não podem ser prejudicados na estabilidade do seu emprego, 
na sua carreira e no regime de segurança social de que beneficiem por causa do exercício das 
suas funções.

3 — Os membros da Entidade retomam automaticamente as funções que exerciam à data 
da posse, ou aquelas para que foram transferidos ou nomeados durante o período de funções na 
Entidade, designadamente por virtude de promoção.

4 — Durante o exercício das suas funções, os membros da Entidade não perdem a antigui-
dade nos seus empregos, nem podem ser prejudicados nas promoções a que, entretanto, tenham 
adquirido direito.
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5 — No caso de os membros da Entidade se encontrarem, à data da posse, investidos em 
função pública temporária, por virtude de lei, ato ou contrato, o exercício de funções na Entidade 
suspende o respetivo prazo.

6 — Os membros da Entidade que sejam funcionários ou agentes da administração central, 
regional ou local ou de institutos públicos exercem os seus cargos em regime de mobilidade, com 
a faculdade de optar pelas remunerações correspondentes aos cargos de origem.

7 — Os magistrados judiciais e do Ministério Público podem ser designados membros da Enti-
dade em comissão de serviço, nos termos do respetivo estatuto, não determinando esse provimento 
a abertura de vaga no lugar de origem ou naquele para que, entretanto, tenham sido nomeados.

8 — Os membros da Entidade que sejam trabalhadores de empresas públicas ou privadas 
exercem as suas funções em regime de requisição, nos termos da lei geral em vigor para o res-
petivo setor.

9 — Os membros da Entidade que exerçam funções docentes ou de investigação científica 
no ensino superior podem continuar no exercício dessas funções, sem prejuízo de, quando as 
mesmas forem exercidas em estabelecimento de ensino público, poderem requerer a suspensão 
dos prazos dos respetivos contratos ou dos prazos para a apresentação de relatórios ou prestação 
de provas a que estejam adstritos.

10 — Por atos praticados no exercício das suas funções, os membros da Entidade são dis-
ciplinarmente responsáveis perante o Tribunal Constitucional, devendo a instrução do processo 
ser realizada pelo secretário -geral e incumbindo a decisão final ao Presidente, com recurso para 
o plenário, que julga definitivamente.

CAPÍTULO III

Competências

Artigo 8.º

Competências

1 — No âmbito das suas atribuições, compete à Entidade, nomeadamente:

a) Proceder à análise e fiscalização da declaração única;
b) Solicitar a clarificação do conteúdo das declarações aos declarantes, no caso de dúvidas 

sugeridas pelo texto;
c) Decidir sobre a regularidade formal das declarações e da observância do prazo de en-

trega;
d) Organizar a declaração única;
e) Participar ao Ministério Público as infrações não supridas ao abrigo do disposto no regime 

jurídico das declarações de rendimentos, património e interesses dos titulares de cargos políticos 
e altos cargos públicos;

f) Participar ao Ministério Público as suspeitas da prática de infrações penais que resultem da 
análise da declaração única;

g) Comunicar as infrações que considere relevantes para efeitos da aplicação de sanções 
prevista na lei, ouvidos os interessados, às entidades que, nos termos dos respetivos estatutos, 
sejam responsáveis pela aplicação de sanções aos titulares de cargos políticos e altos cargos 
públicos, ou ao Ministério Público, sempre que aplicável, para efeitos de promoção junto das en-
tidades judiciais;

h) Garantir, nos termos da lei, o acesso público à declaração única;
i) Apreciar e decidir sobre os pedidos de oposição à divulgação de elementos da declaração 

única.

2 — Sem prejuízo das competências próprias do Ministério Público, as comunicações que lhe 
são devidas, constantes do presente artigo, são dirigidas ao procurador -geral -adjunto coordenador 
da atividade do Ministério Público junto do Tribunal Constitucional.
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Artigo 9.º

Recomendações

A Entidade pode emitir recomendações genéricas, com caráter objetivo e estritamente vincu-
ladas à lei, no âmbito dos seus poderes de controlo e fiscalização.

CAPÍTULO IV

Organização e funcionamento

Artigo 10.º

Deliberações

As deliberações da Entidade são tomadas, pelo menos, por dois votos favoráveis.

Artigo 11.º

Funcionamento

1 — O apoio administrativo necessário ao funcionamento da Entidade é prestado através de 
dotação de recursos humanos específica.

2 — Os encargos com o funcionamento da Entidade são suportados pela dotação orçamental 
atribuída ao Tribunal Constitucional, sendo as correspondentes despesas imputadas à atividade 
criada para esta Entidade, nos termos da legislação aplicável.

3 — A Entidade pode, sob autorização do Presidente do Tribunal Constitucional, recorrer à 
mobilidade de técnicos qualificados de quaisquer serviços públicos ou recorrer, mediante contrato, 
aos serviços de peritos ou técnicos qualificados exteriores à Administração Pública, a pessoas 
de reconhecida experiência e conhecimentos em matéria de fiscalidade ou a revisores oficiais de 
contas.

4 — A situação de mobilidade prevista no número anterior carece da competente autorização 
da tutela, ouvido o organismo em causa.

Artigo 12.º

Dever de sigilo

Os membros da Entidade, o pessoal que nela exerça funções e os seus colaboradores, even-
tuais ou permanentes, estão especialmente obrigados a guardar sigilo em relação aos factos de 
que tenham conhecimento exclusivamente pelo exercício das suas funções e que não possam ser 
divulgados, nos termos da lei.

CAPÍTULO V

Deveres para com a Entidade

Artigo 13.º

Dever de colaboração

A Entidade pode solicitar, de forma devidamente fundamentada, a quaisquer entidades, 
públicas ou privadas, as informações e a colaboração pertinentes para o exercício das suas 
funções.
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Artigo 14.º

Dever de comunicação de dados

1 — Os titulares de cargos políticos e altos cargos públicos estão obrigados a entregar na 
Entidade as declarações previstas no regime do exercício de funções por titulares de cargos polí-
ticos e altos cargos públicos.

2 — Os titulares de cargos políticos e altos cargos públicos estão obrigados a prestar os es-
clarecimentos que lhes sejam solicitados pela Entidade.

3 — Os dados a que se referem os números anteriores são fornecidos à Entidade através 
do seu sítio eletrónico, devendo os titulares de cargos políticos e altos cargos públicos solicitar à 
Entidade senha eletrónica para o efeito.

4 — A Entidade pode solicitar a entrega de documentos autênticos ou autenticados que fun-
damentem a declaração.

CAPÍTULO VI

Controlo das declarações

Artigo 15.º

Base de dados

1 — A Entidade procede à elaboração de uma base de dados informatizada das declara-
ções previstas no regime do exercício de funções por titulares de cargos políticos e altos cargos 
públicos.

2 — A Entidade assegura aos titulares de cargos políticos e altos cargos públicos a atualização, 
através da Internet, dos dados constantes da base de dados referida no número anterior, mediante 
identificação, em condições de segurança.

Artigo 16.º

Acesso às declarações únicas

As declarações únicas são de acesso público nos termos previstos no regime do exercício de 
funções por titulares de cargos políticos e altos cargos públicos.

Artigo 17.º

Recurso das decisões da Entidade

1 — Dos atos decisórios da Entidade relativos ao acesso e consulta das declarações únicas 
cabe recurso para o Tribunal Constitucional, com efeitos suspensivos.

2 — O prazo para a interposição do recurso é de 15 dias, a contar da data da notificação ao 
recorrente da decisão impugnada, apenas sendo admitida prova documental.

3 — Caso o requerente entenda necessária a produção de outros meios de prova, estes devem 
ser concretizados junto da Entidade.

4 — A interposição do recurso é feita através de requerimento apresentado junto da Entidade, 
contendo a respetiva motivação, tendo aquela a faculdade de revogar a sua decisão até ao termo 
do prazo da apresentação de resposta.

5 — São irrecorríveis os atos procedimentais, de comunicação ou de participação da Entidade 
que traduzam a emissão de recomendações ou que se destinem apenas a instruir ou a preparar 
decisões do Tribunal Constitucional, com ressalva daqueles que afetem direitos e interesses le-
galmente protegidos.
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Artigo 18.º

Regulamentos

Os regulamentos da Entidade, após homologação do Tribunal Constitucional, são publicados 
na 2.ª série do Diário da República e divulgados no sítio eletrónico da Entidade.

112562933 
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 ASSEMBLEIA DA REPÚBLICA

Lei n.º 116/2019

de 13 de setembro

Sumário: Primeira alteração, por apreciação parlamentar, ao Decreto-Lei n.º 54/2018, de 6 de 
julho, que estabelece o regime jurídico da educação inclusiva.

Primeira alteração, por apreciação parlamentar, ao Decreto -Lei n.º 54/2018, de 6 de julho, que estabelece
 o regime jurídico da educação inclusiva

A Assembleia da República decreta, nos termos da alínea c) do artigo 161.º da Constituição, 
o seguinte:

Artigo 1.º

Objeto

A presente lei procede à primeira alteração, por apreciação parlamentar, ao Decreto -Lei 
n.º 54/2018, de 6 de julho, que estabelece o regime jurídico da educação inclusiva.

Artigo 2.º

Alteração ao Decreto -Lei n.º 54/2018, de 6 de julho

Os artigos 2.º, 3.º, 4.º, 5.º, 7.º, 8.º, 9.º, 10.º, 11.º, 12.º, 13.º, 21.º, 25.º, 27.º, 28.º, 32.º, 33.º, 36.º 
e 37.º passam a ter a seguinte redação:

«Artigo 2.º

[...]

  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 

a)   . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 
b) ‘Adaptações curriculares não significativas’, as medidas de gestão curricular que não com-

prometem as aprendizagens previstas nos documentos curriculares, podendo incluir adaptações 
ao nível dos objetivos e dos conteúdos, através da alteração na sua priorização ou sequenciação, 
ou na introdução de objetivos específicos que permitam atingir os objetivos globais e as aprendi-
zagens essenciais;

c)   . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 
d)   . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 
e)   . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 
f) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 
g)   . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 
h)   . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 
i) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 
j) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 
k)   . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 

Artigo 3.º

[...]

  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 

a)   . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 
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b)   . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 
c)   . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 
d)   . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 
e) Flexibilidade, a gestão flexível do currículo, dos espaços e dos tempos escolares, de modo 

que a ação educativa nos seus métodos, tempos, instrumentos e atividades possa responder às 
especificidades de cada um;

f) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 
g)   . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 
h)   . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 

Artigo 4.º

[...]

1 —   . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 
2 —   . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 

a) Participar na equipa multidisciplinar de apoio à educação inclusiva, na qualidade de ele-
mento variável;

b) Participar na elaboração e na avaliação do relatório técnico -pedagógico, do programa edu-
cativo individual e do plano individual de transição, quando estes se apliquem;

c) Solicitar a revisão do relatório técnico -pedagógico, do programa educativo individual e do 
plano individual de transição, quando estes se apliquem;

d)   . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 
e)   . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 

3 —   . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 

Artigo 5.º

[...]

1 —   . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 
2 —   . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 
3 —   . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 
4 — As escolas devem, ainda, através das equipas multidisciplinares, definir indicadores des-

tinados a avaliar a eficácia das medidas referidas no número anterior.

Artigo 7.º

[...]

1 —   . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 
2 —   . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 
3 —   . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 
4 —   . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 
5 — As medidas previstas nos artigos seguintes não prejudicam a consideração de outras que, 

entretanto, possam ser enquadradas.

Artigo 8.º

[...]

1 —   . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 
2 —   . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 
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3 — As medidas universais, incluindo o apoio tutorial preventivo e temporário, são mobilizadas 
para todos os alunos, incluindo os que necessitam de medidas seletivas ou adicionais, tendo em 
vista, designadamente, a promoção do desenvolvimento pessoal, interpessoal e de intervenção 
social.

4 — A aplicação das medidas universais é realizada pelo docente titular do grupo/turma e, 
sempre que necessário, em parceria com o docente de educação especial, enquanto dinami-
zador, articulador e especialista em diferenciação dos meios e materiais de aprendizagem e de 
avaliação.

Artigo 9.º

[...]

1 —   . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 
2 —   . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 
3 — A monitorização e avaliação da eficácia da aplicação das medidas seletivas é realizada 

pela equipa multidisciplinar de apoio à educação inclusiva, de acordo com o definido no relatório 
técnico -pedagógico.

4 —   . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 
5 —   . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 
6 — A aplicação das medidas seletivas é realizada pelo docente titular do grupo/turma e, sempre 

que necessário, em parceria com o docente de educação especial, enquanto dinamizador, articulador 
e especialista em diferenciação dos meios e materiais de aprendizagem e de avaliação.

Artigo 10.º

[...]

1 —   . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 
2 —   . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 
3 —   . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 
4 —   . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 
5 —   . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 
6 — A monitorização e avaliação da eficácia da aplicação das medidas adicionais é realizada 

pela equipa multidisciplinar de apoio à educação inclusiva, de acordo com o definido no relatório 
técnico -pedagógico.

7 — As medidas adicionais são operacionalizadas com os recursos materiais e humanos 
disponíveis na escola, privilegiando -se o contexto de sala de aula, sem prejuízo do disposto no 
número seguinte.

8 — Quando a operacionalização das medidas previstas no n.º 4 implique a necessidade de 
mobilização de recursos adicionais, estes devem ser garantidos pelo Ministério da Educação, após 
pedido fundamentado do diretor da escola.

Artigo 11.º

[...]

1 —   . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 
2 —   . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 
3 —   . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 
4 —   . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 
5 —   . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 
6 — Compete ao Governo garantir os meios necessários para habilitar todos os trabalhadores 

com a formação específica gratuita de apoio à aprendizagem e à inclusão.
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Artigo 12.º

[...]

1 —   . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 
2 —   . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 
3 —   . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 
4 — Os elementos elencados no número anterior podem ser reforçados de acordo com as 

necessidades de cada escola.
5 — São elementos variáveis da equipa multidisciplinar o docente titular de grupo/turma ou o 

diretor de turma do aluno, o coordenador de estabelecimento, consoante o caso, outros docentes 
do aluno, assistentes operacionais, assistentes sociais, outros técnicos que intervêm com o aluno 
e os pais ou encarregados de educação.

6 — (Anterior n.º 5.)
7 — (Anterior n.º 6.)
8 — Nos estabelecimentos de educação e ensino em que, por via da sua tipologia ou organi-

zação, não exista algum dos elementos da equipa multidisciplinar previstos nos n.os 3 e 5, cabe ao 
diretor definir o respetivo substituto.

9 — (Anterior n.º 8.)

a) [Anterior alínea a) do n.º 8.]
b) [Anterior alínea b) do n.º 8.]
c) Acompanhar, monitorizar e avaliar a aplicação de medidas de suporte à aprendizagem e à 

inclusão;
d) [Anterior alínea d) do n.º 8.]
e) [Anterior alínea e) do n.º 8.]
f) [Anterior alínea f) do n.º 8.]

10 — (Anterior n.º 9.)

Artigo 13.º

[...]

1 —   . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 
2 —   . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 
3 —   . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 
4 —   . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 
5 —   . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 
6 —   . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 
7 — Compete ao diretor da escola definir os espaços de funcionamento do centro de apoio à 

aprendizagem numa lógica de rentabilização dos recursos existentes na escola.
8 — A escola estabelece, em sede de regulamento interno, quanto ao centro de apoio à apren-

dizagem e às suas funções e abrangência, entre outros, os seguintes aspetos:

a) A sua constituição e coordenação;
b) Os locais e horário de funcionamento;
c) Os recursos humanos e materiais existentes;
d) As formas de concretização dos objetivos específicos de acordo com os n.os 2 e 6;
e) As formas de articulação com os recursos humanos e materiais, dos saberes e competências 

da escola, designadamente no que respeita ao apoio e à avaliação das aprendizagens.

9 — Para efeitos do disposto no número anterior, pode ser elaborado um regimento próprio, 
do qual constem as formas de medição do impacto do centro de apoio à aprendizagem na inclusão 
e aprendizagem de todos os alunos.
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Artigo 21.º

[...]

1 — O relatório técnico -pedagógico é o documento que fundamenta a mobilização de medidas 
seletivas e ou adicionais de suporte à aprendizagem e à inclusão, e acompanha a criança ou o 
aluno em caso de mudança de escola.

2 —   . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 
3 —   . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 
4 —   . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 
5 —   . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 
6 —   . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 
7 —   . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 
8 —   . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 
9 —   . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 
10 —   . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 

Artigo 25.º

[...]

1 — Sempre que o aluno tenha um programa educativo individual deve este ser complementado 
por um plano individual de transição destinado a promover a transição para a vida pós -escolar, e 
sempre que possível para o exercício de uma atividade profissional ou possibilitando o prossegui-
mento de estudos além da escolaridade obrigatória.

2 —   . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 
3 —   . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 
4 —   . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 

Artigo 27.º

[...]

1 —   . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 
2 —   . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 
3 —   . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 
4 — Os alunos apoiados pelos centros de apoio de aprendizagem têm prioridade na renovação 

de matrícula, independentemente da sua área de residência.

Artigo 28.º

[...]

1 —   . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 
2 —   . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 
3 —   . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 
4 —   . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 

a)   . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 
b)   . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 
c)   . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 
d) A transcrição das respostas;
e) A leitura de enunciados;
f) [Anterior alínea d).]
g) [Anterior alínea e).]
h) [Anterior alínea f).]
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5 —   . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 
6 —   . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 

Artigo 32.º

[...]

1 —   . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 
2 —   . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 
3 — O manual de apoio a que se refere o número anterior deve ser um documento passível 

de atualizações que resultem da inclusão de novo conhecimento em fundação da experiência da 
aplicação do disposto no presente decreto -lei.

Artigo 33.º

[...]

1 —   . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 
2 —   . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 
3 — Cabe igualmente à Inspeção -Geral da Educação e Ciência avaliar as condições físicas e 

todos os recursos de que as escolas dispõem para a aplicação deste decreto -lei, designadamente 
para dar cumprimento ao disposto nos artigos 9.º e 10.º

4 — A avaliação prevista no n.º 3 é objeto de um relatório de meta -análise a ser apresentado 
anualmente ao membro do Governo responsável pela área da educação.

5 — (Anterior n.º 5.)
6 — Sem prejuízo do disposto no número anterior, o Ministério da Educação promove a ava-

liação da implementação do presente decreto -lei no prazo de dois anos após a sua entrada em 
vigor, tornando públicos os seus resultados.

7 — O Governo publica, no prazo de 90 dias, uma portaria que defina, ainda que de forma 
não exaustiva, os indicadores estatísticos que servem de base à caracterização e avaliação das 
medidas e resultados da política de inclusão na educação.

Artigo 36.º

[...]

1 —   . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 
2 —   . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 
3 — Da aplicação do presente decreto -lei não pode resultar perda de direitos e de apoios a 

todas as crianças e alunos, salvaguardando sempre os seus superiores interesses.

Artigo 37.º

[...]

1 — As condições de acesso, de frequência e o financiamento dos estabelecimentos de edu-
cação especial são definidos por portaria dos membros do Governo responsáveis pelas áreas das 
finanças e da educação, a publicar no prazo de 30 dias.

2 — Até à publicação da regulamentação referida no número anterior, mantém -se em vigor a 
legislação aplicável.»

Artigo 3.º

Regulamentação

O Governo procede à regulamentação das alterações ao Decreto -Lei n.º 54/2018, de 6 de 
julho, previstas no presente diploma, no prazo de 30 dias após a sua publicação, com vista à sua 
aplicação a partir do ano letivo 2019 -2020.
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Artigo 4.º

Republicação

1 — É republicado em anexo à presente lei, da qual faz parte integrante, o Decreto -Lei 
n.º 54/2018, de 6 de julho, com a redação atual.

2 — Para efeitos de republicação, onde se lê «crianças e jovens» deve ler -se «crianças e 
alunos».

Artigo 5.º

Entrada em vigor

A presente lei entra em vigor no dia seguinte ao da sua publicação.

Aprovada em 15 de maio de 2019.

O Presidente da Assembleia da República, Eduardo Ferro Rodrigues.

Promulgada em 23 de julho de 2019.

Publique -se.

O Presidente da República, MARCELO REBELO DE SOUSA.

Referendada em 29 de julho de 2019.

Pelo Primeiro -Ministro, Augusto Ernesto Santos Silva, Ministro dos Negócios Estrangeiros.

ANEXO

(a que se refere o artigo 4.º)

Republicação do Decreto -Lei n.º 54/2018, de 6 de julho

CAPÍTULO I

Disposições gerais

Artigo 1.º

Objeto e âmbito

1 — O presente decreto -lei estabelece os princípios e as normas que garantem a inclusão, 
enquanto processo que visa responder à diversidade das necessidades e potencialidades de todos 
e de cada um dos alunos, através do aumento da participação nos processos de aprendizagem e 
na vida da comunidade educativa.

2 — O presente decreto -lei identifica as medidas de suporte à aprendizagem e à inclusão, as 
áreas curriculares específicas, bem como os recursos específicos a mobilizar para responder às 
necessidades educativas de todas e de cada uma das crianças e alunos ao longo do seu percurso 
escolar, nas diferentes ofertas de educação e formação.

3 — O presente decreto -lei aplica -se aos agrupamentos de escolas e escolas não agrupadas, 
às escolas profissionais e aos estabelecimentos da educação pré -escolar e do ensino básico e 
secundário das redes privada, cooperativa e solidária, adiante designados por escolas.
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Artigo 2.º

Definições

Para efeitos do presente decreto -lei entende -se por:

a) «Acomodações curriculares», as medidas de gestão curricular que permitem o acesso ao 
currículo e às atividades de aprendizagem na sala de aula através da diversificação e da combina-
ção adequada de vários métodos e estratégias de ensino, da utilização de diferentes modalidades 
e instrumentos de avaliação, da adaptação de materiais e recursos educativos e da remoção de 
barreiras na organização do espaço e do equipamento, planeadas para responder aos diferentes 
estilos de aprendizagem de cada aluno, promovendo o sucesso educativo;

b) «Adaptações curriculares não significativas», as medidas de gestão curricular que não com-
prometem as aprendizagens previstas nos documentos curriculares, podendo incluir adaptações 
ao nível dos objetivos e dos conteúdos, através da alteração na sua priorização ou sequenciação, 
ou na introdução de objetivos específicos que permitam atingir os objetivos globais e as aprendi-
zagens essenciais;

c) «Adaptações curriculares significativas», as medidas de gestão curricular que têm impacto 
nas aprendizagens previstas nos documentos curriculares, requerendo a introdução de outras 
aprendizagens substitutivas e estabelecendo objetivos globais ao nível dos conhecimentos a adquirir 
e das competências a desenvolver, de modo a potenciar a autonomia, o desenvolvimento pessoal 
e o relacionamento interpessoal;

d) «Áreas curriculares específicas», as que contemplam o treino de visão, o sistema braille, a 
orientação e a mobilidade, as tecnologias específicas de informação e comunicação e as atividades 
da vida diária;

e) «Barreiras à aprendizagem», as circunstâncias de natureza física, sensorial, cognitiva, 
socioemocional, organizacional ou logística resultantes da interação criança ou aluno e ambiente 
que constituem obstáculos à aprendizagem;

f) «Equipa de saúde escolar», a equipa de profissionais de saúde dos agrupamentos de centros 
de saúde ou das unidades locais de saúde (ACES/ULS), que, perante a referenciação de crianças 
ou jovens com necessidades de saúde especiais, articula com as equipas de medicina geral e 
familiar e outros serviços de saúde, a família e a escola, com as quais elabora um plano de saúde 
individual, apoiando a sua implementação, monitorização e eventual revisão;

g) «Intervenção precoce na infância», o conjunto de medidas de apoio integrado, centrado 
na criança e na família, incluindo ações de natureza preventiva e reabilitativa, designadamente no 
âmbito da educação, da saúde e da ação social;

h) «Necessidades de saúde especiais» (NSE), as necessidades que resultam dos problemas 
de saúde física e mental que tenham impacto na funcionalidade, produzam limitações acentuadas 
em qualquer órgão ou sistema, impliquem irregularidade na frequência escolar e possam compro-
meter o processo de aprendizagem;

i) «Plano individual de transição», o plano concebido, três anos antes da idade limite da esco-
laridade obrigatória, para cada jovem que frequenta a escolaridade com adaptações significativas, 
desenhado de acordo com os interesses, competências e expectativas do aluno e da sua família, 
com vista a facilitar a transição para a vida pós -escolar e que complementa o programa educativo 
individual;

j) «Plano de saúde individual», o plano concebido pela equipa de saúde escolar, no âmbito 
do Programa Nacional de Saúde Escolar, para cada criança ou jovem com NSE, que integra os 
resultados da avaliação das condições de saúde na funcionalidade e identifica as medidas de saúde 
a implementar, visando melhorar o processo de aprendizagem;

k) «Programa educativo individual», o programa concebido para cada aluno resultante de uma 
planificação centrada na sua pessoa, em que se identificam as medidas de suporte à aprendizagem 
que promovem o acesso e a participação em contextos inclusivos.
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Artigo 3.º

Princípios orientadores

São princípios orientadores da educação inclusiva:

a) Educabilidade universal, a assunção de que todas as crianças e alunos têm capacidade de 
aprendizagem e de desenvolvimento educativo;

b) Equidade, a garantia de que todas as crianças e alunos têm acesso aos apoios necessários 
de modo a concretizar o seu potencial de aprendizagem e desenvolvimento;

c) Inclusão, o direito de todas as crianças e alunos ao acesso e participação, de modo pleno 
e efetivo, aos mesmos contextos educativos;

d) Personalização, o planeamento educativo centrado no aluno, de modo que as medidas se-
jam decididas casuisticamente de acordo com as suas necessidades, potencialidades, interesses 
e preferências, através de uma abordagem multinível;

e) Flexibilidade, a gestão flexível do currículo, dos espaços e dos tempos escolares, de modo 
que a ação educativa nos seus métodos, tempos, instrumentos e atividades possa responder às 
especificidades de cada um;

f) Autodeterminação, o respeito pela autonomia pessoal, tomando em consideração não ape-
nas as necessidades do aluno mas também os seus interesses e preferências, a expressão da sua 
identidade cultural e linguística, criando oportunidades para o exercício do direito de participação 
na tomada de decisões;

g) Envolvimento parental, o direito dos pais ou encarregados de educação à participação e à 
informação relativamente a todos os aspetos do processo educativo do seu educando;

h) Interferência mínima, a intervenção técnica e educativa deve ser desenvolvida exclusi-
vamente pelas entidades e instituições cuja ação se revele necessária à efetiva promoção do 
desenvolvimento pessoal e educativo das crianças ou alunos e no respeito pela sua vida privada 
e familiar.

Artigo 4.º

Participação dos pais ou encarregados de educação

1 — Os pais ou encarregados de educação, no âmbito do exercício dos poderes e deveres 
que lhes foram conferidos nos termos da Constituição e da lei, têm o direito e o dever de participar 
e cooperar ativamente em tudo o que se relacione com a educação do seu filho ou educando, bem 
como a aceder a toda a informação constante no processo individual do aluno, designadamente 
no que diz respeito às medidas de suporte à aprendizagem e à inclusão.

2 — Nos termos do disposto no número anterior, os pais ou encarregados de educação têm 
direito a:

a) Participar na equipa multidisciplinar de apoio à educação inclusiva, na qualidade de ele-
mento variável;

b) Participar na elaboração e na avaliação do relatório técnico -pedagógico, do programa edu-
cativo individual e do plano individual de transição, quando estes se apliquem;

c) Solicitar a revisão do relatório técnico -pedagógico, do programa educativo individual e do 
plano individual de transição, quando estes se apliquem;

d) Consultar o processo individual do seu filho ou educando;
e) Ter acesso a informação adequada e clara relativa ao seu filho ou educando.

3 — Quando, comprovadamente, os pais ou encarregados de educação não exerçam os 
seus poderes de participação cabe à escola desencadear as medidas apropriadas em função das 
necessidades educativas identificadas.
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Artigo 5.º

Linhas de atuação para a inclusão

1 — As escolas devem incluir nos seus documentos orientadores as linhas de atuação para a 
criação de uma cultura de escola onde todos encontrem oportunidades para aprender e as condi-
ções para se realizarem plenamente, respondendo às necessidades de cada aluno, valorizando a 
diversidade e promovendo a equidade e a não discriminação no acesso ao currículo e na progressão 
ao longo da escolaridade obrigatória.

2 — As linhas de atuação para a inclusão vinculam toda a escola a um processo de mu-
dança cultural, organizacional e operacional baseado num modelo de intervenção multinível que 
reconhece e assume as transformações na gestão do currículo, nas práticas educativas e na sua 
monitorização.

3 — As linhas de atuação para a inclusão devem integrar um contínuo de medidas universais, 
seletivas e adicionais que respondam à diversidade das necessidades de todos e de cada um dos 
alunos.

4 — As escolas devem, ainda, através das equipas multidisciplinares, definir indicadores des-
tinados a avaliar a eficácia das medidas referidas no número anterior.

CAPÍTULO II

Medidas de suporte à aprendizagem e à inclusão

Artigo 6.º

Objetivos das medidas

1 — As medidas de suporte à aprendizagem e à inclusão têm como finalidade a adequação às 
necessidades e potencialidades de cada aluno e a garantia das condições da sua realização plena, 
promovendo a equidade e a igualdade de oportunidades no acesso ao currículo, na frequência e 
na progressão ao longo da escolaridade obrigatória.

2 — Estas medidas são desenvolvidas tendo em conta os recursos e os serviços de apoio 
ao funcionamento da escola, os quais devem ser convocados pelos profissionais da escola, numa 
lógica de trabalho colaborativo e de corresponsabilização com os docentes de educação especial, 
em função das especificidades dos alunos.

3 — A implementação das medidas ocorre em todas as modalidades e percursos de educação 
e de formação, de modo a garantir que todos os alunos têm igualdade de oportunidades no acesso 
e na frequência das diferentes ofertas educativas e formativas.

Artigo 7.º

Níveis das medidas

1 — As medidas de suporte à aprendizagem e à inclusão são organizadas em três níveis de 
intervenção: universais, seletivas e adicionais.

2 — As medidas de diferente nível são mobilizadas, ao longo do percurso escolar do aluno, 
em função das suas necessidades educativas.

3 — A definição de medidas a implementar é efetuada com base em evidências decorrentes da 
monitorização, da avaliação sistemáticas e da eficácia das medidas na resposta às necessidades 
de cada criança ou aluno.

4 — A definição das medidas a que se refere o n.º 1 é realizada pelos docentes, ouvidos os pais 
ou encarregados de educação e outros técnicos que intervêm diretamente com o aluno, podendo 
ser adotadas em simultâneo medidas de diferentes níveis.

5 — As medidas previstas nos artigos seguintes não prejudicam a consideração de outras que, 
entretanto, possam ser enquadradas.
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Artigo 8.º

Medidas universais

1 — As medidas universais correspondem às respostas educativas que a escola tem disponíveis 
para todos os alunos com objetivo de promover a participação e a melhoria das aprendizagens.

2 — Consideram  -se medidas universais, entre outras:

a) A diferenciação pedagógica;
b) As acomodações curriculares;
c) O enriquecimento curricular;
d) A promoção do comportamento pró -social;
e) A intervenção com foco académico ou comportamental em pequenos grupos.

3 — As medidas universais, incluindo o apoio tutorial preventivo e temporário, são mobilizadas 
para todos os alunos, incluindo os que necessitam de medidas seletivas ou adicionais, tendo em vista, 
designadamente, a promoção do desenvolvimento pessoal, interpessoal e de intervenção social.

4 — A aplicação das medidas universais é realizada pelo docente titular do grupo/turma e, 
sempre que necessário, em parceria com o docente de educação especial, enquanto dinamizador, 
articulador e especialista em diferenciação dos meios e materiais de aprendizagem e de avaliação.

Artigo 9.º

Medidas seletivas

1 — As medidas seletivas visam colmatar as necessidades de suporte à aprendizagem não 
supridas pela aplicação de medidas universais.

2 — Consideram -se medidas seletivas:

a) Os percursos curriculares diferenciados;
b) As adaptações curriculares não significativas;
c) O apoio psicopedagógico;
d) A antecipação e o reforço das aprendizagens;
e) O apoio tutorial.

3 — A monitorização e avaliação da eficácia da aplicação das medidas seletivas é realizada 
pela equipa multidisciplinar de apoio à educação inclusiva, de acordo com o definido no relatório 
técnico -pedagógico.

4 — As medidas seletivas são operacionalizadas com os recursos materiais e humanos dis-
poníveis na escola.

5 — Quando a operacionalização das medidas a que se referem os números anteriores im-
plique a utilização de recursos adicionais, o diretor da escola deve requerer, fundamentadamente, 
tais recursos ao serviço competente do Ministério da Educação.

6 — A aplicação das medidas seletivas é realizada pelo docente titular do grupo/turma e, sempre 
que necessário, em parceria com o docente de educação especial, enquanto dinamizador, articulador 
e especialista em diferenciação dos meios e materiais de aprendizagem e de avaliação.

Artigo 10.º

Medidas adicionais

1 — As medidas adicionais visam colmatar dificuldades acentuadas e persistentes ao nível da 
comunicação, interação, cognição ou aprendizagem que exigem recursos especializados de apoio 
à aprendizagem e à inclusão.

2 — A mobilização das medidas adicionais depende da demonstração da insuficiência das me-
didas universais e seletivas previstas nos níveis de intervenção a que se referem os artigos 8.º e 9.º
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3 — A fundamentação da insuficiência, referida no número anterior, deve ser baseada em 
evidências e constar do relatório técnico -pedagógico.

4 — Consideram -se medidas adicionais:

a) A frequência do ano de escolaridade por disciplinas;
b) As adaptações curriculares significativas;
c) O plano individual de transição;
d) O desenvolvimento de metodologias e estratégias de ensino estruturado;
e) O desenvolvimento de competências de autonomia pessoal e social.

5 — A aplicação das medidas adicionais que requerem a intervenção de recursos especializados 
deve convocar a intervenção do docente de educação especial enquanto dinamizador, articulador e 
especialista em diferenciação dos meios e materiais de aprendizagem, sendo, preferencialmente, 
implementadas em contexto de sala de aula.

6 — A monitorização e avaliação da eficácia da aplicação das medidas adicionais é realizada 
pela equipa multidisciplinar de apoio à educação inclusiva, de acordo com o definido no relatório 
técnico -pedagógico.

7 — As medidas adicionais são operacionalizadas com os recursos materiais e humanos 
disponíveis na escola, privilegiando -se o contexto de sala de aula, sem prejuízo do disposto no 
número seguinte.

8 — Quando a operacionalização das medidas previstas no n.º 4 implique a necessidade de 
mobilização de recursos adicionais, estes devem ser garantidos pelo Ministério da Educação, após 
pedido fundamentado do diretor da escola.

CAPÍTULO III

Recursos específicos de apoio à aprendizagem e à inclusão

Artigo 11.º

Identificação dos recursos específicos

1 — São recursos humanos específicos de apoio à aprendizagem e à inclusão:

a) Os docentes de educação especial;
b) Os técnicos especializados;
c) Os assistentes operacionais, preferencialmente com formação específica.

2 — São recursos organizacionais específicos de apoio à aprendizagem e à inclusão:

a) A equipa multidisciplinar de apoio à educação inclusiva;
b) O centro de apoio à aprendizagem;
c) As escolas de referência no domínio da visão;
d) As escolas de referência para a educação bilingue;
e) As escolas de referência para a intervenção precoce na infância;
f) Os centros de recursos de tecnologias de informação e comunicação para a educação 

especial.

3 — São recursos específicos existentes na comunidade a mobilizar para apoio à aprendiza-
gem e à inclusão:

a) As equipas locais de intervenção precoce;
b) As equipas de saúde escolar dos ACES/ULS;
c) As comissões de proteção de crianças e jovens;
d) Os centros de recursos para a inclusão;
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e) As instituições da comunidade, nomeadamente os serviços de atendimento e acompanha-
mento social do sistema de solidariedade e segurança social, os serviços do emprego e formação 
profissional e os serviços da administração local;

f) Os estabelecimentos de educação especial com acordo de cooperação com o Ministério 
da Educação.

4 — O docente de educação especial, no âmbito da sua especialidade, apoia, de modo 
colaborativo e numa lógica de corresponsabilização, os demais docentes do aluno na definição 
de estratégias de diferenciação pedagógica, no reforço das aprendizagens e na identificação de 
múltiplos meios de motivação, representação e expressão.

5 — Para cumprir os objetivos da inclusão, cooperam, de forma complementar e sempre que 
necessário, os recursos da comunidade, nomeadamente da educação, da formação profissional, 
do emprego, da segurança social, da saúde e da cultura.

6 — Compete ao Governo garantir os meios necessários para habilitar todos os trabalhadores 
com a formação específica gratuita de apoio à aprendizagem e à inclusão.

Artigo 12.º

Equipa multidisciplinar de apoio à educação inclusiva

1 — Em cada escola é constituída uma equipa multidisciplinar de apoio à educação inclusiva.
2 — A equipa multidisciplinar é composta por elementos permanentes e por elementos variáveis.
3 — São elementos permanentes da equipa multidisciplinar:

a) Um dos docentes que coadjuva o diretor;
b) Um docente de educação especial;
c) Três membros do conselho pedagógico com funções de coordenação pedagógica de dife-

rentes níveis de educação e ensino;
d) Um psicólogo.

4 — Os elementos elencados no número anterior podem ser reforçados de acordo com as 
necessidades de cada escola.

5 — São elementos variáveis da equipa multidisciplinar o docente titular de grupo/turma ou o 
diretor de turma do aluno, o coordenador de estabelecimento, consoante o caso, outros docentes 
do aluno, assistentes operacionais, assistentes sociais e outros técnicos que intervêm com o aluno 
e os pais ou encarregados de educação.

6 — Cabe ao diretor designar:

a) Os elementos permanentes;
b) O coordenador, ouvidos os elementos permanentes da equipa multidisciplinar;
c) O local de funcionamento.

7 — Cabe ao coordenador da equipa multidisciplinar:

a) Identificar os elementos variáveis referidos no n.º 4;
b) Convocar os membros da equipa para as reuniões;
c) Dirigir os trabalhos;
d) Adotar os procedimentos necessários de modo a garantir a participação dos pais ou en-

carregados de educação nos termos do artigo 4.º, consensualizando respostas para as questões 
que se coloquem.

8 — Nos estabelecimentos de educação e ensino em que, por via da sua tipologia ou organi-
zação, não exista algum dos elementos da equipa multidisciplinar previstos nos n.os 3 e 4, cabe ao 
diretor definir o respetivo substituto.
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9 — Compete à equipa multidisciplinar:

a) Sensibilizar a comunidade educativa para a educação inclusiva;
b) Propor as medidas de suporte à aprendizagem a mobilizar;
c) Acompanhar, monitorizar e avaliar a aplicação de medidas de suporte à aprendizagem e à 

inclusão;
d) Prestar aconselhamento aos docentes na implementação de práticas pedagógicas inclusivas;
e) Elaborar o relatório técnico -pedagógico previsto no artigo 21.º e, se aplicável, o programa edu-

cativo individual e o plano individual de transição previstos, respetivamente, nos artigos 24.º e 25.º;
f) Acompanhar o funcionamento do centro de apoio à aprendizagem.

10 — O trabalho a desenvolver no âmbito da equipa multidisciplinar, designadamente a 
mobilização de medidas de suporte à aprendizagem bem como a elaboração do relatório técnico-
-pedagógico e do programa educativo individual, quando efetuado por docentes, integra a compo-
nente não letiva do seu horário de trabalho.

Artigo 13.º

Centro de apoio à aprendizagem

1 — O centro de apoio à aprendizagem é uma estrutura de apoio agregadora dos recursos 
humanos e materiais, dos saberes e competências da escola.

2 — O centro de apoio à aprendizagem, em colaboração com os demais serviços e estruturas 
da escola, tem como objetivos gerais:

a) Apoiar a inclusão das crianças e alunos no grupo/turma e nas rotinas e atividades da escola, 
designadamente através da diversificação de estratégias de acesso ao currículo;

b) Promover e apoiar o acesso à formação, ao ensino superior e à integração na vida pós -escolar;
c) Promover e apoiar o acesso ao lazer, à participação social e à vida autónoma.

3 — A ação educativa promovida pelo centro de apoio à aprendizagem é subsidiária da ação 
desenvolvida na turma do aluno, convocando a intervenção de todos os agentes educativos, no-
meadamente o docente de educação especial.

4 — O centro de apoio à aprendizagem, enquanto recurso organizacional, insere -se no con-
tínuo de respostas educativas disponibilizadas pela escola.

5 — Para os alunos a frequentar a escolaridade obrigatória, cujas medidas adicionais de su-
porte à aprendizagem sejam as previstas nas alíneas b), d) e e) do n.º 4 do artigo 10.º, é garantida, 
no centro de apoio à aprendizagem, uma resposta que complemente o trabalho desenvolvido em 
sala de aula ou noutros contextos educativos, com vista à sua inclusão.

6 — Constituem objetivos específicos do centro de apoio à aprendizagem:

a) Promover a qualidade da participação dos alunos nas atividades da turma a que pertencem 
e nos demais contextos de aprendizagem;

b) Apoiar os docentes do grupo ou turma a que os alunos pertencem;
c) Apoiar a criação de recursos de aprendizagem e instrumentos de avaliação para as diversas 

componentes do currículo;
d) Desenvolver metodologias de intervenção interdisciplinares que facilitem os processos de 

aprendizagem, de autonomia e de adaptação ao contexto escolar;
e) Promover a criação de ambientes estruturados, ricos em comunicação e interação, fomen-

tadores da aprendizagem;
f) Apoiar a organização do processo de transição para a vida pós -escolar.

7 — Compete ao diretor da escola definir os espaços de funcionamento do centro de apoio à 
aprendizagem numa lógica de rentabilização dos recursos existentes na escola.
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8 — A escola estabelece, em sede de regulamento interno, quanto ao centro de apoio à apren-
dizagem e às suas funções e abrangência, entre outros, os seguintes aspetos:

a) A sua constituição e coordenação;
b) Os locais e horário de funcionamento;
c) Os recursos humanos e materiais existentes;
d) As formas de concretização dos objetivos específicos de acordo com os n.os 2 e 6;
e) As formas de articulação escola com os recursos humanos e materiais, dos saberes e com-

petências da escola, designadamente no que respeita ao apoio e à avaliação das aprendizagens.

9 — Para efeitos do disposto no número anterior, pode ser elaborado um regimento próprio, 
do qual constem as formas de medição do impacto do centro de apoio à aprendizagem na inclusão 
e aprendizagem de todos os alunos.

Artigo 14.º

Escolas de referência no domínio da visão

1 — As escolas de referência no domínio da visão constituem uma resposta educativa espe-
cializada nas seguintes áreas:

a) Literacia braille contemplando a aplicação de todas as grafias específicas;
b) Orientação e mobilidade;
c) Produtos de apoio para acesso ao currículo;
d) Atividades da vida diária e competências sociais.

2 — As escolas de referência no domínio da visão integram docentes com formação especia-
lizada em educação especial na área da visão e possuem equipamentos e materiais específicos 
que garantem a acessibilidade à informação e ao currículo.

3 — Compete aos docentes com formação especializada em educação especial na área da visão:

a) Promover o desenvolvimento de competências emergentes da leitura e escrita em braille, 
na educação pré -escolar;

b) Lecionar a área curricular de literacia braille contemplando a aplicação de todas as grafias 
específicas, no ensino básico e secundário;

c) Assegurar a avaliação da visão funcional tendo por objetivo a definição de estratégias e 
materiais adequados;

d) Promover o desenvolvimento de competências nas áreas a que se referem as alíneas b), 
c) e d) do n.º 1;

e) Assegurar o apoio aos docentes e a sua articulação com os pais ou encarregados de educação.

4 — Compete às escolas a que se referem os números anteriores a organização de respostas 
educativas diferenciadas, de acordo com níveis de educação e ensino e as características dos 
alunos, nomeadamente através do acesso ao currículo e à participação nas atividades da escola, 
promovendo a sua inclusão.

Artigo 15.º

Escolas de referência para a educação bilingue

1 — As escolas de referência para a educação e ensino bilingue constituem uma resposta 
educativa especializada com o objetivo de implementar o modelo de educação bilingue, enquanto 
garante do acesso ao currículo nacional comum, assegurando, nomeadamente:

a) O desenvolvimento da língua gestual portuguesa (LGP) como primeira língua (L1);
b) O desenvolvimento da língua portuguesa escrita como segunda língua (L2);
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c) A criação de espaços de reflexão e formação, incluindo na área da LGP, numa perspetiva 
de trabalho colaborativo entre os diferentes profissionais, as famílias e a comunidade educativa 
em geral.

2 — As escolas de referência para a educação bilingue integram docentes com formação 
especializada em educação especial na área da surdez, docentes de LGP, intérpretes de LGP e 
terapeutas da fala.

3 — As escolas de referência para a educação bilingue possuem equipamentos e materiais 
específicos que garantem o acesso à informação e ao currículo, designadamente equipamentos e 
materiais de suporte visual às aprendizagens.

4 — Compete às escolas a que se referem os números anteriores a organização de respostas 
educativas diferenciadas, de acordo com os níveis de educação e ensino e as características dos 
alunos, nomeadamente através do acesso ao currículo, à participação nas atividades da escola e 
ao desenvolvimento de ambientes bilingues, promovendo a sua inclusão.

Artigo 16.º

Escolas de referência para a intervenção precoce na infância

1 — No âmbito da intervenção precoce na infância é definida uma rede de escolas de referência.
2 — As escolas de referência devem assegurar a articulação do trabalho com as equipas 

locais a funcionar no âmbito do Sistema Nacional de Intervenção Precoce na Infância, criado pelo 
Decreto -Lei n.º 281/2009, de 6 de outubro.

3 — As escolas de referência dispõem de recursos humanos que permitem, em parceria com 
os serviços de saúde e de segurança social, estabelecer mecanismos que garantem a universali-
dade na cobertura da intervenção precoce, a construção de planos individuais tão precocemente 
quanto possível, bem como a melhoria dos processos de transição.

Artigo 17.º

Centros de recursos de tecnologias de informação e comunicação

1 — Os centros de recursos de tecnologias de informação e comunicação (CRTIC) constituem 
a rede nacional de centros prescritores de produtos de apoio do Ministério da Educação, no âmbito 
do Sistema de Atribuição de Produtos de Apoio, nos termos estabelecidos no artigo 7.º do Decreto-
-Lei n.º 93/2009, de 16 de abril, alterado pelo Decreto -Lei n.º 42/2011, de 23 de março e pela Lei 
n.º 71/2018, de 31 de dezembro.

2 — Os CRTIC procedem à avaliação das necessidades dos alunos, a pedido das escolas, 
para efeitos da atribuição de produtos de apoio de acesso ao currículo.

3 — O acesso aos produtos de apoio constitui um direito dos alunos garantido pela Rede 
Nacional de CRTIC.

Artigo 18.º

Centros de recursos para a inclusão

1 — Os CRI são serviços especializados existentes na comunidade, acreditados pelo Minis-
tério da Educação, que apoiam e intensificam a capacidade da escola na promoção do sucesso 
educativo de todos os alunos.

2 — Constitui objetivo dos CRI apoiar a inclusão das crianças e alunos com necessidade de 
mobilização de medidas adicionais de suporte à aprendizagem e à inclusão, através da facilitação 
do acesso ao ensino, à formação, ao trabalho, ao lazer, à participação social e à vida autónoma, 
promovendo o máximo potencial de cada aluno, em parceria com as estruturas da comunidade.

3 — Os CRI atuam numa lógica de trabalho de parceria pedagógica e de desenvolvimento com 
as escolas, prestando serviços especializados como facilitadores da implementação de políticas e 
de práticas de educação inclusiva.
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Artigo 19.º

Cooperação e parceria

1 — As escolas podem desenvolver parcerias entre si, com as autarquias e com outras insti-
tuições da comunidade que permitam potenciar sinergias, competências e recursos locais, promo-
vendo a articulação das respostas.

2 — Estas parcerias visam, designadamente, os seguintes fins:

a) A implementação das medidas de suporte à aprendizagem e à inclusão;
b) O desenvolvimento do programa educativo individual e do plano individual de transição;
c) A promoção da vida independente;
d) O apoio à equipa multidisciplinar;
e) A promoção de ações de capacitação parental;
f) O desenvolvimento de atividades de enriquecimento curricular;
g) A orientação vocacional;
h) O acesso ao ensino superior;
i) A integração em programas de formação profissional;
j) O apoio no domínio das condições de acessibilidade;
k) Outras ações que se mostrem necessárias para a implementação das medidas de apoio à 

aprendizagem e à inclusão previstas no presente decreto -lei.

3 — As parcerias a que se referem os números anteriores são efetuadas mediante a celebra-
ção de protocolos de cooperação.

CAPÍTULO IV

Determinação da necessidade de medidas de suporte à aprendizagem e à inclusão

Artigo 20.º

Processo de identificação da necessidade de medidas

1 — A identificação da necessidade de medidas de suporte à aprendizagem e à inclusão deve 
ocorrer o mais precocemente possível e efetua -se por iniciativa dos pais ou encarregados de edu-
cação, dos serviços de intervenção precoce, dos docentes ou de outros técnicos ou serviços que 
intervêm com a criança ou aluno.

2 — A identificação é apresentada ao diretor da escola, com a explicitação das razões que 
levam à necessidade de medidas de suporte à aprendizagem e à inclusão, acompanhada da do-
cumentação considerada relevante.

3 — A documentação a que se refere o número anterior pode integrar um parecer médico, nos ca-
sos de problemas de saúde física ou mental, enquadrado nas necessidades de saúde especiais (NSE).

4 — Apresentada a identificação de necessidades nos termos dos números anteriores, com-
pete ao diretor da escola, no prazo de três dias úteis, a contar do dia útil seguinte ao da respetiva 
apresentação, solicitar à equipa multidisciplinar da escola a elaboração de um relatório técnico-
-pedagógico nos termos do artigo seguinte.

5 — Nas situações em que a equipa multidisciplinar conclui que apenas devem ser mobilizadas 
medidas universais de suporte à aprendizagem e à inclusão, devolve o processo ao diretor, no prazo 
de 10 dias úteis, a contar do dia útil seguinte ao da respetiva deliberação, com essa indicação.

6 — Nos casos previstos no número anterior, o diretor devolve o processo ao professor titular 
de turma ou ao diretor de turma, consoante o caso, para comunicação da decisão aos pais ou 
encarregados de educação.

7 — Ao processo de identificação de necessidades de medidas de suporte à aprendizagem e 
à inclusão quando realizado por docente é aplicável o disposto no n.º 10 do artigo 12.º
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Artigo 21.º

Relatório técnico -pedagógico

1 — O relatório técnico -pedagógico é o documento que fundamenta a mobilização de medidas 
seletivas e ou adicionais de suporte à aprendizagem e à inclusão, e acompanha a criança ou o 
aluno em caso de mudança de escola.

2 — O relatório técnico -pedagógico contém:

a) A identificação dos fatores que facilitam e que dificultam o progresso e o desenvolvimento 
das aprendizagens do aluno, nomeadamente fatores da escola, do contexto e individuais do aluno;

b) As medidas de suporte à aprendizagem e à inclusão a mobilizar;
c) O modo de operacionalização de cada medida, incluindo objetivos, metas e indicadores de 

resultados;
d) Os responsáveis pela implementação das medidas de suporte à aprendizagem e à inclusão;
e) Os procedimentos de avaliação da eficácia de cada medida e, quando existente, do pro-

grama educativo individual;
f) A articulação com os recursos específicos de apoio à inclusão definidos no artigo 11.º

3 — A equipa multidisciplinar deve ouvir os pais ou encarregados de educação durante a 
elaboração do relatório técnico -pedagógico.

4 — Sempre que necessário, a equipa multidisciplinar pode solicitar a colaboração de pessoa 
ou entidade que possa contribuir para o melhor conhecimento do aluno, nomeadamente a equipa 
de saúde escolar dos ACES/ULS, com o objetivo de construir uma abordagem participada, inte-
grada e eficaz.

5 — Quando o relatório técnico -pedagógico propõe a implementação plurianual de medidas 
deve definir momentos intercalares de avaliação da sua eficácia.

6 — Sempre que sejam propostas adaptações curriculares significativas, o relatório técnico-
-pedagógico é acompanhado de um programa educativo individual que dele faz parte integrante.

7 — O relatório deve ficar concluído no prazo máximo de 30 dias úteis após a apresentação 
ao diretor da necessidade de medidas de suporte à aprendizagem e à inclusão, nos termos do 
n.º 2 do artigo 20.º

8 — O relatório técnico -pedagógico é parte integrante do processo individual do aluno, sem 
prejuízo da confidencialidade a que está sujeito nos termos da lei.

9 — A implementação das medidas previstas no relatório técnico -pedagógico depende da 
concordância dos pais ou encarregados de educação.

10 — O coordenador da implementação das medidas propostas no relatório técnico -pedagógico 
é o educador de infância, o professor titular de turma ou o diretor de turma, consoante o caso.

Artigo 22.º

Aprovação do relatório técnico -pedagógico

1 — O relatório técnico -pedagógico é submetido à aprovação dos pais ou encarregados de 
educação do aluno, a efetivar no prazo de cinco dias úteis após a sua conclusão.

2 — Para os efeitos estabelecidos no número anterior, os pais ou encarregados de educação 
e, sempre que possível, o próprio aluno datam e assinam o relatório técnico -pedagógico.

3 — No caso de o relatório técnico -pedagógico não merecer a concordância dos pais ou en-
carregados de educação, devem estes fazer constar, em anexo ao relatório, os fundamentos da 
sua discordância.

4 — Obtida a concordância dos pais ou encarregados de educação, o relatório técnico-
-pedagógico e, quando aplicável, o programa educativo individual são submetidos a homologação 
do diretor, ouvido o conselho pedagógico.

5 — O diretor dispõe do prazo de 10 dias úteis para homologar o relatório técnico -pedagógico 
e, quando aplicável, o programa educativo individual e proceder à mobilização das medidas de 
suporte à aprendizagem e à inclusão neles previstas.
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6 — O relatório técnico -pedagógico e, quando aplicável, o programa educativo individual de-
vem ser revistos atempadamente de modo a garantir que no início de cada ano letivo as medidas 
são imediatamente mobilizadas.

Artigo 23.º

Identificação da necessidade de frequência de áreas curriculares específicas

1 — A identificação da necessidade de frequência de áreas curriculares específicas deve 
ocorrer o mais precocemente possível.

2 — A identificação realiza -se por iniciativa dos pais ou encarregados de educação, dos ser-
viços de intervenção precoce, dos docentes ou de outros técnicos ou serviços que intervêm com 
a criança ou aluno.

3 — A proposta com a identificação a que se refere o n.º 1 é apresentada ao diretor competindo-
-lhe criar as condições necessárias à oferta da área curricular específica.

Artigo 24.º

Programa educativo individual

1 — O programa educativo individual, a que se refere o n.º 6 do artigo 22.º, contém a identifi-
cação e a operacionalização das adaptações curriculares significativas e integra as competências 
e as aprendizagens a desenvolver pelos alunos, a identificação das estratégias de ensino e das 
adaptações a efetuar no processo de avaliação.

2 — O programa educativo individual integra ainda outras medidas de suporte à inclusão, a 
definir pela equipa multidisciplinar.

3 — O programa educativo individual deve conter os seguintes elementos:

a) O total de horas letivas do aluno, de acordo com o respetivo nível de educação ou de ensino;
b) Os produtos de apoio, sempre que sejam adequados e necessários para o acesso e par-

ticipação no currículo;
c) Estratégias para a transição entre ciclos e níveis de educação e ensino, quando aplicável.

4 — Sem prejuízo da avaliação a realizar por cada docente, o programa educativo individual 
é monitorizado e avaliado nos termos previsto no relatório técnico -pedagógico.

5 — O programa educativo individual e o plano individual de intervenção precoce são comple-
mentares, devendo ser garantida a necessária coerência, articulação e comunicação entre ambos.

6 — O programa educativo individual e o plano de saúde individual são complementares no caso 
de crianças com necessidades de saúde especiais, devendo ser garantida a necessária coerência, 
articulação e comunicação entre ambos.

Artigo 25.º

Plano individual de transição

1 — Sempre que o aluno tenha um programa educativo individual deve este ser complementado 
por um plano individual de transição destinado a promover a transição para a vida pós -escolar, e 
sempre que possível para o exercício de uma atividade profissional ou possibilitando o prossegui-
mento de estudos além da escolaridade obrigatória.

2 — O plano individual de transição deve orientar -se pelos princípios da educabilidade univer-
sal, da equidade, da inclusão, da flexibilidade e da autodeterminação.

3 — A implementação do plano individual de transição inicia -se três anos antes da idade limite 
da escolaridade obrigatória.

4 — O plano individual de transição deve ser datado e assinado por todos os profissionais que 
participam na sua elaboração, pelos pais ou encarregados de educação e, sempre que possível, 
pelo próprio aluno.
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Artigo 26.º

Confidencialidade e proteção dos dados

Toda a informação resultante da intervenção técnica e educativa, designadamente o relatório 
técnico -pedagógico, deve constar do processo individual do aluno e está sujeita aos limites cons-
titucionais e legais, designadamente ao disposto na legislação sobre proteção de dados pessoais, 
no que diz respeito ao acesso e tratamento desses dados e sigilo profissional.

CAPÍTULO V

Matrícula, avaliação de aprendizagens, progressão e certificação

Artigo 27.º

Matrícula

1 — A equipa multidisciplinar pode propor ao diretor da escola, com a concordância dos pais 
ou encarregados de educação, o ingresso antecipado ou o adiamento da matrícula, nos termos do 
disposto no artigo 8.º do Decreto -Lei n.º 176/2012, de 2 de agosto.

2 — Os alunos com programa educativo individual têm prioridade na matrícula ou renovação 
de matrícula na escola de preferência dos pais ou encarregados de educação.

3 — Os alunos apoiados pelos centros de apoio de aprendizagem têm prioridade na renovação 
de matrícula, independentemente da sua área de residência.

Artigo 28.º

Adaptações ao processo de avaliação

1 — As escolas devem assegurar a todos os alunos o direito à participação no processo de 
avaliação.

2 — Constituem adaptações ao processo de avaliação:

a) A diversificação dos instrumentos de recolha de informação, tais como, inquéritos, entre-
vistas, registos vídeo ou áudio;

b) Os enunciados em formatos acessíveis, nomeadamente braille, tabelas e mapas em relevo, 
daisy, digital;

c) A interpretação em LGP;
d) A utilização de produtos de apoio;
e) O tempo suplementar para realização da prova;
f) A transcrição das respostas;
g) A leitura de enunciados;
h) A utilização de sala separada;
i) As pausas vigiadas;
j) O código de identificação de cores nos enunciados.

3 — As adaptações ao processo de avaliação interna são da competência da escola, sem 
prejuízo da obrigatoriedade de publicitar os resultados dessa avaliação nos momentos definidos 
pela escola para todos os alunos.

4 — No ensino básico, as adaptações ao processo de avaliação externa são da competência 
da escola, devendo ser fundamentadas, constar do processo do aluno e ser comunicadas ao Júri 
Nacional de Exames.

5 — No ensino secundário, é da competência da escola decidir fundamentadamente e comu-
nicar ao Júri Nacional de Exames as seguintes adaptações ao processo de avaliação externa:

a) A utilização de produtos de apoio;
b) A saída da sala durante a realização da prova/exame;
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c) A adaptação do espaço ou do material;
d) A transcrição das respostas;
e) A leitura de enunciados;
f) A presença de intérprete de língua gestual portuguesa;
g) A consulta de dicionário de língua portuguesa;
h) A realização de provas adaptadas.

6 — No ensino secundário, a escola pode requerer autorização ao Júri Nacional de Exames 
para realizar as seguintes adaptações ao processo de avaliação externa:

a) A realização de exame de português língua segunda (PL2);
b) O acompanhamento por um docente;
c) A utilização de instrumentos de apoio à aplicação de critérios de classificação de provas, 

para alunos com dislexia, conforme previsto no Regulamento das provas de avaliação externa;
d) A utilização de tempo suplementar.

7 — As adaptações ao processo de avaliação externa devem constar do processo do aluno.

Artigo 29.º

Progressão

1 — A progressão dos alunos abrangidos por medidas universais e seletivas de suporte à 
aprendizagem e à inclusão realiza -se nos termos definidos na lei.

2 — A progressão dos alunos abrangidos por medidas adicionais de suporte à aprendizagem 
e à inclusão realiza -se nos termos definidos no relatório técnico -pedagógico e no programa edu-
cativo individual.

Artigo 30.º

Certificação

1 — No final do seu percurso escolar, todos os alunos têm direito à emissão de certificado e 
diploma de conclusão da escolaridade obrigatória e sempre que aplicável com a identificação do 
nível de qualificação de acordo com o Quadro Nacional de Qualificações e do nível que lhe corres-
ponde no Quadro Europeu de Qualificações.

2 — No caso dos alunos que seguiram o percurso escolar com adaptações curriculares signi-
ficativas, do certificado deve constar o ciclo ou nível de ensino concluído e a informação curricular 
relevante do programa educativo individual, bem como as áreas e as experiências desenvolvidas 
ao longo da implementação do plano individual de transição.

3 — O modelo de certificado previsto nos números anteriores é regulamentado por portaria 
dos membros do Governo responsáveis pela área da educação e, sempre que aplicável, pela área 
da formação profissional.

CAPÍTULO VI

Disposições transitórias e finais

Artigo 31.º

Regime de transição para alunos com a extinta medida currículo específico individual

1 — O aluno que à data da entrada em vigor do presente decreto -lei se encontre abrangido 
pela medida currículo específico individual, prevista na alínea e) do artigo 16.º e no artigo 21.º do 
Decreto -Lei n.º 3/2008, de 7 de janeiro, alterado pela Lei n.º 21/2008, de 12 de maio, deve ter o seu 
programa educativo individual reavaliado pela equipa multidisciplinar para identificar a necessidade 
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de medidas de suporte à aprendizagem e à inclusão e para elaborar o relatório técnico -pedagógico 
previsto no artigo 21.º do presente decreto -lei.

2 — Sempre que o relatório técnico -pedagógico contemple a realização de adaptações cur-
riculares significativas deve ser elaborado um programa educativo individual, de acordo com o 
disposto no artigo 24.º

3 — A avaliação e a certificação das aprendizagens dos alunos que se encontram abrangidos 
pela medida currículo específico individual, à data da entrada em vigor do presente decreto -lei, 
obedecem ao regime de avaliação das aprendizagens dos alunos dos ensinos básico e secundá-
rio, com as adaptações constantes do programa educativo individual de acordo com o disposto no 
artigo 24.º

4 — Aos alunos que completem a idade limite da escolaridade obrigatória nos três anos sub-
sequentes à data da entrada em vigor do presente decreto -lei é elaborado um plano individual de 
transição, de acordo com o disposto no artigo 25.º

5 — As medidas de suporte à aprendizagem e à inclusão que integram o programa educativo 
individual do aluno são equacionadas no contexto das respostas educativas oferecidas pela escola 
que frequentam.

6 — O relatório técnico -pedagógico e o programa educativo individual referidos nos n.os 1 e 2 
devem ser elaborados em momento anterior ao início do ano letivo a que se reporta a produção de 
efeitos do presente decreto -lei.

Artigo 32.º

Manual de apoio

1 — Sem prejuízo das competências gerais previstas na lei, compete à Direção -Geral da Educa-
ção, em colaboração com a Direção -Geral da Saúde e o Instituto Nacional para a Reabilitação, I. P., 
a criação e a atualização de um manual de apoio à prática inclusiva dirigido às escolas e seus 
profissionais, aos pais ou encarregados de educação e outros envolvidos na educação inclusiva.

2 — O manual de apoio à prática inclusiva é elaborado e disponibilizado no prazo de 30 dias 
após a entrada em vigor do presente decreto -lei.

3 — O manual de apoio a que se refere o número anterior deve ser um documento passível 
de atualizações que resultem da inclusão de novo conhecimento em fundação da experiência da 
aplicação do disposto no presente decreto -lei.

Artigo 33.º

Acompanhamento, monitorização e avaliação

1 — O acompanhamento da aplicação do presente decreto -lei é assegurado a nível nacional 
por uma equipa, que integra elementos dos serviços com atribuições nesta matéria, a designar 
pelos respetivos membros do Governo, podendo ainda integrar representantes dos Governos das 
Regiões Autónomas dos Açores e da Madeira.

2 — As escolas devem incluir nos seus relatórios de autoavaliação as conclusões da mo-
nitorização da implementação das medidas curriculares, dos recursos e estruturas de suporte à 
educação inclusiva.

3 — Sem prejuízo das competências gerais previstas na lei e no respeito pela autonomia de 
cada escola, cabe à Inspeção -Geral da Educação e Ciência acompanhar e avaliar especificamente 
as práticas inclusivas de cada escola, designadamente a monitorização e verificação da regulari-
dade na constituição de turmas e na adequação do número de alunos às necessidades reais, bem 
como no modo como a escola se organiza e gere o currículo, com vista a fomentar a eficácia das 
medidas de suporte à aprendizagem, garantindo uma educação inclusiva para todos.

4 — Cabe igualmente à Inspeção -Geral da Educação e Ciência avaliar as condições físicas e 
todos os recursos de que as escolas dispõem para a aplicação deste decreto -lei, designadamente 
para dar cumprimento ao disposto nos artigos 9.º e 10.º
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5 — A avaliação prevista no n.º 3 é objeto de um relatório de meta -análise a ser apresentado 
anualmente ao membro do Governo responsável pela área da educação.

6 — A cada cinco anos, o membro do Governo da área da educação promove uma avaliação 
da aplicação do presente decreto -lei com vista à melhoria contínua da educação inclusiva.

7 — Sem prejuízo do disposto no número anterior, o Ministério da Educação promove a ava-
liação da implementação do presente decreto -lei no prazo de dois anos após a sua entrada em 
vigor, tornando públicos os seus resultados.

8 — O Governo publica, no prazo de 90 dias, uma portaria que defina, ainda que de forma 
não exaustiva, os indicadores estatísticos que servem de base à caracterização e avaliação das 
medidas e resultados da política de inclusão na educação.

Artigo 34.º

Criação e extinção de escolas de referência

A criação e extinção de escolas de referência é da competência do membro do Governo 
responsável pela área da educação, sob proposta dos serviços competentes do Ministério da 
Educação.

Artigo 35.º

Constituição das equipas multidisciplinares de apoio à educação inclusiva

As equipas multidisciplinares de apoio à educação inclusiva entram em funcionamento no 
prazo de 30 dias a contar da data da entrada em vigor do presente decreto -lei.

Artigo 36.º

Acolhimento de valências

1 — Os centros de apoio à aprendizagem acolhem as valências existentes no terreno, nomea-
damente as unidades especializadas.

2 — Os alunos apoiados pelos centros referidos no número anterior têm prioridade na reno-
vação de matrícula, independentemente da sua área de residência.

3 — Da aplicação do presente decreto -lei não pode resultar perda de direitos e de apoios a 
todas as crianças e alunos, salvaguardando sempre os seus superiores interesses.

Artigo 37.º

Regulamentação

1 — As condições de acesso, de frequência e o financiamento dos estabelecimentos de edu-
cação especial são definidos por portaria dos membros do Governo responsáveis pelas áreas das 
finanças e da educação, a publicar no prazo de 30 dias.

2 — Até à publicação da regulamentação referida no número anterior, mantém -se em vigor a 
legislação aplicável.

Artigo 38.º

Remissões e referências legais

1 — Todas as remissões feitas para o Decreto -Lei n.º 3/2008, de 7 de janeiro, alterado pela 
Lei n.º 21/2008, de 12 de maio, consideram -se feitas para o presente decreto -lei.

2 — As referências constantes do presente decreto -lei aos órgãos de direção, administração e 
gestão dos estabelecimentos do ensino público, bem como às estruturas de coordenação e super-
visão pedagógica, consideram -se feitas para os órgãos e estruturas com competência equivalente 
em cada estabelecimento de ensino particular e cooperativo.
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Artigo 39.º

Regiões Autónomas

A aplicação do presente decreto -lei às Regiões Autónomas dos Açores e da Madeira faz -se 
sem prejuízo das competências dos órgãos de Governo próprio em matéria de educação.

Artigo 40.º

Norma revogatória

São revogados:

a) O Decreto -Lei n.º 3/2008, de 7 de janeiro, alterado pela Lei n.º 21/2008, de 12 de maio;
b) A Portaria n.º 201 -C/2015, de 10 de julho.

Artigo 41.º

Produção de efeitos

1 — O presente decreto -lei produz efeitos a partir do ano escolar 2018 -2019.
2 — Sem prejuízo do disposto no número anterior, e do regime previsto no artigo 31.º, devem 

as escolas proceder à sua aplicação na preparação do ano letivo 2018 -2019.

112493638 
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 ASSEMBLEIA DA REPÚBLICA

Lei n.º 117/2019

de 13 de setembro

Sumário: Altera o Código de Processo Civil, em matéria de processo executivo, recurso de revi-
são e processo de inventário, revogando o regime jurídico do processo de inventário, 
aprovado pela Lei n.º 23/2013, de 5 de março, e aprovando o regime do inventário nota-
rial, e altera o regime dos procedimentos para cumprimento de obrigações pecuniárias 
emergentes de contratos de valor não superior à alçada do tribunal de 1.ª instância, 
aprovado pelo Decreto-Lei n.º 269/98, de 1 de setembro.

Altera o Código de Processo Civil, em matéria de processo executivo, recurso de revisão e processo de inventá-
rio, revogando o regime jurídico do processo de inventário, aprovado pela Lei n.º 23/2013, de 5 de março, 
e aprovando o regime do inventário notarial, e altera o regime dos procedimentos para cumprimento de 
obrigações pecuniárias emergentes de contratos de valor não superior à alçada do tribunal de 1.ª instância, 
aprovado pelo Decreto -Lei n.º 269/98, de 1 de setembro.

A Assembleia da República decreta, nos termos da alínea c) do artigo 161.º da Constituição, 
o seguinte:

CAPÍTULO I

Disposições gerais

Artigo 1.º

Objeto

1 — A presente lei procede à oitava alteração do Código de Processo Civil, aprovado pela Lei 
n.º 41/2013, de 26 de junho, e alterado pelas Leis n.os 122/2015, de 1 de setembro, 40 -A/2016, de 
22 de dezembro, e 8/2017, de 3 de março, pelo Decreto -Lei n.º 68/2017, de 16 de junho, e pelas 
Leis n.os 114/2017, de 29 de dezembro, 49/2018, de 14 de agosto, e 27/2019, de 28 de março, e 
aprova o regime do inventário notarial.

2 — A presente lei procede ainda à décima terceira alteração ao Decreto -Lei n.º 269/98, de 1 de 
setembro, alterado pelos Decretos -Leis n.os 383/99, de 23 de setembro, 183/2000, de 10 de agosto, 
323/2001, de 17 de dezembro, 32/2003, de 17 de fevereiro, 38/2003, de 8 de março, 324/2003, de 
27 de dezembro, e 107/2005, de 1 de julho, pela Lei n.º 14/2006, de 26 de abril, pelo Decreto -Lei 
n.º 303/2007, de 24 de agosto, pela Lei n.º 67 -A/2007, de 31 de dezembro, e pelos Decretos -Leis 
n.os 34/2008, de 26 de fevereiro, e 226/2008, de 20 de novembro, que aprova o regime dos pro-
cedimentos para cumprimento de obrigações pecuniárias emergentes de contratos de valor não 
superior à alçada do tribunal de 1.ª Instância.

Artigo 2.º

Aprovação do regime do inventário notarial

O regime do inventário notarial é aprovado em anexo à presente lei, que dela faz parte integrante.
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CAPÍTULO II

Alterações legislativas

Artigo 3.º

Alteração ao Código de Processo Civil

Os artigos 696.º, 697.º, 701.º, 729.º, 732.º, 733.º, 751.º, 753.º, 839.º, 851.º, 857.º e 1082.º a 1085.º 
do Código de Processo Civil, aprovado pela Lei n.º 41/2013, de 26 de junho, na sua redação atual, 
passam a ter a seguinte redação:

«Artigo 696.º

[...]

  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 

a)   . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 
b)   . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 
c)   . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 
d)   . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 
e) Tendo corrido o processo à revelia, por falta absoluta de intervenção do réu, se mostre que:

i) Faltou a citação ou que é nula a citação feita;
ii) O réu não teve conhecimento da citação por facto que não lhe é imputável;
iii) O réu não pode apresentar a contestação por motivo de força maior;

f) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 
g)   . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 
h) Seja suscetível de originar a responsabilidade civil do Estado por danos emergentes do 

exercício da função jurisdicional, verificando -se o disposto no artigo seguinte.

Artigo 697.º

Regime do recurso

1 —   . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 
2 —   . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 

a) No caso da alínea a) do artigo 696.º, do trânsito em julgado da sentença em que se funda 
a revisão;

b) No caso das alíneas f) e h) do artigo 696.º, desde que a decisão em que se funda a revisão 
se tornou definitiva ou transitou em julgado;

c)   . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 

3 — No caso da alínea g) do artigo 696.º, o prazo para a interposição do recurso é de dois 
anos, contados desde o conhecimento da sentença pelo recorrente, sem prejuízo do prazo de cinco 
anos previsto no número anterior.

4 —   . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 
5 —   . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 

Artigo 701.º

[...]

1 — Nos casos previstos nas alíneas a) a f) e h) do artigo 696.º, se o fundamento da revisão 
for julgado procedente, é revogada a decisão recorrida, observando -se o seguinte:

a) [Anterior alínea b).]
b) [Anterior alínea c).]
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c) No caso da subalínea i) da alínea e) do artigo 696.º, anulam -se os termos do processo 
posteriores à citação do réu ou ao momento em que devia ser feita e ordena -se que o réu seja 
citado para a causa;

d) Nos casos das subalíneas ii) e iii) da alínea e) do artigo 696.º, anulam -se os termos do 
processo posteriores à citação do réu, seguindo os autos os seus termos;

e) No caso da alínea h) do artigo 696.º, o recorrente é notificado para, no prazo de 30 dias, 
formular pedido de indemnização contra o Estado, seguindo -se o disposto no artigo seguinte.

2 —   . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 

Artigo 729.º

[...]

  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 

a)   . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 
b)   . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 
c)   . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 
d) Falta de intervenção do réu no processo de declaração, verificando -se alguma das situações 

previstas na alínea e) do artigo 696.º;
e)   . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 
f) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 
g)   . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 
h)   . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 
i) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 

Artigo 732.º

[...]

1 —   . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 
2 —   . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 
3 —   . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 
4 —   . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 
5 — Em caso de procedência dos embargos fundados em qualquer das situações previstas 

na alínea e) do artigo 696.º, é admitida a renovação da instância deste processo a requerimento 
do exequente, apresentado no prazo de 30 dias a contar do trânsito em julgado da decisão dos 
embargos.

6 — (Anterior n.º 5.)

Artigo 733.º

[...]

1 — O recebimento dos embargos suspende o prosseguimento da execução se:

a)   . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 
b)   . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 
c)   . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 
d) A oposição tiver por fundamento qualquer das situações previstas na alínea e) do artigo 696.º

2 —   . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 
3 —   . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 
4 —   . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 



N.º 176 13 de setembro de 2019 Pág. 39

Diário da República, 1.ª série

5 —   . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 
6 —   . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 

Artigo 751.º

[...]

1 —   . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 
2 —   . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 
3 — Ainda que não se adeque, por excesso, ao montante do crédito exequendo, é admissível 

a penhora de bens imóveis que não sejam a habitação própria permanente do executado, ou de 
estabelecimento comercial, desde que a penhora de outros bens presumivelmente não permita a 
satisfação integral do credor no prazo de seis meses.

4 — Caso o imóvel seja a habitação própria permanente do executado, só pode ser penhorado:

a) Em execução de valor igual ou inferior ao dobro do valor da alçada do tribunal de 1.ª ins-
tância, se a penhora de outros bens presumivelmente não permitir a satisfação integral do credor 
no prazo de 30 meses;

b) Em execução de valor superior ao dobro do valor da alçada do tribunal de 1.ª instância, se 
a penhora de outros bens presumivelmente não permitir a satisfação integral do credor no prazo 
de 12 meses.

5 — (Anterior n.º 4.)
6 — (Anterior n.º 5.)
7 — (Anterior n.º 6.)
8 — (Anterior n.º 7.)

Artigo 753.º

[...]

1 —   . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 
2 —   . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 
3 — O executado é ainda advertido de que, no prazo da oposição e sob pena de ser condenado 

como litigante de má -fé, deve indicar os direitos, ónus e encargos não registáveis que recaiam sobre 
os bens penhorados, bem como os respetivos titulares ou beneficiários; é -lhe ainda comunicado 
que pode requerer a substituição dos bens penhorados ou a substituição da penhora por caução, 
nas condições e nos termos do disposto na alínea a) do n.º 5 e no n.º 6 do artigo 751.º

4 —   . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 

Artigo 839.º

[...]

1 —   . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 

a)   . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 
b) Se, tendo corrido à revelia, toda a execução for anulada nos termos do disposto no n.º 1 do 

artigo 851.º, salvo o disposto no n.º 4 do mesmo artigo;
c)   . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 
d)   . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 

2 —   . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 
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Artigo 851.º

Anulação da execução em caso de revelia

1 — Se a execução correr à revelia, pode o executado invocar, a todo o tempo, algum dos 
fundamentos previstos na alínea e) do artigo 696.º

2 —   . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 
3 —   . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 
4 —   . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 

Artigo 857.º

[...]

1 — Se a execução se fundar em requerimento de injunção ao qual tenha sido aposta fórmula 
executória, para além dos fundamentos previstos no artigo 729.º, aplicados com as devidas adap-
tações, podem invocar -se nos embargos os meios de defesa que não devam considerar -se preclu-
didos, nos termos do artigo 14.º -A do regime dos procedimentos para cumprimento de obrigações 
pecuniárias emergentes de contratos de valor não superior à alçada do tribunal de 1.ª Instância, 
aprovado em anexo ao Decreto -Lei n.º 269/98, de 1 de setembro, na sua redação atual.

2 —   . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 
3 —   . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 

Artigo 1082.º

Função do inventário

O processo de inventário cumpre, entre outras, as seguintes funções:

a) Fazer cessar a comunhão hereditária e proceder à partilha de bens;
b) Relacionar os bens que constituem objeto de sucessão e servir de base à eventual liquidação 

da herança, sempre que não haja que realizar a partilha da herança;
c) Partilhar bens em consequência da justificação da ausência;
d) Partilhar bens comuns do casal.

Artigo 1083.º

Repartição de competências

1 — O processo de inventário é da competência exclusiva dos tribunais judiciais:

a) Nos casos previstos nas alíneas b) e c) do n.º 2 do artigo 2102.º do Código Civil;
b) Sempre que o inventário constitua dependência de outro processo judicial;
c) Quando o inventário seja requerido pelo Ministério Público.

2 — Nos demais casos, o processo pode ser requerido, à escolha do interessado que o instaura 
ou mediante acordo entre todos os interessados, nos tribunais judiciais ou nos cartórios notariais.

3 — Se o processo for instaurado no cartório notarial sem a concordância de todos os inte-
ressados, o mesmo é remetido para o tribunal judicial se tal for requerido, até ao fim do prazo de 
oposição, por interessado ou interessados diretos que representem, isolada ou conjuntamente, 
mais de metade da herança.

Artigo 1084.º

Disposições reguladoras

1 — Ao inventário destinado a fazer cessar a comunhão hereditária aplica -se o disposto no 
capítulo II.
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2 — Ao inventário destinado à realização dos demais fins previstos no artigo 1082.º aplica -se 
o disposto no capítulo III, e, em tudo o que não estiver especificamente regulado, o regime definido 
para o inventário destinado a fazer cessar a comunhão hereditária.

Artigo 1085.º

Legitimidade

1 — Têm legitimidade para requerer que se proceda a inventário e para nele intervirem, como 
partes principais, em todos os atos e termos do processo:

a) Os interessados diretos na partilha e o cônjuge meeiro ou, no caso da alínea b) do ar-
tigo 1082.º, os interessados na elaboração da relação dos bens;

b) O Ministério Público, quando a herança seja deferida a menores, maiores acompanhados 
ou ausentes em parte incerta.

2 — Podem intervir num processo de inventário pendente:

a) Quando haja herdeiros legitimários, os legatários e os donatários, nos atos, termos e dili-
gências suscetíveis de influir no cálculo ou determinação da legítima e de implicar eventual redução 
das respetivas liberalidades;

b) Os credores da herança e os legatários, nas questões relativas à verificação e satisfação 
dos seus direitos;

c) O Ministério Público, para o exercício das competências que lhe estão atribuídas na lei.»

Artigo 4.º

Aditamento ao Código de Processo Civil

São aditados ao Código de Processo Civil, aprovado pela Lei n.º 41/2013, de 26 de junho, na 
sua redação atual, os artigos 72.º -A, 696.º -A, 701.º -A, 855.º -A e 1086.º a 1139.º, com a seguinte 
redação:

«Artigo 72.º -A

Matéria sucessória

1 — Em matéria sucessória é competente o tribunal do lugar da abertura da sucessão.
2 — Se, no momento da sua morte, o autor da sucessão não tiver residência habitual em 

território português, é competente o tribunal em cuja circunscrição esse autor teve a sua última 
residência habitual em território nacional.

3 — Se o tribunal competente não puder ser determinado com base no disposto nos números 
anteriores, mas o autor da sucessão tiver nacionalidade portuguesa ou houver bens situados em 
Portugal, o tribunal competente é:

a) Havendo imóveis, o tribunal da situação dos bens, ou, situando -se os imóveis em circuns-
crições diferentes, o tribunal da situação do maior número; ou

b) Não havendo imóveis, o tribunal de Lisboa.

Artigo 696.º -A

Responsabilidade civil do Estado

1 — A revisão de decisão transitada em julgado no caso previsto na alínea h) do artigo anterior 
só é admissível se o recorrente:

a) Não tiver contribuído, por ação ou omissão, para o vício que imputa à decisão; e
b) Tiver esgotado todos os meios de impugnação da decisão quanto à matéria suscetível de 

originar a responsabilidade civil do Estado.
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2 — O recurso previsto no número anterior é interposto também contra o Estado.

Artigo 701.º -A

Pedido de indemnização contra o Estado

1 — Exercido o contraditório no prazo de 30 dias a contar da notificação do pedido de indem-
nização previsto na alínea e) do n.º 1 do artigo anterior, o processo continua, com a tramitação a 
definir pelo relator com base nos poderes de gestão processual e de adequação formal, para o 
apuramento da indemnização devida ao recorrente.

2 — O relator exerce, até ao julgamento, todas as funções que competem, em primeira ins-
tância, ao juiz de direito, com a possibilidade de reclamação para a conferência.

Artigo 855.º -A

Execução respeitante a obrigação emergente de contrato com cláusulas contratuais gerais

Quando a execução respeite a obrigação emergente de contrato com cláusulas contratuais 
gerais, deve o requerimento executivo ser acompanhado de cópia ou original do contrato celebrado 
entre as partes, se for entregue por via eletrónica ou em papel, respetivamente, sob pena de recusa 
do requerimento.

Artigo 1086.º

Representação por curador especial

1 — São representados por curador especial nomeado pelo tribunal:

a) Os menores, os maiores acompanhados e os ausentes, quando os seus representantes 
legais concorram com eles à herança ou a esta concorram vários incapazes representados pelo 
mesmo representante;

b) Os ausentes em parte incerta, sempre que não esteja instituída a curadoria.

2 — Os bens adjudicados ao ausente que careçam de administração são entregues ao curador 
especial nomeado, que fica, em relação aos bens entregues, com os direitos e deveres do curador 
provisório até que seja deferida a curadoria.

Artigo 1087.º

Intervenção principal

1 — É admitida, em qualquer altura do processo, a intervenção principal espontânea ou pro-
vocada relativamente a qualquer interessado direto na partilha.

2 — O cabeça de casal e os demais interessados são notificados para responder à dedução 
do pedido de intervenção.

Artigo 1088.º

Titulares de encargos da herança

1 — Mesmo que os encargos da herança não tenham sido relacionados pelo cabeça de casal, 
os titulares ativos podem reclamar os seus direitos até à conferência de interessados.

2 — Os titulares ativos de encargos da herança são citados com a advertência de que devem 
reclamar os seus direitos, sob pena de, tendo sido citados pessoalmente, ficarem inibidos de exigir 
o seu cumprimento através dos meios judiciais comuns.
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Artigo 1089.º

Habilitação de interessados

1 — Se falecer algum interessado direto na partilha antes de concluído o inventário, o cabeça 
de casal deve indicar os sucessores do falecido e juntar os documentos necessários.

2 — A indicação realizada pelo cabeça de casal é notificada aos outros interessados e procede-
-se à citação das pessoas indicadas.

3 — Qualquer interessado ou citado pode impugnar a legitimidade do sucessor indicado pelo 
cabeça de casal.

4 — Na falta de impugnação, nos termos no número anterior, têm -se como habilitadas as 
pessoas indicadas.

5 — Pode ainda promover a sua habilitação:

a) Qualquer sucessor de um interessado direto que não tenha sido indicado pelo cabeça de casal;
b) Qualquer herdeiro de um legatário, credor ou donatário que tenha sido citado para o in-

ventário;
c) O cessionário de quota hereditária e os subadquirentes dos bens doados, sujeitos ao ónus 

de redução, nos termos gerais do incidente de habilitação.

Artigo 1090.º

Patrocínio judiciário obrigatório

É obrigatória a constituição de advogado:

a) Para suscitar ou discutir qualquer questão de direito;
b) Para interpor recurso.

Artigo 1091.º

Incidentes

1 — Aos incidentes do processo aplica -se, salvo indicação em contrário, o disposto nos arti-
gos 292.º a 295.º

2 — A dedução de um incidente implica a suspensão da instância sempre que o juiz assim o 
determinar, por considerá -la conveniente, e fixar o momento a partir do qual a mesma opera.

Artigo 1092.º

Suspensão da instância

1 — Sem prejuízo do disposto nas regras gerais sobre suspensão da instância, o juiz deve 
determinar a suspensão da instância:

a) Se estiver pendente uma causa em que se aprecie uma questão com relevância para a 
admissibilidade do processo ou a definição de direitos de interessados diretos na partilha;

b) Se, na pendência do inventário, forem suscitadas questões prejudiciais de que dependa 
a admissibilidade do processo ou a definição de direitos de interessados diretos na partilha que, 
atenta a sua natureza ou a complexidade da matéria de facto que lhes está subjacente, não devam 
ser incidentalmente decididas;

c) Se houver um interessado nascituro, a partir do conhecimento do facto nos autos e até ao 
nascimento do interessado, exceto quanto aos atos que não colidam com os interesses do nascituro.

2 — No caso previsto na alínea b) do número anterior, o juiz remete as partes para os meios 
comuns, logo que se mostrem relacionados os bens.
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3 — O tribunal pode, a requerimento de qualquer interessado direto, autorizar o prossegui-
mento do inventário com vista à partilha, sujeita a posterior alteração em conformidade com o que 
vier a ser decidido:

a) Quando os inconvenientes no diferimento da partilha superem os que derivam da sua 
realização como provisória;

b) Quando se afigure reduzida a viabilidade da causa prejudicial;
c) Quando ocorra demora anormal na propositura ou julgamento da causa prejudicial.

4 — À partilha, realizada nos termos do número anterior, são aplicáveis as regras previstas no 
artigo 1124.º relativamente à entrega aos interessados dos bens que lhes couberem.

Artigo 1093.º

Outras questões prejudiciais

1 — Se a questão não respeitar à admissibilidade do processo ou à definição de direitos de 
interessados diretos na partilha, mas a complexidade da matéria de facto subjacente à questão 
tornar inconveniente a apreciação da mesma, por implicar redução das garantias das partes, o juiz 
pode abster -se de a decidir e remeter os interessados para os meios comuns.

2 — A suspensão da instância no caso previsto no número anterior só ocorre se, a requerimento 
de qualquer interessado ou oficiosamente, o juiz entender que a questão a decidir afeta, de forma 
significativa, a utilidade prática da partilha.

Artigo 1094.º

Cumulação de inventários

1 — É admissível a cumulação de inventários para a partilha de heranças diversas quando:

a) As pessoas por quem tenham de ser repartidos os bens sejam as mesmas;
b) Se trate de heranças deixadas pelos dois cônjuges;
c) Uma das partilhas esteja dependente da outra ou das outras.

2 — No caso referido na alínea c) do número anterior:

a) Se a dependência for total, a cumulação é sempre admissível, por não haver, numa das 
partilhas, outros bens a adjudicar além dos que ao inventariado tenham de ser atribuídos na 
outra;

b) Se a dependência for apenas parcial, o juiz pode indeferir a cumulação quando a mesma 
se afigure inconveniente para os interesses das partes ou para celeridade do processo, por haver 
outros bens a partilhar.

Artigo 1095.º

Exercício do direito de preferência

1 — A preferência na alienação de quinhões hereditários dos interessados na partilha é exercida 
incidentalmente no processo de inventário, salvo se envolver a resolução de questões de facto cuja 
complexidade se revele incompatível com a tramitação daquele incidente.

2 — Apresentando -se a preferir mais de um interessado, o quinhão objeto de alienação é 
adjudicado a todos, na proporção das suas quotas.

3 — O não exercício da preferência no inventário não preclude o direito de intentar ação de 
preferência, nos termos gerais.
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Artigo 1096.º

Exequibilidade das certidões

1 — As certidões extraídas dos processos de inventário valem como título executivo, desde 
que contenham:

a) A identificação do inventário através da designação do inventariado e do inventariante;
b) A relacionação dos bens que tiverem cabido ao interessado;
c) A indicação de que o interessado tem no processo a posição de herdeiro ou legatário;
d) O teor da decisão da partilha na parte que se refira ao interessado, com a menção de que 

a mesma transitou em julgado ou se encontra pendente de recurso.

2 — A certidão destinada a provar a existência de um crédito deve conter a identificação do 
inventário e o que consta do processo a respeito da aprovação ou reconhecimento do crédito e da 
forma do seu pagamento.

Artigo 1097.º

Requerimento inicial apresentado por cabeça de casal

1 — O processo destinado a fazer cessar a comunhão hereditária inicia -se com a entrada em 
juízo do requerimento inicial.

2 — O requerimento inicial apresentado pelo cabeça de casal deve:

a) Identificar o autor da herança, o lugar do seu último domicílio e a data e o lugar em que 
haja falecido;

b) Justificar a qualidade de cabeça de casal;
c) Identificar os interessados diretos na partilha, os respetivos cônjuges e o regime de bens 

do casamento, os legatários e ainda, havendo herdeiros legitimários, os donatários;

3 — O requerente deve juntar ao requerimento inicial:

a) A certidão de óbito do autor da sucessão e os documentos que comprovem a sua legitimi-
dade e a legitimidade dos interessados diretos na partilha;

b) Os testamentos, as convenções antenupciais e as escrituras de doação;
c) A relação de todos os bens sujeitos a inventário, ainda que a sua administração não lhe 

pertença, acompanhada dos documentos comprovativos da sua situação no registo respetivo e, 
se for o caso, da matriz;

d) A relação dos créditos e das dívidas da herança, acompanhada das provas que possam 
ser juntas;

e) O compromisso de honra do fiel exercício das funções de cabeça de casal.

4 — A assinatura do compromisso de honra referido na alínea e) do número anterior deve ser 
reconhecida, exceto se o compromisso for junto aos autos por mandatário.

Artigo 1098.º

Relação de bens

1 — Na relação de bens referida na alínea c) do n.º 2 do artigo anterior, o cabeça de casal 
indica o valor que atribui a cada um dos bens, observando -se as seguintes regras:

a) O valor dos bens imóveis é o respetivo valor tributável;
b) O valor das participações sociais é o respetivo valor nominal;
c) São mencionados como bens ilíquidos os direitos de crédito ou de outra natureza cujo valor 

não seja possível determinar.
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2 — Os bens que integram a herança são especificados na relação por meio de verbas, sujeitas 
a uma só numeração, pela ordem seguinte: direitos de crédito, títulos de crédito, valores mobiliários 
e demais instrumentos financeiros, participações sociais, dinheiro, moedas estrangeiras, objetos 
de ouro, prata e pedras preciosas e semelhantes, outras coisas móveis e, por fim, bens imóveis.

3 — Os créditos e as dívidas são relacionados em separado, sujeitos a numeração própria, e 
com identificação dos respetivos devedores e credores.

4 — A menção dos bens é acompanhada dos elementos necessários à sua identificação e ao 
apuramento da sua situação jurídica.

5 — Se não houver inconveniente para a partilha, podem ser agrupados, na mesma verba, 
bens móveis, ainda que de natureza diferente, que se destinem a um fim unitário.

6 — As benfeitorias pertencentes à herança são descritas em espécie, quando possam separar-
-se, sem detrimento, do prédio em que foram realizadas, ou como simples crédito, no caso contrário.

7 — As benfeitorias efetuadas por terceiros em prédio da herança são descritas como dívidas, 
quando não possam, sem detrimento, ser levantadas por quem as realizou.

Artigo 1099.º

Requerimento inicial apresentado por outro interessado

Quando ao requerente não competir o exercício de funções de cabeça de casal, deve o mesmo, 
no requerimento inicial:

a) Identificar o autor da herança, o lugar da sua última residência habitual e a data e o lugar 
em que haja falecido;

b) Indicar quem deve exercer o cargo de cabeça de casal;
c) Na medida do seu conhecimento, cumprir o disposto na alínea c) do n.º 2 do artigo 1097.º;
d) Juntar os documentos comprovativos dos factos alegados.

Artigo 1100.º

Despacho liminar e citação

1 — O requerimento é submetido a despacho liminar para, além das demais previstas na lei, 
as seguintes finalidades:

a) Verificação da existência de qualquer deficiência do requerimento, devendo seguir -se o 
respetivo convite ao aperfeiçoamento;

b) Confirmação ou designação do cabeça de casal.

2 — Se o processo prosseguir, o juiz:

a) Se verificar que o exercício de funções de cabeça de casal cabe ao requerente e que este 
prestou compromisso de honra válido, procede à sua designação e ordena a citação de todos os 
interessados diretos na partilha;

b) Se verificar que o cargo de cabeça de casal compete a outrem que não o requerente, or-
dena a citação daquele;

c) Sempre que se justifique a sua intervenção, ordena a citação do Ministério Público.

3 — O requerente que exerça o cargo de cabeça de casal é notificado do despacho que ordene 
as citações referidas no número anterior.

Artigo 1101.º

Bens que não se encontrem em poder do requerente

1 — Se o requerente declarar que está impossibilitado de relacionar alguns bens por se en-
contrarem em poder de outra pessoa, esta é notificada para, no prazo designado, facultar o acesso 
a tais bens e fornecer os elementos necessários à respetiva inclusão na relação de bens.
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2 — Se o notificado alegar que os bens não existem ou não têm de ser relacionados, são 
notificados os restantes interessados para se pronunciarem no prazo de 20 dias, após o qual o juiz 
decide sobre a sua inclusão na relação de bens.

3 — Se o notificado não cumprir o dever de colaboração que lhe incumbe, o juiz pode ordenar 
as diligências necessárias, incluindo a apreensão dos bens pelo tempo indispensável à sua inclusão 
na relação de bens.

Artigo 1102.º

Citação do cabeça de casal

1 — Se o requerimento inicial não tiver sido entregue pelo cabeça de casal, este é advertido, 
no ato da sua citação, de que, no prazo de 30 dias, deve:

a) Confirmar, corrigir ou completar, de acordo com o estabelecido no artigo 1097.º, o que consta 
do requerimento inicial e juntar os documentos que se mostrem necessários;

b) Apresentar ou completar a relação de bens nos termos da alínea c) do n.º 2 artigo 1097.º 
e do artigo 1098.º;

c) Apresentar o compromisso de honra do fiel exercício das suas funções nos termos da 
alínea e) do n.º 2 e do n.º 3 do artigo 1097.º

2 — Se não estiver em condições de apresentar todos os elementos exigidos, o cabeça de 
casal justifica a falta e pede, fundamentadamente, a prorrogação do prazo para os fornecer.

Artigo 1103.º

Substituição do cabeça de casal

1 — O cabeça de casal pode ser substituído a todo o tempo, por acordo de todos os interes-
sados na partilha.

2 — A substituição, a escusa e a remoção do cabeça de casal constituem incidentes do pro-
cesso de inventário, aos quais se aplicam as regras gerais dos incidentes da instância.

3 — Se for impugnada a legitimidade do cabeça de casal ou se for requerida a escusa ou 
a remoção deste, o inventário prossegue com o cabeça de casal designado, até ser decidido o 
incidente.

Artigo 1104.º

Oposição, impugnação e reclamação

1 — Os interessados diretos na partilha e o Ministério Público, quando tenha intervenção 
principal, podem, no prazo de 30 dias a contar da sua citação:

a) Deduzir oposição ao inventário;
b) Impugnar a legitimidade dos interessados citados ou alegar a existência de outros;
c) Impugnar a competência do cabeça de casal ou as indicações constantes das suas declarações;
d) Apresentar reclamação à relação de bens;
e) Impugnar os créditos e as dívidas da herança.

2 — As faculdades previstas no número anterior também podem ser exercidas, com as neces-
sárias adaptações, pelo requerente do inventário ou pelo cabeça de casal, contando -se o prazo, 
quanto ao requerente, da notificação referida no n.º 3 do artigo 1100.º e, quanto ao cabeça de casal, 
da citação efetuada nos termos da alínea b) do n.º 2 do mesmo artigo.
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3 — Quando houver herdeiros legitimários, os legatários e donatários são admitidos a deduzir 
impugnação relativamente às questões que possam afetar os seus direitos.

Artigo 1105.º

Tramitação subsequente

1 — Se for deduzida oposição, impugnação ou reclamação, nos termos do artigo anterior, são 
notificados os interessados, podendo responder, em 30 dias, aqueles que tenham legitimidade para 
se pronunciar sobre a questão suscitada.

2 — As provas são indicadas com os requerimentos e respostas.
3 — A questão é decidida depois de efetuadas as diligências probatórias necessárias, reque-

ridas pelos interessados ou determinadas pelo juiz, sem prejuízo do disposto nos artigos 1092.º 
e 1093.º

4 — A alegação de sonegação de bens, nos termos da lei civil, é apreciada conjuntamente 
com a acusação da falta de bens relacionados, aplicando -se, quando julgada provada, a sanção 
estabelecida no artigo 2096.º do Código Civil.

5 — Se estiver em causa reclamação deduzida contra a relação de bens ou pretensão deduzida 
por terceiro que se arrogue titular dos bens relacionados e se os interessados tiverem sido remetidos 
para os meios comuns, o processo prossegue os seus termos quanto aos demais bens.

6 — Se o crédito relacionado pelo cabeça de casal e negado pelo pretenso devedor for mantido 
na relação, reputa -se litigioso.

7 — Se o crédito previsto no número anterior for eliminado, entende -se que fica ressalvado 
aos interessados o direito de exigir o pagamento pelos meios adequados.

Artigo 1106.º

Verificação do passivo

1 — As dívidas relacionadas que não hajam sido impugnadas pelos interessados diretos 
consideram -se reconhecidas, sem prejuízo do disposto no n.º 2 do artigo 574.º, devendo a sentença 
homologatória da partilha condenar no respetivo pagamento.

2 — Se houver interessados menores, maiores acompanhados ou ausentes, o Ministério Pú-
blico pode opor -se ao seu reconhecimento vinculante para os referidos interessados.

3 — Se todos os interessados se opuserem ao reconhecimento da dívida, o juiz deve apreciar 
a sua existência e montante quando a questão puder ser resolvida com segurança pelo exame dos 
documentos apresentados.

4 — Se houver divergências entre os interessados acerca do reconhecimento da dívida, aplica-
-se o disposto nos n.os 1 e 2 relativamente à quota -parte dos interessados que a não impugnem e 
quanto à parte restante observa -se o disposto no número anterior.

5 — As dívidas vencidas, que hajam sido reconhecidas por todos os interessados ou se mos-
trem judicialmente reconhecidas nos termos do n.º 3, devem ser pagas imediatamente, se o credor 
exigir o pagamento.

6 — Se não houver na herança dinheiro suficiente e se os interessados não acordarem noutra 
forma de pagamento imediato, procede -se à venda de bens para esse efeito, designando o juiz os 
que hão de ser vendidos, quando não haja acordo entre os interessados.

7 — Se o credor quiser receber em pagamento os bens indicados para a venda, são -lhe os 
mesmos adjudicados pelo preço que se ajustar.

Artigo 1107.º

Deliberação dos legatários ou donatários sobre o passivo

1 — Quando da aprovação das dívidas resulte a redução de legados, compete aos legatários 
deliberar sobre o passivo e a forma do seu pagamento.
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2 — Os donatários são chamados a pronunciar -se sobre a aprovação das dívidas, sempre que 
se verifique a probabilidade séria de delas resultar a redução das liberalidades.

3 — Se a dívida que dá causa à redução não for reconhecida nem por todos os herdeiros, 
donatários e legatários, nem pelo tribunal, não pode ser tomada em conta para a redução.

Artigo 1108.º

Insolvência da herança

Quando a herança se encontre em situação de insolvência, o juiz, a requerimento de algum 
interessado direto ou de algum credor, extingue a instância e remete os interessados para o pro-
cesso de insolvência.

Artigo 1109.º

Audiência prévia

1 — O juiz pode convocar uma audiência prévia se o considerar conveniente, nomeadamente 
por se lhe afigurar possível a obtenção de acordo sobre a partilha ou acerca de alguma ou algumas 
das questões controvertidas, ou quando entenda útil ouvir pessoalmente os interessados sobre 
alguma questão.

2 — Na convocatória, o juiz indica o objetivo da diligência e as matérias a tratar.
3 — Na falta de acordo dos interessados sobre as questões controvertidas, o juiz procede à 

realização das diligências instrutórias necessárias para decidir as matérias que tenham sido objeto 
de oposição ou de impugnação.

Artigo 1110.º

Saneamento do processo e marcação da conferência de interessados

1 — Depois de realizadas as diligências instrutórias necessárias, o juiz profere despacho de 
saneamento do processo em que:

a) Resolve todas as questões suscetíveis de influir na partilha e na determinação dos bens a 
partilhar;

b) Ordena a notificação dos interessados e do Ministério Público que tenha intervenção prin-
cipal para, no prazo de 20 dias, proporem a forma da partilha.

2 — Findo o prazo estabelecido no número anterior, o juiz:

a) Profere despacho sobre o modo como deve ser organizada a partilha, definindo as quotas 
ideais de cada um dos interessados;

b) Designa o dia para a realização da conferência de interessados.

3 — Também são notificados para a conferência de interessados os cônjuges dos interessados 
diretos que não sejam casados em regime de separação de bens e, se entre os bens a partilhar 
constar a casa de morada de família de algum dos interessados, o respetivo cônjuge, ainda que 
casado em regime de separação de bens.

4 — Na notificação das pessoas convocadas deve fazer -se menção do objeto da conferência.
5 — Os interessados diretos na partilha e respetivos cônjuges são notificados com a obrigação 

de comparência pessoal ou de se fazerem representar, sob cominação de multa.
6 — Os interessados e seus cônjuges podem fazer -se representar por mandatário com poderes 

especiais ou confiar o mandato a qualquer outro interessado.
7 — Se faltar algum dos convocados, a conferência de interessados pode ser adiada, por 

determinação do juiz, uma só vez e desde que haja razões para considerar viável o acordo sobre 
a composição dos quinhões com a presença de todos os interessados.
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Artigo 1111.º

Assuntos a submeter à conferência de interessados

1 — Na conferência, o juiz deve incentivar os interessados a procurar uma solução amigável 
para a partilha, ainda que parcial, dos bens, sensibilizando -os para as vantagens de uma auto-
composição dos seus interesses.

2 — Os interessados podem acordar, por unanimidade e com a concordância do Ministério 
Público que tenha intervenção principal, que a composição dos quinhões se realize por algum dos 
modos seguintes:

a) Designação das verbas que vão compor, no todo ou em parte, o quinhão de cada um dos 
interessados e os valores por que são adjudicados;

b) Indicação das verbas ou lotes e respetivos valores, para que, no todo ou em parte, sejam 
objeto de sorteio entre os interessados;

c) Acordo na venda total ou parcial dos bens da herança e na distribuição do produto da alie-
nação pelos diversos interessados.

3 — Aos interessados compete ainda deliberar sobre o passivo e a forma do seu pagamento, 
bem como sobre a forma de cumprimento dos legados e demais encargos da herança.

4 — A deliberação dos interessados presentes vincula os que não comparecerem, salvo se 
não tiverem sido notificados com esta cominação.

Artigo 1112.º

Partilha parcial com exclusão de interessados

1 — Quando da partilha efetuada por acordo entre todos os interessados resulte o preenchi-
mento do quinhão hereditário de qualquer deles, o juiz homologa a partilha parcial se considerar 
que não existem ou que estão devidamente salvaguardados os eventuais direitos de terceiros 
afetados por essa partilha.

2 — A sentença homologatória determina a extinção da instância relativamente aos interessa-
dos cujo quinhão foi reconhecido como preenchido, sem prejuízo da renovação da instância e da 
alteração da sentença com fundamento em factos supervenientes, salvaguardando -se, no entanto, 
os efeitos já produzidos.

3 — Na sentença homologatória, o juiz fixa, provisoriamente, o valor do processo de inventário 
e a responsabilidade pelas custas dos interessados em relação aos quais se tenha verificado a 
extinção da instância, sendo também elaborada uma conta de custas provisória que deve ser paga 
pelos interessados na proporção do que tenham recebido.

Artigo 1113.º

Licitações

1 — Na falta de acordo entre os interessados nos termos dos artigos anteriores, procede -se, 
na própria conferência de interessados, à abertura de licitação entre eles.

2 — Cada verba deve ser licitada separadamente, salvo se todos concordarem ou o juiz de-
terminar a formação de lotes, com vista a possibilitar uma repartição tendencialmente igualitária 
do acervo hereditário.

3 — A licitação tem a estrutura de uma arrematação, sendo apenas admitidos a licitar os 
interessados diretos na partilha, salvos os casos em que, nos termos da lei, também devam ser 
admitidos os donatários e os legatários.

4 — Estão excluídos da licitação os bens que, por força de lei ou de negócio, não possam ser 
dela objeto, os que devam ser preferencialmente atribuídos a certos interessados e ainda os que 
hajam sido objeto de pedido de adjudicação.
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5 — Vários interessados podem, por acordo, licitar a mesma verba ou lote para lhes ser ad-
judicado em comum na partilha.

Artigo 1114.º

Avaliação

1 — Até à abertura das licitações, qualquer interessado pode requerer a avaliação de bens, 
devendo indicar aqueles sobre os quais pretende que recaia a avaliação e as razões da não acei-
tação do valor que lhes é atribuído.

2 — O deferimento do requerimento de avaliação suspende as licitações até à fixação definitiva 
do valor dos bens.

3 — A avaliação dos bens é, em regra, realizada por um único perito, nomeado pelo tribunal, 
salvo se:

a) O juiz entender necessário, face à complexidade da diligência, a realização de perícia 
colegial;

b) Os interessados requererem perícia colegial e indicarem, por unanimidade, os outros dois 
peritos que vão realizar a avaliação dos bens.

4 — A avaliação dos bens deve ser realizada no prazo de 30 dias, salvo se o juiz considerar 
adequada a fixação de prazo diverso.

Artigo 1115.º

Pedidos de adjudicação de bens

1 — Se estiverem relacionados bens indivisíveis de que algum dos interessados seja com-
proprietário de, pelo menos, metade do respetivo valor e se o seu direito se fundar em título que 
o exclua do inventário ou, se não houver herdeiros legitimários, em doação ou legado do autor da 
herança, pode esse interessado requerer que a parte relacionada lhe seja adjudicada.

2 — Qualquer interessado pode formular pedido de adjudicação relativamente a quaisquer bens 
fungíveis, títulos de crédito ou valores mobiliários e demais instrumentos financeiros, na proporção 
da sua quota, salvo se a divisão em espécie puder acarretar prejuízo considerável.

3 — Os pedidos de adjudicação a que se referem os números anteriores são deduzidos na 
conferência de interessados.

4 — Os restantes interessados presentes são ouvidos sobre as questões da indivisibilidade 
ou do eventual prejuízo causado pela divisão, podendo qualquer dos interessados requerer que 
se proceda à avaliação, devendo fazê -lo até à abertura das licitações.

Artigo 1116.º

Oposição ao excesso de licitação

1 — Se algum dos interessados licitar numa pluralidade de verbas ou lotes cujo valor, no seu 
conjunto, ultrapasse o necessário para o preenchimento da sua quota, pode qualquer dos outros 
interessados opor -se ao excesso, requerendo que as verbas em excesso ou algumas delas lhe 
sejam adjudicadas pelo valor resultante da licitação, até ao limite do seu quinhão.

2 — Cabe ao licitante escolher, de entre todas as verbas ou lotes em que licitou, as suficientes 
para o preenchimento da quota que lhe cabe no património hereditário.

3 — Se o requerimento for feito por mais de um interessado e se não houver acordo entre eles 
sobre a adjudicação, o juiz decide, por forma a conseguir o maior equilíbrio dos lotes, podendo abrir 
licitações entre esses interessados ou mandar proceder a sorteio.
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Artigo 1117.º

Composição igualitária de quinhões de não licitantes

1 — Na falta de acordo sobre a composição dos quinhões dos interessados não conferentes 
ou não licitantes, o juiz determina a formação de lotes que assegurem, quanto possível, que a 
todos os interessados são atribuídos bens da mesma espécie e natureza dos doados e licitados, 
procedendo -se depois ao sorteio entre os co -herdeiros.

2 — Se não for possível a formação de lotes nos termos do número anterior, por não haver 
bens da mesma espécie e natureza dos doados ou licitados, os não conferentes ou não licitantes 
são inteirados:

a) Mediante sorteio entre vários lotes, devendo o juiz, ao constituí -los, procurar assegurar o 
maior equilíbrio possível entre os mesmos;

b) Por adjudicação em comum, pelo juiz, dos bens sobrantes aos interessados, na proporção 
do valor que lhes falta para preenchimento dos seus quinhões.

3 — Os créditos que sejam litigiosos ou que não estejam suficientemente comprovados e os 
bens que não tenham valor são distribuídos proporcionalmente pelos interessados.

Artigo 1118.º

Requerimento de redução de legados ou doações inoficiosas

1 — Qualquer herdeiro legitimário pode requerer, no confronto do donatário ou legatário vi-
sado, até à abertura das licitações, a redução das doações ou legados que considere viciadas por 
inoficiosidade.

2 — No requerimento apresentado, o interessado fundamenta a sua pretensão e especifica 
os valores, quer dos bens da herança, quer dos doados ou legados, que justificam a redução pre-
tendida e, de seguida, são ouvidos, quer os restantes herdeiros legitimários, quer o donatário ou 
legatário requerido.

3 — Para apreciação do incidente, pode proceder -se, oficiosamente ou a requerimento de 
qualquer das partes, à avaliação dos bens da herança e dos bens doados ou legados, se a mesma 
já não tiver sido realizada no processo.

4 — A decisão incide sobre a existência ou inexistência de inoficiosidade e sobre a restituição 
dos bens, no todo ou em parte, ao património hereditário.

Artigo 1119.º

Consequências da inoficiosidade

1 — Quando se reconheça que a doação ou o legado são inoficiosos, o requerido é condenado 
a repor, em substância, a parte que afetar a legítima, embora possa escolher, de entre os bens 
doados ou legados, os necessários para preencher o valor que tenha direito a receber.

2 — Sobre os bens restituídos à herança pode haver licitação, a que não é admitido o dona-
tário ou legatário requerido.

3 — Quando se tratar de bem indivisível, o beneficiário da doação ou legado inoficioso deve 
restituir a totalidade do bem, quando a redução exceder metade do seu valor, abrindo -se licitação 
sobre ele entre os herdeiros legitimários e atribuindo -se ao requerido o valor pecuniário que tenha 
o direito de receber.

4 — Se, porém, a redução for inferior a metade do valor do bem, o legatário ou donatário 
requerido pode optar pela reposição em dinheiro do excesso.
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Artigo 1120.º

Mapa da partilha

1 — Concluídas as diligências reguladas nas secções anteriores, procede -se à notificação dos 
interessados e do Ministério Público, quando este tenha intervenção principal, para, no prazo de 
20 dias, apresentarem proposta de mapa da partilha, da qual constem os direitos de cada interes-
sado e o preenchimento dos seus quinhões, de acordo com o despacho determinativo da partilha 
e os elementos resultantes da conferência de interessados.

2 — Decorridos os prazos para a apresentação das propostas de mapa de partilha, o juiz 
profere despacho a solucionar as divergências que existam entre as várias propostas de mapa 
de partilha e determina a elaboração do mapa de partilha pela secretaria, em conformidade 
com o decidido.

3 — Para a formação do mapa determina -se, em primeiro lugar, a importância total do ativo, 
somando -se os valores de cada espécie de bens conforme as avaliações e licitações efetuadas e 
deduzindo -se as dívidas, legados e encargos que devam ser abatidos, após o que se determina 
o montante da quota de cada interessado e a parte que lhe cabe em cada espécie de bens, e 
por fim faz -se o preenchimento de cada quota com referência às verbas ou lotes dos bens rela-
cionados.

4 — No preenchimento dos quinhões observam -se as seguintes regras:

a) Os bens licitados são adjudicados ao respetivo licitante e os bens doados ou legados são 
adjudicados ao respetivo donatário ou legatário;

b) A quota dos não conferentes ou não licitantes é integrada de acordo com o disposto no 
artigo 1117.º

5 — Os interessados são notificados do mapa de partilha elaborado, podendo apresentar 
reclamações contra o mesmo.

Artigo 1121.º

Tornas

1 — Os interessados aos quais caibam tornas são notificados para requerer a composição 
dos seus quinhões por bens que não se mostrem adjudicados ou reclamar o pagamento das 
tornas.

2 — Se for reclamado o pagamento das tornas, é notificado o interessado que tenha de as 
pagar, para as depositar.

3 — Havendo pluralidade de requerentes, é aplicável, com as necessárias adaptações, o 
disposto no n.º 3 do artigo 1116.º

Artigo 1122.º

Sentença homologatória da partilha

1 — Depois de decididas todas as questões, o juiz profere sentença homologatória da partilha 
constante do mapa.

2 — Depois do trânsito em julgado da sentença homologatória e se houver direito a tornas, os 
requerentes podem pedir que se proceda, no processo, à venda dos bens adjudicados ao devedor 
até onde seja necessário para o seu pagamento.

3 — Se não for reclamado o seu pagamento, as tornas vencem juros legais desde a data 
da sentença homologatória da partilha e os credores beneficiam de hipoteca legal sobre os bens 
adjudicados ao devedor.

4 — Quando a garantia prevista no número anterior se mostre insuficiente, os credores podem 
requerer que sejam tomadas, quanto aos bens móveis, as cautelas estabelecidas no artigo 1124.º
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Artigo 1123.º

Regime dos recursos

1 — Aplicam -se ao processo de inventário as disposições gerais do processo de declaração 
sobre a admissibilidade, os efeitos, a tramitação e o julgamento dos recursos.

2 — Cabe ainda apelação autónoma:

a) Da decisão sobre a competência, a nomeação ou a remoção do cabeça de casal;
b) Das decisões de saneamento do processo e de determinação dos bens a partilhar e da 

forma da partilha;
c) Da sentença homologatória da partilha.

3 — O juiz pode atribuir efeito suspensivo do processo ao recurso interposto nos termos da 
alínea b) do número anterior, se a questão a ser apreciada puder afetar a utilidade prática das 
diligências que devam ser realizadas na conferência de interessados.

4 — São interpostos conjuntamente com a apelação referida na alínea b) do n.º 2 os recursos 
em que se pretendam impugnar decisões proferidas até esse momento, subindo todas elas em 
conjunto ao tribunal superior, em separado dos autos principais.

5 — São interpostos conjuntamente com a apelação referida na alínea c) do n.º 2 os recursos 
em que se impugnem despachos posteriores à decisão de saneamento do processo.

Artigo 1124.º

Entrega de bens antes do trânsito da sentença homologatória

1 — Se algum dos interessados mostrar interesse atendível em receber os bens que lhe te-
nham cabido em partilha antes do trânsito em julgado da sentença homologatória, observa -se o 
seguinte:

a) No título que se passe para o registo e posse dos bens imóveis, declara -se que a deci-
são não é definitiva, não podendo o conservador registar a transmissão sem mencionar essa 
circunstância;

b) No caso dos valores mobiliários titulados, previstos no n.º 2 do artigo 99.º e 105.º do Código 
dos Valores Mobiliários, e dos valores mobiliários escriturais, é efetuado o registo da transmissão na 
conta de registo individual do interessado e o subsequente bloqueio, nos termos, respetivamente, 
dos artigos 80.º e 72.º do Código dos Valores Mobiliários, sendo este último levantado com o trânsito 
em julgado da sentença homologatória;

c) No caso dos restantes valores mobiliários titulados, é efetuada a inscrição, nos títulos, da 
transmissão a favor do interessado e da impossibilidade da sua retransmissão até ao trânsito em 
julgado da sentença homologatória, e são realizados os correspondentes registos dessa transmis-
são e subsequente vicissitude junto do emitente ou do intermediário financeiro que o representa, 
nos termos dos artigos 102.º e 103.º do Código dos Valores Mobiliários;

d) Quaisquer outros bens só são entregues se o interessado prestar caução, a qual não com-
preende os rendimentos, os juros e os dividendos.

2 — As declarações feitas no registo ou no averbamento produzem o mesmo efeito que o 
registo das ações e tal efeito subsiste enquanto não for declarado extinto por despacho judicial.

Artigo 1125.º

Nova partilha

1 — Caso se proceda a nova partilha por efeito de decisão proferida em recurso, o cabeça 
de casal entra imediatamente na posse dos bens que deixaram de pertencer ao interessado que 
os recebeu.
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2 — O inventário só é reformado na parte estritamente necessária para que a decisão seja 
cumprida, subsistindo sempre a avaliação e a descrição, ainda que se verifique a completa subs-
tituição de herdeiros.

3 — Na decisão que julgue a nova partilha, ou por despacho quando não tenha de proceder-
-se a nova partilha, ordena -se o cancelamento dos registos ou averbamentos que devam 
caducar.

4 — Se o interessado não restituir os bens móveis que recebeu, é executado, nos próprios 
autos, para a sua entrega e para o pagamento dos rendimentos que deva restituir, prestando contas 
como se fosse cabeça de casal.

Artigo 1126.º

Emenda da partilha

1 — Ainda que a decisão homologatória tenha transitado em julgado, a partilha pode ser 
emendada no próprio inventário por acordo de todos os interessados, se tiver havido erro de facto 
na descrição ou qualificação dos bens ou qualquer outro erro suscetível de viciar a vontade das 
partes.

2 — Na falta de acordo quanto à emenda, o interessado requer fundamentadamente, no 
próprio processo, que a ela se proceda, no prazo máximo de um ano a contar da cognoscibilidade 
do erro, desde que esta seja posterior à decisão, aplicando -se à tramitação o disposto quanto aos 
incidentes da instância.

Artigo 1127.º

Anulação da partilha

1 — Sem prejuízo dos casos de recurso extraordinário de revisão, a partilha confirmada por 
sentença homologatória transitada em julgado só pode ser anulada quando tenha havido prete-
rição ou falta de intervenção de algum dos co -herdeiros e se mostre que os outros interessados 
procederam com dolo ou má -fé, seja quanto à preterição, seja quanto ao modo como a partilha foi 
preparada.

2 — O pedido de anulação constitui incidente do processo de inventário, ao qual se aplicam 
as regras gerais dos incidentes da instância.

Artigo 1128.º

Composição do quinhão ao herdeiro preterido

1 — Se não se verificarem os requisitos previstos no n.º 1 do artigo anterior ou se o herdeiro 
preterido preferir que o seu quinhão seja composto em dinheiro, este deve requerer que seja con-
vocada a conferência de interessados para se determinar o montante do seu quinhão.

2 — Se os interessados não chegarem a acordo, observam -se as seguintes regras:

a) Consigna -se no auto quais os bens sobre cujo valor se verifica divergência;
b) Esses bens são avaliados novamente e sobre eles pode ser requerida segunda avaliação;
c) Em seguida, fixa -se a importância a que o herdeiro tem direito.

3 — É organizado novo mapa de partilha para fixação das alterações ao primitivo mapa em 
consequência dos pagamentos necessários para o preenchimento do quinhão do preterido.

4 — Feita a composição do quinhão, o herdeiro pode requerer que os devedores sejam noti-
ficados para realizar o pagamento, sob pena de ficarem obrigados a compor -lhe em bens a parte 
respetiva, sem prejuízo, porém, das alienações já efetuadas.
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Artigo 1129.º

Partilha adicional

1 — Quando se reconheça, depois de feita a partilha, que houve omissão de alguns bens, 
procede -se a partilha adicional no mesmo processo.

2 — No inventário a que se proceda por óbito do cônjuge supérstite, são descritos e partilhados 
os bens omitidos no inventário do cônjuge predefunto, quando a omissão só venha a descobrir -se 
por ocasião daquele inventário.

Artigo 1130.º

Responsabilidade pelas custas

1 — A taxa de justiça e os encargos do inventário são pagos pelos interessados, na propor-
ção do que tenham recebido, respondendo os bens legados, subsidiariamente, pelo pagamento.

2 — Se a herança for toda distribuída em legados, as custas são pagas pelos legatários na 
mesma proporção.

3 — A taxa de justiça paga pelo requerente do inventário é considerada encargo para efeitos 
do disposto no n.º 1.

4 — Às custas dos incidentes e dos recursos são aplicáveis, com as necessárias adaptações, 
as regras sobre o valor da causa e sobre as custas e a taxa de justiça, bem como as constantes 
do Regulamento das Custas Processuais.

5 — No caso de remessa do inventário instaurado em cartório notarial para o tribunal, as custas 
pagas ao notário devem ser descontadas naquelas que sejam devidas pelo interessado.

Artigo 1131.º

Justificação de ausência

1 — Para deferimento da curadoria e entrega dos bens do ausente devem ser citadas e podem 
intervir as pessoas referidas no artigo 100.º do Código Civil.

2 — No prazo de 30 dias a contar da citação, qualquer dos citados pode deduzir oposição 
quanto à data da ausência ou das últimas notícias do ausente constante do processo, indicando 
a que considera exata.

3 — Quem se julgue com direito à entrega de bens, independentemente da partilha, pode 
requerer a sua entrega imediata.

4 — A decisão que ordene a entrega imediata dos bens nomeia os interessados curadores 
definitivos quanto a esses bens.

5 — A decisão de inventário defere, a quem compete, a curadoria definitiva dos bens que não 
tenham sido entregues nos termos do número anterior.

6 — Quando seja exigida caução a algum curador definitivo e este a não preste, é ordenada 
a entrega dos bens a outro curador.

Artigo 1132.º

Novos interessados

1 — A partilha e as entregas feitas podem ser alteradas no próprio processo, a requerimento 
de herdeiro ou interessado que mostre dever excluir algum dos curadores nomeados ou concorrer 
com eles à sucessão, relativamente à data das últimas notícias do ausente.

2 — Os curadores e os interessados são notificados do requerimento referido no número 
anterior para responder.

3 — Na falta de resposta, é ordenada a emenda, deferindo -se a curadoria de harmonia com ela.
4 — Se houver oposição, a questão é decidida pelo juiz.
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Artigo 1133.º

Separação, divórcio, declaração de nulidade ou anulação de casamento

1 — Decretada a separação judicial de pessoas e bens ou o divórcio, ou declarado nulo ou anu-
lado o casamento, qualquer dos cônjuges pode requerer inventário para partilha dos bens comuns.

2 — As funções de cabeça de casal incumbem ao cônjuge mais velho.
3 — Sempre que o entenda conveniente, o juiz pode determinar a remessa do processo para 

mediação, aplicando -se, quanto ao mais, o disposto no artigo 273.º

Artigo 1134.º

Responsabilidade pelas custas

A taxa de justiça e os encargos inerentes ao inventário a que se refere o artigo anterior são da 
responsabilidade de ambos os interessados, na proporção de metade por cada um.

Artigo 1135.º

Separação de bens em casos especiais

1 — Se for requerida a separação de bens nos casos de penhora de bens comuns do casal ou 
se houver que proceder -se à separação por causa da insolvência de um dos cônjuges, aplica -se o 
disposto no regime do processo de inventário em consequência de separação, divórcio, declaração 
de nulidade ou anulação do casamento, com as especificidades previstas nos números seguintes.

2 — O exequente, nos casos de penhora de bens comuns do casal, ou qualquer credor, no 
caso de insolvência, podem promover o inventário e o seu andamento.

3 — Só podem ser aprovadas dívidas que estejam devidamente documentadas.
4 — O cônjuge do executado ou do insolvente pode escolher os bens com que deve ser for-

mada a sua meação.
5 — Se usar a faculdade prevista no número anterior, são os credores notificados da escolha, 

podendo reclamar fundamentadamente contra ela.
6 — Se o juiz julgar atendível a reclamação prevista no número anterior, ordena a avaliação 

dos bens que lhe pareçam mal avaliados.
7 — Se a avaliação modificar o valor dos bens escolhidos pelo cônjuge do executado ou do 

insolvente, este cônjuge pode declarar que desiste da escolha, caso em que as meações são ad-
judicadas por meio de sorteio.

8 — As meações são igualmente adjudicadas por meio de sorteio se o cônjuge do executado 
ou do insolvente não tiver usado da faculdade de escolha dos bens que compõem a meação.

Artigo 1136.º

Regime do julgamento arbitral necessário

(Anterior artigo 1082.º)

Artigo 1137.º

Nomeação dos árbitros e árbitro de desempate

(Anterior artigo 1083.º)

Artigo 1138.º

Substituição dos árbitros e responsabilidade dos remissos

(Anterior artigo 1084.º)
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Artigo 1139.º

Aplicação das disposições relativas ao tribunal arbitral necessário

(Anterior artigo 1085.º)»

Artigo 5.º

Alterações sistemáticas ao Código de Processo Civil

São introduzidas as seguintes alterações sistemáticas ao Código de Processo Civil, aprovado 
pela Lei n.º 41/2013, de 26 de junho, na sua redação atual:

a) É aditado ao livro V o título XVI, denominado «Do processo de inventário», composto pelos 
capítulos I a III, os quais se organizam do seguinte modo:

i) O capítulo I, denominado «Disposições gerais», integra os artigos 1082.º a 1096.º;
ii) O capítulo II, denominado «Inventário destinado a fazer cessar a comunhão hereditária», 

é composto pela secção I, denominada «Fase inicial», a qual integra os artigos 1097.º a 1103.º, 
pela secção II, denominada «Oposições e verificação do passivo», a qual integra os artigos 1104.º 
a 1108.º, pela secção III, denominada «Audiência prévia de interessados», a qual integra o ar-
tigo 1109.º, pela secção IV, denominada «Saneamento do processo e conferência de interessados», 
a qual integra os artigos 1110.º a 1117.º, pela secção V, denominada «Incidente de inoficiosidade», 
a qual integra os artigos 1118.º e 1119.º, pela secção VI, denominada «Mapa da partilha e sentença 
homologatória», a qual integra os artigos 1120.º a 1125.º, pela secção VII, denominada «Incidentes 
posteriores à sentença homologatória», a qual integra os artigos 1126.º a 1129.º, e pela secção VIII, 
denominada «Custas», a qual integra o artigo 1130.º;

iii) O capítulo III, denominado «Partilha de bens em casos especiais», integra os artigos 1131.º 
a 1135.º

b) O livro VI passa a ser composto pelos artigos 1136.º a 1139.º

Artigo 6.º

Alteração ao regime anexo ao Decreto -Lei n.º 269/98, de 1 de setembro

Os artigos 10.º e 13.º do regime dos procedimentos para cumprimento de obrigações pecu-
niárias emergentes de contratos de valor não superior à alçada do tribunal de 1.ª Instância, apro-
vado em anexo ao Decreto -Lei n.º 269/98, de 1 de setembro, na sua redação atual, passam a ter 
a seguinte redação:

«Artigo 10.º

[...]

1 —   . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 
2 —   . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 

a)   . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 
b)   . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 
c)   . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 
d)   . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 
e)   . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 
f) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 
g) Indicar, quando for caso disso, que se trata de transação comercial abrangida pelo Decreto-

-Lei n.º 32/2003, de 17 de fevereiro, na sua redação atual, ou pelo Decreto -Lei n.º 62/2013, de 10 
de maio;
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h)   . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 
i) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 
j) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 
l) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 
m) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 
n) Indicar, tratando -se de contrato celebrado com consumidor, se o mesmo comporta cláusulas 

contratuais gerais, sob pena de ser considerado litigante de má -fé;
o) [Anterior alínea n).]

3 —   . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 
4 —   . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 
5 —   . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 
6 —   . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 

Artigo 13.º

[...]

1 —   . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 

a)   . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 
b) A indicação do prazo para a oposição e a respetiva forma de contagem, bem como da pre-

clusão resultante da falta de tempestiva dedução de oposição, nos termos previstos no artigo 14.º -A;
c)   . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 
d)   . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 
e)   . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 

2 —   . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . »

Artigo 7.º

Aditamento ao regime anexo ao Decreto -Lei n.º 269/98, de 1 de setembro

É aditado ao regime dos procedimentos para cumprimento de obrigações pecuniárias emer-
gentes de contratos de valor não superior à alçada do tribunal de 1.ª Instância, aprovado em anexo 
ao Decreto -Lei n.º 269/98, de 1 de setembro, o artigo 14.º -A, com a seguinte redação:

«Artigo 14.º -A

Efeito cominatório da falta de dedução da oposição

1 — Se o requerido, pessoalmente notificado por alguma das formas previstas nos n.os 2 a 5 
do artigo 225.º do Código de Processo Civil e devidamente advertido do efeito cominatório esta-
belecido no presente artigo, não deduzir oposição, ficam precludidos os meios de defesa que nela 
poderiam ter sido invocados, sem prejuízo do disposto no número seguinte.

2 — A preclusão prevista no número anterior não abrange:

a) A alegação do uso indevido do procedimento de injunção ou da ocorrência de outras exce-
ções dilatórias de conhecimento oficioso;

b) A alegação dos fundamentos de embargos de executado enumerados no artigo 729.º do 
Código de Processo Civil, que sejam compatíveis com o procedimento de injunção;

c) A invocação da existência de cláusulas contratuais gerais ilegais ou abusivas;
d) Qualquer exceção perentória que teria sido possível invocar na oposição e de que o tribunal 

possa conhecer oficiosamente.»
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Artigo 8.º

Alteração ao regime anexo à Lei n.º 23/2013, de 5 de março

Os artigos 3.º, 27.º, 35.º e 48.º do regime jurídico do processo de inventário, aprovado em 
anexo à Lei n.º 23/2013, de 5 de março, passam a ter a seguinte redação:

«Artigo 3.º

[...]

1 —   . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 
2 —   . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 
3 —   . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 
4 —   . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 
5 —   . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 
6 —   . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 
7 — São aplicáveis ao notário, com as necessárias adaptações, as garantias de imparcialidade 

dispostas no Código de Processo Civil.

Artigo 27.º

Relação de bens que não se encontrem em poder do requerente do inventário

1 —   . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 
2 —   . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 
3 — Se o notificado não cumprir o dever de colaboração que lhe cabe, o notário efetua as 

diligências necessárias, designadamente requerendo ao tribunal da área da situação dos bens a 
apreensão pelo tempo indispensável à sua inclusão na relação de bens.

4 —   . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 
5 —   . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 

Artigo 35.º

Sonegação de bens

1 —   . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 
2 —   . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 
3 —   . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 
4 — A existência de sonegação de bens, nos termos da lei civil, é apreciada conjuntamente 

com a alegação da falta de bens relacionados, aplicando -se, pelo juiz, a sanção civil que se mostre 
adequada, sem prejuízo do disposto no n.º 1 do artigo 17.º

5 —   . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 
6 —   . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 

Artigo 48.º

[...]

1 — Na conferência, os interessados podem deliberar, por unanimidade, que a composição 
dos quinhões se realize por algum dos modos seguintes:

a)   . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 
b)   . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 
c)   . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 

2 —   . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 
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3 —   . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 
4 —   . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 
5 —   . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 
6 —   . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 
7 —   . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . »

Artigo 9.º

Aditamento ao regime jurídico do processo de inventário

É aditado o artigo 26.º -A ao regime jurídico do processo de inventário constante do anexo à 
Lei n.º 23/2013, de 5 de março, com a seguinte redação:

«Artigo 26.º -A

Intervenção do juiz

1 — A apreensão e venda de bens no âmbito do processo de inventário são realizadas pelo 
tribunal da área da situação dos bens, a requerimento do notário.

2 — Compete ainda ao juiz, a requerimento do notário, a aplicação de multas processuais, a 
adoção de meios coercitivos e a verificação da legitimidade da escusa e da dispensa do dever de 
sigilo.»

CAPÍTULO III

Disposições finais e transitórias

Artigo 10.º

Norma revogatória

É revogado o regime jurídico do processo de inventário, aprovado em anexo à Lei n.º 23/2013, 
de 5 de março, sem prejuízo do disposto no artigo seguinte.

Artigo 11.º

Aplicação no tempo

1 — O disposto na presente lei aplica -se apenas aos processos iniciados a partir da data da 
sua entrada em vigor, bem como aos processos que, nessa data, estejam pendentes nos cartórios 
notariais mas sejam remetidos ao tribunal nos termos do disposto nos artigos 11.º a 13.º

2 — O regime jurídico do processo de inventário, aprovado em anexo à Lei n.º 23/2013, 
de 5 de março, continua a aplicar -se aos processos de inventário que, na data da entrada em 
vigor da presente lei, estejam pendentes nos cartórios notariais e aí prossigam a respetiva 
tramitação.

3 — Para efeitos do disposto no número anterior, os artigos 3.º, 26.º -A, 27.º, 35 e 48.º do 
regime jurídico do processo de inventário, anexo à Lei n.º 23/2013, de 5 de março, passam a ter a 
redação prevista nos artigos 8.º e 9.º da presente lei.

Artigo 12.º

Remessa dos inventários notariais

1 — O notário remete oficiosamente ao tribunal competente os inventários em que sejam 
interessados diretos menores, maiores acompanhados ou ausentes.
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2 — Nos restantes inventários, qualquer dos interessados diretos na partilha pode requerer a 
remessa ao tribunal competente, sempre que:

a) Se encontrem suspensos ao abrigo do disposto 16.º do regime jurídico do processo de 
inventário há mais de um ano;

b) Estejam parados, sem realização de diligências úteis, há mais de seis meses.

3 — A remessa do processo para o tribunal competente também pode ser requerida, em 
qualquer circunstância, por interessado ou interessados diretos que representem, isolada ou con-
juntamente, mais de metade da herança.

4 — A remessa pode ser requerida não só para o tribunal territorialmente competente, nos 
termos do artigo 72.º -A do Código de Processo Civil, na redação introduzida pela presente lei, mas 
também para qualquer tribunal que, atendendo à conveniência dos interessados, estes venham a 
escolher.

Artigo 13.º

Procedimento da remessa

1 — O notário, ouvidos os demais interessados, defere o requerimento apresentado por in-
teressado com legitimidade e determina a remessa do processo ao tribunal, no estado em que se 
encontrar, sempre que se verifiquem os pressupostos previstos nos n.os 2 e 3 do artigo anterior.

2 — No prazo de 15 dias, contados do despacho a que se refere o número anterior, podem os 
interessados deduzir as impugnações contra decisões proferidas pelo notário, que pretendessem 
impugnar nos termos do n.º 2 do artigo 76.º do regime jurídico do processo de inventário.

3 — É aplicável à tramitação subsequente do processo remetido a juízo nos termos dos 
números anteriores o regime estabelecido para o inventário judicial no Código de Processo Civil

4 — O juiz, ouvidas as partes e apreciadas as impugnações deduzidas ao abrigo do n.º 2, 
determina, com base nos poderes de gestão processual e de adequação formal, a tramitação 
subsequente do processo que se mostre idónea para conciliar o respeito pelos efeitos dos atos 
processuais já regularmente praticados no inventário notarial com o ulterior processamento do 
inventário judicial.

Artigo 14.º

Conta de custas

1 — Antes da remessa dos autos para o tribunal, o notário elabora a conta de custas do pro-
cesso, de modo a fixar a responsabilidade de cada interessado.

2 — Se da conta elaborada resultar um crédito a favor de algum interessado, o notário devolve 
a respetiva quantia.

3 — As custas pagas ao notário devem ser descontadas naquelas que sejam devidas pelo 
interessado no inventário judicial.

Artigo 15.º

Entrada em vigor

A presente lei entra em vigor em 1 de janeiro de 2020.

Aprovada em 19 de julho de 2019.

O Presidente da Assembleia da República, Eduardo Ferro Rodrigues.

Promulgada em 13 de agosto de 2019.

Publique -se.

O Presidente da República, MARCELO REBELO DE SOUSA.

Referendada em 19 de agosto de 2019.

O Primeiro -Ministro, António Luís Santos da Costa.
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ANEXO

(a que se refere o artigo 2.º)

Regime do inventário notarial

Artigo 1.º

Competência do cartório notarial

1 — A Ordem dos Notários elabora uma lista dos notários que pretendam processar, nos 
respetivos cartórios, os processos de inventário, procedendo à publicitação da lista atualizada no 
seu sítio eletrónico na Internet.

2 — Os interessados podem escolher, segundo o disposto no n.º 2 do artigo 1083.º do Código 
de Processo Civil, o cartório notarial em que pretendem instaurar o inventário, desde que exista uma 
conexão relevante com a partilha, estabelecida em função, nomeadamente, do local de abertura da 
sucessão, da situação da maior parte dos imóveis ou do estabelecimento comercial que integram 
a herança ou da residência da maioria dos interessados diretos na partilha.

3 — É aplicável ao notário o regime de impedimentos e suspeições do juiz previsto no Código 
de Processo Civil.

4 — No caso de impedimento ou de indisponibilidade do cartório notarial, os interessados 
podem optar pela instauração do processo em cartório sediado em circunscrições confinantes ou 
próximas.

Artigo 2.º

Tramitação do processo

1 — É aplicável ao processo de inventário que possa decorrer perante o cartório notarial 
o regime estabelecido no título XVI do livro V do Código de Processo Civil, com as necessárias 
adaptações.

2 — A apresentação do requerimento inicial do inventário, da eventual oposição, bem como de 
todos os atos subsequentes deve realizar -se, sempre que possível, através de meios eletrónicos, 
nos termos da Portaria n.º 278/2013, de 26 de agosto, na sua redação atual.

3 — Ao notário compete realizar todas as diligências do processo, sem prejuízo dos casos em 
que os interessados devam ser remetidos para os meios judiciais.

4 — Compete ao tribunal de comarca da circunscrição judicial da área do cartório notarial pra-
ticar os atos que caibam ao juiz, bem como apreciar os recursos interpostos de decisões do notário.

Artigo 3.º

Remessa dos interessados para os meios judiciais

1 — O notário deve determinar, mesmo oficiosamente, mediante despacho fundamentado, a 
suspensão do processo:

a) Se estiver pendente causa em que se aprecie questão com relevância para a admissibilidade 
do processo ou para a definição de direitos de interessados diretos na partilha;

b) Se, na pendência do inventário, se suscitarem questões prejudiciais de que dependa a ad-
missibilidade do processo ou a definição de direitos dos interessados diretos na partilha, remetendo 
os interessados para os meios judiciais, logo que se mostrem relacionados os bens.

2 — Se, na pendência do inventário, se suscitar questão que, não respeitando à admis-
sibilidade do processo ou à definição de quotas hereditárias dos interessados, envolva a re-
solução de um litígio entre os interessados relativo, nomeadamente, à definição dos bens ou 
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dívidas que integram o património a partilhar, deve o notário, ouvidas as partes e em despacho 
fundamentado:

a) Abster -se de decidir, remetendo os interessados para os meios judiciais, quando a natureza 
da matéria litigiosa ou a sua complexidade, quer de facto, quer de direito, tornar inconveniente a 
sua apreciação por órgão não jurisdicional;

b) Decidir, nos demais casos, a matéria em litígio, sendo a decisão imediatamente impugnável 
perante o tribunal competente.

3 — Nos casos previstos na alínea a) do número anterior, o notário ordena a suspensão do 
processo quando a questão afete, de forma significativa, a utilidade prática da partilha.

4 — Se houver interessado nascituro, o notário deve suspender o processo desde o momento 
em que se mostrem relacionados os bens até ao nascimento desse interessado.

5 — Ocorrido o nascimento, o notário remete oficiosamente o processo para o tribunal com-
petente.

Artigo 4.º

Recursos

1 — A decisão do notário que, nos termos do artigo anterior, não decretar a suspensão do 
processo e não remeter os interessados para os meios judiciais pode ser impugnada por qualquer 
dos interessados diretos na partilha, mediante recurso interposto para o tribunal competente.

2 — O regime dos recursos é o seguinte:

a) O recurso previsto no número anterior sobe imediatamente e tem efeito suspensivo da 
marcha do processo;

b) O recurso previsto na alínea b) do n.º 2 do artigo anterior sobe imediatamente e em separado 
dos autos de inventário, sem efeito suspensivo da marcha do processo;

c) Aos recursos interpostos das restantes decisões proferidas pelo notário no decurso do pro-
cesso é aplicável, com as necessárias adaptações, o regime previsto no artigo 1123.º do Código 
de Processo Civil.

3 — Os recursos das decisões proferidas pelo notário são interpostos no prazo de 15 dias 
a contar da notificação da decisão, devendo o requerimento de interposição do recurso incluir a 
alegação do recorrente.

4 — A decisão do notário de remessa dos interessados para os meios judiciais não pode ser 
posta em causa pelo juiz.

Artigo 5.º

Decisão homologatória da partilha

A partilha constante do mapa e das operações de sorteio é submetida ao juiz para efeitos de 
homologação.

Artigo 6.º

Arquivamento do processo

1 — Se o processo estiver parado durante mais de um mês por negligência dos interessados 
em promover os seus termos, o notário notifica -os imediatamente para que pratiquem os atos em 
falta no prazo de 10 dias.

2 — Se os interessados não praticarem os atos em falta ou não justificarem fundadamente 
a sua omissão, o notário determina o arquivamento do processo, salvo se puder praticar os atos 
oficiosamente.

3 — Da decisão do notário que determine o arquivamento do processo cabe apelação para 
o tribunal competente.
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Artigo 7.º

Taxa de justiça devida pela remessa do processo ao tribunal

Pela remessa do processo ao tribunal é devida taxa de justiça correspondente à prevista na 
tabela II do Regulamento das Custas Processuais, aprovado em anexo ao Decreto -Lei n.º 34/2008, 
de 26 de fevereiro, na sua redação atual, para os incidentes e procedimentos anómalos, podendo 
a final o juiz determinar, sempre que as questões revistam especial complexidade, o pagamento 
de um valor superior dentro dos limites estabelecidos naquela tabela.

Artigo 8.º

Apoio judiciário

Ao processo de inventário é aplicável, com as necessárias adaptações, o regime jurídico do 
apoio judiciário.

112535303 
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 ASSEMBLEIA DA REPÚBLICA

Resolução da Assembleia da República n.º 180/2019

Sumário: Recomenda ao Governo a adoção de medidas de capacitação da população em reani-
mação cardiopulmonar.

Recomenda ao Governo a adoção de medidas de capacitação da população em reanimação cardiopulmonar

A Assembleia da República resolve, nos termos do n.º 5 do artigo 166.º da Constituição, re-
comendar ao Governo que:

1 — Promova campanhas de sensibilização e informação, dirigidas à população, aumentando 
a literacia e incentivando a participação em cursos de suporte básico de vida.

2 — Promova o ensino de suporte básico de vida e de desfibrilhação automática externa (SBV-
-DAE) nas escolas, junto dos alunos, em particular do 3.º ciclo do ensino básico e do secundário, 
através dos Ministérios da Saúde e da Educação.

3 — Envolva o Instituto Nacional de Emergência Médica na definição do modelo e da estru-
tura do plano a desenvolver, com respeito pelo currículo oficial em vigor para o treino de Suporte 
Básico de Vida.

4 — O modelo de formação em SBV -DAE descrito no número anterior deve:

a) Compreender 50 % do tempo de prática, com um manequim e simulador de DAE;
b) Ser ministrada por professores com formação certificada em SBV -DAE.

5 — Realize o levantamento das necessidades e do modo de articulação de meios humanos 
e de meios materiais, nomeadamente manequins, assegurando a sua existência atempada e ade-
quada nos estabelecimentos de ensino.

6 — Fomente a formação específica obrigatória em SBV -DAE para profissionais de saúde, 
bombeiros, treinadores, personal trainers e pessoal que trabalhe em ginásios, vigilantes e polícias, 
entre outros profissionais que se considere relevante.

Aprovada em 19 de julho de 2019.

O Presidente da Assembleia da República, Eduardo Ferro Rodrigues.

112502296 



Diário da República, 1.ª série

www.dre.pt

N.º 176 13 de setembro de 2019 Pág. 67 

 ASSEMBLEIA DA REPÚBLICA

Resolução da Assembleia da República n.º 181/2019

Sumário: Recomenda ao Governo que submeta a debate, em Plenário da Assembleia da Repú-
blica, o relatório sobre a estratégia plurianual de requalificação e modernização do sis-
tema prisional, de setembro de 2017, e apresente uma proposta de lei de programação 
de investimentos no parque prisional.

Recomenda ao Governo que submeta a debate, em Plenário da Assembleia da República, o relatório
sobre a estratégia plurianual de requalificação e modernização do sistema prisional,

de setembro de 2017, e apresente uma proposta de lei de programação de investimentos no parque prisional

A Assembleia da República resolve, nos termos do n.º 5 do artigo 166.º da Constituição, re-
comendar ao Governo que:

a) Submeta a debate em Plenário da Assembleia da República, ao abrigo da figura regimental 
adequada, o relatório intitulado «Olhar para o Futuro para guiar a ação presente — Uma estratégia 
plurianual de requalificação e modernização do sistema de execução de penas e medidas tutelares 
educativas — 2017/2027»;

b) Apresente à Assembleia da República uma proposta de lei de programação de investimentos 
no parque prisional, que discrimine os investimentos ao longo dos anos em instalações e equipa-
mentos e preveja uma forma de garantir a fiscalização da execução dessa lei pela Assembleia da 
República, através da apresentação de um relatório anual, que detalhe, designadamente:

i) A execução da programação desses investimentos;
ii) Condições de detenção dos reclusos, particularmente no que respeita a:

a) Estado dos locais de detenção ou de internamento;
b) Necessidades de saúde dos detidos ou internados;
c) Alimentação dos detidos ou internados;

iii) O desempenho do sistema prisional, no que respeita a:

a) Recursos humanos afetos ao sistema prisional e educativo, à reinserção social e aos ser-
viços administrativos, respetivos efetivos e condições de trabalho;

b) Parque automóvel afeto ao sistema prisional e educativo;
c) Equipamento dos guardas prisionais;
d) Segurança dos estabelecimentos prisionais.

Aprovada em 19 de julho de 2019.

O Presidente da Assembleia da República, Eduardo Ferro Rodrigues.

112502288 
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 ASSEMBLEIA DA REPÚBLICA

Resolução da Assembleia da República n.º 182/2019

Sumário: Recomenda ao Governo a adoção de medidas urgentes para a ampliação da pista e 
melhoria da capacidade operacional do Aeroporto da Horta.

Recomenda ao Governo a adoção de medidas urgentes para a ampliação da pista
e melhoria da capacidade operacional do Aeroporto da Horta

A Assembleia da República resolve, nos termos do n.º 5 do artigo 166.º da Constituição, re-
comendar ao Governo que:

1 — Assegure as condições técnicas e financeiras para a concretização da ampliação da pista 
do Aeroporto da Horta, com a categoria de Aeroporto Internacional, obtida em 2001, em especial:

1.1 — Construção das áreas de segurança de fim de pista (RESA — Runway End Safety Area);
1.2 — Reabilitação integral do pavimento da pista, incrementando a respetiva classificação 

de capacidade de carga;
1.3 — Análise técnica e preparação dos projetos com vista à ampliação da pista para uma 

extensão não inferior a 2050 metros e à instalação do sistema de aterragem por instrumentos 
(ILS — Instrument Landing System);

1.4 — Modernização e melhoria das condições de operacionalidade aeroportuária do «lado 
terra», prevendo o aumento de tráfego aeroportuário que a requalificação do aeroporto e a evolução 
expetável da procura deve implicar;

1.5 — Investimentos necessários para garantir uma boa acessibilidade ao aeroporto.
2 — Diligencie junto da ANA — Aeroportos de Portugal, S. A. a calendarização da ampliação 

da pista do aeroporto da Horta, visando a melhoria das condições de segurança e operacionali-
dade desta infraestrutura, considerando as recomendações da ICAO — International Civil Aviation 
Organization.

3 — Garanta a fiscalização e o cumprimento das obrigações do concessionário decorrentes 
dos contratos vigentes.

4 — Promova a articulação indispensável com o Governo Regional dos Açores, bem como com 
as entidades envolvidas, com competência no setor aeroportuário, designadamente a Autoridade Na-
cional da Aviação Civil, Navegação Aérea de Portugal — NAV Portugal, E. P. E., ANA — Aeroportos 
de Portugal, S. A., Serviço Açoriano de Transportes Aéreos e TAP Air Portugal.

5 — Desenvolva, no quadro dos apoios europeus à mobilidade das regiões ultraperiféricas, 
uma avaliação de quais os mecanismos de apoio que podem ser colocados ao serviço da região.

Aprovada em 19 de julho de 2019.

O Presidente da Assembleia da República, Eduardo Ferro Rodrigues.

112502206 
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 ASSEMBLEIA DA REPÚBLICA

Resolução da Assembleia da República n.º 183/2019

Sumário: Recomenda ao Governo determinadas orientações relativas ao Quadro Financeiro Plu-
rianual após 2020.

Recomenda ao Governo determinadas orientações relativas ao Quadro Financeiro Plurianual após 2020

A Assembleia da República resolve, nos termos do n.º 5 do artigo 166.º da Constituição, re-
comendar ao Governo que:

1 — Reative o compromisso político de articulação e concertação com os países do designado 
grupo «Amigos da Coesão», por forma a reforçar a posição negocial e a aprofundar o diálogo com 
os países que se defrontam com desafios estruturais e de convergência semelhantes aos que se 
colocam a Portugal.

2 — Defenda que a inclusão de novos domínios no Quadro Financeiro Plurianual (QFP) não 
seja feita em prejuízo das verbas da coesão e da Política Agrícola Comum (PAC).

3 — Defenda, no âmbito do próximo QFP, a manutenção dos envelopes financeiros relativa-
mente à Política de Coesão e à PAC no sentido de não serem inferiores ao orçamento de 2014 -2020, 
assegurando que Portugal não tenha diminuição de verbas nestas áreas.

4 — Sustente a inclusão do despovoamento do território enquanto critério, nos parâmetros 
para a definição e afetação dos envelopes nacionais e regionais, criando o estatuto de território 
de baixa densidade.

5 — Pugne, no âmbito do próximo QFP, pelo cumprimento, por parte da Comissão Euro-
peia dos objetivos da estratégia definida pela própria Comissão para o desenvolvimento das 
regiões mais frágeis, denominadas Regiões de Convergências, e para o desenvolvimento das 
Regiões Ultraperiféricas, no sentido destas continuarem a ser apoiadas pela solidariedade 
financeira da União com vista à continuação do seu desenvolvimento, tal como consagrado 
no Tratado.

6 — Crie uma Comissão externa de desenvolvimento e acompanhamento do próximo qua-
dro comunitário de apoio, da qual devem fazer parte os representantes dos governos regionais, 
dos municípios e freguesias, das comissões coordenadoras de desenvolvimento regional, dos 
parceiros económicos e sociais, especialmente os com assento na Comissão Permanente de 
Concertação Social, da Economia Social, das Organizações não Governamentais, dos con-
sumidores, das Universidades e Politécnicos e das entidades empresariais, com ênfase nas 
que representem o empreendedorismo e inovação, sem prejuízo de outros que se considerem 
pertinentes.

7 — Adote medidas urgentes para combater as alterações climáticas e os seus impactos, no-
meadamente o reforço da resiliência e da capacidade de adaptação a riscos relacionados com o 
clima e as catástrofes, a integração de medidas relacionadas com alterações climáticas nas políticas, 
estratégias e planeamentos nacionais, a melhoria da educação, o aumento da consciencialização e 
da capacidade humana e institucional sobre medidas de mitigação, adaptação, redução de impacto 
e alerta precoce no que respeita às alterações climáticas.

8 — Garanta a interligação energética do mercado português ao mercado europeu, quebrando 
a barreira dos Pirenéus, como forma de aproximar o preço da energia em Portugal ao preço médio 
da Europa.

9 — Integre nas políticas públicas portuguesas e na discussão a realizar sobre o novo Quadro 
de Financiamento Comunitário pós -2020 os principais objetivos da resolução da Organização das 
Nações Unidas intitulada «Transformar o nosso mundo: Agenda 2030 de Desenvolvimento Sus-
tentável», nomeadamente no que se refere aos seguintes objetivos:

a) Água e saneamento;
b) Padrões de consumo e de produção sustentáveis;
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c) Mobilidade e adoção de medidas urgentes para combater as alterações climáticas e os 
seus impactos, incluindo o estudo sobre a realização de um plano nacional de barragens susten-
tável e adaptado à realidade, tendo em conta o aumento da competitividade nacional no domínio 
energético;

d) A sustentabilidade da produção agrícola e a resposta aos fenómenos de seca e alterações 
climáticas.

10 — Aposte na utilização de meios de transporte públicos, especialmente não poluentes, 
promovendo -se medidas que possam levar à substituição de meios de mobilidade que recorram 
a energias fósseis.

11 — Incentive a adaptação das vias rodoviárias à nova realidade, desenvolvendo as redes 
de mobilidade suave e expandindo -se a rede que já exista em 2020, nomeadamente nas áreas 
metropolitanas.

12 — Defina as prioridades estratégicas do país, no âmbito da preparação do novo quadro 
comunitário para o período pós -2020, numa perspetiva de coesão social e territorial, que promova 
o combate efetivo à pobreza e exclusão social, a empregabilidade, o aumento do poder de compra, 
a correção das assimetrias regionais e locais, as alterações climáticas e todas as suas consequên-
cias e o desafio demográfico.

13 — Implemente novas formas de cooperação na gestão e ordenamento do território e aposte 
no desenvolvimento territorial participativo, no reajustamento da malha urbana e no desenvolvimento 
dos territórios de baixa densidade.

14 — Reforce a proteção e gestão dos recursos naturais, nomeadamente através da definição 
de um estatuto fiscal do interior, acomodando as discriminações positivas necessárias, e de um 
quadro regulatório especial para o interior do país, com uma competitividade radical, capaz de ser 
reconhecido como uma localização de referência para o investimento e de se tornar o melhor local 
da Europa para começar e testar uma nova ideia ou um novo negócio.

15 — Crie as melhores condições para que Portugal seja um espaço de referência quer de base 
nacional quer investimento direto estrangeiro, assente na inovação e na qualificação, privilegiando 
o investimento de base industrial e que permita a criação sustentada de emprego qualificado.

16 — Promova a competitividade portuária e a definição uma rede ferroviária complementar 
à realizada até 2020, de forma a contribuir para o crescimento das exportações e para o desen-
volvimento industrial.

17 — Estude e promova, no âmbito da estratégia a apresentar à União Europeia, com refe-
rência ao novo quadro de financiamento comunitário, políticas integradas e multidisciplinares de 
apoio à família e à natalidade, partilha das responsabilidades parentais e promoção da igualdade 
de género, preconizando uma inversão da tendência demográfica do país.

18 — Incentive respostas adequadas ao processo do envelhecimento ativo, no sentido da 
melhoria das condições de vida das populações.

Aprovada em 19 de julho de 2019.

O Presidente da Assembleia da República, Eduardo Ferro Rodrigues.

112502222 
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 PRESIDÊNCIA DO CONSELHO DE MINISTROS

Decreto-Lei n.º 137/2019

de 13 de setembro

Sumário: Aprova a nova estrutura organizacional da Polícia Judiciária.

O programa do XXI Governo Constitucional assume, como prioridade do seu eixo estratégico 
em matéria de segurança interna e política criminal, a necessidade de incrementar a prevenção e 
o controlo da criminalidade grave, violenta e altamente organizada, bem como a capacitação da 
Polícia Judiciária (PJ) com vista ao esclarecimento célere daquela criminalidade.

A matriz da PJ, como polícia do judiciário, assenta na sua missão primordial de coadjuvação 
às magistraturas, em especial à Magistratura do Ministério Público, no âmbito da investigação da 
criminalidade mais grave, organizada e complexa, que reclama, por isso, a alteração do quadro 
normativo que rege a sua orgânica.

Volvidos mais de 19 anos sobre a entrada em vigor do Decreto -Lei n.º 275 -A/2000, de 9 de 
novembro, que aprovou a Orgânica da PJ, assim como as normas estatutárias que regem o corpo 
especial daquela polícia, bem como mais de 10 anos desde a Lei n.º 37/2008, de 6 de agosto, que 
visou adequar a estrutura às emergentes exigências orgânico -funcionais, entretanto complemen-
tada pelo Decreto -Lei n.º 42/2009, de 12 de fevereiro, que definiu as competências das unidades 
nucleares da PJ, a realidade evidencia uma mudança à qual importa dar resposta.

Na verdade, nas últimas décadas continuou -se a assistir a profundas alterações sociais e 
económicas que ultrapassam as barreiras territoriais do Estado, com inequívocas repercussões 
na forma de cometimento de factos criminais. Por isso, o perigo que hoje representa o fenómeno 
do terrorismo e a constante mutação da criminalidade organizada transnacional, cada vez mais 
sofisticada, consubstanciam realidades que reclamam uma adequada e eficaz resposta por parte 
do Estado.

No contexto criminológico atual, de perigo iminente para os bens jurídicos essenciais mere-
cedores da tutela penal, em face à imprevisibilidade de atuação das organizações criminosas e 
terroristas, é fundamental que o Estado firme o propósito de robustecimento da PJ face ao papel 
que matricialmente lhe é reconhecido na prevenção e investigação das formas mais graves de cri-
minalidade, como sucede com a criminalidade transnacional organizada e o cibercrime, em virtude 
da sofisticação na atuação criminosa com recurso a novas e complexas tecnologias que não se 
comprimem no espaço geográfico do território nacional.

O quadro normativo que rege a orgânica da PJ, disperso por um conjunto de diplomas legisla-
tivos, justifica a redefinição organizacional da PJ, dotando -a de unidades operativas mais eficientes 
e interativas internamente, de modo a potenciar o contributo daquela Polícia no âmbito da sua in-
tervenção primordial no sistema judiciário, ao qual umbilicalmente está ligada, e também no seio do 
sistema de segurança interna em que se integra. Assim, densifica -se a missão e as atribuições da 
PJ, tendo por horizonte o seu enquadramento legal e institucional atual em matéria de investigação 
criminal e de segurança interna, com a consequente previsão na orgânica das competências que 
lhe são atribuídas pelos mencionados sistemas.

Os desafios que hoje se colocam à sociedade portuguesa estribam a forte convicção de ser 
fundamental a existência de uma polícia criminal especialmente preparada, técnica e cientificamente 
robustecida, com respaldo numa estrutura organizacional que assenta na ideia de uma maior inter-
ligação entre as diversas unidades, clarificando -se que a estrutura nuclear operacional assenta em 
unidades que integram a área de investigação criminal. Clarifica -se, ainda, que a atuação dessas 
unidades de matriz marcadamente operativa é complementada pelas unidades que, comungando 
de idêntica natureza, desempenham uma função essencial de apoio técnico à prevenção e à in-
vestigação criminal, afirmando -se uma maior interligação funcional.

Sedimenta -se, outrossim, a autonomia científica daquelas unidades que desempenham uma 
função de apoio especializado à investigação criminal, de cariz técnico científico, a qual decorre, 
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não somente da sua consagração formal, mas, sobretudo, da definição das suas competências, 
atenta a natureza altamente técnica e científica das funções que legalmente são cometidas em 
matéria de realização de perícias e exames, como sucede com o Laboratório de Polícia Científica, 
a Unidade de Perícia Financeira e Contabilística e a ora criada Unidade de Perícia Tecnológica e 
Informática.

Redefiniu -se, concomitantemente, o papel de outras unidades orgânicas, integrando -as na 
área de gestão e desenvolvimento organizacional e na área de controlo de gestão, avaliação 
de desempenho e controlo inspetivo e disciplinar, dotando -as de competências que evidenciam 
a adequação aos modernos paradigmas organizacionais do Estado e ao aperfeiçoamento dos 
instrumentos de gestão e de avaliação, como passo fundamental para dotar a PJ de mecanis-
mos que a colocam no patamar de uma polícia de investigação criminal moderna, capaz de 
responder eficazmente, também do ponto de vista organizacional, aos desafios que se colo-
cam. É disso exemplo a Direção de Serviços de Inovação e Desenvolvimento e a Direção de 
Serviços de Planeamento, Qualidade e Avaliação, a par das tradicionais unidades de gestão 
quer patrimonial, quer de recursos humanos.

Continuando -se a reconhecer o importante papel do Instituto de Polícia Judiciária e Ciências 
Criminais, mantendo -o como unidade central na dependência do Diretor Nacional, sublinha -se a sua 
atuação em matéria de formação específica do pessoal da PJ e de consolidação de conhecimento 
técnico e científico em matéria de investigação criminal e de outras áreas conexas com esta, a par 
do motor que pode constituir no aprofundamento de saberes, no intercâmbio com outras entidades 
congéneres ou de natureza académica, assim como na promoção e divulgação de investigação 
científica pluridisciplinar.

De igual modo, consagra -se o estatuto do pessoal dirigente, assim como do pessoal não diri-
gente com funções de coordenação ou de chefia, na medida em que as suas competências estão 
intimamente conexas com o novo arquétipo organizacional da PJ.

Assim:
Nos termos da alínea a) do n.º 1 do artigo 198.º da Constituição, o Governo decreta o se-

guinte:

TÍTULO I

Disposições gerais

CAPÍTULO I

Natureza, missão e atribuições

Artigo 1.º

Natureza

1 — A Polícia Judiciária, abreviadamente designada por PJ, é um corpo superior de polícia 
criminal organizado hierarquicamente na dependência do membro do Governo responsável pela 
área da justiça e fiscalizado nos termos da lei.

2 — A PJ é um serviço central da administração direta do Estado, dotado de autonomia ad-
ministrativa.

Artigo 2.º

Missão e atribuições

1 — A PJ tem por missão coadjuvar as autoridades judiciárias na investigação criminal que 
lhe esteja especificamente cometida pela Lei de Organização da Investigação Criminal ou que lhe 
seja delegada pelas autoridades judiciárias competentes.
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2 — A PJ prossegue as seguintes atribuições:

a) Desenvolver e promover as ações de prevenção, deteção e investigação criminal da sua 
competência ou que lhe sejam cometidas pela Lei de Segurança Interna, pela Lei -Quadro da Política 
Criminal e pelas estratégias nacionais que definem os objetivos, as prioridades e as orientações 
de política criminal;

b) Realizar, enquanto entidade oficial, perícias e exames.

Artigo 3.º

Coadjuvação das autoridades judiciárias

1 — A PJ coadjuva as autoridades judiciárias em processos relativos a crimes cuja deteção 
ou investigação seja da sua competência reservada ou que lhe seja cometida pelas autoridades 
judiciárias, bem como quando se afigure necessária, em qualquer fase processual, a prática de 
atos que requeiram conhecimentos ou meios técnicos especiais.

2 — Para efeitos do disposto no número anterior, a PJ atua no processo sob a direção das 
autoridades judiciárias e na sua dependência funcional, sem prejuízo da respetiva organização 
hierárquica e autonomia técnica e tática.

Artigo 4.º

Prevenção e deteção criminal

1 — Em matéria de prevenção e deteção criminal, compete à PJ:

a) Promover e realizar ações destinadas a fomentar a prevenção geral e a reduzir o número 
de vítimas da prática de crimes, motivando os cidadãos a adotarem precauções e a reduzirem os 
atos e as situações que facilitem ou precipitem a ocorrência de condutas criminosas;

b) Proceder às diligências adequadas ao esclarecimento das situações e à recolha de ele-
mentos probatórios;

c) Elaborar análises prospetivas sobre fenómenos criminais da competência da PJ.

2 — No âmbito da prevenção criminal a PJ procede à deteção e dissuasão de situações 
conducentes à prática de crimes, nomeadamente através de fiscalização e vigilância de locais 
suscetíveis de propiciarem a prática de atos ilícitos criminais, sem prejuízo das atribuições dos 
restantes órgãos de polícia criminal.

3 — No exercício das ações a que se referem os números anteriores, a PJ tem acesso à 
informação necessária à caracterização, identificação e localização das atividades ali referidas, 
podendo proceder à identificação de pessoas e realizar vigilâncias, se necessário, com recurso 
a todos os meios e técnicas de registo de som e de imagem, bem como a revistas e buscas, nos 
termos do disposto no Código de Processo Penal e legislação complementar.

4 — Com a finalidade de prevenção do financiamento do terrorismo, branqueamento de capitais 
e crime organizado, os proprietários, administradores, gerentes, diretores ou quaisquer outros res-
ponsáveis dos lugares e estabelecimentos, físicos ou eletrónicos, em que se proceda à exposição, 
guarda, fabrico, transformação, restauração e comercialização de antiguidades, arte sacra, obras 
de arte, artigos penhorados, de joalharia e de ourivesaria são obrigados a enviar, quinzenalmente, 
à unidade da PJ com competência territorial, relações completas, conforme modelo exclusivo cuja 
cópia lhes é facultada em suporte digital ou em papel, das transações efetuadas, com identificação 
dos respetivos intervenientes e objetos transacionados, incluindo os que lhes tenham sido entregues 
para venda ou permuta, a pedido ou por ordem de outrem.

5 — A obrigação referida no número anterior pode ser estendida a quem tiver a exploração de 
simples locais, físicos ou eletrónicos, nos quais se proceda à publicitação ou transações aí mencionadas.

6 — As empresas de seguros devem comunicar à unidade da PJ com competência territorial, 
as existências ou as vendas de salvados de veículos automóveis por si efetuadas, até ao dia 5 do 
mês seguinte, com indicação, conforme os casos, da identidade do comprador, do preço da venda 
e dos elementos identificadores do veículo a que respeitam.
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7 — Os objetos adquiridos pelos estabelecimentos e locais mencionados no n.º 4 não podem 
ser modificados ou alienados antes de decorridos 20 dias, contados a partir da entrega das relações 
a que se referem os n.os 4 e 6.

8 — A violação do disposto nos n.os 4 a 7 constitui contraordenação punida com coima de 
€ 2.600,00 a € 3 700,00, sendo os limites mínimo e máximo reduzidos a metade, em caso de ne-
gligência.

9 — A aplicação da coima referida no número anterior é da competência do diretor nacional que 
determina a unidade a quem compete a instrução do respetivo procedimento contraordenacional.

Artigo 5.º

Competência em matéria de investigação criminal

1 — As competências da PJ respeitantes à investigação criminal são as definidas no presente 
decreto -lei e na Lei de Organização de Investigação Criminal.

2 — Compete ainda à PJ:

a) Assegurar o funcionamento do gabinete nacional da INTERPOL e da unidade nacional da 
EUROPOL para efeitos da partilha de informação, nos termos do artigo 12.º da Lei da Organização 
de Investigação Criminal, aprovada pela Lei n.º 49/2008, de 27 de agosto, na sua redação atual, e 
do artigo 23.º -A da Lei n.º 53/2008, de 29 de agosto, na sua redação atual;

b) Assegurar a execução do controlo do sistema de interceções de comunicações, nos termos 
do disposto no artigo 27.º da Lei n.º 53/2008, de 8 de agosto, na sua redação atual.

Artigo 6.º

Competência em matéria contraordenacional

A PJ tem competência contraordenacional nos casos previstos na lei.

Artigo 7.º

Cooperação policial internacional

1 — As atribuições da PJ em matéria de cooperação policial internacional são exercidas no 
respeito pelo quadro legal de competências próprias do Ponto Único de Contacto para a Coopera-
ção Policial Internacional (PUC -CPI).

2 — No âmbito dos instrumentos de cooperação policial internacional a PJ pode estabelecer 
relações de cooperação nas suas áreas de intervenção reservadas.

CAPÍTULO II

Autoridades de polícia criminal e competências processuais

Artigo 8.º

Autoridades de polícia criminal

1 — São autoridades de polícia criminal, nos termos e para os efeitos do Código de Processo Penal:

a) Diretor nacional;
b) Diretores nacionais -adjuntos;
c) Diretores das unidades nacionais;
d) Diretores das diretorias;
e) Coordenador do Gabinete de Recuperação de Ativos;
f) Subdiretores das diretorias;
g) Coordenadores superiores de investigação criminal;
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h) Coordenadores de investigação criminal;
i) Inspetores -chefes;
j) Inspetores, quando formalmente designados para o exercício de funções de chefia de bri-

gada, nos termos do n.º 10 do artigo 18.º

2 — As autoridades de polícia criminal referidas no número anterior são, também, autoridades 
de polícia nos termos da Lei de Segurança Interna.

3 — O pessoal de investigação criminal não referenciado n.º 1 pode, com observância das 
disposições legais, proceder à identificação de qualquer pessoa.

Artigo 9.º

Competências processuais

1 — As autoridades de polícia criminal referidas no n.º 1 do artigo anterior têm ainda especial 
competência para, no âmbito de despacho de delegação genérica de competência de investigação 
criminal, ordenar:

a) A realização de perícias a efetuar por organismos oficiais, salvaguardadas as perícias rela-
tivas a questões psiquiátricas, sobre a personalidade e de autópsia médico -legal;

b) A realização de revistas e buscas, com exceção das domiciliárias e das realizadas em es-
critório de advogado, em consultório médico ou em estabelecimento hospitalar ou bancário;

c) Apreensões, exceto de correspondência ou as que tenham lugar em escritório de advogado, 
em consultório médico, em estabelecimento hospitalar ou bancário;

d) A detenção fora do flagrante delito, nos termos da lei processual penal;
e) A condução de pessoa com anomalia psíquica a serviço oficial de saúde mental, nos ter-

mos previstos na Lei de Saúde Mental, sempre que exista perigo iminente para bens jurídicos, 
de relevante valor, próprios ou alheios, de natureza pessoal ou patrimonial, nomeadamente por 
deterioração aguda do seu estado de saúde, sempre que não seja possível, dada a situação de 
urgência e perigo na demora, aguardar pela decisão judicial; e

f) A pesquisa em sistema informático, como definido no artigo 2.º da Lei n.º 109/2009, de 15 
de setembro, sempre que não seja possível, dada a situação de urgência e perigo na demora, 
aguardar pela decisão de autoridade judiciária.

2 — A realização de qualquer dos atos previstos no número anterior obedece à tramitação do 
Código de Processo Penal e tem de ser de imediato comunicada à autoridade judiciária titular da 
direção do processo para os efeitos e sob as cominações da lei processual penal.

3 — A todo o tempo, a autoridade judiciária titular da direção do processo criminal pode condi-
cionar o exercício ou avocar as competências previstas no n.º 1, nos termos da Lei de Organização 
da Investigação Criminal.

CAPÍTULO III

Direitos, deveres e outras prerrogativas funcionais

Artigo 10.º

Sistema de informação criminal

1 — A PJ dispõe de um sistema de informação criminal próprio de âmbito nacional, visando 
o tratamento da informação, a regular em diploma próprio, bem como a sua difusão, e assegura 
a sua articulação e interoperabilidade com os demais sistemas de informação criminal legalmente 
previstos, nomeadamente, com a Plataforma Integrada de Informação Criminal nos termos e para 
os efeitos da Lei n.º 73/2009, de 12 de agosto, na sua redação atual.
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2 — Sem prejuízo do disposto no presente decreto -lei e no regime legal de proteção de dados 
pessoais, à informação tratada a partir do sistema de informação criminal da PJ são aplicáveis os 
regimes do segredo de justiça e do segredo profissional.

Artigo 11.º

Direito de acesso à informação

1 — A PJ acede diretamente à informação relativa à identificação civil e criminal constante dos 
ficheiros dos serviços de identificação civil e criminal e presta obrigatoriamente colaboração na análise 
de aplicações de tratamento automático da informação com interesse para a prevenção e investiga-
ção criminal, quando efetuada pelo Instituto de Gestão Financeira e Equipamentos da Justiça, I. P.

2 — A PJ, no âmbito da sua missão, acede a outras bases de dados nacionais, cujo conteúdo se 
compreenda diretamente nos limites das suas competências de prevenção e de investigação criminal, 
nos termos a regular em portaria dos membros do Governo responsáveis pelas respetivas áreas 
governativas, sem prejuízo do disposto na Lei n.º 73/2009, de 12 de agosto, na sua redação atual.

3 — A PJ acede, ainda, nos termos das normas e procedimentos aplicáveis, a informação de 
interesse criminal contida nos ficheiros informáticos de outros organismos nacionais e internacionais, 
através da celebração de protocolos.

Artigo 12.º

Dever de cooperação

1 — A PJ está sujeita ao dever recíproco de cooperação com as restantes entidades e orga-
nismos com atribuições na prevenção, deteção e na repressão da criminalidade, nos termos do 
artigo 10.º da Lei n.º 49/2008, de 27 de agosto, na sua redação atual.

2 — Todas as pessoas, singulares ou coletivas, públicas ou privadas têm o dever de prestar 
colaboração à PJ, sempre que justificadamente lhes seja solicitado, sem prejuízo dos regimes de 
sigilo aplicáveis.

3 — As pessoas e entidades que exerçam funções de vigilância, proteção e segurança a pes-
soas, bens e a instalações públicas ou privadas têm o especial dever de colaborar com a PJ.

Artigo 13.º

Dever de comparência

1 — Qualquer pessoa, quando devidamente notificada ou convocada pela PJ, tem o dever 
de comparecer no dia, hora e local designados, sob pena das sanções previstas na lei processual 
penal, com exceção das situações previstas na lei ou em tratado internacional.

2 — Em caso de urgência, a notificação ou convocação referidas no número anterior podem 
ser feitas por qualquer meio destinado a dar conhecimento do facto, designadamente por contacto 
pessoal, telefónico ou eletrónico.

3 — Na circunstância referida no número anterior, a entidade que realiza a notificação ou a 
convocação identifica -se e informa o notificando de todos os elementos que lhe permitam inteirar -se 
do ato para que é convocado, devendo consignar nos respetivos autos o meio utilizado.

4 — Quando o notificando ou a pessoa convocada tiver de se deslocar a um local que se situe 
fora da comarca da sua residência, do local de trabalho ou do lugar onde se encontrar, a PJ deve 
assegurar os meios de transporte necessários e a assistência devida, desde que tal lhe tenha sido 
solicitado.

Artigo 14.º

Viaturas de serviço em trânsito operacional

1 — As viaturas de serviço da PJ, em missão urgente de polícia, estão subtraídas às regras 
de normal fiscalização de autoridade reguladora de trânsito.

2 — As viaturas de serviço operacional da PJ devem estar devidamente equipadas com avi-
sadores sonoros e luminosos adequados à sinalização de marcha de urgência.
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3 — No âmbito de ação de fiscalização rodoviária, realizada por autoridade reguladora do 
trânsito, as viaturas adstritas à investigação criminal que se encontrem nas circunstâncias referidas 
nos números anteriores são sumariamente identificadas por cartão próprio atribuído à viatura que, 
de forma inequívoca, a relacione à PJ e do qual conste a matrícula e o serviço.

4 — No caso previsto no número anterior, o condutor identifica -se mediante apresentação de 
crachá, cartão de livre -trânsito ou outro cartão de identificação, de modelo próprio que especifique 
o cargo ou a categoria e as prerrogativas inerentes ao cumprimento das suas funções, devendo a 
autoridade de fiscalização rodoviária lavrar auto da ocorrência e permitir o imediato prosseguimento 
da missão de polícia em curso.

5 — Após a identificação sumária referida nos números anteriores, a autoridade de fiscalização 
rodoviária deve facilitar o imediato prosseguimento de missão de polícia em curso, sob pena de 
responsabilidade disciplinar e criminal a que haja lugar.

Artigo 15.º

Medidas especiais quanto às unidades orgânicas

Compete à PJ garantir a segurança e operacionalidade da sua estrutura e a capacidade de 
resposta no âmbito dos sistemas de investigação criminal e segurança interna, designadamente:

a) Implementar medidas especiais de prevenção e de contenção de riscos, nomeadamente 
através da utilização de sistemas de videovigilância, de harmonia com as finalidades previstas no 
artigo 1.º e nas alíneas b), c) e d) do n.º 1 do artigo 2.º da Lei n.º 1/2005, de 10 de janeiro;

b) Impor restrições à circulação de pessoas:

i) Nas suas instalações, de acordo com o definido pelo diretor nacional;
ii) Nos limites exteriores, nos termos da Lei de Segurança Interna;

c) Proceder ao condicionamento do tráfego automóvel nas artérias urbanas contíguas às suas 
instalações, nos termos da Lei de Segurança Interna.

Artigo 16.º

Objetos que revertem a favor da Polícia Judiciária

Os objetos apreendidos pela PJ que venham a ser declarados perdidos a favor do Estado 
são -lhe afetos, nos termos do Decreto -Lei n.º 11/2007, de 19 de janeiro.

TÍTULO II

Estrutura, órgãos e serviços

CAPÍTULO I

Disposições gerais

Artigo 17.º

Tipo de organização interna

1 — A organização interna dos serviços da PJ obedece ao modelo de estrutura hierarquizada, 
podendo integrar unidades orgânicas flexíveis.

2 — Sem prejuízo do disposto no número anterior, na área de investigação criminal e de apoio 
técnico à investigação criminal, sempre que se justificar e no contexto de circunstâncias excecionais, 
temporalmente delimitadas, o diretor nacional pode, por despacho fundamentado, criar equipas de 
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projeto ou multidisciplinares, sendo o seu número máximo e estatuto remuneratório dos respetivos 
chefes de equipa fixados por portaria dos membros do Governo responsáveis pelas áreas das 
finanças e da justiça.

3 — A PJ dispõe de serviços, unidades centrais e de unidades desconcentradas.

Artigo 18.º

Estrutura orgânica da Polícia Judiciária

1 — A organização interna nuclear da PJ compreende as áreas de investigação criminal e 
apoio técnico à investigação criminal, de gestão e desenvolvimento organizacional e a de controlo 
de gestão, avaliação de desempenho e controlo inspetivo e disciplinar, integrando os serviços e as 
unidades referidas nos números seguintes.

2 — São serviços centrais diretamente dependentes do diretor nacional:

a) O Instituto de Polícia Judiciária e Ciências Criminais (IPJCC);
b) A Unidade de Informação Financeira (UIF);
c) O Gabinete de Recuperação de Ativos (GRA);
d) O Gabinete de Assessoria Jurídica (GAJ).

3 — São unidades centrais de investigação criminal:

a) A Unidade Nacional Contraterrorismo (UNCT);
b) A Unidade Nacional de Combate à Corrupção (UNCC);
c) A Unidade Nacional de Combate ao Tráfico de Estupefacientes (UNCTE); e
d) A Unidade Nacional de Combate ao Cibercrime e à Criminalidade Tecnológica (UNC3T).

4 — São, ainda, unidades centrais:

a) De apoio técnico à investigação criminal:

i) A Unidade de Prevenção e Apoio Tecnológico (UPAT);
ii) A Unidade de Informação Criminal (UIC);
iii) A Unidade de Cooperação Internacional (UCI);
iv) A Unidade de Comunicações e Sistemas de Informação (UCSI);
v) A Unidade de Armamento e Segurança (UAS);

b) De apoio técnico -científico especializado:

i) O Laboratório de Polícia Científica (LPC);
ii) A Unidade de Perícia Financeira e Contabilística (UPFC); e
iii) A Unidade de Perícia Tecnológica e Informática (UPTI).

5 — São unidades desconcentradas de investigação criminal as diretorias, os departamentos de 
investigação criminal e as unidades locais de investigação criminal previstas no artigo seguinte.

6 — São unidades centrais da área de gestão e desenvolvimento organizacional:

a) A Direção de Serviços de Gestão Financeira e Patrimonial (DS -GFP);
b) A Direção de Serviços de Gestão e Administração de Pessoal (DS -GAP); e
c) A Direção de Serviços de Inovação e Desenvolvimento (DS -ID);

7 — São unidades centrais da área de controlo de gestão, avaliação de desempenho e controlo 
inspetivo e disciplinar:

a) A Direção de Serviços de Planeamento, Qualidade e Avaliação (DS -PQA); e
b) A Direção de Serviços de Disciplina e Inspeção (DS -DI).
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8 — Nos serviços ou unidades centrais, assim como nos serviços ou unidades desconcentra-
das, que integram as diversas áreas de intervenção da PJ, podem ser criadas unidades flexíveis, 
designadas por áreas, setor e núcleos, sendo o seu número máximo definido por portaria do membro 
do Governo responsável pela área da justiça.

9 — As unidades orgânicas nucleares de investigação criminal são organizadas em secções 
e em brigadas, não sujeitas à definição do número de unidades flexíveis, dirigidas e chefiadas por 
pessoal da carreira de investigação com a categoria, respetivamente, de coordenador de investi-
gação criminal e de inspetor -chefe, sem prejuízo do disposto no número seguinte.

10 — Quando não seja possível prover a direção ou a chefia das secções ou das brigadas, nos 
termos do número anterior, as mesmas podem, por despacho do diretor nacional, ser asseguradas 
por trabalhador de categoria imediatamente inferior, de reconhecida capacidade técnica e após 
sujeição a avaliação prévia pela sua hierarquia direta e pela direção da unidade orgânica, por um 
período de um ano, renovável por iguais períodos com o limite máximo de três.

11 — A sede das unidades da PJ, assim como a respetiva área geográfica de intervenção são 
definidas por portaria do membro do Governo responsável pela área da justiça, sob proposta do 
diretor nacional.

Artigo 19.º

Unidades orgânicas desconcentradas de investigação criminal

1 — São unidades desconcentradas de investigação criminal:

a) A Diretoria do Norte;
b) A Diretoria do Centro;
c) A Diretoria de Lisboa e Vale do Tejo; e
d) A Diretoria do Sul.

2 — Sem prejuízo do disposto no n.º 7, as diretorias são, ainda, integradas pelos departa-
mentos de investigação criminal e pelas unidades locais de investigação criminal referidas nos 
números seguintes.

3 — Na Diretoria do Norte:

a) O Departamento de Investigação Criminal de Braga; e
b) O Departamento de Investigação Criminal de Vila Real.

4 — Na Diretoria do Centro:

a) O Departamento de Investigação Criminal de Aveiro.
b) O Departamento de Investigação Criminal da Guarda; e
c) O Departamento de Investigação Criminal de Leiria;

5 — Na Diretoria de Lisboa e Vale do Tejo:

a) O Departamento de Investigação Criminal de Setúbal; e
b) A Unidade Local de Investigação Criminal de Évora.

6 — Na Diretoria de Sul: o Departamento de Investigação Criminal de Portimão.
7 — Na PJ existem, ainda, o Departamento de Investigação Criminal da Madeira e o Depar-

tamento de Investigação Criminal dos Açores, na dependência da Direção Nacional.
8 — Por portaria dos membros do Governo responsáveis pelas áreas das finanças e da jus-

tiça, sob proposta devidamente justificada do diretor nacional, podem ser criadas outras unidades 
locais de investigação criminal.
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Artigo 20.º

Extensões dos serviços e unidades centrais

1 — Os serviços e as unidades centrais, por despacho do diretor nacional, podem dispor de 
extensões, ou instalações operacionais, consoante o caso, fora do local das respetivas sedes, 
ficando organicamente integradas nestas.

2 — As extensões de serviços ou unidades centrais ou nacionais de investigação criminal 
comunicam obrigatoriamente a estas a abertura de investigações da sua área de intervenção ter-
ritorial, nos termos a definir pelo diretor nacional.

3 — As competências que funcionalmente devam ser desenvolvidas pelas extensões na 
área geográfica de intervenção das diretorias e dos departamentos de investigação criminal são 
coordenadas pelos diretores destas unidades, em articulação com o diretor da unidade nacional 
respetiva, observando -se a disciplina fixada pelo diretor nacional.

CAPÍTULO II

Órgãos, unidades orgânicas e competências

SECÇÃO I

Órgãos da Direção Nacional e competências

Artigo 21.º

Órgãos da Direção Nacional

A Direção Nacional compreende:

a) O diretor nacional;
b) Os diretores nacionais -adjuntos que coadjuvam o diretor nacional; e
c) O Conselho Superior da Polícia Judiciária, órgão de apoio ao diretor nacional, com caráter 

consultivo.

Artigo 22.º

Diretor nacional

1 — Sem prejuízo das competências próprias dos cargos de direção superior de 1.º grau ou 
das que lhes forem conferidas por lei ou que nele forem delegadas ou subdelegadas, compete ao 
diretor nacional:

a) Representar a PJ, nomeadamente nos órgãos de segurança interna;
b) Presidir ao Conselho Superior da Polícia Judiciária;
c) Assegurar superiormente a gestão global da PJ, nomeadamente nas áreas da gestão estraté-

gica, operacional, financeira e dos recursos humanos, incluindo a formação e o desenvolvimento;
d) Assegurar a articulação da PJ com as forças e serviços de segurança, autoridades judiciárias, 

serviços aduaneiros e outros serviços com atribuições na prevenção e repressão da criminalidade, 
bem como com as forças armadas;

e) Apresentar, ao membro do Governo responsável pela área da justiça, propostas e medidas 
tendentes a reforçar a eficácia no combate à criminalidade, designadamente protocolos de coope-
ração recíproca e planos de atuação conjunta com os demais órgãos de polícia criminal;

f) Expedir diretivas, ordens e instruções à prossecução dos objetivos estratégicos e de gestão;
g) Aprovar o plano e o relatório anual de atividades e submetê -lo ao membro do Governo 

responsável pela área da justiça;
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h) Atribuir ou redistribuir competências de investigação criminal entre unidades orgânicas e 
reafetar processos de inquérito em curso;

i) Definir as dotações de pessoal das unidades orgânicas e decidir sobre a colocação e movi-
mentação dos trabalhadores de acordo com as normas legais e regulamentares;

j) Exercer o poder e as competências disciplinares previstas na lei geral e no respetivo Estatuto 
Disciplinar da PJ;

k) Determinar a realização de inspeções e auditorias aos órgãos e serviços da PJ;
l) Conceder licenças, autorizações e exercer as demais competências administrativas previstas na lei;
m) Aprovar projetos de parceria com organizações nacionais ou estrangeiras com interesse 

para a PJ, com prévia autorização do membro do Governo pela área da justiça;
n) Propor a celebração de protocolos com entidades externas, com interesse para a prosse-

cução das atribuições da PJ, e submetê -los à autorização do membro do Governo responsável 
pela área da justiça;

o) Propor ao membro do Governo responsável pela área da justiça a aprovação do Regula-
mento de Avaliação e Desempenho dos trabalhadores e dos serviços e do Regulamento Interno 
do Conselho Superior da Polícia Judiciária;

p) Emitir informações e pareceres que lhe forem solicitados membro do Governo responsável 
pela área da justiça;

q) Definir o regime da sua substituição pelos diretores nacionais adjuntos nas suas faltas e 
impedimentos;

r) Criar e extinguir as unidades orgânicas flexíveis;
s) Aplicar coimas em processos contraordenacionais cuja instrução seja da competência da PJ;
t) Definir a política de comunicação e imagem da PJ;
u) Aprovar os procedimentos referentes ao tratamento da informação classificada;
v) Aprovar os procedimentos destinados a garantir a confidencialidade e a segurança dos 

sistemas de informação.

2 — O diretor nacional pode delegar em todos os níveis do pessoal dirigente as suas compe-
tências próprias, salvo se a lei expressamente o impedir.

Artigo 23.º

Gabinete de apoio ao diretor nacional

1 — O diretor nacional é apoiado por um gabinete constituído por assessores e secretariado, 
em número máximo de dois e de três respetivamente.

2 — Compete ao pessoal afeto ao gabinete assessorar e secretariar o diretor nacional e os 
diretores -nacionais adjuntos no exercício das suas funções, nomeadamente nos seguintes domínios:

a) Gestão da imagem e da comunicação institucional da PJ;
b) Informação, relações públicas e protocolo;
c) Relação com a comunicação social; e
d) Apoio administrativo.

3 — O pessoal afeto ao gabinete tem direito a um suplemento remuneratório de 20 % da remu-
neração base para os assessores e de 10 % para os secretários pessoais, pela disponibilidade per-
manente e isenção de horário, não sendo devido qualquer retribuição por trabalho suplementar.

Artigo 24.º

Diretores nacionais -adjuntos

Compete aos diretores nacionais -adjuntos:

a) O exercício das competências que lhe sejam delegadas ou subdelegadas pelo diretor 
nacional, devendo este identificar a quem compete substituí -lo nas suas faltas e impedimentos; e
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b) Dirigir superiormente as áreas de intervenção ou das unidades orgânicas para que forem 
designados pelo diretor nacional.

Artigo 25.º

Conselho Superior da Polícia Judiciária

1 — O CSPJ é presidido pelo diretor nacional e é composto por membros por inerência, por 
designação e por eleição.

2 — São membros por inerência:

a) Os diretores nacionais -adjuntos;
b) Os diretores da Diretorias do Norte, do Centro, de Lisboa e Vale do Tejo e do Sul;
c) O diretor do IPJCC;
d) O diretor do LPC.

3 — São membros designados:

a) Um diretor das unidades nacionais de investigação criminal;
b) Três diretores de departamento de investigação criminal;
c) Um diretor das unidades de apoio técnico à investigação criminal;
d) Um diretor representante das unidades das áreas de gestão e desenvolvimento organiza-

cional, de controlo de gestão, avaliação de desempenho e controlo inspetivo e disciplinar.

4 — Os membros referidos nas alíneas a) a d) do número anterior são designados pelo diretor 
nacional.

5 — São membros eleitos:

a) Representantes de cada uma das categorias da carreira de investigação criminal em número 
não superior a nove, e destes, cinco dos representantes devem ser da primeira categoria daquela 
carreira.

b) Um representante dos trabalhadores da carreira de especialista de polícia científica;
c) Um representante dos trabalhadores da carreira de segurança;
d) Um representante dos trabalhadores das carreiras gerais;
e) Um representante dos trabalhadores de cada uma das carreiras subsistentes.

6 — Compete ao CSPJ:

a) Emitir parecer, quando tal for solicitado pelo diretor nacional, sobre os assuntos de inte-
resse para a PJ, designadamente em matéria e aperfeiçoamento das suas condições de funcio-
namento;

b) Pronunciar -se sobre os projetos legislativos que digam respeito à PJ, quando para tal for 
solicitado pelo diretor nacional;

c) Emitir parecer sobre propostas de atribuição de menção de mérito excecional, insígnias ou 
títulos e concessão de outros agraciamentos;

d) Emitir parecer quando esteja em causa proposta de aplicação de pena disciplinar de apo-
sentação compulsiva, despedimento ou demissão;

e) Apresentar ao diretor nacional sugestões sobre medidas relativas à dignificação dos serviços 
e à melhoria das condições sociais e de trabalho dos trabalhadores da PJ.

7 — O CSPJ elabora o projeto do seu regimento interno, onde deve constar as normas relativas 
ao sistema eleitoral e mandato dos membros eleitos do CSPJ, o qual, após aprovação, é submetido 
a homologação pelo membro do Governo responsável pela área da justiça.

8 — O CSPJ publica anualmente, em ordem de serviço da Direção Nacional, o seu relatório 
de atividades.
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SECÇÃO II

Competência dos serviços e das unidades orgânicas

SUBSECÇÃO I

Competência das unidades orgânicas na dependência direta do diretor nacional

Artigo 26.º

Instituto da Polícia Judiciária e Ciências Criminais

1 — O IPJCC é um estabelecimento de formação que tem por missão formar os quadros de 
investigação criminal e de apoio à investigação criminal, no domínio da investigação criminal e 
ciências forenses, dispondo de autonomia pedagógica e científica.

2 — O IPJCC colabora com outros organismos de ensino e de investigação, nacionais ou 
internacionais, no domínio jurídico forense e judiciário e participa em organizações, redes e outras 
estruturas de intercâmbio académico e profissional, dentro e fora da União Europeia.

3 — Compete ao IPJCC garantir todos os níveis de formação e aperfeiçoamento necessários 
ao desempenho funcional do pessoal da PJ e à progressão na carreira do pessoal de investigação 
criminal e de apoio à investigação criminal.

4 — Compete -lhe também:

a) No domínio da cooperação, preparar e ministrar cursos e outras ações e programas de 
formação a entidades judiciárias e policiais, nacionais e estrangeiras, designadamente no âmbito 
dos países de língua portuguesa e ibero -americanos;

b) Promover e organizar congressos, simpósios, colóquios, seminários, cursos especializados, 
reuniões científicas e ciclos de conferências;

c) Colaborar em operações necessárias ao recrutamento e seleção de pessoal, designada-
mente no que respeita à elaboração de testes, provas de aptidão e entrevistas para candidatos ao 
ingresso na PJ, e, sempre que necessário, acompanhar o período experimental;

d) Elaborar a proposta de plano de formação especializada, mediante prévia audição dos 
responsáveis pelas unidades orgânicas;

e) Promover e divulgar a investigação científica e tecnológica pluridisciplinar, designadamente 
nas áreas da análise sócio -criminológica e jurídico -forense dos vários tipos de criminalidade, da 
análise e gestão de informação, da psicologia forense e da gestão de polícia.

5 — Na dependência do IPJCC funciona o Museu da PJ que tem por missão assegurar a 
recolha, a conservação, a classificação, o estudo e a divulgação do património com interesse cri-
minológico, criminalístico e policial, existente na PJ, resultante de doações, bem como de objetos 
e bens apreendidos e declarados perdidos a favor do Estado.

Artigo 27.º

Unidade de Informação Financeira

1 — A UIF tem como competências a recolha, a centralização, o tratamento e a difusão, no 
plano nacional, da informação respeitante à prevenção e investigação dos crimes de branquea-
mento de vantagens de proveniência ilícita, financiamento do terrorismo e dos crimes tributários, 
assegurando, no plano interno, a cooperação e articulação com a autoridade judiciária, com as 
autoridades de supervisão e de fiscalização e com as entidades financeiras e não financeiras, 
previstas na Lei n.º 83/2017, de 18 de agosto, e, no plano internacional, a cooperação com as 
unidades de informação financeira ou estruturas congéneres.

2 — As competências a que se refere o número anterior não prejudicam as atribuições, e as 
competências, nesta área, dos órgãos da administração tributária.
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3 — Podem integrar a UIF trabalhadores da Autoridade Tributária e Aduaneira e de outras 
autoridades de supervisão ou serviços e estruturas governamentais, em modalidade a definir por 
portaria pelos respetivos ministros, de acordo com o regime que lhes seja aplicável.

Artigo 28.º

Gabinete de Recuperação de Ativos

1 — O GRA é regulado em diploma próprio.
2 — O cargo de coordenador do GRA é de direção intermédia de 1.º grau.

Artigo 29.º

Gabinete de Assessoria Jurídica

Ao GAJ compete:

a) Prestar assessoria jurídica, apoio e acompanhamento dos processos administrativos, gra-
ciosos e contenciosos, incluindo os relativos aos acidentes em serviço;

b) Elaborar pareceres e informações de natureza técnica e jurídica sobre os assuntos subme-
tidos à sua apreciação pelo diretor nacional ou pelos diretores nacionais adjuntos; e

c) Preparar, em articulação com as estruturas envolvidas, a elaboração de diretivas, de instru-
ções permanentes de serviço ou de regulamentos que forem determinados pelo diretor nacional.

SUBSECÇÃO II

Competência das unidades orgânicas da área de investigação criminal e de apoio técnico à investigação criminal

Artigo 30.º

Unidade Nacional Contraterrorismo

1 — A UNCT é a unidade operacional especializada que dá resposta preventiva e repressiva 
ao fenómeno do terrorismo e demais ameaças que, pela sua natureza grave e violenta, atentem 
contra o normal funcionamento das instituições democráticas, o regular exercício dos direitos, 
liberdades e garantias fundamentais dos cidadãos e a legalidade democrática.

2 — A UNCT tem competências em matéria de prevenção, deteção, investigação criminal e 
de coadjuvação das autoridades judiciárias relativamente aos seguintes crimes e outros cuja com-
petência lhe seja atribuída pelo diretor nacional:

a) Terrorismo, terrorismo internacional, organizações terroristas, financiamento do terrorismo 
e, em articulação com a UNC3T, de ciberterrorismo;

b) Contra a segurança do Estado, com exceção dos que respeitem ao processo eleitoral;
c) Captura ou atentado à segurança de transporte por ar, água, caminho -de -ferro ou de trans-

porte rodoviário a que corresponda, em abstrato, pena igual ou superior a 8 anos de prisão;
d) Executados com bombas, granadas, matérias ou engenhos explosivos, armas de fogo e 

objetos armadilhados, armas químicas, biológicas, radioativas ou nucleares (QBRN);
e) Praticados contra o Presidente da República, o Presidente da Assembleia da República, o 

Primeiro -Ministro, os presidentes dos tribunais superiores e o Procurador -Geral da República, no 
exercício das suas funções ou por causa delas;

f) Associações criminosas que, pelo seu caráter altamente organizado ou dimensão interna-
cional ou transnacional, sejam suscetíveis de fazer perigar o Estado de direito democrático;

g) Contra a identidade cultural e integridade pessoal e os previstos na lei penal relativa às 
violações do direito internacional humanitário;

h) Escravidão, sequestro, rapto e tomada de reféns;
i) Tráfico de pessoas;
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j) Participação em motim armado;
k) Tráfico e mediação de armas;
l) Roubo em instituições de crédito, tesourarias públicas e correios;
m) Auxílio à imigração ilegal e associação de auxílio à imigração ilegal;
n) Relacionados com os referidos nas alíneas anteriores.

3 — Compete, ainda, à UNCT:

a) Recolher, tratar e difundir, a nível nacional e internacional, a informação respeitante à 
prevenção e investigação dos crimes da sua competência, bem como desenvolver ações de con-
trainformação criminal;

b) Apresentar ao diretor nacional o resultado das análises táticas e estratégicas da criminali-
dade da sua competência;

c) Proceder, em conjugação com a UIC, à recolha e tratamento de dados estatísticos no âmbito 
da sua competência material; e

d) Representar a PJ, no plano operacional, na Unidade de Coordenação Antiterrorismo.

Artigo 31.º

Unidade Nacional de Combate à Corrupção

1 — A UNCC é a unidade operacional especializada para resposta preventiva e repressiva 
aos fenómenos criminais associados à criminalidade económico -financeira.

2 — A UNCC tem competência em matéria de prevenção, deteção, investigação criminal e a 
coadjuvação das autoridades judiciárias relativamente aos crimes de corrupção, peculato, tráfico 
de influências e participação económica em negócio.

3 — Compete, ainda, à UNCC a prevenção e investigação dos seguintes crimes e outros cuja 
competência lhe seja atribuída pelo diretor nacional:

a) Prevaricação e abuso de poderes praticados por titulares de cargos políticos;
b) Fraude na obtenção ou desvio de subsídio ou subvenção e fraude na obtenção de crédito 

bonificado;
c) Económico -financeiros;
d) Contrafação de moeda, títulos de crédito, valores selados, selos e outros valores equipa-

rados ou a respetiva passagem;
e) Relativos ao mercado de valores mobiliários;
f) Insolvência dolosa e administração danosa;
g) Branqueamento;
h) Crimes tributários de valor superior a € 500 000,00;
i) Infrações económico -financeiras cometidas de forma organizada, com recurso à tecnologia 

informática;
j) Infrações económico -financeiras de dimensão internacional ou transnacional;
k) Crimes conexos com os referidos no n.º 1 e nas alíneas b) a e), g) e h).

4 — Compete também à UNCC:

a) A centralização e tratamento de informação criminal relativa aos crimes acima referidos;
b) Apresentar ao diretor nacional o resultado das análises táticas e estratégicas da criminali-

dade da sua competência;
c) Proceder, em conjugação com a UIC, à recolha e tratamento de dados estatísticos no âmbito 

da sua competência material; e
d) Desenvolver as ações de prevenção previstas no artigo 1.º da Lei n.º 36/94, de 29 de se-

tembro, na sua redação atual, com observância dos procedimentos previstos no seu artigo 2.º
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Artigo 32.º

Unidade Nacional de Combate ao Tráfico de Estupefacientes

1 — A UNCTE é a unidade operacional especializada que dá resposta preventiva e repressiva 
aos crimes de tráfico de estupefacientes e de substâncias psicotrópicas previstos nos artigos 21.º, 
22.º, 27.º e 28.º do Decreto -Lei n.º 15/93, de 22 de janeiro, na sua redação atual, e dos demais 
previstos nesse decreto -lei que lhe sejam participados ou de que colha notícia, bem como outros 
cuja competência lhe seja atribuída pelo diretor nacional.

2 — Compete ainda à UNCTE:

a) A centralização e tratamento de informação criminal relativa ao tráfico de estupefacientes 
a nível nacional e respetiva difusão pelas instâncias competentes;

b) Proceder a análises táticas e estratégicas da criminalidade da sua competência e à respe-
tiva difusão;

c) Proceder, em conjugação com a UIC, à recolha, tratamento e difusão de dados estatísticos 
no âmbito da sua competência material;

d) Desenvolver a articulação e partilha de informação com o Centro de Análise de Operações 
Marítimas — Narcóticos (MAOC -N); e

e) Coordenar o funcionamento das Unidades de Coordenação e Intervenção Conjunta, nos 
termos do 6.º do Decreto -Lei n.º 81/95, de 26 de abril.

Artigo 33.º

Unidade Nacional de Combate ao Cibercrime e à Criminalidade Tecnológica

1 — A UNC3T é a unidade operacional especializada que dá resposta preventiva e repressiva 
ao fenómeno do cibercrime.

2 — À UNC3T compete a prevenção, deteção e investigação dos seguintes crimes, sem pre-
juízo de outros cuja competência lhe seja atribuída pelo diretor nacional:

a) Os crimes previstos na Lei n.º 109/2009, de 15 de setembro;
b) Praticados com recurso ou por meio de tecnologias ou de meios informáticos, previstos, 

designadamente:

i) No regime legal de proteção de dados pessoais;
ii) No Código dos Direitos de Autor e Direitos Conexos, incluindo a interferência e o desbloqueio 

de formas de proteção tecnológica de bens e de serviços;

c) Prevenção, deteção, investigação criminal e coadjuvação das autoridades judiciárias quanto 
aos crimes:

i) Contra a liberdade e autodeterminação sexual, sempre que praticados por meio ou através 
de sistema informático;

ii) De devassa por meio da informática;
iii) De burla informática e nas comunicações;
iv) Relativos à interferência e manipulação ilegítima de meios de pagamento eletrónicos e 

virtuais;
v) De espionagem, quando cometido na forma de um qualquer programa informático concebido 

para executar ações nocivas que constituam uma ameaça avançada e permanente;
vi) De ciberterrorismo, em articulação com a UNCT.

3 — Compete ainda à UNC3T:

a) A centralização e tratamento de informação criminal relativa aos crimes acima referidos;
b) Apresentar ao diretor nacional o resultado das análises táticas e estratégicas da criminali-

dade da sua competência;
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c) Proceder, em conjugação com a UIC, à recolha e tratamento de dados estatísticos;
d) Colaborar e apoiar de forma direta as ações de prevenção, deteção e investigação desen-

volvidas pelas entidades nacionais com competências definidas por lei para a segurança nacional 
do ciberespaço;

e) Elaborar e manter atualizado o Plano Nacional da PJ para a Prevenção e o Combate ao 
Cibercrime, nomeadamente, em articulação com o Centro Nacional de Cibersegurança;

f) Celebrar protocolos de colaboração técnica e científica com entidades públicas e privadas, 
nacionais ou estrangeiras, mediante prévia aprovação da direção nacional;

g) Assegurar o regular funcionamento de um grupo consultivo informal para debate e acon-
selhamento estratégico, formativo, jurídico, técnico e científico de questões relacionadas com o 
cibercrime, com a criminalidade tecnológica e a cibersegurança;

h) Assegurar a colaboração e participação direta na formação inicial e contínua sobre cibercrime 
aos quadros do pessoal de investigação criminal e de apoio da PJ, designadamente, nas áreas da 
segurança da informação e da cibersegurança.

4 — Na UNC3T funciona uma equipa de investigação digital, que goza de autonomia técnica 
e científica, e tem, designadamente como funções:

a) Otimizar e gerir as infraestruturas e meios tecnológicos atribuídos à unidade;
b) Apoiar e assessorar nos planos técnico, tecnológico e jurídico, os trabalhadores da carreira 

investigação criminal nas suas investigações;
c) Testar e desenvolver ferramentas específicas para a investigação do cibercrime, da crimi-

nalidade tecnológica e da decifragem de dados;
d) Recolher, tratar e difundir dados relativos a ciber -intelligence para apoio às investigações, 

à cooperação policial internacional e à prevenção de atos de cibercrime;
e) Desenvolver ações de contrainformação criminal;
f) Dar apoio em ações de caráter técnico para recolha de prova digital, nomeadamente, ações 

encobertas e interceção de dados;
g) Apoiar investigações que exijam conhecimentos técnicos especializados relativos, nomeada-

mente, a redes de anonimização, mercados e moedas virtuais, análise de programas maliciosos.

Artigo 34.º

Diretorias, departamentos de investigação criminal e unidades locais de investigação criminal

Às diretorias, aos departamentos de investigação criminal e às unidades locais de investigação 
criminal compete a prevenção, deteção, investigação e coadjuvação das autoridades judiciárias 
relativamente aos crimes da competência da PJ, ou cuja investigação lhe seja deferida, praticados 
ou conhecidos na respetiva área geográfica de intervenção e que a competência não esteja atri-
buída às unidades nacionais.

SUBSECÇÃO III

Competência das unidades orgânicas de apoio técnico à investigação criminal

Artigo 35.º

Unidade de Prevenção e Apoio Tecnológico

1 — À UPAT, a nível nacional, compete:

a) Desenvolver ações de pesquisa e vigilância a atividades, pessoas e locais suspeitos, recolha 
e obtenção de prova, por solicitação dos serviços de investigação criminal, nos termos do artigo 4.º 
do presente decreto -lei e do artigo 187.º e seguintes do Código de Processo Penal;

b) Desenvolver as atuações previstas na Lei n.º 101/2001, de 25 de agosto, na sua redação 
atual, em colaboração com os serviços de investigação criminal, e assegurar o controlo e supervisão 
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operacional das atuações previstas no artigo 160.º -B da Lei n.º 144/99, de 31 de agosto, na sua 
redação atual, promovendo a devida articulação com outros órgãos de polícia criminal;

c) Apoiar a investigação criminal nas atuações previstas no artigo 160.º -A da Lei n.º 144/99, 
de 31 de agosto, na sua redação atual;

d) Desenvolver os procedimentos necessários e urgentes a assegurar o estatuto e a aplicação 
das medidas e programas previstos na Lei n.º 93/99, de 14 de julho, na sua redação atual;

e) Desenvolver ações de controlo e proteção de agentes que atuem no âmbito da Lei n.º 101/2001, 
de 25 de agosto, na sua redação atual;

f) Realizar ações de despistagem de interceções ilegais de comunicações e transmissão de dados.

2 — Compete ainda à UPAT gerir os equipamentos e recursos necessários ao seu funciona-
mento e promover o desenvolvimento de projetos tecnológicos adequados.

Artigo 36.º

Unidade de Informação Criminal

1 — À UIC compete:

a) Centralizar, manter e assegurar a gestão nacional do sistema de informação criminal da PJ;
b) Recolher, tratar, registar, analisar e difundir a informação relativa à criminalidade conhecida, 

em articulação com os sistemas de informação criminal legalmente previstos;
c) Promover a coordenação entre as secções de análise de informação sedeadas nas unida-

des orgânicas da PJ;
d) Proceder à análise e avaliação de riscos específicos associados ao cumprimento das atri-

buições da PJ;
e) Realizar análise prospetiva dos fenómenos criminais emergentes;
f) Definir procedimentos sobre normas técnicas relativas à pesquisa e difusão de informação 

criminal;
g) Apoiar operacionalmente as unidades orgânicas da PJ na recolha, tratamento e análise de 

dados e notícias necessários ao cumprimento de missões específicas;
h) Assegurar a coordenação de ações de prevenção criminal e de deteção de pessoas desa-

parecidas;
i) Assegurar o funcionamento do subregisto da PJ em matéria de informação classificada, sem 

prejuízo das competências do diretor nacional.

2 — Compete, ainda, à UIC, proceder às ações de fiscalização e instrução de processos 
contraordenacionais a que se refere o artigo 95.º do Decreto -Lei n.º 120/2017, de 15 de setembro, 
na sua redação atual.

3 — No âmbito da UIC, por determinação do diretor nacional, pode ser criada uma equipa que 
investigue, pesquise e desenvolva a análise comportamental e a identificação de perfis criminais.

Artigo 37.º

Unidade de Sistemas de Informação e Comunicações

À USIC compete:

a) Instalar, explorar e manter os sistemas de telecomunicações da PJ, bem como garantir a 
sua interligação às redes da Organização Internacional de Polícia Criminal (OIPC/INTERPOL), da 
EUROPOL e de outros organismos internacionais da mesma natureza;

b) Desenvolver, gerir e proceder à manutenção dos sistemas de informação da PJ, equipa-
mentos especiais e respetivas redes de comunicação;

c) Conceber e manter a arquitetura dos equipamentos, das redes de comunicação e dos 
sistemas de informação da PJ, selecionando e instalando os equipamentos e os sistemas tecnoló-
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gicos de suporte mais adequados, e garantindo a confidencialidade e a integridade da informação 
armazenada, bem como a sua transmissão de forma segura;

d) Garantir o apoio aos utilizadores na exploração, gestão e manutenção dos sistemas de 
informação, dos equipamentos, das redes em exploração e assegurar a formação;

e) Garantir a operacionalidade do Sistema Integrado de Redes de Emergência e Segurança 
de Portugal na PJ;

f) Garantir os algoritmos de encriptação das comunicações;
g) Assegurar o controlo do sistema de interceções de comunicações, nos termos do disposto 

no artigo 27.º da Lei n.º 53/2008, de 29 de agosto, na sua redação atual; e
h) Administrar os equipamentos e recursos necessários ao funcionamento dos sistemas de 

recolha e obtenção de prova, nos termos do disposto nos artigos 187.º a 189.º do Código de Pro-
cesso Penal e na Lei de Segurança Interna.

Artigo 38.º

Unidade de Cooperação Internacional

1 — Na estrutura interna da PJ, compete à UCI assegurar o funcionamento da Unidade Na-
cional da EUROPOL e do Gabinete Nacional INTERPOL, nos termos do disposto na alínea a) do 
n.º 2 do artigo 5.º

2 — No desenvolvimento do número anterior, compete à UCI, designadamente:

a) Garantir a operacionalidade dos mecanismos em matéria de coadjuvação às autoridades 
judiciárias na cooperação judiciária internacional em matéria penal, no âmbito da Organização 
Internacional de Polícia Criminal (OIPC/INTERPOL), da EUROPOL e de outros organismos inter-
nacionais da mesma natureza;

b) Assegurar a representação externa, nas instâncias europeias internacionais em matéria 
das competências da OIPC/INTERPOL e da EUROPOL no âmbito das áreas de intervenção re-
servadas da PJ;

c) Auxiliar as autoridades judiciárias nos termos da lei processual penal no âmbito da coope-
ração judiciária internacional em matéria penal.

3 — Compete, ainda, à UCI:

a) Desenvolver, acompanhar e analisar processos, projetos e missões no plano internacional 
e da cooperação institucional com outras entidades congéneres, em especial com as de língua 
oficial portuguesa;

b) Receber e encaminhar os pedidos de detenção provisória que devam ser executados em 
processos de extradição no âmbito das competências da PJ;

c) Coordenar a participação da PJ nas instâncias competentes no quadro da cooperação 
policial da União Europeia;

d) Garantir o acolhimento e acompanhamento das entidades de polícia congéneres que se 
deslocam em serviço ao território nacional;

e) Proceder à gestão relativa à colocação e comissões de serviço dos oficiais de ligação da PJ.

4 — O Ministério Público promove o envio à UCI das certidões das sentenças proferidas contra 
cidadãos estrangeiros condenados, para efeitos de comunicação ao país de origem, devendo a PJ 
assegurar a partilha de informação no âmbito do PUC -CPI.

5 — A Direção -Geral de Reinserção e Serviços Prisionais comunica à UCI os factos relevantes 
relativos ao cumprimento das penas aplicadas a cidadãos estrangeiros.

6 — Na UCI funciona uma equipa de tradutores intérpretes que asseguram as tarefas de 
tradução da documentação e das comunicações utilizadas na cooperação policial e investigação 
criminal.
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Artigo 39.º

Unidade de Armamento e Segurança

À UAS compete:

a) Gerir o armamento e o equipamento operacional;
b) Elaborar, executar e monitorizar o plano anual de tiro aprovado pelo diretor nacional;
c) Assegurar os procedimentos de segurança nas operações de prevenção e investigação 

criminal;
d) Garantir a segurança do pessoal, das instalações e dos equipamentos;
e) Guardar, conservar e distribuir os equipamentos, armamento e respetivas munições;
f) Proceder ao controlo e verificação anual do armamento e munições individualmente 

distribuídos, mantendo atualizados os respetivos processos individuais dos trabalhadores, em 
articulação com a DS -GAP;

g) Colaborar na análise dos incidentes ocorridos com arma de fogo no âmbito de atuação da 
PJ, numa perspetiva técnica e tática;

h) Gerir as carreiras de tiro, os seus equipamentos, armamento e respetivas munições;
i) Garantir a utilização das carreiras de tiro para fins de recolha de elementos periciais por 

parte do LPC;
j) Apoiar a investigação criminal em ações operacionais, de proteção de testemunhas, de 

transporte e guarda de detidos, de materiais e valores no âmbito das atribuições da PJ;
k) Garantir a segurança dos dirigentes da PJ, de acordo com as orientações do diretor nacional;
l) Proceder à verificação anual dos níveis de aptidão individual na utilização de armamento;
m) Remeter as informações individuais, nos termos da alínea anterior, à DS -GAP para inclusão 

nos respetivos processos individuais;
n) Promover junto do diretor nacional e da DS -GFP, a manutenção e substituição de armas, 

munições, acessórios e equipamentos;
o) Propor procedimentos nas suas áreas de intervenção e velar pela sua implementação;
p) Supervisionar o aprovisionamento, a validade e a conservação dos equipamentos de pro-

teção individual, bem como a instalação e a manutenção da sinalização de segurança; e
q) Conceber, propor e implementar as normas e procedimentos em matéria de prevenção e 

segurança das instalações, assim como, em articulação com a DS -GAP, a definição de normas e 
procedimentos de segurança e saúde no trabalho.

Artigo 40.º

Unidades de apoio técnico -científico especializado

1 — Para cumprir as atribuições em matéria de perícias e exames forenses, a PJ dispõe das 
seguintes unidades:

a) O LPC;
b) A UPFC; e
c) A UPTI.

2 — As unidades mencionadas no número anterior gozam de autonomia técnica e científica 
e podem dispor, fora das respetivas sedes, de delegações ou extensões em todas as unidades 
operacionais da PJ.

3 — As unidades referidas nas alíneas a) a c) do n.º 1 podem recorrer à colaboração de ou-
tros estabelecimentos, laboratórios ou serviços oficiais da especialidade, assegurando sempre a 
custódia da prova, bem como estabelecer protocolos de cooperação institucional relevantes para 
a sua atividade.
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Artigo 41.º

Laboratório de Polícia Científica

1 — O LPC exerce a sua atividade em todo o território nacional, tem a natureza de laboratório 
oficial nos termos da lei, goza de autonomia técnica e científica, competindo -lhe:

a) Pesquisar, definir procedimentos de recolha, recolher, tratar vestígios e garantir a custódia 
da prova no âmbito dos crimes da competência reservada da PJ ou cuja competência que lhe seja 
deferida;

b) Realizar perícias nos diversos domínios da ciência forense, nomeadamente do áudio e 
som, balística, biologia, criminalística, documentos e moeda, drogas e toxicologia, escrita manual, 
imagem criminalística, informática e telecomunicações, física, lofoscopia, marcas e ferramentas e 
química;

c) Implementar novos tipos de perícia e desenvolver as existentes, integrando o conhecimento 
científico nacional e internacional;

d) Manter e desenvolver as respetivas bases de dados forenses, em especial o Ficheiro Central 
de Dados Lofoscópicos, nos termos previstos na Lei n.º 67/2017, de 9 de agosto;

e) Assegurar o ponto de contacto nacional técnico -científico para aplicação da Decisão Prüum, 
em matéria de impressões digitais e como Centro Nacional de Análise de Notas e Moedas, junto 
das instituições europeias;

f) Assegurar a participação técnico -científica da PJ, em matéria de ciências forenses, nas 
diferentes instâncias nacionais, comunitárias e internacionais e, em especial, na cooperação com 
os países de língua oficial portuguesa;

g) Emitir pareceres, divulgar a informação e prestar assessoria técnico -científica no domínio 
das suas competências;

h) Manter um sistema de gestão para a qualidade, visando a acreditação, definindo, em 
especial, procedimentos que tenham em conta a problemática das contaminações e a higiene e 
segurança;

i) Garantir a matriz de competências dos respetivos trabalhadores, nos termos definidos no 
sistema de qualidade;

j) Definir a sua atuação de acordo com os princípios gerais das ciências forenses, designada-
mente garantindo a colegialidade das conclusões.

2 — Sem prejuízo da resposta da PJ aos restantes órgãos de polícia criminal e às autorida-
des judiciárias, a intervenção do LPC pode ser estendida a qualquer entidade ou serviços oficiais.

3 — A competência do LPC é cumulativa com a do Instituto Nacional de Medicina Legal e 
Ciências Forenses, I. P., em especial em matéria de Identificação humana em cenários de ex-
ceção, no âmbito da base de dados de perfis de ADN e na realização de intervenções periciais 
complementares.

4 — A PJ, através do LPC, coopera com o sistema de Proteção Civil, quer em catástrofes 
naturais ou acidentais, quer em situações, de origem não criminosa, que envolvam substâncias 
químicas, biológicas, nucleares e radioativas (QBNR).

5 — O LPC integra no seu âmbito a estrutura nacional de criminalística e assegura a resposta 
em regime de permanência.

6 — As extensões do LPC podem integrar outras valências forenses, além da criminalística, 
nos termos a fixar por despacho do diretor nacional.

Artigo 42.º

Unidade de Perícia Financeira e Contabilística

À UPFC compete:

a) Realizar perícias, exames e análises de natureza financeira, contabilística, fiscal e bancárias, 
ordenadas pelas autoridades judiciárias e de polícia criminal;



N.º 176 13 de setembro de 2019 Pág. 92

Diário da República, 1.ª série

b) Prestar assessoria técnica aos serviços de investigação criminal e às autoridades judiciárias 
nas ações de recolha e análise de documentos e outros meios de prova;

c) Coadjuvar as autoridades judiciárias nas fases de inquérito, instrução e julgamento, no 
âmbito das suas competências;

d) Manter, em articulação com a DS -PQA, um sistema de gestão de qualidade, visando a 
acreditação junto das respetivas autoridades oficiais competentes.

Artigo 43.º

Unidade de Perícia Tecnológica Informática

À UPTI compete:

a) Realizar perícias e exames e análises de natureza informática, ordenadas pelas autoridades 
judiciárias e de polícia criminal;

b) Prestar assessoria técnica às autoridades judiciárias e aos serviços de investigação cri-
minal nas ações de recolha e análise de prova digital em qualquer suporte físico ou de alocação 
remota;

c) Coadjuvar as autoridades judiciárias, nas fases de inquérito, instrução e julgamento, no 
âmbito das suas competências;

d) Manter, em articulação com a DS -PQA, um sistema de gestão de qualidade, visando a 
acreditação junto das respetivas autoridades oficiais competentes.

SUBSECÇÃO IV

Competência das unidades orgânicas da área de gestão e desenvolvimento organizacional

Artigo 44.º

Direção de Serviços de Gestão Financeira e Patrimonial

1 — À DS -GFP tem as seguintes competências em matéria de gestão financeira e controlo 
orçamental, de administração patrimonial, compreendendo o património imobiliário e mobiliário e a 
frota automóvel, de centralização de informação sobre bens apreendidos à guarda da PJ e gestão 
respetiva, sem prejuízo das competências do Gabinete de Administração de Bens previstas na Lei 
n.º 45/2011, de 24 de junho, na sua redação atual.

2 — No desenvolvimento das competências a DS -GFP deve, designadamente:

a) Preparar e propor o orçamento e o plano de investimentos;
b) Realizar estudos e análises relativos à gestão financeira e patrimonial;
c) Assegurar a normalização de procedimentos no âmbito financeiro em todas as unidades 

orgânicas, elaborando instruções adequadas, designadamente em matéria de arrecadação de 
receitas próprias e de realização de despesa;

d) Promover e organizar os procedimentos necessários à aquisição de bens e serviços, bem 
como de empreitadas de obras públicas, incluindo a sua análise jurídica;

e) Verificar e controlar a legalidade da despesa;
f) Elaborar mapas e relatórios de execução necessários ao adequado controlo e avaliação 

orçamental;
g) Assegurar a administração das dotações orçamentais, designadamente a requisição de 

fundos, a realização de pagamentos e o controlo do movimento de tesouraria;
h) Organizar a contabilidade e manter atualizada a escrituração e os registos contabilísticos 

obrigatórios;
i) Elaborar a conta de gerência a submeter à aprovação do diretor nacional;
j) Assegurar a atualização do inventário dos bens patrimoniais;
k) Assegurar, em colaboração com as demais unidades orgânicas, a administração e o controlo 

das instalações e equipamentos que lhes estão afetos;
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l) Gerir e fiscalizar a execução de obras em articulação com as demais unidades orgânicas; e
m) Assegurar o pagamento da taxa de justiça, nas situações previstas na segunda parte 

da alínea a) do artigo 15.º do Regulamento das Custas Processuais, aprovado pelo Decreto -Lei 
n.º 34/2008, de 26 de fevereiro, na sua redação atual.

3 — Com vista ao exercício das suas competências, a DS -GFP centraliza toda a informação 
orçamental e financeira, distribuindo internamente o orçamento da PJ pelas unidades, as quais 
funcionam como centros de custo.

Artigo 45.º

Direção de Serviços de Gestão e de Administração de Pessoal

1 — A DS -GAP tem competências em matéria de recrutamento e seleção, de gestão dos 
trabalhadores, segurança e saúde no trabalho.

2 — No desenvolvimento das suas competências, a DG -GAP deve, designadamente:

a) Assegurar a gestão previsional dos efetivos;
b) Proceder às operações necessárias em matéria de procedimentos concursais para recru-

tamento e seleção de pessoal;
c) Processar as remunerações;
d) Assegurar a gestão das carreiras, nomeadamente em matérias de colocação, promoção, 

passagem à disponibilidade e aposentação;
e) Organizar e manter atualizados os processos individuais dos trabalhadores;
f) Elaborar o balanço social e o relatório de formação de recursos humanos;
g) Elaborar pareceres relativos à gestão de recursos humanos;
h) Assegurar a gestão dos sistemas de controlo da assiduidade;
i) Assegurar apoio psicossocial e médico aos trabalhadores e garantir a fiscalização dos casos 

de absentismo;
j) Assegurar os procedimentos referentes às deslocações em serviço;
k) Implementar as metodologias com vista à prevenção das doenças profissionais e à identifi-

cação e prevenção de comportamento de risco para a saúde e segurança dos trabalhadores;
l) Organizar e promover a realização da avaliação física e exames médicos obrigatórios.

3 — Compete, ainda, à DS -GAP assegurar a receção, expedição e distribuição de correspon-
dência nos serviços centrais.

4 — As competências em matéria de segurança no trabalho são desenvolvidas em articulação 
com a UAS.

Artigo 46.º

Direção de Serviços de Inovação e Desenvolvimento

1 — A DS -ID desenvolve a sua atividade no âmbito da inovação, da investigação e do desen-
volvimento tecnológico, designadamente através da gestão de projetos e atividades de inovação 
metodológica, instrumental e organizativa.

2 — Compete à DS -ID:

a) Propor ao diretor nacional uma estratégia de inovação e proceder ao seu acompanhamento 
e avaliação;

b) Conceber projetos e ações de inovação nas áreas de intervenção da PJ;
c) Elaborar e gerir as candidaturas a financiamento de projetos e atividades de inovação, de-

signadamente aos fundos europeus e a outras fontes de financiamento nacional e internacional;
d) Assegurar a participação da PJ em projetos europeus e internacionais na área da inovação 

e do desenvolvimento organizacional;
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e) Acompanhar a estratégia de outras instituições congéneres da PJ em matéria de inovação 
e desenvolvimento organizacional.

3 — A DS -ID, para o cumprimento das suas competências, atua em estreita articulação com 
as demais unidades orgânicas da PJ, bem como outras entidades externas, nacionais ou interna-
cionais.

SUBSECÇÃO V

Competência das unidades orgânicas da área de controlo de gestão, avaliação de desempenho 
e do controlo inspetivo e disciplinar

Artigo 47.º

Direção de Serviços de Planeamento, Qualidade e Avaliação

1 — A DS -PQA desenvolve a sua atividade no âmbito do controlo de gestão, concretizando 
um sistema de planeamento estratégico organizacional, um sistema de avaliação de qualidade e 
do desempenho organizacional.

2 — À DS -PQA compete:

a) Organizar e assegurar o funcionamento regular de um sistema de planeamento e controlo 
de gestão;

b) Elaborar os instrumentos anuais e plurianuais de gestão, articulando com as diferentes 
unidades orgânicas a definição de objetivos e indicadores assegurando a respetiva monitorização 
e elaborando os competentes relatórios de avaliação;

c) Elaborar, implementar e assegurar o acompanhamento do plano de gestão de riscos de 
corrupção e infrações conexas;

d) Recolher e tratar elementos estatísticos relativos à atividade da PJ;
e) Promover auditorias dos sistemas de controlo interno e de procedimentos de gestão, nos 

domínios orçamental, económico, financeiro e patrimonial, de acordo com os princípios da legali-
dade, da regularidade e da boa gestão financeira, promovendo a sua eficácia e otimização;

f) Realizar ações sistemáticas de auditoria financeira, de controlo e avaliação dos serviços e 
projetos, com especial incidência nas áreas da organização, gestão pública, qualidade, funciona-
mento e dos recursos humanos, visando a qualidade e eficiência dos serviços;

g) Realizar auditorias informáticas, em especial à qualidade e segurança dos sistemas de 
informação;

h) Avaliar e controlar o cumprimento da legislação que regula os recursos humanos;
i) Avaliar e controlar a qualidade dos serviços prestados às autoridades judiciárias e aos outros 

órgãos de polícia criminal;
j) Contribuir para a boa aplicação das leis, regulamentos, instruindo os serviços da PJ sobre 

os procedimentos mais adequados;
k) Estabelecer os requisitos genéricos de sistemas de gestão de qualidade;
l) Organizar e assegurar o funcionamento de um sistema integrado de gestão e avaliação do 

desempenho dos serviços, dos dirigentes e dos trabalhadores.

3 — O diretor dispõe de livre acesso a todos os locais e serviços conexos com as concretas 
atividades de auditoria a seu cargo.

4 — Na dependência da DS -PQA funciona o Centro de Documentação e Arquivo da PJ, ao 
qual compete:

a) Assegurar o funcionamento de um sistema de documentação, mantendo atualizada uma 
biblioteca especializada, bem como a manutenção e conservação dos arquivos correntes;

b) Celebrar protocolos com bibliotecas e centros de documentação e arquivo nacionais e 
internacionais para efeitos de consulta, pesquisa e atividade técnico -científica;
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c) Conceber, manter e desenvolver os sistemas de documentação;
d) Garantir a operacionalidade, manutenção, atualização das aplicações e ficheiros informáticos 

de natureza documental, bem como promover e coordenar o acesso às mesmas, de acordo com 
as normas de segurança aplicáveis.

Artigo 48.º

Direção de Serviços de Disciplina e Inspeção

1 — A DS -DI desenvolve a sua atividade no âmbito do controlo inspetivo e disciplinar.
2 — À DS -DI compete:

a) Inspecionar os serviços, propondo as medidas adequadas no domínio da organização do 
trabalho, do desempenho e da qualificação profissional;

b) Instruir os processos de inquérito, disciplinares e de sindicância; e
c) Monitorizar a implementação do plano de prevenção de riscos de gestão, incluindo os riscos 

de corrupção e infrações conexas.

3 — O diretor dispõe de livre acesso a todos os locais e serviços conexos com as concretas 
atividades de inspeção e disciplinar, que estão a seu cargo.

4 — Sem prejuízo das competências legalmente conferidas ao dirigente máximo, o diretor 
nomeia os instrutores e os secretários nos processos de natureza disciplinar, procedendo ao seu 
acompanhamento, supervisão e orientação técnica, podendo intervir nos respetivos processos.

CAPÍTULO III

Cargos de direção

SECÇÃO I

Mapa de pessoal dirigente

Artigo 49.º

Mapa de pessoal dirigente

Os lugares de direção superior de 1.º grau e 2.º grau e de direção intermédia de 1.º grau e de 
2.º grau constam do anexo I ao presente decreto -lei, do qual faz parte integrante.

Artigo 50.º

Competências dos dirigentes intermédios e de outros cargos equiparados

As competências dos dirigentes intermédios de 1.º e 2.º graus são as previstas no anexo II ao 
presente decreto -lei, do qual faz parte integrante.

SECÇÃO II

Provimento de cargos de direção

Artigo 51.º

Regra geral

O recrutamento do pessoal dirigente da PJ é realizado por escolha, nos termos dos artigos 
seguintes.
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Artigo 52.º

Diretor nacional

1 — O diretor nacional é nomeado, por despacho do Primeiro -Ministro e do membro do Go-
verno responsável pela área da justiça, de entre:

a) Magistrados judiciais;
b) Magistrados do Ministério Público;
c) Coordenadores superiores de investigação criminal; ou
d) Detentores de licenciatura em Direito de cinco anos ou de duração inferior, desde que 

complementada, neste caso, por mestrado ou doutoramento obtidos em universidade portuguesa 
ou por graus académicos equivalentes e reconhecidos em Portugal, que possuam reconhecida 
competência técnica, aptidão, experiência profissional e formação adequadas para o desempenho 
das funções, vinculados ou não à Administração Pública.

2 — O cargo é provido em comissão de serviço por um período de três anos, renovável por 
iguais períodos.

3 — A renovação da comissão de serviço deverá ser comunicada ao interessado até 30 dias 
antes do seu termo, cessando a mesma automaticamente no final do respetivo período se o mem-
bro do Governo responsável pela área da justiça não tiver expressamente manifestado a intenção 
de a renovar, caso em que o dirigente se manterá no exercício de funções de gestão corrente até 
à nomeação do novo titular do cargo.

4 — Para efeitos de eventual renovação da comissão de serviço, deve a entidade competente 
ser informada, com a antecedência de 90 dias, do termo de cada comissão, cessando esta automa-
ticamente no fim do respetivo período sempre que não seja dado cumprimento àquela formalidade.

5 — Em qualquer momento, a comissão de serviço pode ser dada por cessada por despacho 
do membro do Governo responsável pela área da justiça, por iniciativa deste ou a requerimento 
do interessado.

Artigo 53.º

Diretores nacionais -adjuntos

1 — Os diretores nacionais -adjuntos são designados por despacho do membro do Governo 
responsável pela área da justiça, sob proposta do diretor nacional, de entre:

a) Magistrados judiciais;
b) Magistrados do Ministério Público;
c) Coordenadores superiores de investigação criminal; ou
d) Detentores de licenciatura adequada de cinco anos ou de duração inferior, desde que com-

plementada, neste caso, por mestrado ou doutoramento obtidos em universidade portuguesa ou por 
graus académicos equivalentes e reconhecidos em Portugal e reconhecida competência profissional 
e experiência para o desempenho das funções, vinculados ou não à Administração Pública.

2 — Ao provimento é aplicável o disposto nos n.os 2 a 5 do artigo anterior.
3 — Em qualquer momento, a comissão de serviço pode ser dada por finda por despacho do 

responsável pela área da justiça, por proposta do diretor nacional ou a requerimento do próprio.

Artigo 54.º

Diretores de unidades nacionais de investigação criminal e de diretorias

1 — Os diretores de unidades nacionais de investigação criminal e de diretorias são desig-
nados por despacho do membro do Governo responsável pela área da justiça, sob proposta do 
diretor nacional, de entre:

a) Magistrados judiciais;
b) Magistrados do Ministério Público;
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c) Coordenadores superiores de investigação criminal; ou
d) Coordenadores de investigação criminal com mais de cinco anos de serviço na categoria.

2 — Ao provimento é aplicável o disposto nos n.os 2 e 3 do artigo anterior, com as devidas 
adaptações.

Artigo 55.º

Restantes dirigentes de direção intermédia de 1.º grau

1 — Os diretores da UIF, UPAT, UIC, UCI e do GRA são designados por despacho do membro 
do Governo responsável pela área da justiça, sob proposta do diretor nacional, de entre coorde-
nadores superiores de investigação criminal ou coordenadores de investigação criminal com mais 
de cinco anos de serviço na categoria.

2 — Os diretores do IPJCC, da USIC, UAS, do LPC, da UPFC e da UPTI são designados por 
despacho do membro do Governo responsável pela área da justiça, sob proposta do diretor nacio-
nal, de entre coordenadores superiores de investigação criminal, coordenadores de investigação 
criminal com mais de cinco anos de serviço na categoria ou trabalhadores com relação jurídica de 
emprego público por tempo indeterminado que, cumulativamente, sejam detentores de licenciatura 
há mais de cinco anos e que detenham experiência profissional relevante pelo mesmo período.

3 — O diretor da DS -DI é designado por despacho do membro do Governo responsável pela 
área da justiça, sob proposta do diretor nacional, de entre magistrados judiciais ou magistrados do 
Ministério Público.

4 — Os diretores da DS -GFP e DS -GAP, DS -ID e DS -PQA são designados por despacho do 
membro do Governo responsável pela área da justiça, sob proposta do diretor nacional, de entre 
coordenadores superiores de investigação criminal ou trabalhadores com relação jurídica de em-
prego público por tempo indeterminado que, cumulativamente, sejam detentores de licenciatura há 
mais de cinco anos e que detenham experiência profissional relevante pelo mesmo período.

5 — Ao provimento é aplicável o disposto nos n.os 2 e 3 do artigo 53.º, com as devidas adap-
tações.

Artigo 56.º

Dirigentes de direção intermédia de 2.º grau

1 — Os subdiretores das diretorias e os diretores dos departamentos de investigação crimi-
nal são designados, por despacho do membro do Governo responsável pela área da justiça, sob 
proposta do diretor nacional, de entre coordenadores superiores de investigação criminal ou de 
coordenadores de investigação criminal com mais de três anos de serviço na categoria.

2 — O chefe de área é designado, mediante despacho do diretor nacional, de entre traba-
lhadores da PJ que, cumulativamente, sejam detentores de licenciatura há mais de cinco anos e 
tenham experiência profissional relevante pelo mesmo período.

3 — Ao provimento é aplicável o disposto nos n.os 2 e 3 do artigo 53.º, com as devidas adap-
tações.

SECÇÃO III

Estatuto remuneratório do pessoal dirigente

Artigo 57.º

Remuneração base

1 — O diretor nacional é equiparado, para efeitos de remuneração base, a juiz desembargador 
com mais de cinco anos.
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2 — A estrutura indiciária da escala salarial do pessoal dirigente, bem como o índice 100 da 
escala salarial constam do anexo III ao presente decreto -lei, do qual faz parte integrante.

3 — O índice 100 da escala salarial pode ser alterado por portaria dos membros do Governo 
responsáveis pelas áreas das finanças, da administração pública e da justiça.

Artigo 58.º

Suplemento de risco

1 — O pessoal dirigente, no exercício das suas funções e em razão do especial desgaste físico 
e psicológico, risco e disponibilidade permanente, tem direito a um suplemento de risco correspon-
dente a 20 % da respetiva remuneração base correspondente ao cargo.

2 — O montante do suplemento referido no número anterior é abonado em 14 meses e 
atualizável nos termos gerais previstos para a atualização anual dos trabalhadores que exercem 
funções públicas.

Artigo 59.º

Despesas de representação

Os titulares de cargos de direção da PJ têm direito ao abono de despesas de representação 
nos termos previstos para o pessoal dirigente dos serviços e organismos da administração central 
do Estado, por equiparação aos respetivos cargos de direção superior e de direção intermédia de 
1.º e de 2.º graus.

Artigo 60.º

Incapacidade física

O regime legal em vigor para os deficientes das Forças Armadas e das forças de segurança 
é aplicável ao pessoal dirigente, com as devidas adaptações e nos termos previstos para a sua 
aplicação aos trabalhadores da PJ.

Artigo 61.º

Benefícios sociais

Sem prejuízo do regime previsto no Decreto -Lei n.º 503/99, de 20 de novembro, na sua 
redação atual, o pessoal dirigente tem direito a um seguro destinado a cobrir os riscos de morte, 
invalidez permanente, absoluta ou parcial, e internamento emergentes de acidente de trabalho, 
a regulamentar por portaria dos membros do Governo responsáveis pelas áreas das finanças 
e da justiça.

Artigo 62.º

Opção de remuneração

1 — Os magistrados e os trabalhadores providos em comissão de serviço em cargo de direção 
podem optar pela remuneração base correspondente ao lugar de origem.

2 — O pessoal referido no número anterior tem direito ao suplemento fixado no artigo 58.º
3 — Os magistrados em comissão de serviço na PJ conservam todos os direitos consagrados 

nos respetivos estatutos, considerando -se o serviço prestado naquela qualidade como se o fosse 
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nas categorias e funções próprias dos cargos de origem e não determinando abertura de vaga no 
lugar de origem ou naquele para o qual, entretanto, o titular tenha sido nomeado.

CAPÍTULO IV

Pessoal não dirigente com funções de coordenação ou chefia e estatuto remuneratório

SECÇÃO I

Provimento do pessoal não dirigente com funções de coordenação ou chefia

Artigo 63.º

Adjunto de diretor de unidade nacional de investigação criminal

1 — Os diretores das unidades nacionais de investigação criminal podem ser coadjuvados por 
um adjunto, designado por despacho do diretor nacional, em regime de comissão de serviço, pelo 
período de três anos, renovável por iguais períodos, e recrutados de entre coordenadores superiores 
de investigação criminal, coordenadores de investigação criminal com mais de três anos de serviço 
na categoria ou de inspetores -chefes com mais de sete anos de serviço na categoria.

2 — O adjunto do diretor exerce as competências que lhe forem delegadas pelo diretor da 
respetiva unidade.

Artigo 64.º

Responsável de unidade local de investigação criminal

O responsável de unidade local de investigação criminal é designado por despacho do diretor 
nacional, em comissão de serviço, pelo período de três anos, renovável por iguais períodos, e recru-
tados de entre coordenadores superiores de investigação criminal, coordenadores de investigação 
criminal ou de inspetores -chefe com mais de cinco anos de serviço na categoria.

Artigo 65.º

Coordenador do Gabinete de Assessoria Jurídica

1 — O coordenador do GAJ é designado pelo diretor nacional, em regime de comissão de 
serviço, pelo período de três anos, renovável por iguais períodos e recrutado de entre jurista, 
com relação jurídica de emprego público por tempo indeterminado, com pelo menos seis anos 
de experiência profissional qualificada na área da consultoria jurídica em matéria de direito 
público.

2 — O coordenador do GAJ exerce as competências que lhe forem delegadas pelo diretor 
nacional.

Artigo 66.º

Coordenação de secção e chefia de brigada das unidades de investigação criminal

1 — As funções de coordenação de secção de investigação criminal são desempenhadas 
por trabalhador com a categoria de coordenador de investigação criminal, designado pelo diretor 
nacional, em comissão de serviço, pelo período de três anos, renovável por iguais períodos.

2 — As funções de chefia de brigada de investigação criminal são desempenhadas por traba-
lhador com a categoria de inspetor -chefe, designado pelo diretor nacional, em comissão de serviço, 
pelo período de três anos, renovável por iguais períodos.

3 — As funções de coordenação de secção ou de chefia de brigada podem ainda ser de-
sempenhadas, respetivamente, por inspetor -chefe e inspetor, nos termos previstos no n.º 10 do 
artigo 18.º
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Artigo 67.º

Chefe de setor

1 — O chefe de setor é designado por despacho do diretor nacional, em regime de comissão 
de serviço, pelo período de três anos, renovável por iguais períodos, de entre trabalhadores da PJ 
que preencham cumulativamente os seguintes requisitos:

a) Ter, pelo menos, quatro anos de serviço na carreira de especialista de polícia científica, 
segurança ou de técnico superior; e

b) Estar habilitado com o curso de formação ministrado pelo IPJCC.

2 — As competências do chefe de setor são as previstas no anexo IV ao presente decreto -lei, 
do qual faz parte integrante.

Artigo 68.º

Chefe de núcleo

1 — O chefe de núcleo é designado por despacho do diretor nacional, em regime de comissão 
de serviço, pelo período de três anos, renovável por iguais períodos, de entre trabalhadores da PJ 
que preencham cumulativamente os seguintes requisitos:

a) Ter, pelo menos, três anos de serviço na carreira de especialista de polícia científica, segu-
rança ou de assistente técnico; e

b) Estar habilitado com o curso de formação ministrado pelo IPJCC.

2 — As competências do chefe de núcleo são as previstas no anexo IV ao presente decreto -lei.

Artigo 69.º

Renovação e cessação de comissão de serviço

1 — A renovação da comissão de serviço referidas nos artigos 63.º a 68.º, deve ser comunicada 
ao interessado até 30 dias antes do seu termo, cessando a mesma automaticamente no final do 
respetivo período se não tiver sido manifestada expressamente a intenção de a renovar, caso em 
que o titular se mantém no exercício de funções de gestão corrente até à designação do novo titular.

2 — Em qualquer momento, a comissão de serviço pode cessar por denúncia do diretor nacio-
nal, por sua iniciativa ou a requerimento do interessado, observando -se, respetivamente, o prazo 
de 30 dias ou 15 dias.

3 — Cessada a comissão de serviço, o trabalhador retoma a situação jurídico -funcional de 
que era titular e o tempo de serviço prestado em cargo de coordenação ou de chefia é contado na 
carreira e categoria às quais regressa.

SECÇÃO II

Estatuto remuneratório do pessoal não dirigente com funções de coordenação ou de chefia

Artigo 70.º

Remuneração

1 — A remuneração dos cargos referidos nos artigos 63.º a 65.º e nos artigos 67.º e 68.º é 
fixada por portaria dos membros do Governo responsáveis pelas áreas das finanças e da justiça.

2 — O pessoal mencionado nos n.os 1 e 2 do artigo 66.º aufere a remuneração correspondente 
à posição e nível remuneratórios em que se encontra posicionado na carreira e categoria.
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3 — O pessoal a que se refere o n.º 3 do artigo 66.º aufere a remuneração correspondente à 
primeira posição remuneratória da categoria de coordenador de investigação criminal ou da categoria 
de inspetor -chefe, consoante exerça funções de coordenação de secção ou de chefia de brigada.

TÍTULO III

Poder de fiscalização sobre a Polícia Judiciária

Artigo 71.º

Inquéritos, sindicâncias e processos disciplinares

1 — O membro do Governo responsável pela área da justiça pode determinar inspeções, 
inquéritos e sindicâncias aos serviços da PJ.

2 — O membro do Governo responsável pela área da justiça, por sua iniciativa ou a solicitação 
do diretor nacional, pode determinar que sejam instruídos pela Inspeção -Geral dos Serviços de 
Justiça os processos disciplinares por si avocados ou em que a aplicação da pena previsível seja 
da sua competência.

Artigo 72.º

Fiscalização pelo Ministério Público

A fiscalização da PJ, por parte do Ministério Público, faz -se nos termos do artigo 16.º da Lei 
n.º 49/2008, de 27 de agosto, na sua redação atual.

TÍTULO IV

Disposições financeiras, transitórias e finais

Artigo 73.º

Receitas

1 — A PJ dispõe das receitas provenientes de dotações que lhe forem atribuídas no Orçamento 
do Estado.

2 — A PJ dispõe das receitas provenientes das transferências do Instituto de Gestão Financeira 
e Equipamentos da Justiça, I. P.

3 — A PJ é responsável pela arrecadação das seguintes receitas próprias resultantes da sua 
atividade:

a) As importâncias cobradas pela venda de publicações e de artigos de promoção institucional;
b) As quantias cobradas por atividades ou serviços prestados, designadamente ações de 

formação, realização de perícias e exames, extração de certidões e cópias em suporte de papel 
ou digital;

c) O reembolso de despesas efetuadas pela PJ no cumprimento de pedidos de cooperação 
judiciária internacional em matéria penal, cuja execução lhe tenha sido delegada, abrangidas pelo 
n.º 1 do artigo 144.º da Lei n.º 144/99, de 31 de agosto, na sua redação atual;

d) Quaisquer outras receitas que lhe sejam atribuídas por lei, contrato ou a outro título.

4 — As quantias cobradas ao abrigo do disposto no número anterior são pagas à PJ de acordo 
com a tabela aprovada por portaria do membro do Governo responsável pela área da justiça.
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5 — As receitas referidas nos n.os 2 e 3 são consignadas à realização de despesas da PJ du-
rante a execução do orçamento do ano a que respeitam, podendo os saldos não utilizados transitar 
para o ano seguinte.

Artigo 74.º

Despesas

1 — Constituem despesas da PJ as que resultem de encargos decorrentes da prossecução 
das atribuições que lhe são cometidas.

2 — Na importação ou aquisição de veículos, equipamentos de informática, telecomunicações, 
eletrónica, laboratório, armamento, munições e outros igualmente utilizados para fins de investi-
gação criminal, segurança e perícias forenses, destinados à atividade da PJ, pode o membro do 
Governo responsável pela área das finanças, nos termos da lei, conceder isenção de tributos, 
direitos alfandegários, taxas e emolumentos.

Artigo 75.º

Despesas classificadas

1 — A PJ pode realizar despesas sujeitas ao regime de despesas classificadas, definido no 
presente artigo, nos casos em que o conhecimento ou a divulgação da identidade dos prestadores 
de serviços possa colocar em risco a sua vida ou integridade física ou o conhecimento do circuns-
tancialismo da realização da despesa possa comprometer quer a eficácia quer a segurança das 
atividades de investigação e apoio à investigação.

2 — As despesas classificadas são justificadas por documento assinado pelo diretor nacional.
3 — As demais regras de gestão orçamental deste tipo de despesas são fixadas por despacho 

conjunto dos membros do Governo responsáveis pelas áreas das finanças e da justiça.

Artigo 76.º

Provimento de trabalhadores das carreiras subsistentes para o cargo de chefe de setor ou chefe de núcleo

1 — Os trabalhadores integrados nas carreiras subsistentes, nos termos do disposto no ar-
tigo 97.º do Decreto -Lei n.º 138/2019, de 13 de setembro, de especialista superior, de especialista, 
de especialista adjunto e de especialista auxiliar, podem ser provido no cargo de chefe de setor a 
que se refere o artigo 67.º, desde que cumulativamente cumpram os seguintes requisitos:

a) Ter, pelo menos, quatro anos de serviço na carreira; e
b) Estar habilitado com o curso de formação ministrado pelo IPJCC.

2 — Os trabalhadores integrados nas carreiras subsistentes, nos termos do disposto no ar-
tigo 97.º do Decreto -Lei n.º 138/2019, de 13 de setembro, de especialista adjunto e de especialista 
auxiliar, podem ser providos no cargo de chefe de núcleo a que se refere o artigo 68.º, desde que 
cumulativamente cumpra os seguintes requisitos:

a) Ter, pelo menos, três anos de serviço na carreira; e
b) Estar habilitado com o curso de formação ministrado pelo IPJCC.

Artigo 77.º

Remuneração de cargos no pessoal não dirigente

1 — Até à regulamentação prevista no n.º 1 do artigo 70.º, os trabalhadores que exerçam as 
funções previstas nos artigos 63.º a 65.º auferem a remuneração complementar correspondente a 
metade do valor do nível 2 da tabela remuneratória única.
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2 — Até à regulamentação previstas no n.º 1 do artigo 70.º, os trabalhadores que exerçam os 
cargos previstos nos artigos 67.º e 68.º mantém a remuneração percebida, à data de entrada em 
vigor do presente decreto -lei, pelo exercício do cargo de chefe de setor e de chefe de núcleo.

Artigo 78.º

Curso de formação para exercício do cargo de chefe de setor e de núcleo

1 — O primeiro curso de formação, a que se referem a alínea b) do n.º 1 do artigo 67.º e a 
alínea b) do n.º 1 do artigo 68.º, deve ser realizado no prazo máximo de um ano, após a entrada 
em vigor do presente decreto -lei, devendo a PJ, através do IPJCC, assegurar periodicamente a 
realização dos cursos de formação subsequentes.

2 — Até à data referida no número anterior, podem ser providos nos cargos de chefe de setor 
e de núcleo os trabalhadores que cumpram os demais requisitos.

Artigo 79.º

Comissões de serviço

1 — Mantém -se em vigor as comissões de serviço do diretor nacional, dos diretores nacionais 
adjuntos e dos oficiais de ligação acreditados junto de Estados estrangeiros ou de organismos 
internacionais.

2 — Mantém-se também em vigor as comissões de serviço nas situações em que as respetivas 
unidades orgânicas tenham correspondência, ao mesmo nível, no presente decreto -lei.

3 — As restantes comissões de serviço do pessoal dirigente ou não dirigente com funções de 
coordenação ou de chefia cessam na data de entrada em vigor do presente decreto -lei, mantendo-
-se os mesmos no exercício de funções de gestão corrente até à designação de novos titulares.

Artigo 80.º

Isenção de portagem

Os veículos da PJ estão isentos do pagamento de qualquer taxa em pontes e autoestradas.

Artigo 81.º

Aquisição de veículos para serviço operacional

Os veículos ao serviço da PJ são considerados veículos especiais para efeitos da alínea d) 
do n.º 1 do artigo 8.º do Decreto -Lei n.º 170/2008, de 26 de agosto, na sua redação atual, e pela 
Lei n.º 55 -A/2010, de 31 de dezembro.

Artigo 82.º

Legislação e regulamentação complementar

1 — No prazo de 120 dias a contar da entrada em vigor do presente decreto -lei deve ser pu-
blicada a respetiva legislação regulamentadora.

2 — Enquanto não for publicada a legislação referida no número anterior, a regulamentação 
atualmente em vigor continua a aplicar -se com as necessárias adaptações.

Artigo 83.º

Norma revogatória

1 — São revogados:

a) A Lei n.º 37/2008, de 6 de agosto, na sua redação atual;
b) O Decreto -Lei n.º 42/2009, de 12 de fevereiro, na sua redação atual.
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2 — As remissões feitas para as normas ora revogadas consideram -se feitas, com as devidas 
adaptações, para o presente decreto -lei.

Artigo 84.º

Entrada em vigor

O presente decreto -lei entra em vigor no dia 1 de janeiro de 2020.

Visto e aprovado em Conselho de Ministros de 25 de julho de 2019. — António Luís Santos 
da Costa — Maria de Fátima de Jesus Fonseca — Helena Maria Mesquita Ribeiro.

Promulgado em 6 de setembro de 2019.

Publique -se.

O Presidente da República, MARCELO REBELO DE SOUSA.

Referendado em 9 de setembro de 2019.

O Primeiro -Ministro, António Luís Santos da Costa.

ANEXO I

(a que se refere o artigo 49.º) 

Designação dos cargos de direção Qualificação
dos cargos de direção Grau Número

Diretor nacional  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Superior  . . . . . . . 1.º grau 1
Diretor nacional -adjunto . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Superior  . . . . . . . 2.º grau 4
Diretor de diretoria . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Intermédia. . . . . . 1.º grau 4
Diretor do IPJCC  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Intermédia. . . . . . 1.º grau 1
Diretor da UIF. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Intermédia  . . . . . 1.º grau 1
Diretor do GRA. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Intermédia. . . . . . 1.º grau 1
Diretor de unidade nacional de investigação criminal  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Intermédia. . . . . . 1.º grau 4
Diretor de unidade de apoio técnico à investigação criminal (UPAT, UIC, UCI, UCSI, UAS) Intermédia. . . . . . 1.º grau 5
Diretor de unidade de apoio técnico -científico especializado (LPC, UPFC e UPTI) Intermédia. . . . . . 1.º grau 3
Diretor de unidades centrais da área de gestão e desenvolvimento organizacional 

e da área de controlo de gestão, avaliação de desempenho e controlo inspetivo 
e disciplinar.

Intermédia. . . . . . 1.º grau 5

Subdiretor das Diretorias  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Intermédia  . . . . . 2.º grau 4
Dirigente de departamento de investigação criminal . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Intermédia. . . . . . 2.º grau 8
Chefe de área. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Intermédia  . . . . . 2.º grau 7

 ANEXO II

(a que se refere o artigo 50.º)

1 — Aos dirigentes intermédios de 1.º grau compete:

a) Definir os objetivos de atuação da unidade orgânica que dirigem, tendo em conta os obje-
tivos gerais estabelecidos;

b) Orientar, controlar e avaliar o desempenho, a eficiência e eficácia dos serviços dependentes, 
com vista à execução dos planos de atividades e à prossecução dos resultados fixados;

c) Garantir a coordenação das atividades e a qualidade técnica da prestação de serviços na 
sua dependência;
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d) Gerir com rigor e eficiência os recursos humanos, patrimoniais e tecnológicos afetos à sua 
unidade orgânica, otimizando os meios e adotando medidas de simplificação e celeridade de pro-
cedimentos tendo por referência as especificidades da missão da PJ;

e) Autorizar o exercício de funções a tempo parcial;
f) Justificar ou injustificar faltas;
g) Autorizar o gozo e a acumulação de férias;
h) Autorizar a inscrição e participação do pessoal em congressos, seminários, colóquios, cursos 

de formação em regime de autoformação ou outras iniciativas que decorram em território nacional 
quando não importem custos para o serviço

i) Autorizar o pessoal a comparecer em juízo quando requisitado ou notificado nos termos da 
lei do processo;

2 — Aos dirigentes intermédios de 2.º grau compete:

a) Coadjuvar o diretor da unidade orgânica;
b) Efetuar o acompanhamento profissional no local de trabalho, apoiando e motivando os tra-

balhadores e proporcionando os adequados conhecimentos necessários ao exercício do respetivo 
posto ou função, bem como promover os procedimentos adequados ao aumento da qualidade do 
serviço;

c) Divulgar junto dos trabalhadores os documentos internos e as normas de procedimento a 
adotar pelo serviço, bem como debater e esclarecer as ações a desenvolver para cumprimento 
dos objetivos do serviço, de forma a garantir o empenho e a assunção de responsabilidades por 
parte dos trabalhadores;

d) Proceder de forma objetiva à avaliação do mérito dos trabalhadores, em função dos 
resultados individuais e de grupo e à forma como cada um se empenha na prossecução dos 
objetivos;

e) Identificar as necessidades de formação específica dos trabalhadores que exercem 
funções na sua unidade orgânica e, consequentemente, propor a frequência de ações de 
formação consideradas úteis e necessárias ao suprimento daquelas, sem prejuízo do direito 
à autoformação;

f) Proceder ao controlo efetivo da assiduidade, pontualidade e cumprimento do período normal 
de trabalho por parte dos trabalhadores;

g) Autorizar a passagem de certidões de documentos arquivados na respetiva unidade or-
gânica, exceto quando contenham matéria confidencial ou reservada, bem como a restituição de 
documentos aos interessados.

3 — Aos dirigentes referidos nos números anteriores compete, ainda:

a) Apresentar ao diretor nacional o relatório anual;
b) Exercer as competências delegadas e subdelegadas pelo diretor nacional;
c) Exercer as demais competências que lhes sejam conferidas por lei ou regulamento.

4 — Aos dirigentes de unidades, nacionais ou desconcentradas, de investigação criminal e de 
apoio operacional à investigação criminal, compete em especial:

a) Representar, dirigir, orientar e coordenar as ações de prevenção, deteção, investigação e 
coadjuvação das autoridades judiciárias relativamente a crimes da competência da unidade; e

b) Coordenar a atividade desenvolvida pela unidade orgânica de investigação criminal que lhe 
seja adstrita, nos termos fixados pelo diretor nacional.

5 — Quando não existam na dependência de dirigentes intermédios do 1.º grau dirigentes 
intermédios de 2.º grau, àqueles compete também o exercício das competências referidas nas 
alíneas a) a g) do n.º 2.
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ANEXO III

(a que se refere o n.º 2 do artigo 57.º) 

Cargo Remuneração

Diretor nacional  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 5.951,43 € 
Diretor nacional -adjunto . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 4.354,58€ (120)
Diretor de unidade nacional de investigação criminal  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 4.354,58€ (120)
Diretor de Diretoria . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 4.354,58€ (120)
Diretor de unidades centrais e de apoio técnico à investigação criminal   . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 3.991,70€ (110)
Diretor do GRA. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 3.991,70€ (110)
Subdiretor das Diretorias, Diretor de departamento de investigação criminal e chefe de área . . . . . . 3.265,94 (90)

 Índice 100: 3.628,82€

ANEXO IV

(a que se referem o n.º 2 do artigo 67.º e o n.º 2 do artigo 68.º)

1 — Ao chefe de setor compete, designadamente:

a) Chefiar e orientar o desenvolvimento das atividades da respetiva unidade orgânica;
b) Fazer executar as diretivas, despachos e instruções permanentes de serviço cuja aplicação 

deva assegurar;
c) Emitir informações que lhe forem solicitadas superiormente;
d) Fazer a articulação entre os diversos núcleos que organicamente estejam integrados no 

setor que dirige.

2 — Ao chefe de núcleo compete, designadamente:

a) Chefiar e coordenar diretamente os trabalhadores integrados na respetiva unidade flexível 
lhe esteja adstrita e cumprir as orientações superiores;

b) Assegurar o controlo de execução das atividades, das tarefas e dos respetivos prazos legais 
ou superiormente determinados;

c) Emitir informação que lhe forem solicitadas superiormente.

112574605 
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 PRESIDÊNCIA DO CONSELHO DE MINISTROS

Decreto-Lei n.º 138/2019

de 13 de setembro

Sumário: Estabelece o estatuto profissional do pessoal da Polícia Judiciária, bem como o regime 
das carreiras especiais de investigação criminal e de apoio à investigação criminal.

Duas décadas volvidas desde a entrada em vigor do Decreto -Lei n.º 275 -A/2000, de 9 de 
novembro, o qual encerra o quadro legal estatutário aplicável aos trabalhadores da Polícia Ju-
diciária (PJ), impõe -se adequar as conceções e a arquitetura das soluções então adotadas aos 
mais recentes princípios e normas a observar em matéria de criação e desenvolvimento das 
carreiras na PJ, incluindo as carreiras especiais. Considerando a especificidade das funções 
desempenhadas pelos profissionais que trabalham na PJ, cabe rever ao quadro normativo de 
forma a implementar uma visão gestionária mais moderna.

Considerando que a Lei Geral do Trabalho em Funções Públicas, aprovada pela Lei n.º 35/2014, 
de 20 de junho, exclui, do seu âmbito subjetivo, os trabalhadores da PJ da carreira de investigação 
criminal, da carreira de segurança, bem como aqueles que exercem funções de inspeção judiciária 
e de recolha de prova da PJ, a revisão do atual regime legal estatutário através de um diploma 
próprio é de incontornável necessidade.

A PJ, como corpo superior de polícia criminal, é integrada por trabalhadores que desempenham 
funções com conteúdos funcionais específicos e mais exigentes, dotados de particular especializa-
ção técnica e científica, sendo, por isso, justificada a existência de um regime estatutário próprio.

De forma a dar integral cumprimento a estas especificidades, valorizando o papel e a condi-
ção dos trabalhadores da carreira de investigação criminal, bem como todos aqueles que exercem 
funções intimamente ligadas às de investigação criminal, como sucede com os trabalhadores da 
carreira de segurança e os que realizam a inspeção judiciária e a recolha de prova, o presente 
decreto -lei procede à revisão global das carreiras especiais da PJ. Para tal, cria três carreiras 
especiais: a carreira de investigação criminal, a carreira de especialista de polícia científica e a 
carreira de segurança.

Deste modo, sem perder de vista a clarificação necessária entre o que são funções de ges-
tão e de Administração Públicas versus funções específicas de investigação criminal, procede -se 
primordialmente à atualização dos conteúdos funcionais compatíveis com as atuais exigências e 
funções atribuídas a cada grupo de trabalhadores no cumprimento da missão e prossecução das 
atribuições da PJ, estabelecendo -se direitos e deveres específicos inerentes à condição de inves-
tigador criminal, parcialmente extensíveis às restantes carreiras especiais.

No que respeita à carreira de investigação criminal, manteve -se a natureza pluricategorial, 
de grau de complexidade três, assentando essa opção legislativa na especificidade da atividade 
de prevenção e de investigação criminal, bem como nos distintos patamares de intervenção dos 
trabalhadores integrados em cada uma das categorias, em sede de coadjuvação das competentes 
autoridades judiciárias.

A nova carreira de especialista de polícia científica, ancorada nos conhecimentos técnicos e 
científicos necessários à interpretação dos sinais, vestígios e provas recolhidas na realização da 
inspeção judiciária e à análise pericial, tem natureza unicategorial e grau de complexidade três, 
valorizando -se profissionalmente uma atividade que embora instrumental, é essencial à própria 
investigação criminal. Por último, a respeito da carreira de segurança, de natureza unicategorial, 
não obstante a manutenção do grau de complexidade dois, atualiza -se o respetivo conteúdo fun-
cional, de forma a adequá -lo à intervenção dos trabalhadores daquela carreira no apoio operacional 
à investigação criminal.

No que respeita ao recrutamento, prevê -se a possibilidade de procedimento concursal próprio 
e mais ágil para ingresso nas carreiras especiais, assim como de promoção na carreira de investi-
gação criminal, adequando -se as respetivas fases à averiguação das qualidades e conhecimentos 
dos candidatos, sem prejuízo de lhes serem asseguradas as respetivas garantias de pronúncia.
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Por último, consagram -se, de forma unitária, as concretas vicissitudes respeitantes à consti-
tuição, manutenção e cessação do vínculo de relação jurídica de emprego público nestas carreiras 
especiais.

Pretende -se, com o presente decreto -lei, uma reestruturação das carreiras que responda aos 
desafios que decorrem da modernização administrativa da PJ e dos novos instrumentos de gestão 
e de avaliação dos seus trabalhadores.

O presente decreto -lei foi publicado na Separata do Boletim do Trabalho e Emprego n.º 25, 
de 20 de maio de 2019.

Foram observados os procedimentos decorrentes da Lei Geral do Trabalho em Funções Pú-
blicas, aprovada em anexo à Lei n.º 35/2014, de 20 de junho, na sua redação atual.

Assim:
Ao abrigo do disposto no artigo 84.º da Lei Geral do Trabalho em Funções Públicas, aprovada 

em anexo à Lei n.º 35/2014, de 20 de junho, na sua redação atual, e nos termos da alínea a) do 
n.º 1 do artigo 198.º da Constituição, o Governo decreta o seguinte:

CAPÍTULO I

Disposições gerais

Artigo 1.º

Objeto

O presente decreto -lei estabelece:

a) O Estatuto Profissional dos trabalhadores da Polícia Judiciária (PJ);
b) O regime da carreira especial de investigação criminal e das carreiras especiais de apoio 

à investigação criminal da PJ.

Artigo 2.º

Âmbito de aplicação

1 — O presente decreto -lei aplica -se aos trabalhadores que integram a carreira de investiga-
ção criminal, a carreira de especialista de polícia científica e a carreira de segurança, doravante 
designado por trabalhadores das carreiras especiais.

2 — O presente decreto -lei é ainda aplicável aos trabalhadores da PJ que integram as carrei-
ras gerais da Administração Pública, doravante designados por trabalhadores das carreiras gerais, 
salvo no que é específico às carreiras especiais.

Artigo 3.º

Pessoal da Polícia Judiciária

1 — O mapa único de pessoal da PJ é composto por trabalhadores integrados nas carreiras 
especiais da PJ, nas carreiras gerais da Administração Pública, assim como pelos trabalhadores 
das carreiras subsistentes nos termos do presente decreto -lei.

2 — A PJ constitui um corpo superior de polícia, na direta dependência do membro do Governo 
responsável pela área da justiça, que integra os trabalhadores cujas funções se desenvolvem no 
âmbito das seguintes carreiras especiais:

a) Carreira de investigação criminal;
b) Carreira de especialista de polícia científica;
c) Carreira de segurança.
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3 — As carreiras a que referem as alíneas b) e c) do número anterior são designadas por 
carreiras especiais de apoio à investigação criminal.

4 — Os demais trabalhadores que integram o mapa de pessoal da PJ pertencem às carreiras 
gerais da Administração Pública, nos termos do artigo 88.º da Lei Geral do Trabalho em Funções 
Públicas (LTFP), aprovada em anexo à Lei n.º 35/2014, de 20 de junho, na sua redação atual, assim 
como às carreiras subsistentes.

Artigo 4.º

Regime aplicável

1 — É aplicável aos trabalhadores das carreiras especiais o regime em vigor para os traba-
lhadores em funções públicas, com vínculo de nomeação, em tudo o que não se encontre espe-
cialmente regulado no presente decreto -lei e respetiva regulamentação.

2 — É aplicável aos trabalhadores das carreiras gerais o regime geral em vigor para os 
trabalhadores em funções públicas, sem prejuízo das especificidades consagradas no presente 
decreto -lei.

3 — Para efeitos dos números anteriores, é aplicável o disposto, designadamente:

a) Na LTFP;
b) No Código do Trabalho, aprovado em anexo à Lei n.º 7/2009, de 12 de fevereiro, na sua 

redação atual, e respetiva legislação complementar;
c) No regime jurídico dos acidentes em serviço e das doenças profissionais no âmbito da Admi-

nistração Pública, aprovado pelo Decreto -Lei n.º 503/99, de 20 de novembro, na sua redação atual;
d) No regime de formação profissional na Administração Pública, aprovado pelo Decreto -Lei 

n.º 86 -A/2016, de 29 de dezembro.

CAPÍTULO II

Estatuto profissional dos trabalhadores da Polícia Judiciária

SECÇÃO I

Disposições gerais

Artigo 5.º

Direitos e deveres

1 — Os trabalhadores da PJ gozam dos direitos e estão sujeitos aos deveres previstos na 
LTFP, em conformidade com o regime que lhes seja aplicável, aos quais acrescem os especialmente 
previstos no presente decreto -lei, no Decreto -Lei n.º 137/2019, de 13 de setembro, e no estatuto 
disciplinar da PJ, bem como noutros diplomas que expressamente o prevejam.

2 — Para efeitos do número anterior, as competências inerentes à qualidade de empregador pú-
blico, previstas na alínea a) do n.º 1 do artigo 27.º da LTFP, são exercidas pelo diretor nacional da PJ.

Artigo 6.º

Código deontológico e estatuto disciplinar

1 — Os trabalhadores das carreiras especiais da PJ regem -se por código deontológico próprio 
e estão sujeitos a estatuto disciplinar especial.

2 — O código deontológico da PJ, aprovado por resolução do Conselho de Ministros, pro-
move os valores da justiça, da integridade, do humanismo, da igualdade, da honra e da dignidade, 
adequando -se aos princípios vertidos na Constituição, na Carta dos Direitos Fundamentais da 
União Europeia, na Declaração Universal dos Direitos Humanos, na Convenção Europeia dos 
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Direitos Humanos, bem como nos demais instrumentos jurídicos internacionais que vinculam o 
Estado português.

3 — O estatuto disciplinar da PJ atende às especificidades de prestação de serviço no âmbito 
da PJ, sem prejuízo da sua adequação aos princípios e normas estabelecidos na lei geral, sendo 
objeto de aprovação em diploma próprio.

4 — Os dirigentes da PJ têm competência disciplinar sobre os trabalhadores que lhes estejam 
orgânica e funcionalmente subordinados, nos termos do estatuto disciplinar da PJ e do regime geral 
da função pública.

SECÇÃO II

Garantias de imparcialidade

Artigo 7.º

Incompatibilidades e impedimentos

1 — Os trabalhadores da PJ estão sujeitos ao regime geral de incompatibilidades, impedi-
mentos e acumulação de funções aplicável aos trabalhadores em funções públicas, sem prejuízo 
do previsto no artigo seguinte.

2 — Os trabalhadores das carreiras especiais estão ainda sujeitos ao regime de impedimentos, 
recusas e escusas previsto no Código de Processo Penal e no Código do Procedimento Adminis-
trativo, com as devidas adaptações.

3 — A declaração de impedimento e o seu requerimento, o requerimento de recusa e o pedido 
de escusa são dirigidos ao diretor nacional da PJ.

Artigo 8.º

Acumulação de funções

1 — Os trabalhadores das carreiras especiais não podem exercer qualquer outra atividade 
profissional, pública ou privada, remunerada ou não remunerada, salvo o exercício de atividade 
docente ou de investigação, mediante autorização prévia.

2 — O despacho que autorizar a acumulação de funções é publicado em ordem de serviço.
3 — O disposto no número anterior não prejudica os direitos de propriedade intelectual, nos 

termos do disposto no Decreto -Lei n.º 63/85, de 14 de março, na sua redação atual.

SECÇÃO III

Direitos e deveres específicos

SUBSECÇÃO I

Direitos

Artigo 9.º

Identificação

1 — A identificação das autoridades de polícia criminal e dos trabalhadores da carreira de 
investigação criminal faz -se por intermédio de crachá e cartão de livre -trânsito.

2 — A identificação dos trabalhadores das demais carreiras faz -se por intermédio de cartão 
de modelo próprio, que especifica o cargo e, se for o caso, as prerrogativas inerentes ao exercício 
funcional.
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3 — Em ações públicas, os trabalhadores referidos nos números anteriores podem ainda 
identificar -se por intermédio de coletes identificativos, crachás de uso externo ou através de quais-
quer outros meios que revelem inequivocamente a sua qualidade.

4 — Os modelos e meios de identificação pessoal referidos nos n.os 1 e 2 são aprovados por 
portaria do membro do Governo responsável pela área da justiça, sendo os restantes aprovados 
pelo diretor nacional da PJ.

Artigo 10.º

Dispensa temporária de identificação

1 — A revelação da identidade e da categoria dos trabalhadores da carreira de investigação 
criminal, bem como dos meios materiais e dos equipamentos utilizados, incluindo as viaturas de 
serviço operacional, pode ser temporariamente dispensada ou objeto de codificação.

2 — O regime da dispensa temporária de identificação e da codificação a que se refere o 
número anterior é definido por portaria do membro do Governo responsável pela área da justiça.

3 — É da competência do diretor nacional da PJ autorizar a dispensa temporária de identifi-
cação, bem como a codificação a que se referem os números anteriores.

4 — Sem prejuízo do disposto na Lei n.º 93/99, de 14 de julho, na sua redação atual, o diretor 
nacional da PJ pode autorizar o uso de um sistema de codificação da identidade e da categoria 
dos trabalhadores de investigação criminal envolvidos na formalização de atos processuais, não 
obstante a respetiva descodificação para fins processuais, por determinação da autoridade judi-
ciária competente, cabendo nesse caso a esta certificar, sob segredo, a identidade e a categoria 
do trabalhador.

Artigo 11.º

Identificação em ato processual

Os trabalhadores que intervenham em atos processuais, por força do exercício das suas fun-
ções, identificam -se pelo nome, número de identificação e domicílio profissionais.

Artigo 12.º

Livre -trânsito e direito de acesso

1 — Às autoridades de polícia criminal e aos demais trabalhadores da carreira de investigação 
criminal, quando devidamente identificados e em missão de serviço, é facultado direito de acesso 
e livre -trânsito aos locais em que, no âmbito da prevenção criminal a PJ deva proceder à deteção 
e dissuasão de situações conducentes à prática de crimes, nomeadamente através de fiscaliza-
ção e vigilância de locais suscetíveis de propiciarem a prática de atos ilícitos criminais, bem como 
naqueles onde se realizem ações de prevenção, deteção ou investigação criminal, bem como 
coadjuvação judiciária.

2 — Os trabalhadores das carreiras especiais da PJ no âmbito de diligências de investigação 
criminal ou de coadjuvação judiciária, assim como os trabalhadores referidos no artigo 40.º, quando 
devidamente identificados e em missão de serviço, têm direito de acesso e livre -trânsito a quaisquer 
repartições ou serviços públicos, empresas comerciais ou industriais, gares, cais de embarque e 
aeroportos e outras instalações públicas ou privadas.

3 — As autoridades de polícia criminal e os trabalhadores da carreira de investigação criminal, 
quando em exercício de funções, têm ainda direito à entrada e livre -trânsito nos navios acostados 
nos portos, nas casas e recintos de espetáculos ou outras diversões, nas associações de recreio 
e, em geral, em todos os lugares onde se realizem reuniões ou seja permitido o acesso público 
mediante o pagamento de uma taxa, realização de certa despesa ou apresentação de bilhete que 
possa ser obtido por qualquer pessoa.

4 — Às autoridades de polícia criminal, aos trabalhadores da carreira de investigação criminal 
e das carreiras de apoio à investigação criminal, quando devidamente identificados e em missão 
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de serviço, é facultado o livre acesso e utilização, em todo o território nacional, aos transportes 
coletivos terrestres, fluviais, marítimos e aéreos.

5 — Os trabalhadores da carreira de segurança, quando devidamente identificados e no exclu-
sivo cumprimento das suas funções de segurança, gozam das mesmas prerrogativas de acesso a 
instalações públicas ou privadas, conferidas à pessoa a quem deva ser assegurada proteção pessoal.

Artigo 13.º

Uso e porte de arma

1 — As autoridades de polícia criminal, os demais trabalhadores da carreira de investigação 
criminal, os trabalhadores da carreira de especialista de polícia científica e os trabalhadores da 
carreira de segurança, em efetividade de serviço e habilitados para o efeito, usam, no desempenho 
das suas funções, armas, munições, equipamentos e outros acessórios de qualquer tipo e classe, 
fornecidos pela PJ, independentemente de licença ou autorização.

2 — Os demais trabalhadores da PJ, não mencionados no número anterior e em efetividade de 
serviço, podem, após devida habilitação e mediante despacho fundamentado do diretor nacional, 
possuir e usar armas distribuídas pela PJ.

3 — As pessoas a que se refere o n.º 1 têm direito à detenção, uso e porte de arma das clas-
ses B, B1, C, D e E, e respetivas munições, previstas, respetivamente, nos n.os 3 a 7 do artigo 3.º 
da Lei n.º 5/2006, de 23 de fevereiro, na sua redação atual, com dispensa da respetiva licença de 
detenção, uso e porte de arma, valendo como tal o respetivo cartão de identificação profissional, sem 
prejuízo do obrigatório manifesto, nos termos da lei, quando as mesmas sejam de sua propriedade.

4 — As pessoas a que se refere o n.º 1 que tenha transitado para a situação de disponibilidade, 
aposentação ou reforma, por motivo diverso ao de aplicação de sanção disciplinar, têm direito à 
detenção, uso e porte de armas das classes B e B1, e respetivas munições, independentemente 
de licença, mediante apresentação, ao diretor nacional da Polícia de Segurança Pública, a cada 
cinco anos, de certificado médico que ateste a aptidão para a detenção, uso e porte de arma, bem 
como se está na posse de todas as suas faculdades psíquicas, observando -se o disposto na Lei 
n.º 5/2006, de 23 de fevereiro, na sua redação atual, sem prejuízo do obrigatório manifesto quando 
a mesma seja de sua propriedade.

5 — Compete ao diretor nacional da PJ garantir aos trabalhadores mencionados nos n.os 1 e 2 
a formação e o treino necessários ao uso e porte de arma, assegurar o respetivo controlo e aplicar 
as medidas de inibição ou restrição, bem como emitir os certificados a que alude o artigo 85.º da 
Lei n.º 5/2006, de 23 de fevereiro, na sua redação atual.

6 — O recurso a armas de fogo observa o disposto no Decreto -Lei n.º 457/99, de 5 de novem-
bro, e demais disposições legais e regulamentares em vigor.

Artigo 14.º

Dispensa de publicitação

1 — Quando razões de segurança ou de especificidade do serviço o justifiquem, o membro 
do Governo responsável pela área da justiça pode determinar a dispensa de publicitação de atos 
administrativos ou regulamentares praticados em matéria organizativa ou de gestão, designadamente 
respeitantes ao recrutamento, às classificações de serviço relativas à avaliação do desempenho e 
ao reconhecimento de mérito dos trabalhadores das carreiras especiais.

2 — A dispensa de publicitação devidamente fundamentada não prejudica a validade ou efi-
cácia do ato.

Artigo 15.º

Segurança e saúde no trabalho

1 — Sem prejuízo do regime geral aplicável aos trabalhadores em funções públicas, os tra-
balhadores das carreiras especiais têm direito a beneficiar de medidas de medicina preventiva, 



N.º 176 13 de setembro de 2019 Pág. 113

Diário da República, 1.ª série

mediante a realização de exames médicos periódicos obrigatórios, cujos pressupostos, condições, 
natureza e periodicidade são fixados por portaria do membro do Governo responsável pela área 
da justiça.

2 — Os trabalhadores da PJ podem ainda ser submetidos a controlo do perfil de saúde 
física e psíquica, designadamente através da realização de exames médicos e psicológicos, 
testes ou outros meios de diagnóstico apropriados à deteção do consumo excessivo de bebidas 
alcoólicas, bem como do consumo de estupefacientes ou substâncias psicotrópicas ou subs-
tâncias análogas.

3 — A utilização dos meios de deteção referidos no número anterior tem por finalidade a aferição 
da necessidade de apoio terapêutico ou de afastamento temporário das funções desempenhadas 
ou do contacto com o público, da recolha de arma atribuída pelo Estado, bem como da adoção 
de outro procedimento adequado em matéria de segurança e saúde no trabalho, sem prejuízo do 
regime disciplinar aplicável.

4 — O afastamento temporário do exercício de funções, nos termos do número anterior, é 
executado por forma a serem resguardados o prestígio e a dignidade pessoal e funcional do traba-
lhador, não produzindo efeitos sobre a remuneração auferida, com exceção dos suplementos que 
dependam do exercício efetivo da função.

5 — As condições de realização da prevenção e do controlo, assim como os respetivos pro-
cedimentos, são definidos em diploma próprio.

Artigo 16.º

Seguro de acidentes em serviço

Os trabalhadores da PJ têm direito a seguro de acidentes em serviço, cujo capital mínimo 
coberto e demais condições constam de portaria dos membros do Governo responsáveis pelas 
áreas das finanças e da justiça.

Artigo 17.º

Incapacidade física

1 — O regime legal em vigor para os deficientes das Forças Armadas e das forças de segurança 
é aplicável, com as devidas adaptações, aos trabalhadores das carreiras especiais da PJ.

2 — O estatuto de equiparado a deficiente das Forças Armadas (DFA) é reconhecido pelo 
membro do Governo responsável pela área da justiça, precedendo parecer obrigatório do Conselho 
Consultivo da Procuradoria -Geral da República quanto à qualificação e caracterização dos casos 
e das circunstâncias que causaram a deficiência.

3 — A incapacidade para o serviço ou a percentagem de desvalorização é fixada pela junta 
médica da Caixa Geral de Aposentações, I. P. (CGA, I. P.).

4 — O trabalhador a quem tenha sido reconhecido o estatuto de equiparado a DFA, nos ter-
mos dos números anteriores, tem direito ao uso de cartão de identificação de características em 
condições de utilização idênticas às do DFA, cujo modelo é aprovado por portaria do membro do 
Governo responsável pela área da justiça.

5 — O trabalhador referido no número anterior pode ser admitido à frequência de cursos de 
formação ministrados pelo Instituto da Polícia Judiciária e Ciências Criminais (IPJCC), em igual-
dade de circunstâncias com os demais candidatos, beneficiando, de acordo com a sua condição, 
da dispensa de algumas ou de todas as provas a que haja lugar, nos termos fixados pelo diretor 
nacional.

6 — Só pode beneficiar do disposto no número anterior o trabalhador que for considerado 
clinicamente curado e que possa efetuar todas as funções que não dependam da sua capacidade 
física.

7 — Os encargos resultantes da atribuição do estatuto de equiparado a DFA são da exclusiva 
responsabilidade da área governativa responsável pela justiça.
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Artigo 18.º

Utilização de meios de transporte

1 — As autoridades de polícia criminal, os trabalhadores da carreira de investigação criminal, 
da carreira de especialista de polícia científica, da carreira de segurança, assim como os membros 
do Conselho Superior da Polícia Judiciária têm direito, quando em serviço, à utilização, em todo o 
território nacional, dos transportes coletivos terrestres, fluviais e marítimos.

2 — Os demais trabalhadores da PJ, quando em serviço, gozam do direito de utilização dos 
referidos transportes, dentro da área de circunscrição em que exercem as suas funções.

3 — Para efeitos do disposto nos números anteriores, considera -se em serviço a deslocação 
entre a residência e o local normal de trabalho.

4 — Os serviços e os encargos decorrentes do exercício do direito de utilização dos trans-
portes coletivos são contratados às operadoras e suportados pela PJ, sendo objeto de requisição, 
processamento e pagamento de despesa nos termos gerais.

Artigo 19.º

Condução de viaturas

1 — A condução de viaturas afetas à PJ pelos trabalhadores do mapa de pessoal é autorizada 
por despacho do diretor nacional, desde que aquele seja titular de habilitação legal para a categoria 
do veículo.

2 — Os trabalhadores da PJ que, no exercício da sua atividade, tenham sido designados, por 
despacho do diretor nacional, para conduzir veículos apreendidos têm direito a seguro de carta.

Artigo 20.º

Proteção jurídica

1 — Aos trabalhadores da PJ é concedida proteção jurídica, que abrange a contratação de 
advogado, o pagamento de taxas de justiça e demais encargos do processo judicial, sempre que 
intervenham em processo penal, processos de natureza cível ou processos de natureza adminis-
trativa, nos quais sejam pessoalmente demandados, em virtude de factos praticados no exercício 
das suas funções ou por causa delas.

2 — Para efeitos do disposto no número anterior, a proteção jurídica é concedida ao trabalhador 
que a requeira, por despacho fundamentado do diretor nacional.

3 — O patrocínio judiciário pode ser assegurado por trabalhador do Ministério da Justiça, da 
Administração Pública, desde que devidamente habilitado, e, nos casos em que tal se mostre viável, 
por jurista com funções de apoio jurídico, nos termos das respetivas leis de processo ou, ainda, por 
advogado contratado externamente.

4 — O direito ao patrocínio judiciário mantém -se mesmo após o falecimento do interessado, 
salvo renúncia pelos seus sucessores.

5 — Nos casos em que tenha sido concedida proteção jurídica nos termos do presente artigo 
e resulte provado, no âmbito de processo jurisdicional, que o trabalhador agiu dolosamente ou fora 
dos limites legalmente impostos, a PJ exerce direito de regresso sobre o trabalhador relativamente 
a todas as quantias que tenha desembolsado.

Artigo 21.º

Detenção e regime penitenciário

1 — A detenção, fora de flagrante delito, de trabalhador da carreira de investigação criminal, 
no ativo ou na disponibilidade em efetividade de serviço, assim como dos demais trabalhadores 
das carreiras especiais, é requisitada ao diretor nacional da PJ pelas autoridades judiciárias com-
petentes, nos termos da legislação processual penal aplicável.
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2 — O trabalhador detido nos termos do número anterior, mantém -se à ordem do diretor na-
cional da PJ até ser presente à autoridade judiciária competente.

3 — O cumprimento da medida de prisão preventiva e de pena privativa de liberdade pelos 
trabalhadores da PJ, ainda que nas situações de disponibilidade ou de aposentação, ocorre em 
estabelecimentos prisionais ou unidades especialmente vocacionadas para o efeito, preferencial-
mente em regime de separação total dos restantes detidos ou presos.

4 — O disposto no número anterior aplica -se igualmente ao seu transporte e à sua transfe-
rência.

Artigo 22.º

Regime de férias, faltas e licenças

O regime de férias, faltas e licenças dos trabalhadores das carreiras especiais rege -se pelo 
disposto na lei geral e no quadro do sistema de avaliação de desempenho.

Artigo 23.º

Atividade sindical

1 — Os trabalhadores das carreiras especiais têm o direito de organizar e desenvolver livre-
mente a atividade sindical na PJ, nomeadamente o direito à greve, nos termos da Constituição e da lei.

2 — O exercício da atividade sindical pelos trabalhadores das carreiras especiais rege -se pelo 
disposto na lei geral.

Artigo 24.º

Compensação por invalidez ou morte

Os trabalhadores das carreiras especiais beneficiam do regime de compensação especial por 
invalidez permanente ou morte, diretamente decorrente dos riscos próprios da atividade policial ou 
de segurança, previsto no Decreto -Lei n.º 113/2005, de 13 de julho.

SUBSECÇÃO II

Deveres

Artigo 25.º

Deveres profissionais especiais

Para além dos previstos nos artigos seguintes, os trabalhadores das carreiras especiais da 
PJ, no âmbito das suas funções devem:

a) Garantir a vida e a integridade física dos detidos ou das pessoas que se achem sob a sua 
custódia ou proteção, no estrito respeito da honra e dignidade da pessoa humana;

b) Atuar sem discriminação em razão de ascendência, sexo, raça, língua, território de origem, 
religião, convicções políticas ou ideológicas, instrução, situação económica, condição social ou 
orientação sexual;

c) Observar estritamente, na sua intervenção, os princípios de necessidade, adequação e de 
proporcionalidade;

d) Identificar -se, nos termos legais, como trabalhador da PJ no momento em que procedam 
à identificação ou à detenção;

e) Observar, com a diligência devida, a tramitação, os prazos e requisitos exigidos pela lei;
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f) Atuar com a decisão e a prontidão necessárias, quando da sua atuação dependa impedir 
a prática de um dano grave, imediato e irreparável, observando os princípios da adequação, da 
oportunidade e da proporcionalidade na utilização dos meios disponíveis;

g) Agir com a determinação necessária, mas sem recorrer à força mais do que o estritamente 
adequado e proporcional para cumprir uma tarefa legalmente exigida ou autorizada.

Artigo 26.º

Deveres especiais de investigação criminal

1 — Sem prejuízo do disposto no artigo anterior, os trabalhadores da carreira de investigação 
criminal estão especialmente sujeitos, no exercício das suas funções, à:

a) Subordinação à Constituição e à lei;
b) Subordinação ao interesse público, à defesa da legalidade e aos direitos fundamentais dos 

cidadãos;
c) Fidelidade à missão e ao dever de contribuir para a dignificação da PJ e do sistema de justiça;
d) Subordinação à hierarquia da PJ;
e) Sujeição aos riscos inerentes ao cumprimento das missões que lhe sejam atribuídas;
f) Sujeição a um regime disciplinar específico;
g) Sujeição a um regime específico de incompatibilidades de acumulação de funções;
h) Adoção, em todas as situações, de uma conduta pessoal e profissional conforme aos deve-

res profissionais e aos princípios éticos e deontológicos que pautam a atividade e o cumprimento 
da missão da PJ;

i) Realização das funções com objetividade, imparcialidade e isenção;
j) Coadjuvação das autoridades judiciárias;
k) Observância da lei penal e processual penal, designadamente no respeito pelos prazos legais;
l) Observância do dever de participar com assiduidade nas ações de formação proporcionadas 

pela PJ como forma de reforçar e aperfeiçoar a sua capacitação profissional.

2 — O disposto no número anterior aplica -se, com as devidas adaptações, aos trabalhadores 
das carreiras especiais de apoio à investigação criminal.

Artigo 27.º

Adoção de providências urgentes

1 — Os trabalhadores das carreiras especiais, ainda que se encontrem fora do horário normal 
de trabalho, bem como da área de jurisdição da unidade orgânica onde exerce funções, devem, 
dentro da sua esfera de competência e até à intervenção da autoridade de polícia criminal compe-
tente, tomar as providências urgentes para:

a) Evitar a prática de crime ou identificar e deter os agentes de qualquer crime que tenha 
conhecimento que se encontre em preparação ou execução;

b) Acautelar os meios de prova logo que tenha conhecimento da notícia de prática de qualquer 
crime.

2 — Os trabalhadores da PJ devem comunicar de imediato à entidade competente os factos 
relativos a crimes de que tenham conhecimento, em conformidade com as disposições processuais 
penais aplicáveis.

Artigo 28.º

Dever de disponibilidade

1 — Os trabalhadores das carreiras especiais devem manter permanente disponibilidade para 
o serviço.
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2 — Os trabalhadores das carreiras especiais devem residir na localidade onde normalmente 
exerce funções, ou noutro local que diste até 50 km daquela, comunicando e mantendo perma-
nentemente atualizado o registo profissional do local da sua residência efetiva e das formas pelas 
quais podem ser contactados.

3 — Quando as circunstâncias o justifiquem, e a disponibilidade exigida para o exercício de 
funções não seja afetada, os trabalhadores das carreiras especiais podem ser autorizados, pelo 
diretor nacional, a residir fora do perímetro circunscrito pela distância a que se refere o número 
anterior, desde que eficazmente servido por transportes públicos regulares.

Artigo 29.º

Segredo de justiça e profissional

1 — Os atos processuais de investigação criminal e de coadjuvação das autoridades judiciárias 
estão sujeitos ao segredo de justiça e ao segredo profissional, nos termos da lei.

2 — As ações de prevenção e os processos contraordenacionais, disciplinares, de inquérito, 
de sindicância, de averiguações, de inspeção, de auditoria, bem como os demais procedimentos 
administrativos cujo conteúdo se relacione com a planificação, com a estratégia, com as metodologias 
e instrumentos, com os intervenientes ou com a atividade de investigação criminal propriamente 
dita, estão sujeitos, quando coloquem ou possam colocar em causa a capacidade operacional, a 
eficácia da atuação da PJ ou a segurança de pessoas ou instalações, ao segredo profissional, com 
a interdição ou as restrições ao seu acesso e divulgação, nos termos da lei geral.

3 — Os trabalhadores em funções públicas que, a qualquer título e em qualquer situação pro-
fissional, exerçam, ou tenham exercido, funções na PJ, não podem fazer, de forma direta, indireta 
ou intermediada e independentemente do meio utilizado, quaisquer revelações a terceiros, ainda 
que sem repercussão pública, relativas a processos pendentes ou findos, técnicas ou métodos de 
investigação, bem como sobre quaisquer outras matérias de serviço, ainda que não classificadas 
como secretas, confidenciais ou reservadas, de que tenham conhecimento em razão das funções 
que exercem ou exerceram ou por causa delas.

4 — Idêntico dever recai, sob pena de responsabilidade disciplinar e qualquer outra aplicá-
vel, sobre qualquer outro trabalhador em funções públicas que, independentemente do serviço 
ou organismo em que exerça, ou tenha exercido, funções, em razão destas ou por causa delas, 
tenha tido acesso a conteúdos informativos da PJ que devam ser preservados ao abrigo do dever 
de sigilo.

5 — A obrigação de segredo prevista nos números anteriores é extensível a todos aqueles que, 
em relação contratual, protocolar ou similar, entrem em contacto com informação da PJ coberta 
pelo dever de sigilo, devendo os respetivos instrumentos incluir cláusula expressamente destinada 
a assegurar a sua efetividade, tanto na vigência do contrato como após a sua cessação.

6 — Ressalvam -se, para além do que resulte da aplicação da lei penal e de processo penal, 
as condutas abrangidas pelo previsto no presente decreto -lei a respeito de informação pública e 
ações de natureza preventiva junto da população.

7 — Quaisquer declarações a produzir ao abrigo do disposto no número anterior, quando 
admissíveis, dependem de autorização prévia do diretor nacional da PJ ou dos diretores nacionais-
-adjuntos, sob pena de procedimento disciplinar, sem prejuízo da responsabilidade penal a que 
houver lugar.

Artigo 30.º

Aptidão física e psíquica

1 — Os trabalhadores da PJ devem manter as competências técnicas, cabendo à PJ garantir 
as condições adequadas para esse efeito, assim como as condições físicas e psíquicas exigíveis 
ao cumprimento das funções.
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2 — Compete ao diretor nacional da PJ determinar a avaliação e a certificação das competên-
cias técnicas e das condições físicas e psíquicas referidas no número anterior, tendo em atenção a 
aptidão para o exercício das respetivas funções, e determinar as consequências inerentes a essa 
avaliação.

Artigo 31.º

Mobilidade

Sem prejuízo dos regimes e requisitos especiais, quando haja conveniência para o interesse 
público, designadamente quando a economia, a eficácia e a eficiência dos órgãos ou serviços o 
imponham, os trabalhadores da PJ podem ser sujeitos a mobilidade nos termos gerais.

Artigo 32.º

Utilização de equipamentos e meios

Os trabalhadores da PJ devem fazer uma diligente utilização dos equipamentos e dos meios 
disponíveis e necessários à execução das tarefas de que estão incumbidos, zelando pela respe-
tiva guarda, segurança e conservação, cabendo à entidade empregadora assegurar as condições 
necessárias para esse efeito.

SUBSECÇÃO III

Regime de trabalho

Artigo 33.º

Serviço permanente

1 — O serviço na PJ é de caráter permanente e obrigatório.
2 — Compete ao diretor nacional da PJ, designadamente:

a) Fixar os períodos de funcionamento e de atendimento dos serviços da PJ;
b) Determinar os regimes de prestação de trabalho e respetivos horários;
c) Aprovar o número de turnos e a respetiva duração;
d) Autorizar os serviços de piquete e de prevenção.

Artigo 34.º

Regimes e horários de trabalho

1 — Aos trabalhadores das carreiras especiais aplica -se o regime de duração do período normal 
de trabalho estabelecido para os trabalhadores com vínculo de emprego público, na modalidade 
de nomeação, sem prejuízo do disposto nos números seguintes.

2 — O serviço prestado pelos trabalhadores das carreiras especiais é de caráter permanente, 
o que determina a obrigatoriedade da sua prestação durante o dia ou noite, incluindo os dias de 
descanso semanal, complementar e feriados.

3 — O serviço permanente é assegurado, fora do horário normal de trabalho, através de 
serviços de piquete, nas unidades orgânicas de investigação em que se justifique, e de um 
sistema de turnos e de prevenção, cuja organização e funcionamento consta de regulamento 
submetido pelo diretor nacional da PJ a homologação do membro do Governo responsável pela 
área da justiça.

4 — Compete ao dirigente máximo fixar o número de serviços de piquete e de prevenção, 
assim como o número de trabalhadores e a respetiva rotatividade.



N.º 176 13 de setembro de 2019 Pág. 119

Diário da República, 1.ª série

CAPÍTULO III

Regime de carreiras especiais

SECÇÃO I

Disposições iniciais

SUBSECÇÃO I

Carreiras especiais

Artigo 35.º

Carreira de investigação criminal

1 — A carreira de investigação criminal é pluricategorial, de grau de complexidade funcional 3, 
e estrutura -se nas seguintes categorias:

a) Coordenador superior de investigação criminal;
b) Coordenador de investigação criminal;
c) Inspetor -chefe;
d) Inspetor.

2 — Os conteúdos funcionais e as respetivas posições e níveis remuneratórios constam do 
quadro 1 do anexo I ao presente decreto -lei, do qual faz parte integrante.

Artigo 36.º

Carreiras especiais de apoio à investigação criminal

1 — A carreira de especialista de polícia científica e a carreira de segurança são carreiras 
especiais de apoio à investigação criminal.

2 — A carreira de especialista de polícia científica é unicategorial e de grau de complexidade 3.
3 — A carreira de segurança é unicategorial e de grau de complexidade 2.
4 — Os conteúdos funcionais e as posições e níveis remuneratórios constam, respetivamente, 

dos quadros 2 e 3 do anexo I ao presente decreto -lei.

SUBSECÇÃO II

Caracterização das carreiras especiais

Artigo 37.º

Conteúdo funcional

1 — Os trabalhadores das carreiras especiais e gerais exercem as funções correspondentes 
ao conteúdo funcional da sua respetiva categoria ou carreira.

2 — O conteúdo funcional das categorias superiores de uma carreira integra também o das 
inferiores, sem prejuízo do princípio da adequação das funções às aptidões e qualificações pro-
fissionais.

3 — A descrição do conteúdo funcional não prejudica o cumprimento de ordens e a atribuição 
de funções não expressamente mencionadas, para as quais o trabalhador detenha qualificação 
profissional adequada e que não impliquem desvalorização profissional.
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Artigo 38.º

Caracterização do pessoal da carreira de investigação criminal

O pessoal da carreira de investigação criminal caracteriza -se pela pertença a um corpo superior 
de polícia, exercendo funções em regime de nomeação, sujeito a hierarquia, deveres funcionais e 
estatuto disciplinar próprio, sendo condição de ingresso habilitação académica superior, formação 
específica e aprovação no período experimental, desenvolvendo -se pelas categorias previstas no 
artigo 35.º

Artigo 39.º

Competência para a investigação criminal

Compete aos trabalhadores da carreira de investigação criminal concretizar a missão e as 
atribuições da PJ, no âmbito da prevenção, da deteção e da investigação criminal, designadamente, 
coadjuvar as autoridades judiciárias, selecionar, materializar, articular e processar todos os meios 
de prova para determinação das causas, circunstâncias e autoria das infrações penais, nos termos 
da lei processual penal.

Artigo 40.º

Coadjuvação especial

1 — Os trabalhadores da carreira de investigação criminal são coadjuvados pelos restantes 
trabalhadores da PJ no âmbito das atribuições que legalmente lhes forem cometidas.

2 — Os trabalhadores designados pelas respetivas chefias para o exercício de funções coad-
juvantes, nos termos do número anterior, atuam na dependência funcional do pessoal da carreira 
de investigação criminal pelo tempo que for determinado pelo responsável da respetiva unidade 
orgânica, sem prejuízo do regime que decorra das diretivas e instruções permanentes de serviço 
aplicáveis.

Artigo 41.º

Caracterização do pessoal das carreiras de apoio à investigação criminal

Os trabalhadores das carreiras especiais de apoio à investigação criminal desempenham 
funções de coadjuvação especial da investigação criminal, exercendo -as em regime de nomeação, 
sujeito a hierarquia, deveres funcionais e estatuto disciplinar próprio, sendo condição para ingresso 
habilitação académica superior ou secundária, consoante o caso, formação específica e aprovação 
no período experimental desenvolvendo -se nas carreiras previstas no artigo 36.º

Artigo 42.º

Competência do pessoal das carreiras de apoio à investigação criminal

Compete aos trabalhadores das carreiras de apoio à investigação criminal coadjuvar a inves-
tigação criminal no âmbito das suas competências, sem prejuízo da respetiva autonomia técnica, 
com a finalidade de concretizar a missão e as atribuições da PJ.

SECÇÃO II

Procedimentos concursais, recrutamento e período experimental

Artigo 43.º

Procedimento concursal

1 — O recrutamento para ingresso nas carreiras de investigação criminal, de especialista de 
polícia científica e de segurança, assim como os concursos de promoção na carreira de investi-
gação criminal obedecem a procedimento concursal especial regulado por portaria dos membros 
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do Governo responsáveis pelas áreas das finanças, da Administração Pública e da justiça, sendo 
realizados sempre que as necessidades o justifiquem.

2 — A portaria referida no número anterior define igualmente os métodos de seleção e os termos 
em que se pode proceder à constituição e ao recrutamento através de reservas de recrutamento.

3 — Quando a necessidade de inspetores, de especialistas de polícia científica e de seguranças 
justificar a realização de um concurso de ingresso, os membros do Governo responsáveis pelas 
áreas das finanças e da justiça autorizam a abertura do concurso, fixando o número de vagas a 
preencher na carreira a que este se destina.

Artigo 44.º

Requisitos gerais de recrutamento

1 — São requisitos gerais de recrutamento em qualquer carreira da PJ:

a) Possuir nacionalidade portuguesa, quando não dispensada pela Constituição, por convenção 
internacional ou por lei especial;

b) Possuir as habilitações académicas exigidas para o posto de trabalho ou cargo;
c) Ausência de antecedentes criminais;
d) Robustez física e perfil psicológico indispensáveis ao exercício das funções;
e) Não inibição do exercício de funções públicas ou não interdição para o exercício daquelas 

que se propõe desempenhar;
f) Cumprimento das leis de vacinação obrigatória.

2 — São requisitos específicos de recrutamento nas carreiras de investigação criminal e de 
segurança:

a) Ter até 30 anos de idade à data da abertura do procedimento concursal;
b) Não estar abrangido pelo estatuto de objetor de consciência.

3 — Aos trabalhadores já com vínculo jurídico de emprego público por tempo indeterminado, 
nas modalidades de contrato de trabalho em funções públicas ou de nomeação, não é aplicável o 
requisito previsto na alínea a) do número anterior, fixando -se neste caso a idade limite em 35 anos.

4 — São requisitos específicos de provimento nas carreiras especiais da PJ:

a) Titularidade de carta de condução de veículos ligeiros; e
b) Aprovação em curso de formação específica ministrado no IPJCC.

Artigo 45.º

Candidatos habilitados ao curso de formação

1 — Os candidatos habilitados no concurso de ingresso frequentam o curso de formação.
2 — No caso de candidato titular de prévia relação jurídica de emprego público por tempo 

indeterminado, a frequência do curso faz -se em regime de comissão de serviço, nos termos da 
LTFP, pelo tempo correspondente ao período de duração total estabelecido no respetivo programa.

3 — Nos demais casos, a formação inicial pressupõe a celebração de contrato de formação.
4 — Os candidatos frequentam o programa com o estatuto de formando da PJ, ficando sujei-

tos ao regime de direitos, deveres e incompatibilidades constantes do presente decreto -lei, bem 
como do regulamento do curso de formação, aprovado pelo diretor nacional, e ao regime geral dos 
trabalhadores em funções públicas, na parte aplicável.

5 — O estatuto de formando adquire -se, nos casos a que se refere o n.º 3, com a celebração 
de contrato de formação entre o candidato habilitado e a PJ, representada no contrato pelo diretor 
nacional, não dando origem à constituição de qualquer vínculo autónomo de emprego público.

6 — A frequência do curso de formação confere ao formando o direito a receber uma bolsa 
de formação, cujo de montante consta do anexo II ao presente decreto -lei, do qual faz parte inte-
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grante, paga segundo o regime aplicável à respetiva carreira de ingresso, acrescido de subsídio de 
refeição de valor correspondente ao praticado para a generalidade dos trabalhadores que exerçam 
funções públicas.

7 — Os formandos a que se refere o n.º 2 podem optar por bolsa de montante correspondente 
à remuneração base da situação jurídico -funcional de origem constituída por tempo indeterminado, 
com exclusão dos suplementos devidos pelo exercício efetivo das respetivas funções, ou pela bolsa 
mencionada no número anterior, mantendo, em todo o caso, os demais direitos inerentes ao seu 
estatuto profissional.

8 — A bolsa de formação prevista no n.º 5 é tributada em sede de imposto sobre o rendi-
mento das pessoas singulares, ficando ainda sujeita ao regime de segurança social aplicável aos 
formandos.

9 — Os formandos que não sejam titulares de relação jurídica de emprego público por tempo 
indeterminado podem ser abrangidos por seguro de acidentes de trabalho a contratar pela PJ, 
observando -se, com as devidas adaptações, o disposto no artigo 45.º do Decreto -Lei n.º 503/99, 
de 20 de novembro, na sua redação atual.

10 — Às férias dos formandos que sejam titulares de vínculo de emprego público por tempo 
indeterminado é aplicável o disposto no artigo 129.º da LTFP.

11 — A desistência, a exclusão ou a aplicação da sanção de expulsão do curso de formação 
determinam a perda do estatuto de formando e, consequentemente, a cessação do contrato de for-
mação, da comissão de serviço ou da situação de cedência de interesse público, consoante o caso.

12 — A perda do estatuto de formando determina ainda a extinção do direito à bolsa de for-
mação e, em caso de desistência injustificada, o formando fica obrigado a reembolsar o Estado em 
montante correspondente ao valor da bolsa recebida.

13 — No caso de frequência do curso de formação em regime de comissão de serviço, os 
formandos retomam os seus cargos ou funções, com desconto do tempo de frequência na antigui-
dade no cargo de origem, salvo se se tratar de desistência considerada justificada por despacho 
do diretor nacional.

14 — Os efeitos referidos nos n.os 11 e 12 produzem -se no dia seguinte ao da notificação da 
decisão de exclusão ou de expulsão ao formando ou, no caso de desistência, do despacho do 
diretor nacional da PJ que a aceite.

15 — A impugnação administrativa ou judicial da decisão de exclusão ou de expulsão do curso 
de formação não afeta a suspensão do pagamento da bolsa de formação até decisão final.

Artigo 46.º

Período experimental

1 — O período experimental observa o disposto na LTFP, sem prejuízo do disposto nos nú-
meros seguintes.

2 — A avaliação do trabalhador no período experimental é feita em conformidade com o regu-
lamento aprovado pelo diretor nacional.

3 — Os trabalhadores das carreiras especiais que concluam com sucesso o período experi-
mental vinculam -se a permanecer em funções na PJ por um período mínimo de cinco anos, após 
a aceitação da nomeação.

4 — Na nomeação, o período experimental tem a seguinte duração:

a) Um ano na carreira de investigação criminal;
b) Nove meses nas demais carreiras especiais.

5 — A duração do período experimental a que se referem as alíneas a) e b) do número anterior 
pode ser reduzida, respetivamente, até ao mínimo de nove e seis meses, por despacho do membro 
do Governo responsável pela área da justiça, sob proposta do diretor nacional da PJ.

6 — A aplicação de sanção disciplinar de multa ou de pena mais grave determina a conclusão 
sem sucesso do período experimental.
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7 — Em caso de desistência injustificada durante o período experimental, o trabalhador obriga-
-se a indemnizar a PJ dos custos inerentes ao processo de formação.

Artigo 47.º

Regime de ingresso

O ingresso nas carreiras especiais da PJ faz -se:

a) Na carreira de investigação criminal, na primeira posição remuneratória da categoria de 
inspetor, para aqueles que concluíram com aproveitamento o curso de formação específica minis-
trado pelo IPJCC;

b) Na carreira de especialista de polícia científica, na primeira posição remuneratória, para aque-
les que concluíram com aproveitamento o curso de formação específica ministrado pelo IPJCC;

c) Na carreira de segurança, na primeira posição remuneratória, para aqueles que concluíram 
com aproveitamento o curso de formação específica no IPJCC.

SECÇÃO III

Promoção na carreira de investigação criminal

Artigo 48.º

Coordenador superior de investigação criminal

1 — A promoção a coordenador superior de investigação criminal é feita mediante procedimento 
concursal, definido em portaria do membro do Governo responsável pela área da justiça, no qual 
são ponderados o currículo e o percurso profissional dos candidatos, bem como o mérito eviden-
ciado em discussão pública de dois temas científicos, técnicos ou práticos, o primeiro diretamente 
ligado às áreas de investigação criminal ou das ciências forenses e, o segundo, ligado às áreas da 
gestão, liderança e desenvolvimento organizacional.

2 — Podem ser candidatos ao procedimento concursal previsto no número anterior os coor-
denadores de investigação criminal, com pelo menos cinco anos nessa categoria e com avaliação 
de desempenho com o mínimo de Relevante ou equivalente.

3 — O júri do procedimento, constituído, no mínimo, por três elementos, integra obrigatoria-
mente um professor auxiliar, associado ou catedrático de áreas diretamente relacionadas com o 
direito, com as ciências forenses ou com a investigação criminal, é responsável pela arguição dos 
conhecimentos na discussão pública referida no n.º 1, a qual deve ser reduzida a escrito e, em 
caso de aprovação, objeto de divulgação e estudo no âmbito do IPJCC.

Artigo 49.º

Coordenador de investigação criminal

A promoção a coordenador de investigação criminal é feita mediante procedimento concursal, 
definido por portaria do membro do Governo responsável pela área da justiça, a que se podem 
candidatar os inspetores -chefes com, pelo menos, quatro anos nessa categoria, avaliação de 
desempenho com o mínimo de «Relevante ou equivalente» e aprovação no curso de formação 
específica ministrado no IPJCC, por ordem da respetiva classificação e, em caso de empate, por 
ordem de antiguidade.

Artigo 50.º

Inspetor -chefe

A promoção a inspetor -chefe é feita mediante procedimento concursal, definido por portaria do 
membro do Governo responsável pela área da justiça, a que se podem candidatar os inspetores com, 
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pelo menos, sete anos nessa categoria, avaliação de desempenho com o mínimo de «Relevante 
ou equivalente» e aprovação no curso de formação específica ministrado no IPJCC, por ordem da 
respetiva classificação e, em caso de empate, por ordem de antiguidade.

Artigo 51.º

Inspetor

São nomeados na categoria de inspetor os formandos que tenham concluído, com aproveita-
mento, o curso de formação específica ministrado pelo IPJCC.

SECÇÃO IV

Modalidade e constituição da relação jurídica

Artigo 52.º

Modalidade de vínculo

1 — A relação jurídica de emprego público dos trabalhadores das carreiras especiais constitui-
-se por nomeação, nos termos da LTFP, com as especificidades do presente decreto -lei.

2 — Concluído com sucesso o período experimental, ocorre a primeira colocação, de 
acordo com os postos de trabalho definidos pelo diretor nacional da PJ e normas regulamen-
tares aplicáveis.

3 — O tempo de serviço decorrido no período experimental é contado, para todos os efeitos 
legais, como tempo efetivo de serviço.

Artigo 53.º

Dispensa de publicação de nomeação

1 — Mediante proposta do diretor nacional da PJ, fundamentada em razões excecionais de 
segurança, o membro do Governo responsável pela área da justiça pode autorizar a dispensa de 
publicitação da nomeação dos trabalhadores das carreiras especiais.

2 — A dispensa de publicação devidamente fundamentada não prejudica a validade ou eficácia 
do ato.

SECÇÃO V

Mobilidade

Artigo 54.º

Mobilidade intercarreiras ou na categoria

1 — Os trabalhadores das carreiras especiais estão sujeitos ao regime geral de mobilidade 
aplicável aos trabalhadores em funções públicas, com as especificidades do presente decreto -lei 
e das normas regulamentares aplicáveis.

2 — O desempenho de funções dos trabalhadores da carreira de investigação criminal noutros 
organismos da Administração Pública central, regional e local ou em empresas públicas carece de 
autorização do membro do Governo responsável pela área da justiça, podendo cessar a qualquer 
momento.

3 — Os trabalhadores a que se refere o número anterior continuam sujeitos à disciplina das 
entidades competentes da PJ.
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Artigo 55.º

Instrumentos de mobilidade interna

São instrumentos específicos de mobilidade interna dos trabalhadores das carreiras especiais 
da PJ a colocação por:

a) Movimento;
b) Permuta;
c) Transferência;
d) Comissão interna de serviço.

Artigo 56.º

Colocação por movimento

1 — A colocação pode ocorrer em procedimento de movimento ordinário ou extraordinário, 
objeto de regulamentação específica.

2 — O movimento ordinário realiza -se anualmente, no mês de setembro, sendo publicitadas 
as vagas previsíveis de postos de trabalho a prover, discriminando -se as respetivas unidades 
orgânicas.

3 — Apenas são admitidos procedimentos de movimentos extraordinários quando se tratar da 
primeira colocação, a qual ocorre após a conclusão do respetivo período experimental, ou quando 
o exijam razões preponderantes de gestão de recursos humanos, designadamente a reafetação de 
pessoal e o preenchimento urgente de determinados postos de trabalho imprescindíveis à prosse-
cução das atribuições da PJ, devendo ser anunciados com uma antecedência mínima de 30 dias 
e publicitadas as vagas previsíveis.

4 — Os requerimentos dos trabalhadores que pretendam concorrer a procedimentos de movi-
mento devem ser apresentados ao diretor nacional, caducando com a apresentação de requerimento 
subsequente ou com a efetivação do respetivo movimento.

5 — São considerados, em cada procedimento de movimento ordinário, os requerimentos que 
deem entrada até ao dia 31 de julho ou, no caso de movimentos extraordinários, no prazo indicado 
pelo diretor nacional.

6 — Os candidatos podem desistir do requerimento até ao 5.º dia útil anterior ao termo do 
prazo aplicável, nos termos do número anterior.

Artigo 57.º

Colocação por permuta

A colocação por permuta consiste no movimento resultante da indicação recíproca e simultânea 
de trabalhadores da mesma categoria, por sua iniciativa ou por iniciativa da entidade empregadora 
com o acordo do trabalhador.

Artigo 58.º

Colocação por transferência

A colocação por transferência consiste no movimento, a pedido do trabalhador, entre unidades 
situadas em diferentes localidades.

Artigo 59.º

Colocação por comissão interna de serviço

1 — A colocação por comissão interna de serviço consiste na movimentação temporária de 
trabalhador entre unidades situadas em diferentes localidades.
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2 — As comissões internas de serviço têm duração de três anos, quando se realizem entre 
unidades situadas em Portugal continental ou na mesma região autónoma, ou de dois anos, 
quando impliquem movimento entre o continente e as regiões autónomas ou entre regiões au-
tónomas.

3 — Por razões imperiosas de serviço ou por motivos ponderosos invocados pelo trabalhador, 
o diretor nacional da PJ pode suspender ou fazer cessar, a todo o tempo, a comissão interna de 
serviço.

4 — Constitui ainda causa autónoma de cessação da comissão interna de serviço o provimento 
de trabalhador em nova categoria ou função.

Artigo 60.º

Indeferimento da colocação

Sempre que razões de conveniência de serviço o aconselhem, o diretor nacional da PJ pode 
indeferir, por despacho fundamentado, a colocação em determinada vaga.

Artigo 61.º

Regulamentação

O regime dos instrumentos de mobilidade interna consta de regulamento próprio, que concretiza, 
designadamente, a definição dos critérios de preenchimento de lugares, nos casos de candidatura, 
dos critérios a observar na permuta, e as vagas para a primeira colocação, submetido, pelo diretor 
nacional, a aprovação do membro do Governo responsável pela área da justiça.

Artigo 62.º

Prazo de apresentação

1 — O prazo para apresentação do trabalhador no serviço em que for colocado é fixado por 
despacho do diretor nacional da PJ, com observância dos seguintes critérios:

a) No território continental ou dentro da mesma região autónoma:

i) Entre dois serviços situados na mesma localidade, é fixado prazo não inferior a 10 dias 
para término de funções no serviço de origem, devendo o trabalhador apresentar -se no serviço de 
destino até 10 dias, contados a partir daquele término; ou

ii) Entre dois serviços situados em localidades distintas, é fixado em prazo não inferior a 15 dias 
para término de funções no serviço de origem, devendo o trabalhador apresentar -se no serviço de 
destino até 15 dias, contados a partir daquele término.

b) Entre o continente e regiões autónomas ou entre regiões autónomas, é fixado prazo não 
inferior a 30 dias para término de funções no serviço de origem, devendo o trabalhador apresentar-
-se no serviço de destino até 30 dias, contados a partir daquele término.

2 — Em determinados casos, oficiosamente ou a requerimento do interessado, os prazos re-
feridos no número anterior para apresentação no serviço de destino podem ser ampliados para 15, 
20 ou 35 dias, respetivamente, contados a partir da data da notificação da colocação de movimento, 
sendo considerado, para esse efeito, as necessidades dos serviços, a distância de deslocação e 
as circunstâncias particulares e familiares do trabalhador.

3 — O despacho de colocação é publicado no serviço de origem e, tratando -se de serviços 
situados em localidades diferentes, também no serviço de destino.
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Artigo 63.º

Não compensação pela deslocação

A colocação por movimento, transferência ou por permuta de trabalhadores não dá lugar à 
atribuição de qualquer subsídio de instalação ou de fixação.

Artigo 64.º

Situação específica de mobilidade

O trabalhador da carreira de investigação criminal que tenha atuado ao abrigo da Lei n.º 101/2001, 
de 25 de agosto, na sua redação atual, tem direito a ser colocado em unidade com sede fora da 
região na qual tenha atuado no exercício dessas funções.

Artigo 65.º

Oficiais de ligação

1 — Nos termos dos acordos internacionais celebrados pelo Estado português, os membros do 
Governo responsáveis pelas áreas dos negócios estrangeiros e da justiça podem nomear oficiais 
de ligação, escolhidos de entre os trabalhadores da carreira de investigação criminal da PJ, para 
acreditação junto de Estados estrangeiros ou de organismos internacionais.

2 — A nomeação de oficiais de ligação é feita em regime de comissão de serviço, por um 
período de três anos, prorrogável uma só vez por igual período.

3 — O mesmo trabalhador só pode ser nomeado para nova comissão de serviço depois de 
decorrido um período de cinco anos.

4 — Os oficiais de ligação mantêm o direito à remuneração correspondente ao lugar de ori-
gem, tendo igualmente direito a remunerações adicionais fixadas por despacho dos membros do 
Governo responsáveis pelas áreas dos negócios estrangeiros, das finanças e da justiça, as quais 
são estabelecidas em conformidade com o regime aplicável ao pessoal equiparável do Ministério 
dos Negócios Estrangeiros em serviço no estrangeiro.

5 — Por despacho dos membros do Governo responsáveis pelas áreas dos negócios es-
trangeiros, das finanças e da justiça, são ainda fixados os quantitativos respeitantes a abonos 
para despesas de instalação individual, transporte, seguro, embalagem de móveis e bagagens, 
bem como despesas eventuais e outros abonos para despesas quando chamados a Portugal 
ou mandados deslocar, em serviço extraordinário, dentro do Estado em que estão acreditados 
ou fora dele.

6 — Na fixação dos abonos referidos no número anterior, deve atender -se aos quantitati-
vos em uso para o pessoal equiparável do Ministério dos Negócios Estrangeiros em serviço no 
estrangeiro.

7 — Os encargos com a assistência médica e medicamentosa dos oficiais de ligação em 
serviço no estrangeiro, bem como dos familiares beneficiários do Instituto de Proteção e Assis-
tência na Doença, I. P. (ADSE, I. P.), são comparticipados por este, de acordo com os limites 
a fixar em despacho do membro do Governo responsável pelas áreas das finanças, da justiça 
e da saúde.

8 — Os rendimentos de trabalho auferidos pelos oficiais de ligação deslocados para o estran-
geiro estão isentos de imposto sobre o rendimento, nos termos previstos no artigo 39.º do Esta-
tuto dos Benefícios Fiscais, aprovado pelo Decreto -Lei n.º 215/89, de 1 de julho, na sua redação 
atual.

9 — Quando tal se revelar apropriado, sob proposta do membro do Governo responsável pela 
área da justiça, os oficiais de ligação podem ser acreditados, pelo membro do Governo responsável 
pela área dos negócios estrangeiros, como adidos junto das embaixadas de Portugal no estrangeiro 
e utilizar a mala diplomática, com observância das regras em vigor para o seu uso.
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Artigo 66.º

Prestação de serviço noutros organismos

1 — Os trabalhadores das carreiras especiais da PJ podem ser nomeados, em comissão de 
serviço, para o desempenho de funções no território nacional ou no estrangeiro, em organismos 
nacionais ou internacionais, por período limitado, de acordo com o interesse público e os compro-
missos assumidos pelo Estado português.

2 — Os trabalhadores são nomeados despacho do membro do Governo responsável pela 
área da justiça, sob proposta do diretor nacional da PJ e ficam colocados administrativamente na 
Direção Nacional da PJ.

3 — Os trabalhadores são remunerados pela entidade de destino, da qual dependem funcio-
nalmente, podendo, em situações excecionais e fundamentadas, ser remunerados pela PJ.

4 — Os trabalhadores mantêm os direitos de proteção social do lugar de origem e o tempo 
de serviço prestado é contado, para efeitos de antiguidade, como se tivesse sido prestado na-
quele lugar.

SECÇÃO VI

Regime de remunerações e suplementos

SUBSECÇÃO I

Regime de remunerações

Artigo 67.º

Remuneração base

1 — Os trabalhadores das carreiras especiais estão sujeitos ao regime geral de remunerações 
dos trabalhadores que exerçam funções públicas, com as especificidades previstas no presente 
decreto -lei.

2 — A estrutura da remuneração base a abonar mensalmente aos trabalhadores das carreiras 
de investigação criminal, de especialista de polícia científica e de segurança é a que se desenvolve 
nos níveis e posições das respetivas tabelas remuneratórias constantes dos quadros 1 a 3 do 
anexo III ao presente decreto -lei, do qual faz parte integrante.

3 — A remuneração base é paga em 14 mensalidades, das quais 12 correspondem à remu-
neração mensal, incluindo a do período de férias, e as demais a um subsídio de natal, pago em 
novembro de cada ano, de valor igual à remuneração base auferida naquele mês, e a um subsídio 
de férias, pago no mês de junho de cada ano, de valor igual à remuneração base auferida naquele 
mês.

Artigo 68.º

Tabelas remuneratórias

1 — A identificação dos níveis remuneratórios, bem como as correspondentes posições re-
muneratórias das categorias da carreira de investigação criminal, da carreira de especialista de 
polícia científica e da carreira de segurança constam dos quadros 1 a 3 do anexo III ao presente 
decreto -lei.

2 — Após a nomeação e durante o respetivo período experimental, os inspetores, os especia-
listas de polícia científica, assim como os seguranças, são remunerados pelo nível correspondente 
à primeira posição remuneratória da respetiva carreira, contando -se integralmente, para efeitos de 
progressão na carreira, o tempo de serviço prestado durante aquele período.
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3 — Findo o período experimental com sucesso, os inspetores, os especialistas de polícia 
científica e os seguranças transitam, automaticamente, para a segunda posição remuneratória da 
carreira, ou categoria se for o caso, em que se encontram.

Artigo 69.º

Alteração do posicionamento remuneratório

A alteração do posicionamento remuneratório nas carreiras especiais faz -se:

a) Nas categorias da carreira de investigação criminal, no quadro da avaliação do desem-
penho, nos termos previstos no artigo seguinte e no artigo 76.º, tendo por referência as posições 
remuneratórias previstas no quadro 1 do anexo III ao presente decreto -lei;

b) Na carreira de especialista de polícia científica, no quadro da avaliação do desempenho, 
nos termos previstos no artigo seguinte e no artigo 76.º, tendo por referência as posições remune-
ratórias previstas no quadro 2 do anexo III ao presente decreto -lei;

c) Na carreira de segurança, faz -se no quadro da avaliação do desempenho, nos termos pre-
vistos no artigo seguinte e no artigo 76.º, tendo por referência as posições remuneratórias previstas 
no quadro 3 do anexo III ao presente decreto -lei.

Artigo 70.º

Requisitos para alteração do posicionamento remuneratório

1 — A alteração obrigatória do posicionamento do trabalhador da carreira de investigação cri-
minal depende da obtenção de, pelo menos, 12 pontos nas avaliações de desempenho referido às 
funções exercidas durante o posicionamento remuneratório em que se encontra, não se aplicando 
o disposto no artigo 75.º do Lei n.º 66 -B/2007, de 28 de dezembro, na sua redação atual.

2 — Para efeitos do disposto no número anterior, os pontos pelas avaliações de desempenho 
são atribuídos nos seguintes termos:

a) Seis pontos por cada menção máxima, de desempenho «Excelente ou equivalente»;
b) Quatro pontos por cada menção imediatamente inferior à máxima, de desempenho «Rele-

vante ou equivalente»;
c) Dois pontos por cada menção imediatamente inferior à referida na alínea anterior, de de-

sempenho «Adequado ou equivalente».
d) Dois pontos negativos por cada menção correspondente ao mais baixo nível de avaliação, 

de desempenho «Inadequado ou equivalente».

3 — A alteração obrigatória do posicionamento do trabalhador da carreira de especialista de 
polícia científica e da carreira de segurança depende da obtenção de, pelo menos, 10 pontos nas 
avaliações de desempenho referido às funções exercidas durante o posicionamento remuneratório 
em que se encontra, de acordo com o estabelecido no sistema integrado de gestão e avaliação 
do desempenho na Administração Pública, aprovado pela Lei n.º 66 -B/2007, de 28 de dezembro, 
na sua redação atual.

4 — A alteração do posicionamento remuneratório, nos termos dos números anteriores, reporta-
-se a 1 de janeiro do ano em que tiver lugar, após a entrada em vigor do presente decreto -lei, salvo 
quando resultar de ingresso, promoção ou de transição para as novas carreiras.

Artigo 71.º

Opção de remuneração

Os magistrados e os trabalhadores nomeados em comissão de serviço na PJ podem optar 
pela remuneração correspondente ao lugar de origem.
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Artigo 72.º

Remuneração no exercício de funções de categoria superior

1 — Têm direito à remuneração correspondente à primeira posição remuneratória da categoria 
imediatamente superior:

a) O inspetor -chefe que exerça, nos termos do n.º 10 do artigo 18.º do Decreto -Lei n.º 137/2019, 
de 13 de setembro, as funções de coordenação de secção de investigação criminal;

b) O inspetor que exerça, nos termos do n.º 10 do artigo 18.º do Decreto -Lei n.º 137/2019, 
de 13 de setembro, funções de chefia de brigada de investigação criminal.

2 — Findo o prazo máximo legalmente previsto para o exercício das funções referidas no número 
anterior, o trabalhador retoma a situação jurídico -funcional de que era titular, sendo contabilizado 
na carreira e categoria à qual regressa o tempo de serviço prestado em cargo de chefia.

3 — No prazo de um ano, o trabalhador não pode ser novamente designado para o exercício 
das mesmas funções, salvo se decorrer de promoção na carreira à categoria de coordenador de 
investigação criminal ou de inspetor -chefe, conforme aplicável.

Artigo 73.º

Compensação por mobilidade

1 — O trabalhador das carreiras especiais colocado em comissão interna de serviço por um 
período superior a um ano, por iniciativa do empregador público, deslocado por mais de 100 quiló-
metros dentro do continente ou entre ilhas da mesma região autónoma, tem direito:

a) A compensação devida pela instalação, no montante correspondente a seis vezes o valor 
do indexante de apoios sociais;

b) Ao pagamento de despesas de transporte dos membros do seu agregado familiar.

2 — O disposto no número anterior é ainda aplicável às situações de deslocação, nas condi-
ções previstas, por mais de 50 quilómetros da residência habitual do trabalhador, caso haja uma 
alteração efetiva de residência.

3 — Quando a colocação referida no n.º 1 ocorra, nas condições ali previstas, do continente 
para as regiões autónomas, entre regiões autónomas ou destas para o continente, o trabalhador 
das carreiras especiais tem direito:

a) A compensação devida pela instalação, no montante correspondente a dez vezes o valor 
do indexante de apoios sociais, sem prejuízo do direito ao pagamento de despesas de transporte 
previsto na alínea b) do n.º 1, incluindo despesas com bagagem até ao limite de 4 m3;

b) Ao pagamento, uma vez por ano, das despesas de deslocação para si e respetivo agregado 
familiar quando exerçam funções nas regiões autónomas ou no continente há mais de um ano e 
aí regressem ao exercício de funções.

4 — Para efeitos do n.º 2, a demonstração da mudança efetiva de residência deve ser efetuada 
através de qualquer meio de prova admissível em direito.

5 — Em caso de cessação da colocação, por iniciativa do interessado, antes do prazo fixado, 
há lugar à reposição da compensação prevista no presente artigo.

6 — O trabalhador das carreiras especiais, com serviço de origem no continente, que preste 
serviço nas regiões autónomas, pelo isolamento decorrente das circunstâncias particulares da vida 
insular, tem ainda direito a um subsídio de fixação, no valor mensal de € 350, atualizado anualmente 
de acordo com a taxa de inflação.
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Artigo 74.º

Ajudas de custo

1 — A atribuição de ajudas de custo observa o regime em vigor na Administração Pública.
2 — Para efeitos de cálculo de abono de ajudas de custo no exercício de ações de prevenção 

ou de investigação criminal, que obriguem à deslocação do trabalhador, considera -se domicílio 
necessário a localidade onde se situa o centro da atividade funcional do trabalhador.

SUBSECÇÃO II

Suplementos remuneratórios e outros abonos

Artigo 75.º

Suplementos remuneratórios

1 — Os trabalhadores das carreiras especiais têm direito a suplementos de piquete, de preven-
ção ou de turnos, conforme aplicável, para compensar o trabalho prestado fora do horário normal, 
nos termos fixados por portaria dos membros do Governo responsáveis pelas áreas das finanças e 
da justiça, não sendo devida qualquer outra compensação remuneratória por trabalho suplementar 
ou prestado em feriados, dias de descanso semanal e complementar.

2 — Com fundamento no regime especial de prestação de trabalho, nos ónus inerentes ao 
exercício das funções, bem assim ao risco, insalubridade e penosidade que lhes estão associados, 
os trabalhadores das carreiras especiais têm direito a um suplemento a fixar em diploma próprio, 
sem prejuízo do disposto nos n.os 3 e 4 do artigo 98.º

SECÇÃO VII

Avaliação de desempenho

Artigo 76.º

Sistema de avaliação de desempenho

1 — O regime de avaliação de desempenho dos trabalhadores das carreiras especiais é fundado 
nos princípios gerais do sistema de avaliação da Administração Pública compatíveis com a natureza 
da missão e com as atribuições da PJ, assentando em critérios objetivos, claros, transparentes e 
previamente conhecidos pelos trabalhadores.

2 — O sistema de avaliação de desempenho adaptado é aprovado, por portaria dos membros 
do Governo responsáveis pelas áreas das finanças e da justiça, no prazo de 90 dias a partir da 
data da entrada em vigor do presente decreto -lei.

3 — A notação final do processo de avaliação de desempenho é expressa em menções qua-
litativas de «Excelente», «Relevante», «Adequado» e «Inadequado», em função das pontuações 
de cada um dos parâmetros de avaliação, a definir na portaria referida no número anterior.

Artigo 77.º

Objetivos e efeitos

1 — A avaliação de desempenho dos trabalhadores das carreiras especiais, constituindo um 
dos elementos essenciais ao desenvolvimento e evolução profissional, visa evidenciar o mérito, em 
termos relativos e absolutos, patenteado pelos trabalhadores, fundamentando -se na demonstração 
das capacitações física e técnica no exercício das funções.

2 — A avaliação de desempenho dos trabalhadores das carreiras especiais tem os efeitos 
previstos no presente decreto -lei em matéria de alteração de posicionamento remuneratório na 
carreira, de aumento da duração do período de férias, até ao máximo de três dias úteis, e de atri-
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buição de prémios de desempenho, nos termos da portaria a que se refere o n.º 2 do artigo anterior, 
bem como de efeitos disciplinares previstos em diploma próprio.

Artigo 78.º

Princípios estruturantes

1 — A avaliação individual é obrigatória, contínua e específica em relação à carreira e catego-
ria, às funções desempenhadas e ao período a que respeita, abrangendo todos os trabalhadores 
em efetividade de funções, e constituindo um direito do avaliado e um poder -dever do avaliador.

2 — A avaliação individual dos trabalhadores das carreiras especiais que prestam serviço fora 
da estrutura orgânica da PJ compete ao dirigente que seja indicado pelo diretor nacional, de acordo 
com o disposto na portaria referida no n.º 2 do artigo 76.º

Artigo 79.º

Finalidades da avaliação individual

Para além dos objetivos previstos no artigo 6.º da Lei n.º 66 -B/2007, de 28 de dezembro, na 
sua redação atual, a avaliação individual destina -se a:

a) Melhorar o serviço prestado pelos trabalhadores e, concomitantemente, o desempenho 
organizacional;

b) Atualizar o conhecimento relativo aos recursos humanos existentes;
c) Avaliar e adequar os recursos humanos aos cargos e funções exercidas;
d) Compatibilizar as aptidões do trabalhador avaliado e os interesses da PJ, tendo em conta a 

crescente complexidade decorrente do progresso científico, técnico, operacional e organizacional;
e) Exponenciar o cumprimento dos deveres funcionais e o respetivo aperfeiçoamento técnico 

do trabalhador.

Artigo 80.º

Periodicidade da avaliação individual

1 — As avaliações individuais podem ser:

a) Periódicas; ou
b) Extraordinárias.

2 — A avaliação periódica dos trabalhadores das carreiras especiais da PJ é atribuída anual-
mente com referência ao desempenho do trabalhador no ano civil anterior.

3 — As avaliações extraordinárias são realizadas de acordo com a regulamentação prevista 
em diploma próprio.

SECÇÃO VIII

Reconhecimento público

Artigo 81.º

Reconhecimento público do mérito

1 — O reconhecimento público do mérito dos trabalhadores da carreira de investigação criminal 
tem por objeto o reconhecimento e o enaltecimento de atos de serviço, reveladores de exempla-
res qualidades profissionais e de excecional desempenho que contribuam para o prestígio da PJ.

2 — Sem prejuízo de outras formas de reconhecimento público de mérito previstas na lei e 
no presente decreto -lei, este traduz -se em formas de recompensa de desempenho, de natureza 
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honorífica, que podem consistir na atribuição, aos trabalhadores da carreira de investigação cri-
minal, de:

a) Menção de mérito excecional, concedida a título individual;
b) Crachá de ouro, prata ou bronze, concedido a título individual;
c) Louvor, concedido a título individual ou coletivo;
d) Menção elogiosa, concedida a título individual ou coletivo.

3 — A menção de mérito excecional tem como efeito a redução do tempo de serviço para efeitos 
de progressão ou de promoção na carreira, independentemente de procedimento concursal.

4 — É permitida a acumulação de recompensas de desempenho.
5 — A recompensa de desempenho pode ter lugar durante o vínculo, após a passagem à 

situação de disponibilidade, na situação de aposentação e a título póstumo, salvo no caso dos 
agraciamentos por menção de mérito excecional.

6 — A atribuição das recompensas de desempenho previstas no n.º 2 é da competência do 
membro do Governo responsável pela área da justiça, mediante proposta do diretor nacional da 
PJ e parecer obrigatório do Conselho Superior da Polícia Judiciária.

7 — Ao reconhecimento do mérito dos trabalhadores das restantes carreiras especiais e gerais 
é aplicável, com as necessárias adaptações, o disposto nos números anteriores.

8 — A regulamentação aplicável ao reconhecimento público do mérito é aprovada por portaria 
do membro do Governo responsável pela área da justiça.

SECÇÃO IX

Disponibilidade e aposentação ou reforma

SUBSECÇÃO I

Disponibilidade

Artigo 82.º

Passagem à situação de disponibilidade

1 — O trabalhador da carreira de investigação criminal que não se encontre provido em co-
missão de serviço em cargo dirigente passa à disponibilidade:

a) Automaticamente, quando atingir os 60 anos de idade;
b) Por despacho do membro do Governo responsável pela área da justiça, a requerimento do 

interessado, quando tenha completado 55 anos de idade e 36 anos de serviço.

2 — O trabalhador da carreira de investigação criminal nas condições previstas na alínea a) 
do número anterior pode renunciar expressamente à passagem à disponibilidade e optar pela 
passagem à situação de aposentação ou reforma, caso reúna as condições legalmente previstas 
para o efeito, ou pela manutenção no serviço ativo.

Artigo 83.º

Estatuto de disponibilidade

1 — Na situação de disponibilidade, o trabalhador da carreira de investigação criminal conserva 
os direitos e regalias respetivos e continua vinculado aos deveres e incompatibilidades, com exceção:

a) Do direito de ocupação de lugar no mapa de pessoal;
b) Do direito de mudança de posição remuneratória;
c) Do direito de eleger e de ser eleito para o Conselho Superior da Polícia Judiciária.
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2 — Na situação de disponibilidade na efetividade de serviço, o trabalhador da carreira de 
investigação criminal presta serviço compatível com o seu estado físico e intelectual, em confor-
midade com os respetivos conhecimentos e experiência e com as necessidades e conveniências 
dos serviços, não podendo manter o exercício de funções de chefia ou de coordenação ou ser 
designado para exercer cargo de direção.

3 — A remuneração do trabalhador da carreira de investigação criminal na situação de dispo-
nibilidade em efetividade de serviço é igual àquela a que teria direito se estivesse no ativo.

4 — A remuneração do trabalhador da carreira de investigação criminal na situação de disponi-
bilidade fora da efetividade de serviço é igual à remuneração base média do último ano, acrescida 
dos suplementos a que porventura tenha direito.

5 — O regime de prestação de serviço na disponibilidade é definido por portaria do membro 
do Governo responsável pela área da justiça.

Artigo 84.º

Contingente em efetividade e fora da efetividade de serviço

1 — É fixado anualmente, por despacho do membro do Governo responsável pela área da 
justiça, o contingente dos trabalhadores da carreira de investigação criminal passível de coloca-
ção na situação de disponibilidade, para ele especificando quotas percentuais indicativas para as 
situações de efetividade e fora da efetividade de serviço.

2 — Quando o trabalhador da carreira de investigação criminal passível de colocação em 
situação de disponibilidade exceder uma das quotas definidas nos termos do número anterior, 
pode ser colocado, na quantidade excedente, desde que o requeira e atento o interesse público, 
na situação que tenha quota sobrante, até esgotamento do contingente anual.

3 — As regras a atender na apresentação, apreciação e decisão dos pedidos são estabeleci-
das, tendo em conta a idade e o tempo de serviço prestado, por despacho normativo do membro 
do Governo responsável pela área da justiça.

SUBSECÇÃO II

Aposentação ou reforma

Artigo 85.º

Passagem à aposentação ou à reforma

1 — A aposentação ou reforma dos trabalhadores da carreira de investigação criminal e da 
carreira de segurança rege -se pelo disposto no Decreto -Lei n.º 4/2017, de 6 de janeiro.

2 — O decreto -lei referido no número anterior aplica -se, nas condições nele previstas, aos 
restantes trabalhadores da PJ que desempenhem funções de inspeção judiciária e de recolha 
de prova, independentemente da carreira, nova ou subsistente, em que se integrem por força do 
presente decreto -lei.

Artigo 86.º

Aposentação por incapacidade

1 — O trabalhador que, por debilidade ou entorpecimento das faculdades físicas ou intelectuais 
manifestadas no exercício de funções, não possa continuar em funções sem grave transtorno para 
os serviços é submetido a junta médica da ADSE, I. P.

2 — O trabalhador submetido a junta médica que for julgado incapaz, nos termos do número 
anterior, é notificado do parecer desta e dispõe de 30 dias para requerer a aposentação ou produzir, 
por escrito, as observações que tiver por convenientes.

3 — O trabalhador que, nos termos do número anterior, não requeira a aposentação decorrido 
o prazo aí referido é submetido a junta médica da CGA, I. P..
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4 — O trabalhador que se encontre na situação prevista no número anterior pode, enquanto 
não houver lugar a decisão final, ser suspenso do exercício de funções sempre que a respetiva 
incapacidade o justifique, por despacho do membro do Governo responsável pela área da justiça, 
mediante proposta do diretor nacional.

5 — A suspensão prevista no presente artigo é executada de forma a ser resguardado o prestígio 
institucional e a dignidade do trabalhador e não produz efeitos sobre as remunerações auferidas.

Artigo 87.º

Manutenção dos direitos e regalias

1 — O trabalhador das carreiras especiais da PJ, em situação de aposentação ou reforma por 
motivo diverso da aplicação de pena disciplinar, conserva o direito:

a) Ao uso e porte de arma, nos termos definidos no n.º 4 do artigo 13.º;
b) A ajudas de custo e transportes quando chamado a participar em atos processuais perante 

a autoridade judiciária e os tribunais, em virtude de funções exercidas anteriormente à aposentação 
ou reforma.

2 — O trabalhador a que se refere o número anterior é titular de cartão de identificação para 
reconhecimento da sua qualidade e dos direitos de que goza, de modelo a aprovar por portaria do 
membro do Governo responsável pela área da justiça.

3 — O trabalhador da carreira de investigação criminal aposentado pode manter na sua posse 
o crachá em uso na PJ, sendo que a sua utilização abusiva implica a sua imediata devolução, sem 
prejuízo da responsabilidade criminal ou de outra natureza a que haja lugar.

4 — O disposto no presente artigo, com exceção do previsto na alínea a) do n.º 1, é aplicável 
aos restantes trabalhadores.

SECÇÃO X

Ensino e formação profissional

Artigo 88.º

Cursos de formação para ingresso ou promoção

1 — Os cursos de formação específica para ingresso ou promoção na carreira de investigação 
criminal, assim como os cursos de formação específica de ingresso e de acesso às demais carreiras 
especiais, são exclusivamente ministrados pelo IPJCC.

2 — A duração, estrutura e conteúdo dos planos curriculares dos cursos de formação minis-
trados pelo IPJCC são aprovados pelo diretor nacional.

Artigo 89.º

Princípios gerais

1 — A formação profissional integra as vertentes de formação inicial, contínua e formação 
para a valorização profissional, aplicando -se, com as necessárias adaptações, o regime da for-
mação profissional na Administração Pública, aprovado pelo Decreto -Lei n.º 86 -A/2016, de 29 de 
dezembro.

2 — A PJ deve proporcionar aos seus trabalhadores ações de formação profissional adequadas 
à sua qualificação, capacidades individuais e aos interesses do serviço.

3 — Os trabalhadores da PJ têm o direito e o dever de participar nas ações de formação pro-
fissional que lhes sejam proporcionadas, salvo justificação ou motivo atendível.
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4 — São motivos justificáveis da recusa de frequência, pelo trabalhador, de uma ação de 
formação, designadamente:

a) Ter frequentado a ação de formação de idêntico conteúdo programático ao da que motiva 
a recusa;

b) Comparência em audiência de julgamento;
c) Situação de férias, licenças e faltas;
d) Necessidade de acompanhamento familiar.

5 — A inexistência de ações de formação por omissão da Administração Pública ou a falta de 
frequência de ações de formação por razões não imputáveis aos trabalhadores não podem preju-
dicar os mesmos, designadamente para efeitos da sua promoção na carreira.

6 — A frequência e o aproveitamento dos trabalhadores da PJ em todas as ações de formação 
profissional ministradas pelo IPJCC, ou por entidades que com este colaborem, são fatores a relevar 
para efeitos da avaliação do desempenho relativamente ao parâmetro «competências».

7 — A formação dos trabalhadores das carreiras especiais é contínua, devendo ser planeada 
e programada, com objetivos de atualização técnica e científica interdisciplinar atempadamente 
determinados e adequados às necessidades de qualificação profissional, podendo também visar 
o desenvolvimento de projetos de investigação nas áreas da investigação criminal e das ciências 
criminais e forenses a realizar no âmbito do IPJCC ou de entidades que com este colaborem.

8 — A formação profissional realizada, em qualquer das suas modalidades, desde que auto-
rizada pela PJ, não pode prejudicar direitos, regalias ou garantias dos trabalhadores das carreiras 
especiais, contando como tempo de serviço efetivo.

9 — A participação dos trabalhadores das carreiras especiais da PJ em ações de formação 
contínua, fora da localidade onde se encontrem colocados, confere o direito a abono de ajudas de 
custo, bem como, tratando -se de trabalhadores colocados nas regiões autónomas que se desloquem 
ao continente para esse efeito, o direito ao reembolso, se não optarem pelo recebimento antecipado 
das despesas resultantes da utilização de transportes aéreos, nos termos da lei.

10 — O disposto nos números anteriores aplica -se, com as necessárias adaptações, aos 
demais trabalhadores do mapa único de pessoal da PJ.

Artigo 90.º

Planos de formação

1 — A PJ, através do IPJCC, deve elaborar planos de formação, anuais ou plurianuais, com 
base nas necessidades concretas de formação dos trabalhadores da PJ, com observância das 
disposições legais aplicáveis.

2 — Os planos de formação devem ser objeto de ampla divulgação a todos os trabalhadores 
da PJ, através dos meios internos de transmissão, designadamente através da intranet, ordens de 
serviço ou de correio eletrónico.

3 — A frequência de ações de formação realizada no período normal de trabalho, confere 
direito à remuneração e conta, para todos os efeitos, como tempo de serviço efetivo.

4 — O IPJCC, no âmbito de protocolos celebrados com entidades externas, nacionais e inter-
nacionais, e atendendo às necessidades especiais de formação e atualização, pode estabelecer 
programas anuais de formação específica quer em território nacional, quer no estrangeiro.

Artigo 91.º

Obrigação de permanência

O trabalhador das carreiras especiais da PJ que se desvincule, nos primeiros cinco anos 
após a nomeação, fica obrigado a restituir a totalidade dos montantes despendidos pela PJ na sua 
formação.
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Artigo 92.º

Regime do formador e certificação da formação

1 — O regime do formador e a certificação da formação no IPJCC são regulados por despacho 
do diretor nacional.

2 — O regime remuneratório da acumulação de funções de formador é regulado por portaria 
dos membros do Governo responsáveis pelas áreas das finanças, da administração pública e da 
justiça.

CAPÍTULO IV

Transição para novas carreiras especiais

Artigo 93.º

Transição para a carreira de investigação criminal

Os trabalhadores atualmente integrados na carreira de investigação criminal, nos termos do 
n.º 3 do artigo 62.º do Decreto -Lei n.º 275 -A/2000, de 9 de novembro, na sua redação atual, tran-
sitam para a carreira de investigação criminal, nos seguintes termos:

a) Da categoria de coordenador superior de investigação criminal para a categoria de coorde-
nador superior de investigação criminal;

b) Da categoria de coordenador de investigação criminal para a categoria de coordenador de 
investigação criminal;

c) Da categoria de inspetor -chefe para a categoria de inspetor -chefe;
d) Da categoria de inspetor para a categoria de inspetor.

Artigo 94.º

Transição para a carreira de especialista de polícia científica

1 — Os trabalhadores integrados nas carreiras de especialista superior, de especialista, de 
especialista adjunto e de especialista auxiliar, nos termos das alíneas a) a d) do n.º 5 do artigo 62.º 
do Decreto -Lei n.º 275 -A/2000, de 9 de novembro, na sua redação atual, que cumpra o requisito de 
ingresso na carreira de especialista de polícia científica previsto na alínea b) do n.º 1 do artigo 44.º, 
e que exerçam, há pelo menos um ano, funções compreendidas nos conteúdos funcionais descri-
tos no quadro 2 do anexo I ao presente decreto -lei, podem transitar para esta, caso manifestem 
declaração de vontade nesse sentido, no prazo de 10 dias, contados da data de entrada em vigor 
do presente decreto -lei.

2 — Podem ainda transitar para a carreira de especialista de polícia científica, os trabalhado-
res integrados na carreira de especialista adjunto que, há pelo menos um ano, exerçam funções 
compreendidas nos conteúdos funcionais descritos no quadro 2 do anexo I ao presente decreto-
-lei, e possuam formação específica na área de criminalística e de recolha de vestígios no local 
do crime.

3 — Os trabalhadores das carreiras de especialista superior, especialista, especialista adjunto e 
especialista auxiliar que, ao abrigo do disposto no número anterior, não transitem para a carreira de 
especialista de polícia científica, mantêm -se nas carreiras subsistentes nos termos do artigo 97.º

Artigo 95.º

Transição para a carreira de segurança

Os trabalhadores integrados na carreira de segurança, nos termos da alínea e) do n.º 5 do 
artigo 62.º do Decreto -Lei n.º 275 -A/2000, de 9 de novembro, na sua redação atual, transitam para 
a nova carreira de segurança.
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Artigo 96.º

Reposicionamento remuneratório

1 — Na transição para as carreiras de investigação criminal, de especialista de polícia cientí-
fica e de segurança, os trabalhadores são reposicionados na posição remuneratória das tabelas, 
constantes dos quadros 1 a 3 do anexo III ao presente decreto -lei, a que corresponda nível cujo 
montante pecuniário seja idêntico ao montante pecuniário correspondente à remuneração base.

2 — Na aplicação do número anterior, em caso de falta de identidade, os trabalhadores são 
reposicionados em posição remuneratória automaticamente criada, cujo montante pecuniário seja 
idêntico ao montante pecuniário a considerar para efeitos de reposicionamento na data da entrada 
em vigor do presente decreto -lei.

3 — A alteração do posicionamento remuneratório, nos termos do presente artigo, produz efei-
tos à data em que tenha lugar, não se aplicando o disposto na primeira parte do n.º 4 do artigo 70.º

4 — Salvaguarda -se a posição dos trabalhadores em regimes de licença sem remuneração 
ou em situação equivalente, reportando -se a sua transição à data de suspensão das suas funções.

5 — A transição para as carreiras referidas no n.º 1 faz -se, por listas nominativas, no prazo de 
30 dias, contados da data de entrada em vigor do presente decreto -lei, notificadas a cada um dos 
respetivos trabalhadores e tornadas públicas por afixação no órgão ou serviço, bem como inserção 
em página eletrónica da Intranet da PJ.

6 — As transições produzem efeitos desde a data da entrada em vigor do presente decreto -lei.

CAPÍTULO V

Disposições finais e transitórias

Artigo 97.º

Carreiras subsistentes

1 — As carreiras de especialista superior, especialista, especialista adjunto e especialista 
auxiliar, previstas nas alíneas a) a d) do n.º 5 do artigo 62.º do Decreto -Lei n.º 275 -A/2000, de 9 de 
novembro, na sua redação atual, subsistem, nos termos do artigo 106.º da Lei n.º 12 -A/2008, de 
27 de setembro, na sua redação atual, a extinguirem quando vagarem, sem prejuízo do previsto 
no artigo 94.º ou da sua candidatura a procedimento concursal para as novas carreiras especiais, 
nos termos do n.º 1 do artigo 34.º da LTFP.

2 — Aos trabalhadores das carreiras subsistentes é aplicável, com as devidas adaptações, o 
disposto no artigo 6.º, no n.º 2 do artigo 12.º, nos artigos 17.º, 21.º e 25.º, no n.º 2 do artigo 26.º, nos 
artigos 28.º, 57.º a 59.º, 63.º, 66.º e 73.º, no n.º 7 do artigo 81.º e na alínea b) do n.º 1 do artigo 87.º

Artigo 98.º

Salvaguarda de direitos

1 — Da aplicação do presente decreto -lei não pode resultar redução das remunerações 
atualmente auferidas pelos trabalhadores que transitem para as carreiras especiais de investigação 
criminal, de especialista de polícia científica e de segurança.

2 — Encontram -se abrangidos pela salvaguarda de direitos os trabalhadores do mapa de 
pessoal da PJ que, nos termos do presente decreto -lei, não transitem para as carreiras especiais 
referidas no número anterior.

3 — Até à regulamentação prevista no artigo 75.º, os trabalhadores da carreira de investigação 
criminal e da carreira de segurança mantém o direito ao suplemento previsto, respetivamente, nos 
n.os 3 e 4 do artigo 99.º do Decreto -Lei n.º 295 -A/90, de 21 de setembro, na sua redação atual, nas 
condições em que o auferem na data de entrada em vigor do presente decreto -lei.

4 — O disposto no n.º 4 do artigo 99.º do Decreto -Lei n.º 295 -A/90, de 21 de setembro, na sua 
redação atual, é aplicável aos trabalhadores da carreira de especialista de polícia científica.
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5 — Os trabalhadores que, à data de entrada em vigor do presente decreto -lei, se encon-
trem integrados nas carreiras previstas nas alíneas a) a d) do n.º 5 do artigo 62.º do Decreto -Lei 
n.º 275 -A/2000, de 9 de novembro, na sua redação atual, ou se encontrem integrados nas carreiras 
gerais e pertençam ao mapa de pessoal da PJ, mantêm o regime remuneratório e os suplementos 
a que se referem os n.os 5 e 6 do artigo 99.º do Decreto -Lei n.º 295 -A/90, de 21 de setembro, e o 
n.º 3 do artigo 79.º do Decreto -Lei n.º 295 -A/2000, de 9 de novembro, na sua redação atual, nas 
condições em que os auferem na data de entrada em vigor do presente decreto -lei e enquanto se 
mantiverem naquelas carreiras.

6 — O n.º 7 do artigo 79.º do Decreto -Lei n.º 275 -A/2000, de 9 de novembro, na sua redação 
atual, continua a aplicar -se aos trabalhadores ali referidos.

Artigo 99.º

Avaliação de desempenho

1 — O regime de avaliação de desempenho dos trabalhadores das carreiras subsistentes e dos 
trabalhadores das carreiras gerais realiza -se nos termos aplicáveis à generalidade dos trabalhadores 
em funções públicas, iniciando -se, após a entrada em vigor do presente decreto -lei, com o ciclo 
2021 -2022 e, transitoriamente, com apelo ao sistema atual com diferenciações de desempenho de 
25 % e 5 % para desempenhos «Relevantes» e «Excelentes», respetivamente.

2 — Às progressões remuneratórias, dos trabalhadores da PJ, reguladas no n.º 2 do artigo 103.º 
do Decreto -Lei n.º 275 -A/2000, de 9 de novembro, na sua redação atual, no período compreendido 
entre 2009 e 2019, é aplicável o equivalente a 70 % dos módulos de progressão para mudança de 
escalão, que se esgota logo que ocorram os correspondentes reposicionamentos remuneratórios 
obrigatórios, por aplicação do disposto da primeira parte do presente número.

3 — Os reposicionamentos remuneratórios obrigatórios dos trabalhadores da PJ, nos termos 
do número anterior, são feitos nos escalões remuneratórios em vigor a 31 de dezembro de 2019, 
correspondentes às respetivas carreiras e categorias, não se aplicando o disposto no artigo 75.º 
do Lei n.º 66 -B/2007, de 28 de dezembro, na sua redação atual.

Artigo 100.º

Aumento do tempo de serviço

Ao tempo de serviço prestado pelos trabalhadores das carreiras de investigação criminal e de 
segurança antes da data da entrada em vigor da Lei n.º 11/2014, de 6 de março, na sua redação atual, 
aplicam -se, para efeitos de aposentação, os aumentos de tempo previstos na legislação em vigor à 
data em que o serviço foi prestado.

Artigo 101.º

Salvaguarda de procedimentos concursais, cursos de formação e períodos experimentais

1 — Os concursos externos pendentes à data da publicação do presente decreto -lei mantêm-
-se válidos e em vigor até ao provimento das vagas pelos candidatos selecionados.

2 — Os concursos internos pendentes à data da publicação do presente decreto -lei mantêm -se 
válidos em vigor até ao provimento das vagas pelos candidatos selecionados.

3 — Para efeitos do disposto no número anterior, consideram -se concursos pendentes aqueles 
em que já foram iniciadas as respetivas provas de seleção.

4 — Os candidatos providos, nos termos dos n.os 1 e 2, são integrados na carreira para que 
transitaram os atuais titulares das carreiras ou categorias a que se candidataram, sendo posicio-
nados nas posições remuneratórias das carreiras especiais reguladas pelo presente decreto -lei, 
constantes do anexo III ao presente decreto -lei, como valor idêntico à remuneração base corres-
pondente à carreira ou categoria posta a concurso.

5 — Os cursos de formação e os períodos experimentais que se encontrem a decorrer à 
data da entrada em vigor do presente decreto -lei mantêm -se, transitando os trabalhadores que os 
concluam com sucesso, para a carreira que transitam os atuais titulares, sendo reposicionados na 
posição remuneratória nos termos do artigo 96.º
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Artigo 102.º

Salvaguarda de mobilidades

Os trabalhadores que, à data da entrada em vigor do presente decreto -lei, se encontrem em 
situação de mobilidade consideram -se em mobilidade na nova carreira, nos termos do presente 
decreto -lei.

Artigo 103.º

Suplemento de renda de casa

Os trabalhadores que, ao abrigo do Decreto -Lei n.º 295 -A/90, de 21 de setembro, viram mantida 
a atribuição de suplemento de renda de casa conservam esse direito.

Artigo 104.º

Legislação e regulamentação complementar

1 — Salvo disposição legal em contrário, a legislação e regulamentação previstas no presente 
decreto -lei devem ser aprovadas no prazo de 180 dias a contar da data da sua entrada em vigor.

2 — Até à aprovação dos diplomas e regulamentos referidos no número anterior, mantém -se 
em vigor, com as necessárias adaptações, a regulamentação atualmente aplicável, desde que não 
contrarie o disposto no presente decreto -lei.

Artigo 105.º

Norma revogatória

1 — É revogado o Decreto -Lei n.º 275 -A/2000, de 9 de novembro, na sua redação atual.
2 — Sem prejuízo do disposto no número anterior:

a) Os artigos 69.º e 160.º do Decreto -Lei n.º 275 -A/2000, de 9 de novembro, na sua redação 
atual, produzem efeitos enquanto subsistir a categoria de agente motorista;

b) Os artigos 73.º a 76.º do Decreto -Lei n.º 275 -A/2000, de 9 de novembro, na sua redação 
atual, produzem efeitos enquanto subsistirem as respetivas carreiras;

c) O n.º 7 do artigo 79.º do Decreto -Lei n.º 275 -A/2000, de 9 de novembro, na sua redação 
atual, produz os seus efeitos nos termos do disposto no n.º 6 do artigo 98.º

3 — As remissões feitas para as normas ora revogadas consideram se feitas, com as devidas 
adaptações, para o presente decreto -lei.

Artigo 106.º

Entrada em vigor

O presente decreto -lei entra em vigor em 1 de janeiro de 2020.

Visto e aprovado em Conselho de Ministros de 25 de julho de 2019. — António Luís Santos 
da Costa — Augusto Ernesto Santos Silva — Maria de Fátima de Jesus Fonseca — Helena Maria 
Mesquita Ribeiro — Marta Alexandra Fartura Braga Temido de Almeida Simões.

Promulgado em 6 de setembro de 2019.

Publique -se.

O Presidente da República, MARCELO REBELO DE SOUSA.

Referendado em 9 de setembro de 2019.

O Primeiro -Ministro, António Luís Santos da Costa.
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ANEXO I

(a que se referem o n.º 2 do artigo 35.º, o n.º 4 do artigo 36.º e os n.os 1 e 2 do artigo 94.º)

QUADRO 1

Carreira de investigação criminal 

Categorias Conteúdo funcional Grau de complexidade 
funcional

Coordenador superior de investigação criminal . . . . . Realização de atos próprios de autoridade de 
polícia criminal;

3

Direção superior;
Direção e chefia de unidades orgânicas;
Coadjuvação, assistência e assessoria técnica 

especializada à Direção Nacional, às unida-
des nacionais e às diretorias;

Direção e coordenação de equipas ou gru-
pos de estudo afetos a projetos de elevada 
complexidade, designadamente nas áreas 
da investigação científica e tecnológica apli-
cada à investigação criminal e às ciências 
forenses;

Coordenação superior de diversas secções 
de investigação criminal ou de informação 
criminal;

Inspeção superior e coordenação de equipas 
inspetivas;

Representação institucional em missões de 
alto nível que exigiam conhecimentos alta-
mente especializados ou uma visão global 
da organização, a nível nacional e interna-
cional;

Funções de oficial de ligação e representação 
institucional em organismos nacionais e in-
ternacionais e países estrangeiros;

Emissão de ordens e instruções de serviço 
tendentes à execução das diretivas cuja 
aplicação deva assegurar;

Direção e coordenação de projetos de ele-
vada tecnicidade e complexidade nas 
áreas da investigação criminal e segurança 
interna;

Docência, formação ou outras ações de na-
tureza equivalente, no âmbito da Polícia 
Judiciária (PJ);

Colaboração com o Instituto da Polícia Ju-
diciária e Ciências Criminais (IPJCC) no 
plano da investigação científica e produção 
doutrinária, designadamente nas áreas do 
direito, das ciências forenses, da estratégia, 
direção e de liderança.

Coordenador de investigação criminal . . . . . . . . . . . . Realização de atos próprios de autoridade de 
polícia criminal;

3

Coadjuvação, assistência e assessoria técnica 
especializada ao Diretor da unidade orgâ-
nica que integra;

Direção e chefia de unidades orgânicas;
Direção e coordenação de secções de investi-

gação criminal e demais unidades orgânicas 
equiparadas;

Representação da unidade orgânica que di-
rige, no plano nacional e no plano inter-
nacional;
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Categorias Conteúdo funcional Grau de complexidade 
funcional

Representação institucional em missões de 
alto nível que exigiam conhecimentos alta-
mente especializados ou uma visão global 
da organização, a nível nacional e interna-
cional;

Gestão dos recursos humanos e da logística 
da secção;

Enquadramento jurídico das investigações 
criminais orientado para as atividades 
processuais e operacionais posterio-
res;

Estabelecimento de orientações gerais 
sobre prioridades na unidade que dirige 
ou secção que coordena, de acordo com 
os objetivos individuais, coletivos e de 
serviço;

Direção e controlo de execução de investiga-
ções de maior complexidade técnica;

Coordenação da atividade processual e to-
mada de decisão no plano estratégico;

Coordenação da atividade operacional da 
secção;

Coordenação das secções de informações 
criminais;

 Coordenação da área de segurança;
Inspeção aos serviços que coordena;
Supervisão dos dados da atividade operacional 

das brigadas;
Fiscalização do cumprimento dos prazos le-

gais;
Emissão de ordens e instruções de serviço 

tendentes à execução das diretivas, des-
pachos e instruções cuja aplicação deva 
assegurar;

Docência, formação ou outras ações de natu-
reza equivalente, no âmbito da PJ;

Colaboração com o IPJCC na realização de 
estudos no âmbito da investigação criminal 
e ciências forenses.

Inspetor-chefe. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Realização de atos próprios de autoridade de 
polícia criminal;

3

Chefia de unidade local de investigação cri-
minal, de brigadas e grupos e de área de 
segurança;

Chefia operacional em ações de prevenção e 
investigação criminal;

Chefia e orientação dos trabalhadores que lhe 
estão diretamente adstritos;

Chefia e coordenação dos canais de informa-
ção criminal estabelecidos entre as unidades 
operacionais e as unidades de análise de 
informação criminal;

Chefia e gestão da atividade operacional de-
senvolvida pelas equipas de inspeção ju-
diciária;

Coadjuvação e substituição do coordenador 
de investigação criminal nas suas faltas e 
impedimentos ou interinamente por deter-
minação superior;

Planeamento operacional e controlo de exe-
cução das ações de prevenção e investi-
gação criminal;
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Categorias Conteúdo funcional Grau de complexidade 
funcional

Elaboração de despachos, relatórios e pare-
ceres, tendo em vista preparar a tomada de 
decisão superior sobre medidas de preven-
ção e investigação criminal;

Representação institucional e desempenho 
do cargo de oficial de ligação junto de or-
ganismos, instituições e serviços nacionais 
e estrangeiros;

Representação da unidade orgânica que chefia 
no plano nacional e internacional;

Participação em grupos de trabalho multidis-
ciplinares que exijam conhecimentos es-
pecializados ou uma visão global da orga-
nização;

Definição de orientações sobre prioridades 
nas brigadas e grupos que chefia, de acordo 
com os objetivos individuais, coletivos e de 
serviço;

Determinação de prioridades das investiga-
ções e solicitações recebidas;

Supervisão dos atos de investigação criminal 
praticados por trabalhador sob sua chefia;

Assegurar o cumprimento dos prazos legais 
para a realização dos atos processuais;

Assegurar a remessa da informação criminal 
e policial às respetivas unidades orgânicas, 
sempre que superiormente solicitado;

Garantir a atualização dos dados relativos à 
atividade operacional da brigada;

Controlo formal dos pedidos feitos a entidades 
externas no âmbito das investigações;

Gestão da frota automóvel adstrita às briga-
das;

Gestão do parque informático e demais equipa-
mentos distribuídos às brigadas e grupos;

Tutoria e orientação de inspetores em período 
de estágio;

Assistência e assessoria técnica e científica 
às categorias superiores;

Docência, formação ou outras ações de natu-
reza equivalente no âmbito da PJ;

Colaboração com o IPJCC na realização de 
estudos no âmbito da investigação criminal 
e ciências forenses.

Inspetor. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Prática de atos de autoridade de polícia crimi-
nal para efeitos do disposto no Código de 
Processo Penal, quando nomeado para o 
exercício de funções de chefia de brigada;

3

Coadjuvação e substituição do inspetor-chefe 
nas suas faltas e impedimentos ou interi-
namente por determinação superior, assim 
como coadjuvação de trabalhadores de ca-
tegoria superior sempre que superiormente 
determinado;

Chefia de equipas de investigação, por de-
terminação superior, incluindo mistas ou 
multidisciplinares, integradas ou não por 
elementos externos, constituídas no âmbito 
de investigações de caráter excecional ou 
de atos processuais específicos;

Instrução dos processos-crime que são supe-
riormente distribuídos ao grupo onde está 
integrado;
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Categorias Conteúdo funcional Grau de complexidade 
funcional

Gestão da atividade operacional desenvolvida 
pelas equipas de inspeção judiciária, nas 
faltas e impedimentos do inspetor-chefe;

Chefia do pessoal de apoio integrado nas bri-
gadas e nas equipas de investigação;

Elaboração do planeamento operacional e as-
segurar o respetivo controlo de execução nas 
faltas e impedimentos do inspetor chefe;

Elaboração de relatórios e informações, no 
âmbito das atividades de prevenção, dete-
ção e investigação criminal; 

Realização de atos de prevenção e investiga-
ção criminal com autonomia técnica no pla-
neamento e execução das correspondentes 
diligências processuais;

Representação institucional e desempenho 
do cargo de oficial de ligação junto de or-
ganismos, instituições e serviços nacionais 
e estrangeiros;

Garantir a gestão da atividade operacional 
desenvolvida pelas equipas de inspeção 
judiciária, nas faltas e impedimentos do 
inspetor-chefe;

Realização de ações de inspeção e fiscaliza-
ção, em áreas da competência da PJ;

Assegurar a gestão do local do crime com vista 
à prática de atos de inspeção e identifica-
ção judiciária, assim como de recolha de 
elementos probatórios nos demais cenários 
de intervenção policial;

Realização de ações de vigilâncias, buscas 
e detenção;

Assistência e assessoria técnica e científica 
aos trabalhadores das categorias superio-
res;

Docência, formação ou outras ações de natu-
reza equivalente, no âmbito da PJ.

 QUADRO 2

Carreira de especialista de polícia científica 

Categoria Conteúdo funcional Grau de complexidade 
funcional

Especialista de polícia científica. . . . . . . . . . . . . . . . . Realização de atos de inspeção, em meio 
físico e digital, e de identificação judiciá-
ria, designadamente, pesquisa, recolha, 
acondicionamento, tratamento de vestí-
gios e outros elementos probatórios, re-
colha de elementos biométricos identifica-
tivos, captação e tratamento de imagem 
de locais, objetos e pessoas, com recurso 
a procedimentos técnico-científicos e ga-
rantindo a custódia da prova, em coad-
juvação direta à investigação criminal, 
sem prejuízo da sua autonomia técnica 
e científica; 

3
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Categoria Conteúdo funcional Grau de complexidade 
funcional

 Realização de exames de recolha de prova 
digital, com recurso a procedimentos téc-
nico-científicos e garantindo a custódia da 
prova, em coadjuvação direta à investigação 
criminal, sem prejuízo da autonomia técnica 
e científica;

 

 Realização de exames ou perícias e elabora-
ção dos respetivos relatórios, nas diferentes 
áreas forenses laboratoriais, telecomunica-
ções, informática, financeira e contabilís-
tica; 

 

 Assessoria técnica e científica, nas áreas peri-
ciais, tecnológicas e informacionais;

 

 Participação na identificação humana em ca-
tástrofes ou cenários de exceção; 

 

 Conceção, planeamento, avaliação e aplicação 
de métodos e processos técnico-científicos 
em matéria de inspeção judiciária;

 

 Prática de atos processuais, bem como outras 
tarefas afins ou funcionalmente ligadas, su-
periormente determinadas, para as quais 
detenha formação profissional adequada, no 
âmbito da respetiva matriz de competências 
e concreta unidade orgânica;

 

 Participação em reuniões, comissões e grupos 
de trabalho, no plano nacional e interna-
cional, com especial enfoque na área da 
criminalística e inspeção judiciária, restantes 
áreas forenses ou periciais;

 

 Representação institucional junto de orga-
nismos, instituições e serviços nacionais e 
estrangeiros;

 

 Funções de docência e colaboração em 
ações de formação e desenvolvimento de 
metodologias inovadoras, integrando o co-
nhecimento técnico-científicos nacional e 
internacional;

 

 Colaboração com o IPJCC no âmbito 
das ciências criminais e forenses.

 

 QUADRO 3

Carreira de segurança 

Carreira Conteúdo funcional Grau de complexidade 
funcional

Segurança  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Coadjuvação, assessoria e assistência à chefia 
na área de segurança;

2

Chefia de unidades flexíveis na área da se-
gurança;

Elaboração de propostas e pareceres;
Planeamento operacional e supervisão de ati-

vidade operacional;
Guarda de edifícios da PJ e áreas circundan-

tes;
Transporte e garantia de guarda de equipa-

mentos, de objetos e valores apreendidos;
Segurança de locais em que decorrem diligên-

cias da PJ, em coordenação com a investi-
gação criminal;
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Carreira Conteúdo funcional Grau de complexidade 
funcional

Assegurar a defesa das instalações e dos 
trabalhadores que nelas exercem as suas 
funções;

Prevenção de atentados, roubos, incêndios e 
inundações;

Controlo do acesso de pessoas aos edifícios 
e proteção a individualidades;

Apoio à investigação criminal na proteção de 
testemunhas, no transporte e guarda de de-
tidos, de material apreendido e valores;

Apoio à investigação criminal no transporte e 
guarda de detidos em extradições ativas e 
passivas;

Coadjuvação dos trabalhadores da carreira de 
investigação criminal, no âmbito de atribui-
ções da PJ, mediante designação do respe-
tivo superior hierárquico, com dependência 
funcional, pelo tempo determinado pelo res-
ponsável da unidade orgânica de prevenção 
ou investigação que dela necessite;

Colaboração com o IPJCC nas áreas da sua 
competência e em ações de formação.

 ANEXO II

(a que se refere o n.º 6 do artigo 45.º)

Bolsa de formação 

Curso de formação inicial Níveis remuneratórios

Ingresso na carreira de investigação criminal . . . . . . . . . . . 8.º
€ 837,60

Ingresso na carreira de especialista de polícia científica . . . 8.º
€ 837,60

Ingresso na carreira de segurança. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Retribuição Mínima Mensal Garantida

 ANEXO III

(a que se referem o n.º 2 do artigo 67.º, o n.º 1 do artigo 68.º, o artigo 69.º,
o n.º 1 do artigo 96.º e o n.º 4 do artigo 100.º)

QUADRO 1

Carreira de investigação criminal 

Categorias
Posições e níveis remuneratórios

1.ª 2.ª 3.ª 4.ª 5.ª 6.ª 7.ª 8.ª 9.ª 10.ª 11.ª 12.ª

Coordenador superior de investigação criminal . . . . . . . 62 63 64 65 66 67 68 69 70 72
Coordenador de investigação criminal . . . . . . . . . . . . . . 50 51 52 53 54 55 56 58 60 61
Inspetor -chefe. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 42 43 44 45 46 47 48 49 50 51 53 55
Inspetor. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 25 27 28 29 30 31 33 35 37 39 41 43
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 QUADRO 2

Carreira de especialista de polícia científica 

Carreira
Posições e níveis remuneratórios

1.ª 2.ª 3.ª 4.ª 5.ª 6.ª 7.ª 8.ª 9.ª 10.ª 11.ª 12.ª 13.ª

Especialista de polícia científica. . . . . . . . . . . . . . . 23 27 30 33 36 39 42 45 48 51 54 57 60

 QUADRO 3

Carreira de segurança 

Carreira
Posições e níveis remuneratórios

1.ª 2.ª 3.ª 4.ª 5.ª 6.ª 7.ª 8.ª 9.ª 10.ª

Segurança  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 8 10 12 14 16 18 20 22 24 26

 112574573 
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 PRESIDÊNCIA DO CONSELHO DE MINISTROS

Secretaria-Geral

Declaração de Retificação n.º 41/2019

Sumário: Retifica a Resolução do Conselho de Ministros n.º 138/2019, de 16 de agosto, que 
autoriza vários organismos da área do trabalho, solidariedade e segurança social a rea-
lizarem despesa relativa à aquisição de serviços de vigilância e segurança, publicada 
no Diário da República, 1.ª série, n.º 156, de 16 de agosto de 2019.

Nos termos das disposições da alínea h) do n.º 1 do artigo 4.º e do artigo 11.º do Decreto -Lei 
n.º 4/2012 de 16 de janeiro, alterado pelo Decreto -Lei n.º 41/2013 de 21 de março, declara -se que 
a Resolução do Conselho de Ministros n.º 138/2019, publicada no Diário da República, 1.ª série, 
n.º 156, 16 de agosto de 2019, saiu com as seguintes inexatidões que, mediante declaração da 
entidade emitente, assim se retificam:

No anexo a que se referem os n.os 1, 2 e 4, onde se lê:

«ANEXO

(a que se referem os n.os 1, 2 e 4) 
(em euros)

Entidade adjudicante 2019 2020 2021 2022 Valor Total
(sem IVA)

Autoridade para as Condições do Trabalho 12 103,02 145 236,20 121 030,16 12 103,02 290 472,40
Casa Pia de Lisboa, I. P.  . . . . . . . . . . . . . . . 40 887,10 490 645,13 449 758,03 0 981 290,26
Direção -Geral da Segurança Social . . . . . . . 2 623,57 31 482,87 28 859,30 0 62 965,74
Instituto do Emprego e da Formação Pro-

fissional, I. P. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 542 804,11 6 532 58,81 5 988 62,25 0 13 063 925,17
Instituto de Gestão Financeira da Segurança 

Social, I. P.  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 18 152,72 217 832,64 181 527,20 18 52,72 435 665,28
Inspeção -Geral do Ministério do Trabalho, 

Solidariedade e Segurança Social  . . . . . . 2 119,05 25 428,60 23 309,55 0 50 857,20
Instituto de Informática, I. P. . . . . . . . . . . . . . 10 585,53 127 026,41 116 440,87 0 254 052,81
Instituto Nacional para a Reabilitação, I. P. 2 927,76 35 133,21 32 205,44 0 70 266,41
Instituto da Segurança Social, I. P.. . . . . . . . 219 733,28 2 636 99,46 2 417 66,16 0 5 273 98,90
Programa Operacional Temático Inclusão So-

cial e Emprego  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 5 971,15 71 653,77 65 682,62 0 143 307,54
Secretaria -Geral do Ministério do Trabalho, 

Solidariedade e Segurança Social . . . . . . 7 117,05 85 404,65 78 287,59 0 170 809,29

Total Geral  . . . . . . . . 865 024,34 10 399 401,75 9 502 529,17 30 255,74 20 797 211,00
»

 deve ler -se:

«ANEXO

(a que se referem os n.os 1, 2 e 4) 

(em euros)

Entidade adjudicante 2019 2020 2021 2022 Valor Total
(sem IVA)

Autoridade para as Condições do Trabalho 12 103,02 145 236,20 121 030,16 12 103,02 290 472,40
Casa Pia de Lisboa, I. P.  . . . . . . . . . . . . . . . 40 887,10 490 645,13 449 758,03 0 981 290,26
Direção -Geral da Segurança Social . . . . . . . 2 623,57 31 482,87 28 859,30 0 62 965,74
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(em euros)

Entidade adjudicante 2019 2020 2021 2022 Valor Total
(sem IVA)

Instituto do Emprego e da Formação Pro-
fissional, I. P. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 542 804,11 6 532 758,81 5 988 362,25 0 13 063 925,17

Instituto de Gestão Financeira da Segurança 
Social, I. P.  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 18 152,72 217 832,64 181 527,20 18 152,72 435 665,28

Inspeção -Geral do Ministério do Trabalho, 
Solidariedade e Segurança Social  . . . . . . 2 119,05 25 428,60 23 309,55 0 50 857,20

Instituto de Informática, I. P. . . . . . . . . . . . . . 10 585,53 127 026,41 116 440,87 0 254 052,81
Instituto Nacional para a Reabilitação, I. P. 2 927,76 35 133,21 32 205,44 0 70 266,41
Instituto da Segurança Social, I. P.. . . . . . . . 219 733,28 2 636 799,46 2 417 066,16 0 5 273 598,90
Programa Operacional Temático Inclusão So-

cial e Emprego  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 5 971,15 71 653,77 65 682,62 0 143 307,54
Secretaria -Geral do Ministério do Trabalho, 

Solidariedade e Segurança Social  . . . . . . 7 117,05 85 404,65 78 287,59 0 170 809,29

Total Geral  . . . . . . . . 865 024,34 10 399 401,75 9 502 529,17 30 255,74 20 797 211,00
»

 Secretaria -Geral, 11 de setembro de 2019. — A Secretária -Geral Adjunta, Catarina Romão 
Gonçalves.

112579377 
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 ADMINISTRAÇÃO INTERNA E TRABALHO, SOLIDARIEDADE E SEGURANÇA SOCIAL

Portaria n.º 307/2019

de 13 de setembro

Sumário: Portaria de extensão das alterações do contrato coletivo entre a AES — Associação 
de Empresas de Segurança e o Sindicato dos Trabalhadores de Serviços de Portaria, 
Vigilância, Limpeza, Domésticas e Actividades Diversas — STAD.

As alterações do contrato coletivo entre a AES — Associação de Empresas de Segurança e 
o Sindicato dos Trabalhadores de Serviços de Portaria, Vigilância, Limpeza, Domésticas e Activi-
dades Diversas — STAD e outro, publicadas, respetivamente, no Boletim do Trabalho e Emprego, 
n.º 48, de 29 de dezembro de 2018, e n.º 20, de 29 de maio de 2019, abrangem as relações de 
trabalho entre empregadores que no território nacional se dediquem à prestação de serviços de 
segurança privada, e trabalhadores ao seu serviço, uns e outros representados pelas associações 
outorgantes.

As partes signatárias requereram a extensão das alterações em vigor do contrato coletivo na 
mesma área geográfica e setor de atividade a todos os empregadores não filiados na associação de 
empregadores outorgante e trabalhadores ao seu serviço, das profissões e categorias profissionais 
previstas na convenção, não representados pelas associações sindicais outorgantes.

Considerando o disposto no n.º 2 do artigo 514.º do Código do Trabalho, nomeadamente a 
identidade ou semelhança económica e social das situações previstas no âmbito da convenção com 
as que se pretende abranger com a presente extensão e que a convenção ora revista foi objeto de 
extensão, foi efetuado o estudo de avaliação dos indicadores previstos nas alíneas a) a e) do n.º 1 
da Resolução do Conselho de Ministros (RCM) n.º 82/2017, de 9 de junho de 2017.

Segundo o apuramento do Relatório Único/Quadros de Pessoal de 2017, estavam abrangidos 
pelo instrumento de regulamentação coletiva de trabalho, direta e indiretamente, 1323 trabalhadores 
por contra de outrem a tempo completo (TCO), excluindo os praticantes e aprendizes e o residual, 
dos quais 90 % são homens e 10 % são mulheres. De acordo com os dados da amostra, o estudo 
indica que para 13 TCO (1 % do total) as remunerações devidas são iguais ou superiores às remu-
nerações convencionais, enquanto para 1310 TCO (99 % do total) as remunerações são inferiores 
às convencionais, dos quais 90,1 % são homens e 9,9 % são mulheres. Quanto ao impacto salarial 
da extensão, a atualização das remunerações representa um acréscimo de 6,6 % na massa salarial 
do total dos trabalhadores e de 6,7 % para os trabalhadores cujas remunerações devidas serão 
alteradas. Na perspetiva da promoção de melhores níveis de coesão e igualdade social, o estudo 
indica uma redução no leque salarial.

Nos termos da alínea c) do n.º 1 do artigo 478.º do Código do Trabalho e dos n.os 2 e 4 da RCM, 
na fixação da eficácia das cláusulas de natureza pecuniária em vigor foi tido em conta a data do 
depósito da primeira das alterações da convenção em apreço e o termo do prazo para emissão da 
portaria de extensão, com produção de efeitos a partir do primeiro dia do mês em causa, conforme 
constava no projeto de portaria extensão inicial e que a alteração subsequente da convenção não 
conflitua com as alterações antecedentes.

Considerando que a anterior extensão não se aplica aos trabalhadores representados pela 
Federação dos Sindicatos de Transportes e Comunicações — FECTRANS, pelo CESP — Sindicato 
dos Trabalhadores do Comércio, Escritórios e Serviços de Portugal e pelo Sindicato dos Trabalha-
dores da Aviação e Aeroportos — SITAVA, por oposição destas associações sindicais, a presente 
extensão mantém idêntica exclusão.

Considerando que as alterações da convenção regulam outras condições de trabalho, procede-
-se à ressalva genérica da extensão de cláusulas contrárias a normas legais imperativas.

Considerando ainda que a extensão de convenções coletivas nas Regiões Autónomas com-
pete aos respetivos Governos Regionais, a presente extensão apenas é aplicável no território do 
continente.
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Foi publicado o aviso relativo ao projeto da presente extensão no Boletim do Trabalho e Em-
prego, separata n.º 36, de 9 de julho de 2019, na sequência do qual a Associação Nacional das 
Empresas de Segurança — AESIRF deduziu oposição à emissão da extensão ou, em alternativa, 
a exclusão dos seus associados do âmbito de aplicação da mesma.

Em síntese, alega a AESIRF que:

i) A cláusula 14.ª da convenção, relativa à sucessão do posto de trabalho, consagra um regime 
de mera sucessão na atividade do setor da segurança privada com dificuldades de interpretação-
-aplicação e de potencial litígio, com riscos para a segurança no emprego e manutenção de postos 
de trabalho;

ii) O regime contemplado na cláusula 14.ª é suscetível de causar sérios prejuízos às empresas 
do setor, uma vez que existe o risco de serem confrontadas com salários superiores aos praticados, 
podendo a sua viabilidade financeira ficar seriamente comprometida;

iii) Participou na negociação da revisão parcial da convenção publicada em 2018, mas não 
assinou por não aceitar a solução que veio a ser consagrada, pelo que não lhe podem ser impostas 
as alterações do contrato coletivo em causa por via da portaria de extensão em apreço;

iv) Entretanto, em 2019 celebrou convenção coletiva com outra associação sindical; deste 
modo, a concretizar -se a extensão para os seus associados, são violados os princípios da autono-
mia coletiva e do direito de contratação coletiva e do princípio da subsidiariedade consagrado no 
artigo 515.º do Código do Trabalho.

No anterior projeto de portaria de extensão, relativo à primeira das alterações da convenção, 
publicado no BTE, separata, n.º 1, de 2 de janeiro de 2019, a AERSIF havia deduzido oposição 
em termos idênticos, salvo quanto ao argumento da celebração de uma nova convenção coletiva. 
António Martins Pereira, Advogado, também deduziu oposição alegando, em síntese, que:

i) A cláusula 14.ª da convenção é ilegal, uma vez que a caracterização e delimitação do instituto 
jurídico do estabelecimento não é matéria sujeita à contratação coletiva;

ii) A referida cláusula atribui efeitos mais gravosos para o cessionário na sucessão de em-
pregadores na execução dos contratos de prestação de serviços de segurança privada do que os 
previstos para a transmissão de estabelecimento.

Por sua vez, o STAD, o Sindicato Nacional dos Trabalhadores das Telecomunicações e 
Audiovisual — SINTTAV e a AES também apresentaram respostas às referidas oposições contra-
pondo, em suma, que:

i) A alteração da cláusula 14.ª do contrato coletivo justifica -se porquanto a cláusula anterior foi 
declarada nula por decisão judicial transitada em julgado;

ii) A referida cláusula trata de matéria relativa à manutenção dos postos de trabalho e das 
condições contratuais dos trabalhadores de modo a garantir que os direitos destes não possam 
ser afetados pela mudança de empregador;

iii) A nova redação da cláusula 14.ª permite esbater a conflitualidade que existe no setor da 
segurança privada e constitui uma garantia de emprego para os trabalhadores, sendo uma impor-
tante medida de combate ao trabalho não declarado que tem vindo a degradar o setor da segurança 
privada;

iv) Impõe -se, no caso, lançar mão do disposto da alínea m) do artigo 3.º do Código do Trabalho, 
tornando extensível a cláusula 14.ª do contrato coletivo a todo o setor da segurança privada, por 
ser do melhor interesse dos trabalhadores;

v) A objeção à extensão da referida cláusula não pode servir de fundamento para a recusa da 
sua aplicação no setor.

Analisada a argumentação expendida, importa referir que a cláusula 14.ª regula a manutenção 
dos contratos de trabalho em situação de sucessão de empregadores na prestação de serviços 
de segurança privada «quer essa sucessão se traduza, ou não, na transmissão de uma unidade 
económica autónoma ou tenha uma expressão de perda total ou parcial da prestação de serviço», 
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afigurando -se portanto globalmente mais favorável à proteção dos direitos dos trabalhadores que 
num determinado local de trabalho, ou cliente, prestam essa atividade.

Salienta -se, a este propósito, que a Diretiva 2001/23/CE, do Conselho, de 12 de março de 
2001, relativa à aproximação das legislações dos Estados -Membros respeitantes à manutenção dos 
direitos dos trabalhadores em caso de transferência de empresas ou de estabelecimentos, ou de 
partes de empresas ou estabelecimentos, de acordo com o seu artigo 8.º, «não afeta a faculdade 
de os Estados -Membros aplicarem ou introduzirem disposições legislativas, regulamentares ou 
administrativas mais favoráveis aos trabalhadores ou de favorecerem ou permitirem a celebração 
de convenções coletivas ou acordos entre parceiros sociais que sejam mais favoráveis aos traba-
lhadores».

Neste sentido, dispõe a alínea m) do n.º 3 do artigo 3.º do Código do Trabalho que as normas 
legais reguladoras da transmissão de empresa ou estabelecimento podem ser afastadas por ins-
trumento de regulamentação coletiva de trabalho que, sem oposição daquelas normas, disponha 
em sentido mais favorável aos trabalhadores.

Em face do que antecede, reconhecendo -se o caráter inovador da cláusula 14.ª e que as 
alterações do contrato coletivo regulam diversas condições de trabalho, procede -se à extensão 
das mesmas, com ressalva do âmbito da extensão de cláusulas consideradas contrárias a normas 
legais imperativas.

Em matéria de emissão de portaria de extensão clarifica -se que, de acordo com o artigo 515.º 
do Código do Trabalho, a extensão não é aplicável às relações de trabalho que no mesmo âmbito 
sejam reguladas por instrumento de regulamentação coletiva de trabalho negocial. Deste modo, 
considerando que a alínea a) do n.º 1 do artigo 1.º da portaria pretende abranger as relações de 
trabalho onde não se verifique o princípio da dupla filiação e que assiste à oponente a defesa dos 
direitos e interesses dos seus associados, procede -se à exclusão do âmbito de aplicação da pre-
sente extensão dos empregadores filiados na AESIRF.

Considerando ainda que na oposição a AESIRF alega motivos económicos, a presente portaria 
é emitida nos termos do n.º 1 do artigo 516.º do Código do Trabalho.

Nestes termos, ponderadas as circunstâncias sociais e económicas justificativas da extensão, 
de acordo com o n.º 2 do artigo 514.º do Código do Trabalho, promove -se a extensão das alterações 
do contrato coletivo em causa.

Assim, manda o Governo, pela Secretária de Estado Adjunta e da Administração Interna, no uso 
da competência delegada pelo Despacho n.º 10673/2017, de 16 de novembro de 2017, do Ministro da 
Administração Interna, publicado no Diário da República n.º 235, de 7 de dezembro de 2017, e pelo 
Secretário de Estado do Emprego, no uso da competência delegada pelo Despacho n.º 1300/2016, 
de 13 de janeiro de 2016, do Ministro do Trabalho, Solidariedade e Segurança Social, publicado 
no Diário da República, 2.ª série, n.º 18, de 27 de janeiro de 2016, ao abrigo do artigo 514.º e do 
n.º 1 do artigo 516.º do Código do Trabalho e da Resolução do Conselho de Ministros n.º 82/2017, 
publicada no Diário da República, 1.ª série, n.º 112, de 9 de junho de 2017, o seguinte:

Artigo 1.º

1 — As condições de trabalho constantes das alterações do contrato coletivo entre a AES — As-
sociação de Empresas de Segurança e o Sindicato dos Trabalhadores de Serviços de Portaria, 
Vigilância, Limpeza, Domésticas e Actividades Diversas — STAD e outro, publicadas no Boletim 
do Trabalho e Emprego, n.º 48, de 29 de dezembro de 2018, e n.º 20, de 29 de maio de 2019, são 
estendidas no território do continente:

a) Às relações de trabalho entre empregadores não filiados na associação de empregadores 
outorgante que se dediquem à atividade de prestação de serviços de segurança privada e traba-
lhadores ao seu serviço das profissões e categorias profissionais previstas na convenção;

b) Às relações de trabalho entre empregadores filiados na associação de empregadores ou-
torgante que exerçam a atividade referida na alínea anterior e trabalhadores ao seu serviço, das 
profissões e categorias profissionais previstas na convenção, não representados pelas associações 
sindicais outorgantes.
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2 — A presente extensão não é aplicável a trabalhadores representados pela Federação dos 
Sindicatos de Transportes e Comunicações — FECTRANS, pelo CESP — Sindicato dos Traba-
lhadores do Comércio, Escritórios e Serviços de Portugal e pelo Sindicato dos Trabalhadores da 
Aviação e Aeroportos — SITAVA.

3 — A presente extensão não é aplicável aos empregadores representados pela Associação 
Nacional das Empresas de Segurança — AESIRF.

4 — Não são objeto de extensão as cláusulas contrárias a normas legais imperativas.

Artigo 2.º

1 — A presente portaria entra em vigor no quinto dia após a sua publicação no Diário da Re-
pública.

2 — A tabela salarial e cláusulas de natureza pecuniária em vigor, previstas na convenção, 
produzem efeitos a partir de 1 de julho de 2019.

Em 2 de setembro de 2019.

A Secretária de Estado Adjunta e da Administração Interna, Maria Isabel Solnado Porto 
Oneto. — O Secretário de Estado do Emprego, Miguel Filipe Pardal Cabrita.

112574298 
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 ADMINISTRAÇÃO INTERNA E TRABALHO, SOLIDARIEDADE E SEGURANÇA SOCIAL

Portaria n.º 308/2019

de 13 de setembro

Sumário: Portaria de extensão das alterações do contrato coletivo entre a AES — Associação de 
Empresas de Segurança e a Federação dos Sindicatos da Indústria e Serviços — FE-
TESE e outro.

As alterações do contrato coletivo entre a AES — Associação de Empresas de Segurança e a 
Federação dos Sindicatos da Indústria e Serviços — FETESE e outro, publicadas, respetivamente, 
no Boletim do Trabalho e Emprego, n.º 48, de 29 de dezembro de 2018, e n.º 20, de 29 de maio 
de 2019, abrangem as relações de trabalho entre empregadores que no território nacional se dedi-
quem à prestação de serviços de segurança privada, e trabalhadores ao seu serviço, uns e outros 
representados pelas associações outorgantes.

As partes signatárias requereram a extensão das alterações em vigor do contrato coletivo na 
mesma área geográfica e setor de atividade a todos os empregadores não filiados na associação de 
empregadores outorgante e trabalhadores ao seu serviço, das profissões e categorias profissionais 
previstas na convenção, não representados pelas associações sindicais outorgantes.

Considerando o disposto no n.º 2 do artigo 514.º do Código do Trabalho, nomeadamente a 
identidade ou semelhança económica e social das situações previstas no âmbito da convenção 
com as que se pretende abranger com a presente extensão, foi efetuado o estudo de avaliação dos 
indicadores previstos nas alíneas a) a e) do n.º 1 da Resolução do Conselho de Ministros (RCM) 
n.º 82/2017, de 9 de junho de 2017. Segundo o apuramento do Relatório Único/Quadros de Pessoal 
de 2017, estavam abrangidos pelos instrumentos de regulamentação coletiva de trabalho aplicá-
veis, direta ou indiretamente, 6636 trabalhadores por contra de outrem a tempo completo (TCO), 
excluindo os praticantes e aprendizes e o residual, dos quais 89,4 % são homens e 10,6 % são 
mulheres. De acordo com os dados da amostra, o estudo indica que para 255 TCO (3,8 % do total) 
as remunerações devidas são iguais ou superiores às remunerações convencionais, enquanto para 
6381 TCO (96,2 % do total) as remunerações são inferiores às convencionais, dos quais 89,7 % 
são homens e 10,3 % são mulheres. Quanto ao impacto salarial da extensão, a atualização das 
remunerações representa um acréscimo de 4,6 % na massa salarial do total dos trabalhadores e 
de 4,9 % para os trabalhadores cujas remunerações devidas serão alteradas. Na perspetiva da 
promoção de melhores níveis de coesão e igualdade social o estudo indica uma redução no leque 
salarial.

Nos termos da alínea c) do n.º 1 do artigo 478.º do Código do Trabalho e dos n.os 2 e 4 da RCM, 
na fixação da eficácia das cláusulas de natureza pecuniária em vigor foi tido em conta a data do 
depósito da primeira das alterações da convenção em apreço e o termo do prazo para emissão da 
portaria de extensão, com produção de efeitos a partir do primeiro dia do mês em causa, conforme 
constava no projeto de portaria extensão inicial e que a alteração subsequente da convenção não 
conflitua com as alterações antecedentes.

Considerando que a anterior extensão não se aplica aos trabalhadores representados pela 
Federação dos Sindicatos de Transportes e Comunicações — FECTRANS, pelo CESP — Sindicato 
dos Trabalhadores do Comércio, Escritórios e Serviços de Portugal e pelo Sindicato dos Trabalha-
dores da Aviação e Aeroportos — SITAVA, por oposição destas associações sindicais, a presente 
extensão mantém idêntica exclusão.

Considerando que as alterações da convenção regulam outras condições de trabalho, procede-
-se à ressalva genérica da extensão de cláusulas contrárias a normas legais imperativas.

Embora a convenção tenha área nacional, a extensão de convenções coletivas nas Regiões 
Autónomas compete aos respetivos Governos Regionais, pelo que a extensão apenas é aplicável 
no território do continente.

Foi publicado o aviso relativo ao projeto da presente extensão no Boletim do Trabalho e Em-
prego, separata n.º 36, de 9 de julho de 2019, na sequência do qual a Associação Nacional das 
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Empresas de Segurança — AESIRF deduziu oposição à emissão da extensão ou, em alternativa, 
a exclusão dos seus associados do âmbito de aplicação da mesma.

Em síntese, alega a AESIRF que:

i) A cláusula 14.ª da convenção, relativa à sucessão do posto de trabalho, consagra um regime 
de mera sucessão na atividade do setor da segurança privada com dificuldades de interpretação-
-aplicação e de potencial litígio, com riscos para a segurança no emprego e manutenção de postos 
de trabalho;

ii) O regime contemplado na cláusula 14.ª é suscetível de causar sérios prejuízos às empresas 
do setor, uma vez que existe o risco de serem confrontadas com salários superiores aos praticados, 
podendo a sua viabilidade financeira ficar seriamente comprometida;

iii) Participou na negociação da revisão parcial da convenção publicada em 2018, mas não 
assinou por não aceitar a solução que veio a ser consagrada, pelo que não lhe podem ser impostas 
as alterações do contrato coletivo em causa por via da portaria de extensão em apreço;

iv) Entretanto, em 2019 celebrou convenção coletiva com outra associação sindical;
v) Deste modo, a concretizar -se a extensão para os seus associados, são violados os princí-

pios da autonomia coletiva e do direito de contratação coletiva e do princípio da subsidiariedade 
consagrado no artigo 515.º do Código do Trabalho.

No anterior projeto de portaria de extensão, relativo à primeira das alterações da convenção, 
publicado no BTE, separata, n.º 1, de 2 de janeiro de 2019, a AERSIF havia deduzido oposição em 
termos idênticos, salvo quanto ao argumento da celebração de uma nova convenção coletiva.

Na resposta à oposição a AES contrapôs alegando, em suma, que:

i) A alteração da cláusula 14.ª do contrato coletivo justifica -se porquanto a cláusula anterior foi 
declarada nula por decisão judicial transitada em julgado;

ii) A referida cláusula trata de matéria relativa à manutenção dos postos de trabalho e das 
condições contratuais dos trabalhadores de modo a garantir que os direitos destes não possam 
ser afetados pela mudança de empregador;

iii) A nova redação da cláusula 14.ª permite esbater a conflitualidade que existe no setor da 
segurança privada e constitui uma garantia de emprego para os trabalhadores, sendo uma impor-
tante medida de combate ao trabalho não declarado que tem vindo a degradar o setor da segurança 
privada;

iv) Impõe -se, no caso, lançar mão do disposto da alínea m) do artigo 3.º do Código do Trabalho, 
tornando extensível a cláusula 14.ª do contrato coletivo a todo o setor da segurança privada, por 
ser do melhor interesse dos trabalhadores;

v) A objeção à extensão da referida cláusula não pode servir de fundamento para a recusa da 
sua aplicação no setor.

Analisada a argumentação expendida, importa referir que a cláusula 14.ª regula a manutenção 
dos contratos de trabalho em situação de sucessão de empregadores na prestação de serviços 
de segurança privada «quer essa sucessão se traduza, ou não, na transmissão de uma unidade 
económica autónoma ou tenha uma expressão de perda total ou parcial da prestação de serviço», 
afigurando -se portanto globalmente mais favorável à proteção dos direitos dos trabalhadores que 
num determinado local de trabalho, ou cliente, prestam essa atividade. Salienta -se, a este propó-
sito, que a Diretiva 2001/23/CE, do Conselho, de 12 de março de 2001, relativa à aproximação 
das legislações dos Estados -Membros respeitantes à manutenção dos direitos dos trabalhadores 
em caso de transferência de empresas ou de estabelecimentos, ou de partes de empresas ou es-
tabelecimentos, de acordo com o seu artigo 8.º, «não afeta a faculdade de os Estados -Membros 
aplicarem ou introduzirem disposições legislativas, regulamentares ou administrativas mais favo-
ráveis aos trabalhadores ou de favorecerem ou permitirem a celebração de convenções coletivas 
ou acordos entre parceiros sociais que sejam mais favoráveis aos trabalhadores». Neste sentido, 
dispõe a alínea m) do n.º 3 do artigo 3.º do Código do Trabalho que as normas legais reguladoras 
da transmissão de empresa ou estabelecimento podem ser afastadas por instrumento de regula-
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mentação coletiva de trabalho que, sem oposição daquelas normas, disponha em sentido mais 
favorável aos trabalhadores.

Em face do que antecede, reconhecendo -se o caráter inovador da cláusula 14.ª e que as 
alterações do contrato coletivo regulam diversas condições de trabalho, procede -se à extensão 
das mesmas, com ressalva do âmbito da extensão de cláusulas consideradas contrárias a normas 
legais imperativas.

Em matéria de emissão de portaria de extensão, clarifica -se que, de acordo com o artigo 515.º 
do Código do Trabalho, a extensão não é aplicável às relações de trabalho que no mesmo âmbito 
sejam reguladas por instrumento de regulamentação coletiva de trabalho negocial. Deste modo, 
considerando que a alínea a) do n.º 1 do artigo 1.º da portaria pretende abranger as relações de 
trabalho onde não se verifique o princípio da dupla filiação e que assiste à oponente a defesa dos 
direitos e interesses dos seus associados, procede -se à exclusão do âmbito de aplicação da pre-
sente extensão dos empregadores filiados na AESIRF.

Considerando ainda que na oposição a AESIRF alega motivos económicos, a presente portaria 
é emitida nos termos do n.º 1 do artigo 516.º do Código do Trabalho.

Nestes termos, ponderadas as circunstâncias sociais e económicas justificativas da extensão, 
de acordo com o n.º 2 do artigo 514.º do Código do Trabalho, promove -se a extensão das alterações 
do contrato coletivo em causa.

Assim, manda o Governo, pela Secretária de Estado Adjunta e da Administração Interna, no uso 
da competência delegada pelo Despacho n.º 10673/2017, de 16 de novembro de 2017, do Ministro da 
Administração Interna, publicado no Diário da República n.º 235, de 7 de dezembro de 2017, e pelo 
Secretário de Estado do Emprego, no uso da competência delegada pelo Despacho n.º 1300/2016, 
de 13 de janeiro de 2016, do Ministro do Trabalho, Solidariedade e Segurança Social, publicado 
no Diário da República, 2.ª série, n.º 18, de 27 de janeiro de 2016, ao abrigo do artigo 514.º e do 
n.º 1 do artigo 516.º do Código do Trabalho e da Resolução do Conselho de Ministros n.º 82/2017, 
publicada no Diário da República, 1.ª série, n.º 112, de 9 de junho de 2017, o seguinte:

Artigo 1.º

1 — As condições de trabalho constantes das alterações do contrato coletivo entre a AES — As-
sociação de Empresas de Segurança e a Federação dos Sindicatos da Indústria e Serviços — FE-
TESE e outro, publicadas no Boletim do Trabalho e Emprego, n.º 48, de 29 de dezembro de 2018, 
e n.º 20, de 29 de maio de 2019, são estendidas no território do continente:

a) Às relações de trabalho entre empregadores não filiados na associação de empregadores 
outorgante que se dediquem à atividade de prestação de serviços de segurança privada e traba-
lhadores ao seu serviço das profissões e categorias profissionais previstas na convenção;

b) Às relações de trabalho entre empregadores filiados na associação de empregadores ou-
torgante que exerçam a atividade referida na alínea anterior e trabalhadores ao seu serviço, das 
profissões e categorias profissionais previstas na convenção, não representados pelas associações 
sindicais outorgantes.

2 — A presente extensão não é aplicável a trabalhadores representados pela Federação dos 
Sindicatos de Transportes e Comunicações — FECTRANS, pelo CESP — Sindicato dos Traba-
lhadores do Comércio, Escritórios e Serviços de Portugal e pelo Sindicato dos Trabalhadores da 
Aviação e Aeroportos — SITAVA.

3 — A presente extensão não é aplicável aos empregadores representados pela Associação 
Nacional das Empresas de Segurança — AESIRF.

4 — Não são objeto de extensão as cláusulas contrárias a normas legais imperativas.

Artigo 2.º

1 — A presente portaria entra em vigor no quinto dia após a sua publicação no Diário da Re-
pública.
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2 — A tabela salarial e cláusulas de natureza pecuniária em vigor, previstas na convenção, 
produzem efeitos a partir de 1 de julho de 2019.

Em 2 de setembro de 2019.

A Secretária de Estado Adjunta e da Administração Interna, Maria Isabel Solnado Porto 
Oneto. — O Secretário de Estado do Emprego, Miguel Filipe Pardal Cabrita.

112574419 
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